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Uma these penologica do Congresso Jnridico de Lisboa. O direito 
criminal italiano na escola anthropologica, A taxonomia em 
psychologia morbida e em anthropologia criminal. A diyisão 
pedagogica da sciancia penal 

E m  sessiio de 1 de maio de 1889 no congresso juridico 
discutiu-se a these n." 19 que Q do theor seguinte: 

aEm que sentido é urgente reformar os codigos penaes, 
na parte relativa As condições da responsabilidade criminal 
do agente do facto incriminado e aos effeitos das circumstan- 
cias dirimcntes, para que a doutrina da lei fique de accordo 
com as affirmações da psychologia contemporanea, da an- 
thropologia criminal e da pathologia alienista, e satisfaça As 
necessidades de possivel segurança contra o crime,?# 

É: este assumpto profundamente complexo e deveras im- 
portante, porque n'elle se encerra umadas questões mais de- 
batidas e niais inelindrosas da psychologia humana. A these 
da responsabilidade 15 d'altissimo valor ethico e social, por- 
que importa o fundamento da moral e a base do direito de 
punir. Todos os codigos penaes das nações civilisadas assen- 
tam no principio da responsabir ade moral, incluindo o pro- 
prio codigo italiano, no qual j 8 influiram assás os traba- 
140s de anthropologia criminal e de psychologia morbida. 0 s  



exageros d'esta escola juridica, chamada anthropologica, sEio 
subversivos da ordem social e attentatorios para a dignidade 
humana. Os seus priiicipios geraes quanto a irresponsa1,ili- 
dade nEo são novos ; appareecram na infancia da philosophia, 
envoltos de mistura com os systemas theologicamente fata- 
listas, mas por fortuna nunca tiveram seuão um caracter theo- 
rico. O cfeterminismo contemporaneo traz as mesmas conse- 
quencias moraes e sociaes do fatalismo, mas ostenta uma 
fórma de demonstra$io inais apparatosa e modernamente or- 
nada com trajos sciei~tificos. A geraçno nova, durante as (11s- 
cussões do congrcsso, iiiostrou-se drterrninista, porbm as con- 
clusões do parecer da tiec$o penal acceitam :i, responsabili- 
dade, como se dediiz c10 trecho seguinte : 

aAs leis penaes devem attender, não s6 aos crin~inosos 
completainente loucos, in:is tainbem fiquelles, que, sem terem 
as f:iculdades intellectuaes perfeitamente regulares, tambcm 
não podem dizer-se coriipletamentc irresponsaveis. 

Os criainosos completamente irresponsaveis pelo facto 
que practicaram, e cujn liberdade é perigosa para a sociedade 
devem ser para sempre recolhidos em um hospital ou asylo 
expressamente fundado para elles, sem as formalidades do 
julgamento ; mas depois de verificada a sua irresponsabilidade 
por meio de peritos, e de ser ouvido o representante do mi- 
nisterio publico e a defeza, por despacho cio juiz, d o  qual 
deve caber sempre recurso para os tribunaes siiperiores. 

Os criminogos não completamente loucos, c portanto com 
mais ou menos responsabilidade pelo crime que commetteram, 
deverão, depois tambem de exaniinados pelos respectivos peri- 
tos, ser julgados e condemnados a reclus50 no asylo indicado 
por tanto tempo quanto deveria durar a pena que lhes cabe- 
ria, caso gozassem d'iim funccionainento perfeito das suas 
faculdades mentaes. u 

Nem todos os membros do congresso acharam este pa- 
recer satisfactorio, o quc inotivoii divergeucias no seio da 
secção e depois na asxemblba plennria. Um grupo de con- 
gressistas apresentou uma proposta tendente a serem substi- 
tuidas pelas seguintes, as conclusões do relatorio sobre a the- 
se 19.a :, 

E urgente reformar os codigos penaes, prescrcvendo- 
se n'elles que o delinquente affectado de doença mental, que 
por um processo especial for julgado irrespons:tvel, mas pe- 
rigoso, seja recolhido n'um estabelecimento adequado por 



tempo indefinido, conforme a natureza da sua affecção, nlio 
podendo d'elle sair sem precedencia d'um novo processo, em 
que intervenham as mesmas entidades e pelo mesmo modo 
aue no da reclusão. 
L 

2.a Para que o processo, a que deve ser submettido o de- 
linquente affectado ou suspeito de doença mental, offereça 
todas as garantias, devem n'elle interferir, além dos juizes e 
representantes do ministerio publico, peritos alienistas e os 
interessados  elo lado do deliauente e da  arte offendida. 
quando esta ;ião possa ; devendo a resoluçã; ser confirmada 
pelos tribunaes da instancia, podendo ainda levar recurso . - 
para o? tribunaes de revisão. 

3.' E indispensavel organizar convenientemente o serviço 
medico legal e crear juizes instructores do processo. 

(Assignados) Jeronymo da Cunha Pimentel, Cesar Silio y 
CortBs. Antonio Azevedo Castello Branco. Jo3o Jacintho Ta- 
vares de Medeiros, Caldazo Monzano. 

' 

Tem o voto dos srs. Alberto de Sousa Larcher, Jogo A. 
Sousa Queiroz, A. -4rtliur de  carvalho.^ 

Houve quem sustentasse integralmente os yrincipios clas- 
sicos do direito de punir, baseado sómente no livre arbitrio, 
não admittindo por tanto a existencia de criminosos loucos 
nem distinc$io entre criminosos loucos e criminosos meio 
loucos. 

Estes congressistas foram os srs. Pinto Coelho, Xavier 
Cordeiro, Torres Campos, e dr. Avelino Calixto. 

O Sr. Pinto Coelho formulou com grande nitidez o argu- 
mento: ou o accusado é responsavel pelo acto que commet- 
teu e n'essa hypothese é um criminoso que a justiça precisa 
punir, ou é irresponsavel, é louco, e então temos uma questgo 
exclusivamente da alçada do direito civil, que não compete 
ao direito penal porque não existe crime. O Sr. Pinto Coelho 
acceita as conclusões do Darecer da commissEto. todavia n b  

L 

como principio novo, visto que de ha muito esse principio fi- 
gura na legislação do nosso paiz. Ngo crê que em sciencia 
juridica haja revoluções, mas evoluções. 

Os srs. Antonio Azevedo Castello Branco, Jeronymo Pi- 
mentel, Osorio Sarmento, Taladriz, combateram a existen- 
cia do livre arbitrio e propugnaram o deterrninismo com os 
argumentos tirados da Escola anthropologica, e negam co- 
mo principio geral a responsabilidade do delinquente. Parece 
que a sua doutrina consiste em estudar o crime pelo que 



elle significa, como offensa 1 sociedade, e graduar a applica- 
çzo das penas conformc a gravidade da offensa, visando até a 
eliminaçào do offensor. Como póde verificar-se em face da 
historia do direito penal, esta tlieoria nLo 6 novissima, é ve- 
lhissima. 

Ao mesmo tempo que parte da jurisprudencia indigena 
defende tal criterio do direito de punir, o que equivale á 
passagem d'uma esponja pelo que ha de mais elevadamente 
puro na especie humana, contradiz-se ingenuamente, protes- 
tando contra os ataques dos que professam o sentimento da 
liberdade e defendendo o principio da lei moral e os bene- 
ficio~ da acção educativa e correccional. 

Os trabalhos de Lombroso, Garofalo, Marro, Navarra, 
Beltrani Scalia, F. Puglia, Maudsley, Ch.  FerB, Tarde, Adol- 
plie Prins, as discussões sobre o codigo penal italiano como 
os Studi stcll ultimo progetto de! nuovo codice penale i t a .  
biano per Innocenzo Fanti ; Les Etudes sur !e nouveatb projet 
de code penal d'ltalie, por Victor Molinier, chegaram ás 
mzos d'alguns juristas estucliosos portuguezes entre os quaes 
se distinnue o Sr .  Antonio Azevedo Castello Branco. aue tem 
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feito uma infatigavel propaganda da anthropologia criminal 
italiana, cujos primeiros symptomas já. se manifestaram no 
congresso juridico. 

Muitos dos jovens bachareis recentomente saidos da nossa 
faculdade juridica crêem a metaphysica urn termo insultuoso, 
um verdadeiro doesto philosophico; dizem se depois da leitura 
d'um livro de propaganda, adeptos calorosos da nega920 ab- 
soluta do livre arbitrio e rias outras conclusões exageradas 
da pathologia criminal. A verdadeira causa d'esta situaçgo 
mental nasce da falta de estuclo psychologico e da carencia 
de vigorosa disciplina no conhecimento das outras sciencias 
rnoraes. Inclinam-se pois para a escola avançada, porque lhe 
dá o tom de espiritos modernos e de audazes revoluciona- 
rios, assim como por ora em philosophia se dizempositivistas 
eomteanos, suppondo essa escola ainda uma novidade, quando 
B um fossil pouco interessante na falina da siia epoca e já sem 
representantes na nossa fauna dominante. A perissologia, 
com que a adornam, amesquinha-a ainda mais. Púde appli- 
car-se-lhe o conceito horaciano : Solva senescentem. 

O homem n%o é um agente moral se não for respon- 
savel pelas suas acções, e não é tal se não for susceptivel 
de obrar oii não obrar conforme a uma regra de dever que 



está prescripta na consciencia. A possibilidade da morali- 
dade, depende pois da possibilidade da liberdade; porque 
se o homem não é um agente livre, não 6 o auctor das ac- 
pões que pratica, e não tem conseguintemente responsabíli- 
dade, e nem personalidade moral '. Para demonstrar estes 
principios não se faz mister recorrer á intervenpão divina, 
basta o raciocinio operando sobre os elementos fornecidos 
pela psychologia humana. 

O direito B um principio puramente humano, que se de- 
duz da liberdade e da sociabilidade, assegurando-lhe ao mes- 
mo tempo o reconhecimento e a protecçâo. 

As escolas philosophicau est2o ainda longe d'um accordo 
em quanto á deterrninaçzo do fundamento, sobre o qual re- 
pousa o direito de punir. Para uns tem origem na utilidade 
publica, para outros na religião, que o considera como uma 
consequencia do principio tle expiação, do principio da jus- 
tiça absoluta que exige a retribuição do mal pelo mal; para 
outros como uma applicaçgo do direito de legitima defeza e 
até como uma fjrma da caridade que pede, não o castigo, 
mas a emenda do c ~ l p a d o . ~  

Victor Hugo nos ~lfisseraveis defende a theile de que a so- 
ciedade, sobretudo, 6 a responsavel pelos crimes que os seua 
membros commetteram, porque tudo t': fructo das instituições 
c das opiniões, as quaes, para nós, representam a ordem so- 
cial. 

Beccaria interrogou o seu espirito sobre o fundamento do 
direito de punir e encontrou a base na utilidade commum,na 
necessidade da conservação social, acompanhando todavia 
esta affirinação da confissão formal de que era mister que o 
fito descjado fosse conforme com as exigencias da lei mo- 
ral. A verdade & que o direito penal t': fundado, n3o sobre a 
ordem de id&s assignalaclas por Eecçaria, mas sobre a no- 
pão superior de justiya applicada pela sociedade, na medida 
do que ella crê necessario para a sua conservapão 3. 

Rousseau no Contracto social tambem sustentou que o 
direito de punir saiu do direito de defeza, theoria sustentada 
por Locke. Todas as tliuorias conteinporaneas teem o sei1 
germen na Historia da Philosophia. 

1 Lu Philosophie de Hamilton, pag. 538, por J. Stuart Mill. 
2 Phibaophie du Dra't Pdnal, pag. 11, Ad. Franck. 
3 Beccaria et le Droit Pbal  par Cesar Cantu. Introduction. 1885. 



No direito criminal antigo não havia distincção entre a 
violação das prescripções divinas e humanas; punia-se o 
delicto e o peccado. A idéa d'uma offensa contra a divindade 
fez surgir as primeiras leis penaes ; a idéa d'uma offensa con- 
tra o proximo fez apparecer as segundas, mas a idéa d'uma 
offensa contra o Estado, ou a collecção de cidadãos não pro- 
duziu primeiro um direito criminal. Parece que esta idéa si, 
apparece regularmente na Grecia, e em Roma subiu atQ á 
exageraçgo. 

Hoje o encargo mais difficil no juiz consiste em distinguir 
até que ponto o accusado seja moralmente culpado, visto co- 
mo as leis modernas evitam as definições n'esta materia. Dei- 
xam ao jury ou ao julgador o cuidado de decidir.' 

A interpreta930 da idéa de direito e a suavidade ou o ri- 
gor da pena dependem do desenvolvimento intellectual da so- 
ciedade, posto que o caracter do principio seja invariavel em 
todas as condições de tempo e de espaço. 

Era legitima a pena de morte nos tempos om que a es- 
cravidão foi considerada como uma instituição de direito ge- 
ral das nações. Era igualmente legitima nos xacrificios hu- 
manos praticados nas idades sacerdotaes. 

A pena, diz Rossuet, está na ordem, porque ella mette na 
ordem aquelles que he desviaram d'ella De feito a palavra 
delicto vem do verbo latino delinquere a deixar o ,  u abandonar B ; 
o delicto etymologicamente é pois um desprezo da regra, ou o 
que 6 mais expressivo uma falta contra a regra. Os codigos 
penaes definem delicto em geral toda a infracção, seja de que 
natureza for, que caia sob a alqada da lei penal.% Mas não 
basta para justificar a intervenção da lei penal que a acçào 
commettida apresente os caracteres exteriores d'um delicto ; 
Q indispensavel que o auctor a tenha commettido em plena 
posse das suas faculdades intellectuaes e moraes. E' O que 
se chama em nomenclatura juridica imputabilidade e em 
ethica responsabilidade; sem este predicado o delicto não 
existe ; em vez d'urna acção a punir hn uma desgraça a la- 
m e n t ~ . ~  E' n'estas condições que o criterio rla defeza social 
tem o seu papel. O agente do acto 6 um ser irresponsavel 
e perigoso para a utilidade commurn? é isto que resta de- 

1 L'Ancien Droit, Henry Summer Maine. 
2 Lee ddlite et les peines, Emile Acollaa. 

Phtbophie du Droitpinal, pag. 167, Ad. Franck. 



terminar com precisRo. Demonstrado scicntificainente, sem 
hypotheues vagas, que este individuo é um ser nocivo, uma 
anieaça permanente, cumpre A sociedacle o direito e o rlevcr 
de seqiieFtra1-o. Totlaviu ninguem justamente ousara cha- 
mar-lhe iini criminoso, 6 apenas uuia fera. 

A  escol;^ classica inspira-se nos principios que proclamam 
cligni(1a~le (10 homem e a responsabilidade do seu ~icatino; 

reconhece todavia muitos principios acceitaveis na escola 
utilitaria, porque ella no seu criterio tem iim mesmo ilogina- 
o da necessidade do castigo. N'essa ordem de idéas, rejeita, é 
claro, os exageros dos iitliitarios ou dos scntimeiitaes, que 
declaram todos os delinquentes enfernios e irrespoiisaveels, 
porque seria fomentar a impunidade, e fomentar a impuni- 
dade é o mesmo que multiplicar orr crimes. 

O nosso tlistincto publicista Sr. Oliveira Martins escreve : 
FINOVOS cloutrinarios veeiil affirmar ex cathedra, não só que 

a dociedade não tem o direito tle punir, mas que o criminoso 
6 apenas um enfermo. Onde está o livre arbitrio? dizem. 
Não ha vontades delibera(1as : tudo obedece a um determi- 
nismo cego. Um 6 victiinn do atavisnio ou da liereditariedade, 
outro B victima (10 desejo, outro ila allucinação. Em vez de 
cadeias, hospitaes ; em vez de forca, hydrotherapia. Eviden- 
temente, tudo 6 condicionado n'esta vida de relação de que 
nós proprios somos apenas um aspecto ; mas evidentemente 
tambem sob pena de um cahos absoluto, a deterininapão da 
responsabilidade só póde dar-se quando se formule a equa- 
çb entre o acto e o motivo dt%terminante. N'estes termos, c 
scí nlestes termos, a queutho uietaphysica cla liberdade póde 
trazer-se para o foro pratico da just i~a.  

E não ha cliivida que o criterio classico est i  prejudicado. 
Se a medicina de hoje diz que ha doentes e não doenças, 
tambcm a justiça deve dizer que lia criminosos e n lo  ha 
crimes. Oa quadros systernaticos, organisados abstractamente 
880 trio inacceitaveis na nosologia como na criminologia. E' 
precisamente o que os juristas rcconhecem, dando cada vez 
iim papel mais clicisioo As circumstancias accessorias, attc- 
nuantes ou agravantes, e pondo acima do antigo mytho de 
Thcmis, cega como tudo o que é absoliito, o juizo de facto, 
em que o jury procede humanamente, isto é, inductivamente. 
Não pódc, por8n1, vur-se n'isto a negayZo do direito de yil- 
nir - na mais lata ac,cep@o da palavra. A sociedade não se 
defende apenas, nem se vinga, como nos tempos barbaros. 



A vingança fez-se justiça. Puniplo traduz-se por protecçfto. 
Julgar, proteger e castigar - eis a suprema fi~ncçlio d'este 
R C ~  abstracto, em cujo seio vivemos e fóra do qual nos de- 
gradariamos regressando aos primordios obscuros da hiato- 
ria. Se a sociedade não póde punir, força é que o individuo 
se defenda e se vingue. E que é isto senlo a volta ao talião 
barbaro - exactamente á doutrina que o anarchismo prega 
e pratica? 

Ha, por tanto, acima das doutrinas desvairadas que en- 
doidecem as plebes fanatisadas, doutrinas inconsequentes que 
uma sciencia, incompleta por ser fria e secca diariamente 
prega, e de cujas ultimas conclus0es tira a allucinapão dos 
energumenos. E é por isso que a instrucção por si só nIo 
consegue mitigar a criminalidade, embora a civilisaçlo altere 
a propor~lo e a natureza dos crimes. 

Não basta falar á intelligencia analytica, t! mister com- 
prehender a synthese chamada povo, na sua realidade posi- 
tiva, nos seus sentimentos e nos seus instinctos de justipa ; 6 , 
necessario affirmar de um modo categorico a auctoridade ao- 
cial e o direito de punir,. para que cada qual veja e venere 
sempre acima de si proprio esse outro ser maior, mais nobre, 
que se chama - todos. n 

O criterio do direito classico niio se acha prejudicado pelos 
ataques das escolas contemporaneas, porque elie reconhece 
quando applica justipa, como no systema da utilidade publica, 
acima do individuo o respeito por esse outro ser maior, que 
se chama - todos. A escola utilitaria baseando-se no deter- 
minismo defende a sociedade, mas elimina o sentimento de 
justiça. Póde aspirar a defender a collectividade, mas nunca 
a intimidar, a corrigir, ou a regenerar o criminoso. A idka 
do castigo, na escola classica, reclama antes da satisfação 
dada á sociedade, a idéa d'uma satisfaçEo mais pura, dada 4 
justisa. «O castigo, diz Kant, deve justificar-se em com- 
pleto, independentemente das suas conseq~cencicie, por conside - 
raçOe~, tiradas do procedimento d'aquelle que o soffre. Nada 
de similhante 6 possivel desde que nlo existe j4 a liberdade. 

O que suceede então? Impellido pela fatalidade, iim ho- 
niem commette um assaesinio, impellida pela mesma fatali- 
dade, a sociedade prende-o e mata-o. Se este homem fosse o 
mais forte a sua resistencia h sociedade era legitima, porque 
o mesmo motivo que armou a sociedade contra elle, a ne- 
cessidade de defender-se, justificava a sua rebellilio. 



Das duas partes o direito era egual, a justipa egual. O 
seu unico prejuizo C: ter sido um 56 contra todos. Na verdade 
pois nHo ha no determinismo outra jiistificaç80 possivel para a 
pena senão esta: aa razão do mais forte é sempre a melhor.= 
Quanto A justipa entre agentes moraes subsiste um conflicto 
brutal de forças fataes, em que o mais poderoso esmaga o 
mais fraco, mas onde n3o ha direito em nenhum dos lados. 
Se, pelo contrario, se admibtir que a sociedade punindo, pra- 
tica um acto de justiqa, se quizermos, como manda Kant, 
que o criminoso, em vez de se rebellar contra o mal que o fere, 
cconfesse elle mesmo que mereceu a sua puniçao, e que a 
sua sorte se adapta ao seu procedimento,,, é mister tambem 
reconhecer a existencia da liberdade.4 

Nos homens extremamente inveterados no vicio, a cons- 
ciencia depois de can~ada  de ultrages e de desprezos, ca- 
la-se e o sentimento moral desapparece. O reniorso extin- 
gue-se como a dor prolongada, a liberdade siibsiste ainda, 
mas quasi inactiva, como a faculdade visual quando ilma es- 
pessa cataracta intercepta os raios Iilminosos que outr'ora 
atravessavam os olhos. Estc criminoso, se não é jd  livre em tal 
estado, foi-o quando iniciou a escura sonda do crime, porque 
todo o acto psychologico antes de se tornar habitiial foi vo- 
luntario. Esta circumstancia justifica o cabimento da puniçEo. 
Não succede o mesmo se o delinquente B instinctivo, se :I 

tendencia para o mal é congenita,porque n'este caso o crime: 
não existe. Este monstro est8 para o senso moral como o cego 
e o surdo de nascimento estxo para a luz e para O som. Não ha 
pharol educativo que lhe illumine a intelligencia, nem peni- 
tenciarias que Ilie regenerem o corayão adormecido. A dif- 
ficuldade esth na demonstração evidente da existencia d'este 
homo c r b i n a l i s  

Ha duas theses sobrepostas e contradictorias no Homena 
flslinyriente de Lombroso. A primeira usada no começo dos 
,oiis estiidos -a do criminoso aproximado do selvagem pri- 
mitivo, do crime explicado pelo atavisino c pela Iiereditarie- 
dade ; c a scgiinda, qiie na iiltima ctliyiio do livro coexista 
com a primeira, -a do crime-louciira Ellas altc~rnnm-se na 
obra e prctan(1ern recilwoc.aiucnte alisiliar-se. A coritradicc;ã.> 
todavia 6 obvia como 111'0 denionstra Tarde c I-I. Joly. A 1011- 

cura é um prodiicto da. civilisação, rara nas classes indontas 

1 Leçons de Philoecyhie, E Rabier. 



e quasi desconhecida entre os selvagens. Portanto, se  o ori- 
iiiinoso é iim selvagem n%o póde ser um louco, do mesmo 
iiiodo s e  é um louco n5o púde ser  um selvagem. Das  duas 
theorias é preciso optar por uma, a primeira B mais seducto- 
ra, inais intelligivel c niais conforme com os principios bio- 
logicos do transfòrmismo.~ Não púde negar-se o merito e o 
notavel valor dos estudos da  escola anthropologica italiana, 
quc ellcs proprios deooniinam escola penal positiua, especial- 
mente no que diz respeito ás origens do crimp, aos caracte- 
res do criniinoso reincidente e á s  origens liereditarias. Es -  
tuda o delinquente como o zoologo estuda um animal e este 
methodo d e  naturalista tem sido applicado com vantagem, 
na taxonomia d e  Ferri ,  aos delinquentes da  l.a categoria 
c aos da  4.a, isto 6 aos criminosos natos e aos alienados. 

O alvo a que mira, nas reformas juridicas, a escola penal 
~os i t ivn  é substituir uela res~onsabil idade rnoral a resDon- 
iabilidade social, fuidada aot re  a utilidade geral. o r a  as 
duas não formam senao uma, porque a responsabilidade cha- 
mada social, prescripta rios codigoa, estd comprehendida nos 
preceitos cla moral. A ordem moral, como diz Innamorati, 
excede mas abrange a ordem social, como um pequeno cir- 
culo n'um circulo maior. 

O verdadeiro direito de   unir ri80 deve ~ r e o c c u ~ a r - s e  com 
n excitayão piiblica, nem iom a opiniâo : julga o' criminoso 
em relação ao delicto e fi +em moral e dispensa as outras 
considerações extraiihas. Emile Beaussire, no seu ultimo li- 
vro Principes du droit, aventa uma concepção original e fun- 
da  o direito de punir sobre o dever de ser punido. E' acpzo 
do moralista em toda a sua integridade. 

Topinard, n'um celebre artigo da  Revue d'dnthropologie, 
combateu a hypothese dc Loiubroso do c ~ i m e  atauiunzo, as- 
sim como a do crinae loucura, defendendo com valiosos ar-  
gumentos a hypothese do criminoso considerado projisuional. 
Ferc': não admittc os typos profissionaes c combate com dia- 
lcctica vigorosa a cxplicayão atavica do delicto, riias adniitte 
a cxplicnç20 patliologica; sem todavia sc ligar :i. escola d'aleiii 
dos Alpcs, filia se na escola psycliopntliicn de Morel. A cri- 
minalidadc nativa ('! para cllc uma fiírma da degenerescencia 
inferior, porque nunca se  associa ao genio. Como se v6 a 

1 Lacrirninalité comparke pai G. Tarde. 



criminologia revolucionaria estd ainda no periodo hypothetico 
da sua constituicão como sciencia. 

A velha afirmação de que o crime e a loucura sto irmãos 
gemeos, tem sido batida em brecha até ao ultimo reducto. 
Os loiicos são seres isolados, que vivem n'um mundo B parte. 
As suas concepções não teem convivio com as concepções 
doa outros. E' um ser accentuadamente individual. aue vive 

I I 

a vida interior do seu delirio. 
Os alienados, diz o dr. A. S. Taylor, nZio teem nunca 

cumplices nos actos que commettem, em quanto que o cri- 
minoso 8 um ser sociavel que se concerta com os outros, fa- 
zendo do latrocinio uma profissão. As associações de malfei- 
tores apparecem e multiplicam-se por toda a parte. Nos actos 
do criminoso existe semme no crime o encadeamento das 

I 

causas moraes, em quanto que no louco ha soluções de con- 
tinuidade inconscientes. Nenhuma pessoa familiarisada com 
os estudos da psychologia morbida confunde nas suas fórma~ 
geraes os actos do delinquente com os actos dos el)ilepticos, 
dos dipsomaniacos, kleptomaniacos, dos pyromaniacos e dc 
outras fórmas nosologico-mentaes. Se todos os criminosos 
fossem natos ou alienados, isto 4, irresponsaveis segundo 
a classificação de Ferri, o mais suave e humanitario direito 
repressivo seria a eliminaçso ; mas as penitenciarias aspiram 
ti correcção e á morigeração dos delinquentes, o que implica 
a crença na liberdade quanto á maioria dos delictos. Em 
nenhum caso todavia o nosso espirito admitte a pena de 
morte, s6 por um motivo - 6 uma pena irreparavel. 

Ha individuos que na pratica do crime, ou sejam instincti- 
v os ou loucos, são destituidos por uma anomalia psychologica 
do sentimento ethico-juridico. Ninguem com boas razões dei- 
xará de acceitar, que estes anomalos, posto que extranhos á 
acção da justiça, devem ser sequestrados perpetua ou tempo- 
rariamente do convivio social porque são perigosos para a 
segurança publica. Proclamar por6m em nome de qualquer 
hypothese todo o delinquente irresponsavel é uma phantasia 
c uma iniquidade! que nenhum codigo positivo póde acceitar. 

Escreve o pnblicista a que já nos referimos : 

a 
~Pervcrsos slo os degenerados : essa legião escura de ban- 

didos que acampa no seio das sociedades cultas, como as 
hordas de zingaros, e em que a ferocidade das edades remo- 
tas se transmitte por atavismo ou por hereditariedade. São 
esses que Lombroso, o grande naturalista do crime, considera 



cwmo restos miseraveis das raças mongoloides, os finnios que 
ficwnrn esmagados sob os stratos successivos da populapâo 
ai yaria da Eui- pa. S'essas tribiis obscuras, envenenadas por 
uiu satanisiiio cirganico, ha glorias e orgulhos, ha servos e 
patriarchas, ha dynastias e lia heroes. O c80 que n6s vemos 
aziil, vêeni-no elles vermelho de sangue; e o calor doirado 
do sol nBo Ihes excita piedade, senão um borbulhar ferino 
de instinctos bestiaes. De hornens teem apenas o aspecto. 
Harbaros, nias barba1 os abastardados no meio da (:ivilisação, 
perderam a nobreza ingenita da vida natural. São os aucto- 
res dos attentados medonhos : os parricidios (tão vulgares 
nas edades primitivas) os morticinios de familias inteiras, co- 
mo na tragedia de Rlattos I,obo, o assassinato a frio, como 
em Diogo Alves que encheu de pavores a nossa infancia, O 

decepamento dos cadaveres, coni os braços tintos em sangue 
os olhos esgazeados, a face imberbe; a fronte achatada e na 
bocca iim T ~ C ~ Z L S  demoniaco. 

O externiinio é o unico recurso contra essa casta em que 
os instinctos humanos, não podendo envolver, apodreceram. 
São féras ; e s? a hereditariedade é, como os especialistas 
affirmam, rim facto comprovado, a morte é tambem sem du- 
vida o processo mais humanitario. 

Mas esta cathegoiia de criminosos, qualquer que seja a sua 
origem e o seti recrutamento, não 8 decerto exclusiva, nem 
talvez predominante. O grosso exercito do crime compõe-se 
das victimas do desejo. São os que na !adeira escorregadia 
4a existencia claudicaram uma vez para se não levantar mais. 
E a gente faminta que diariamente accorda sem saber a que 
mesa se sentar; a gentc miseravel tiritando com frio nas 
longas noites do inverno ; são os incontinentes que o espec- 
taculo do bem-cstar azeda; s8o os revoltados que no seu vi- 
cio encontram sancpzo á ociosidade; silo as mulheres que, 
sacrificada a pureza 110 altar de alguma illiisão afogam 0s 
filho?, o11 para os sustentar se fazem ladraci; são todos 0s 
simples, dcsde o desgraçado que rouba um pão para matar a 
fome, atd ao velhaco, ladra0 por habito, por arte, por vai- 
dade ou por capricho ; d e d e  o miscravel vestido de andra- 
jos e analphabeto, até ao d a d y  jogador c falsario ; desde a 
meretriz ladra dos beccos cnlauicados, até A que opera nor 
sal0es entre lustres e chr~staes.  O crime egualisa tanto como 
a morte. 

O homem 8 fraco, a vida 6 dura, a pobreza cruel e a 80- 



ciedade madrasta. A legião dos engeitados que toda a colo- 
nia humana expelle de si ; essa eterna Iéva de p r i a s  com 
que out'ora se formavam Romas, eis ahi onde se recruta a 
peonagem do crime. E' a espuma cuspida pelas ondas agi- 
tadas da sociedade. 

Todos esses que um dia escorregaram no plano inclinado 
da vida ao inverso, pendem fatalmecte para o inferno ver- 
melho onde se agitam as feras. Pela ociosid:~de chega-se ao 
roubo, pelo roubo ao assassinato. Ha outros canlinhos, m a s  
esta é a vereda mais trilhada O homicidio 1120 Q para c11 ,s 
uma fatalidade organica, nem uma embriaguez dc sangiic ; C 
sempre uma consequencia imposta pelas circ~imstancias. A 
esta plebe profunda, espessa, fertil, como au dlriviõcs da 
Terra-Negra, B que a sociedade, sob pena da niortc, teiii do 
applicar a charrua possante da protecçlo e da caridade,  pai.:^ 
lhe dar ar, desinçando-a das grammas parasitas E' para alii 
que todas as instituições salvadoras da infanria, todas as 
instituiçaes protectoras da adolescencia : todo o amparo ás 
mulheres, todo o cacrupalo dos tribunaes, se h20 de voltar 
com esse mixto de carinho e firmeza, de integridade e amor 
que são o segredo da ordem sncial. Porque são estes ns cri- 
minosos regeneraveis. u 

E' innegavel para estes o infliixo salutar da instrucção in- 
tellectiial e moral, do ensino profissional e de todas as ins- 
tituições beneficas que possam melhorar :L sua condiçBo. 

Os discipulos da escola anthropologicn criminal italiana 
pretendem já reformar os codigos penaes quanto As id&as e 
quanto á linguagem. Tiido, em seu entender, esta velho, erro- 
neo e anachronico. E' para notar, que nem na anthropolo- 
gia criminal, nem na nosologia mental ha classificação rigo- 
rosamente scientifica dos deliiiquentes, nem dos alienados. 
As que existem são provisorias. 

Estas sciencias acham-se ainda no campo do recolhimento 
das investigações e da explicaqâo hypothetica. Não se citaiii 
dois alienistas ou dois anthropologoa d'accordo no que ha de 
mais essencial e de mais fundamental. Para haver sciencia 
é mister que se dê uma orgauisação systematica de conhe- 
cimentos, tendo como condição a unidade t: a harmonia. Em- 
quanto os productos multiplos das investigações e os modos 
ver dos escriptores, se contradizem, não temos sciencia ri- 
gorosamente constituida, temos apenas materiaes para uma 
futura synthese. 



AtC hqjo ainda os alienistas n8o conseguiram elaborar 
iiina tnxonomia verdadeiramente scientifica das doenças 
iiientnes. O seu desiderato B com a hypothese das loca- 
I I i a~ões  cerebraes, baseada na anatomia e na psychologia 
morbida, organisar uma classificaçSo que, para a escola 
materialista, seja a unica scieritifica. Ora o estudo funccional 
c somatico do cerebro nzo contêm conheciinentoe completos 
nem seguros. Das funcções intimas cerebraes nada se conhece ; 
mas ainda assim assentam-se sobre ellas explicações phantas- 
ticas. As formas nosologico-psychicas ate hoje estabelecidas 
assentam nas observações syrnptomatologicas e nos dados 
fornecidos pelas perturbasoes psycliologicas. E d'estas adopta 
cada medico uma differente. Confrontem-se para prova as 
dos medicos allemães, francezcs e inglezes. Das classifica- 
çOes francezas comparem-se a de Pinel com a de Esquirol, a 
da commiss3o nomeada pelo congresso de Antuerpia em 1885 
com a de Magnan ; a de More1 com a de Ball. São por ora 
repartiçoru oii arrumações contradictorias e dc modo algum 
classifica@5es scientificas. 

Para bem evidenciar a imperfeição d'estas tentativas cie 
classificaçtlo, basta coteja-las com as classificações chimicas, 
geologicas, botanicas, zoologicas, etc. Em anthropologia cri- 
minal nAo estamos a este respeito mais adiantados, como 
passamos a vcr. 

Escreve o sr. A. d'Azevedo Castello Branco : 4 

aUma das theses propostas ao 1 congresso de anthropo- 
logia criminal foi a seguinte : Em que cathegorias se dcvem 
dividir os delinquentes e quaes são os caracteres essenciaes, 
organicos e psychicos que os distinguem? Os egregios an- 
thropologistas Lornbroso, Marro e Ferri apresentaram os 
seus relatorios, que, na essencia, são conformes no reconhe- 
cimento de certas variedades de criniinosos. A classificação 
de Ferri, que 6 a mais desenvolvida, comprehende : 1.; O 
delinquente nato ou instinctivo, que se distingue pela falta 
congenita do senso moral e pela impreuidencia das consequen- 
cias das suas acç0es. Os assassinos c ladr0es são os typos 
mais communs d'esta classe. A falta de senso moral denun- 
cia-se pela iriseiisibilidade manifestada perante os soffrimen- 
tos c os damnos causados ás victima;; e perante os seus PPO- 

prios soffrimentos e dos cumplicea, e denuncia-se tanibem 

1 Estudos Peniteneiarios e Çriminaes, pag. 117. 



pelo eynismo ou apathia do criminoso no correr do processo 
e nas Penitenciarias, facto qiie determina muitos outros 
symptomas psychologico.: secundarios, como a nenhuma re- 
pugnancia á ideia do tlelicto e falta de remor;;os (lepoiii de 
perpetrado. Da  imprevitlencia resultam as manifestaçges im- 
prudentes anteriores e posteriores ao crime c a indifferenqa 
pelas penas comminadas na lei.-2." O delinquente por im- 
peto d'uma paixão social, como o amor, a honra, etc. Este, 
relativamente ao senso moral, apresenta um quadro psycho- 
logicamente opposto ao do criminoso instinctivo. Revela im- 
prcvidencia tambem, esta, porém, n?io nasce de uma falta 
1iereclit:lria de senso moral, mas sim da momentanea anes- 
thesia d'cste sentimento.-3.O O criniirioso de occasiho, qiic 6 
caracterisado pela debilidade do senso moral; mas este pode 
convcrter-se no criminoso habitual, isto é, n'um individuo 
que faz do dclicto n sua indiistria, ern conseqrxencia da obli- 
teração progressiva do senso moral e das circumstanciss me- 
nos favoraveis á sua existencia.-4.' O criminoso alienado. 
Anthropologicamente é identico ao delinquente-risto, como 
nos casos de loiicurn ou imbecilidade moral e epilepsia, e 
n'outros casos differe, n%o $6 pela deqordciii intellcctual, co- 
mo por muitos symptomax psychologico.. A precocidade e a 
reincidencia servem para distinguir as tres primeiras varie- 
dades. O criminoso instinctivo 6 sempre precoce, e pode, 
ou nIo, reincidir consoante a duraçlo da pena que se lhe 
applique. O criminoso por habito é frequenteiriente precoce 
e reincidente chronico. Todos os delinquentes, qualquer que 
seja o seu typo anthropologico, apresentam este caracter 
psychologico commum : - uma anormal forqa inipulsiva para 
os actos criminosos, que provêm de uma degeneração here- 
ditaria, ou de uma condiçgo psycho-pathologica successiva, 
ou de uma perturbação psychica transitoria, mais ou menos 
violenta. Entre estes varios typos não ha uma separaq%o ab-  
soluta, e por consequencia existem typos intermedios. O con- 
gresso acceitou o relatorio de  Ferri nas suas partes essen- 
ciaes, como foi declarado por Benedilrt, que apresentára a 
classificaç%o seguinte : 1 . O  o deli~zquente accidentnl ; 2 . O  o pro- 
fissional ; 3." o delinquente por molestia, por intoxicação tenz- 
poraria ou pernaanente ; 4 . O  os delinqtcelltes degenerados. Esta 
classificação é substaricialmente identica á de Ferri. D 

1 Esta classificaç50 não esth ad abrigo da critica, como o demonstra 
a'uma discussão sensata e profunda H. Joly, Le crime, pag. 62.  



No AnomaZo, gazzetino antropolo,gz'co, psychiatrico, Medico- 
legal do dr. Angelo Zuccarelli di Napoli, numero de abril 
ultimo, vem um trecho d'iima li930 de A. de Rella, illustre 
advogado, feita em Nicotera no seu curso de Sociologia so- 
bre a classificaç#o dos delinquentes de Cesare Lombroso. 
l'ergunta Bella : .Os delinquentes teem na sociedade im- 
portancia idcntiea, igual, analoga, dissimilhante ? d o ,  se- 
nhores. Diversas szo as causas do crime e por isso a scien- 
cia indica uma classificação tlos criminosos. Pode acceitar-se 
a seguinte : a) delinqucntes loiicos ; b) delinquentes natos, 
incorrcgiveis ; c) dclinquentes habituaes ; d) delinquentes por 
paixno ; e) dclinqiientes occasionaes.. Tal 6 a norma de divi- 
dir os criminosos para a maior partc dos anthropologos cri- 
niinalistas de Italia. A estas porbm, prefere Bella outra, a 
qual etii seu parecer tein yantagcns sobre todas as que a 
sciencia até hoje perfilhoii. E a heguinte : 
U A  atypia e a anomalia sbo no fundo sempre uma dege- 

neração e For isso pode haver delinquentes: a) por degene- 
ra@ congenita ; b) por degenera950 adquirida ; c) por psy- 
chonevrose ; (1) por habito ; e) por semidegeneraçAo conge 
nita ; f )  por occasião. 

A degeneras50 congenita 8 : a) physiologica ou atavica; 
b) teratologica ou atypica; c) pathologicn. O atavismo 6 pre.  
humano ou hztmano. O delinquente por degeneraçgo conge- 
nita nada deve ao ambiente, é producto exclusivo do orga- 
nismo. O arnbierite influiu sobre o organismo dos seus ante- 
passados que lhe commiinicaram :tu proprias degenerações, 
mas pexboalmente sobre e l f e  o inundo externo n5o exercpu ne; 
nhuma acsão, porque o crimirioso traz de nascenqa, impressos 
em todos os org9os e sobretudo no cerebro os signaes biopa- 
thologicos da sua triste natureza. Sociologicamente distin- 
gue-se dos outros homens pela. ausencia de senso moral, an- 
ttiropologicaiuente nho lhe faltam os signaes distinctivos. 
Nem todos os que c:weccm de senso moral podem dizer-se 
delinquentes. O pae de familia, que consome na taberna o 
sslario do seu trabalho, deixando os filhos e a mulher des- 
fallecendo na miseria por não poderem satisfazer as primei- 
ras necessidades da vida, não tem certamente completo o 
senso moral, e o juiz que sem o miriimo remorso, absolva em 
rnh f& uin reu oii em pessiiiia fd concleinne um innocente, 
apresenta com certeza muitas deficiencias no seu senso mo- 
ral. Nem um s e m  outro podem dizer-se delinquentes, ain- 



da que ambos sejam, sem duvida, individuos um pouco de- 
generados e ethicamente maus ; nem aquelle nem este é ju .  
ridicamente rcu. No entretanto a sua degenerasão pode 
muito bem ser adquirida. Quando uma degeneração physio- 
logica é assaz manifesta ha em vez d'um delinquente no rigor 
da palavra um enfermo e este pode ser um ladrão ou um in- 
cendiario, ou um homem inclinado ao sangue e a outros cri- 
mes. Esta especie dc degeneração pode dizer-se tambem ata- 
vica, e os que a padecem em parte apresentam um ou muitos 
signaes degenerativos. Se não sbo completamente curaveis, 
são talvez susccptiveis d'alguma melhora. Porem o verdadeiro 
delinquente nato anda sempre atacado de degeneração tera- 
tologica ou atypica Não 4 um homem mas um monstro e vive 
em absoluta pobreza de senso moral. E' incapaz de qualquer 
melhoramento, e a sua vida ordinaria acaba no assassinio ou 
nos crimes, sem fito, sem nexo, sem attenuantes. 

Existe uma terceira especie de degeneração congenita -a  
pathologica. Os epilepticos i~atos pertencem a esta cathegoria 
de delinquentes, e podem curar-se por meio das suggestões 
hypnoticas ou com a trepauaçzo do craneo, do qual se extrairá 
um bolbo em que talvez resida a doença.' Os degenerados 
por atavismo podem com o tenipo vir a ser n'iim ambiente 
enfermo, degenerados por atypia, e então tornam-se incapa- 
zes tambem de regeneração. u 

Para que se estabeleça qualquer classificação scientifica, 
uma das funcções indispensaveis (10 processo synthetico, pre- 
cisa-se de detinic;ões claras e divisões perfeitas, tanto das 
ideas como dos termos. Ora a anthropologia criminal ainda 
está na phase descriptiva que é a infancia da sciencia ; não 
tem nomenclatura severa, nem definições exactas, nem taxo- 
nomia uniformemente acceita, nZo passa por emqrianto d'um 
valioso repositorio de factos para serem depurados no criuol da 
discussão e na arena da critica puramente especulactiva. Mas 
pretenderem já os seus sectarios, arrebatados por conjecturas 
imaginosas e seductoras, trazer estas soluqões hypotheticas pa- 
ra o campo pratico da reforma completa da administração da 
justiça, parece-nos por ora temeridade. Certamente nenhum 
homem de estado, reflectido e circumspeto, quando se trate da 
melindrosa e alta fiiiicS~o ila justiça social, quererá, por for- 
tuna, assiirnir a gravo responsabilidade de substituir o direito 

1 Achamoa verdadeiramente extruordinario ! 
2 



tradicional, que tem por base a responsabilidade juridica do de- 
Ilnquente, pelo criterio da vindicta publica, que B um senti- 
inento tXo inesquinlio, tão ignobil, como a vingança ou como 
o rancor individual nas raças civilisadas ou nas tribus selva- 
gens. A justiça social que deve ser a superior encarnaçâo 
tla consciencia moral, acaso póde rebaixar-se, para defender 
a ordern juridica, á igriominia d'uma aleivosa vinganya em 
que são todos contra um? 

E' obvio, como jS o affirmamos em outra parte, que admit- 
timos o criterio da defeza social para os homens perigosos, 
a quem chamamos porem dclinquentes e n8o culpados. Para 
estes exigimos da sociedade a obrigaçgo de trata 10s com 
piedade, mas reconhecernos-lhe o direito da sequestraçbo, 
temporaria ou perpectua, segundo a possibilidade da cura da 
affecção psychopatica. 

Para os delinquentes communs, para os verdadeiros cri- 
minosos que estão de posse de suas faculdades mentaes e que 
constituem a grande maioria, não se deve admittir outro cri- 
terio senzo o da justiça baseado na responsabilidade moral. 

O principio da responsabilidade moral e penal que tem 
por unica base a crença no livre arbitrio, nilo pode ser aba- 
lado; é dogma nascido na consciencia, e consagrado pelo 
tempo e pela legislação de todos os povos civilisados. 

O direito criminal moderno nZo deve, como at6 hoje, limi- 
tar-se nas faculdades ao estudo das regras juridicas e 4 ex- 
plicação dos artigos do codigo. Faz-se mister introduzir no en- 
sino as investigações recentes da sciencia criminal e peniten- 
ciaria. Segundo Henri Joly a sciencia criminal e penitenciaria 
6 para o direito criminal o que a econoniia politica e a scien- 
cia financeira são para o direito civil. Adoptada a technologis 
moderna, a sciencia criminal comprehenderi : a anthropolo- 
gia criminal, a psychologia criminal c a sociologia criminal. 

A anthropologia criminal consiste no estudo da organisaç8o 
physica dos malfeitores. A psychologia criminal 8 o estudo dos 
desvios mentaes e affectivos que precedem o crime ou que 
o seguem, e que o crime suppRe ou attrahe. A sociologia 
criminal trata das condições de ordem social, isto 8 ,  das 
condipões industriaes, religiosas, politicas que favorecem ou 
enfraquecem a tendencia para o crime. 

Accrescenta Joly que cada uma d'estas subdivisões ae soc- 
corre dos documentos da estatistica, e que esta, interpretada 
pela psychologia individual, fornece os principaes elemento8 



da psychologia social. A psychologia social, a que a sciencia 
criminal se liga por laço* O S  inais estreitos, estuda como 
as paixões humanas sc modificam passando da vida indivi- 
dual á vida commum e o uue ellas devem á accgo das cau- 
sas que sobrescitam ou acalniam as necessidades das massas, 
á influencia das polemicas ou propagandas que fazem e des- 
fazem os preconceitos. Para attiiipir tal resultado calcula as 
principaes variapões dos factos qiie interessam á prosperidade, 
á felicidade e á moralictade das nações. Kota sobretudo as re- 
laçõe~ que estes vnrios graus teein entre si ; procura segundo 
que leis O crime parece augmentai oii diminuir nas diversas 
condiçzes em cujo meio se desinvolve a indivitliialidade huma- 
na. Depois esforça-se por encontrar ou motivos de crenya c de 
acçIo que residcin no fundo da nossa natureza ; vê os effeitos 
que produz aqui o contagio das id6as ou dos arrebatarncntos 
collectivos da imaginação popular, ali os conflivtos gerados pe- 
las invejas das classes o11 pelos vicios das instituiyòes c das leis. 

Henri Joly depois d'assim delinear o Iiorisoiite tl'eute novo 
ramo de saber define sciencia criminal e penitenciaria a 
sciencia das relaç0es que existem entre o homem criminoso 
e a sociedade. 

A resolução do problema da criminalidade ngo pbdc vir da 
analyse physica do exterior do deliiiquente, da assimetria 
facial, do estrabismo, da tatuagem, da desproporção na dy- 
nomemetria e no calor, do prognatismo, e d'outras anorna- 
lias somaticas. Estes rnateriaes terao valor como elemento 
indirectamente subsidiario para o estudo da natureza psy- 
chica, da sua forma e da sua evolu~ão, rnas a luz hade 
nascer do conhecirriento dos phcnomenos da çoneeicncin e 
dos factos externos e iritcrnos que sobre ella actuam. 

Lilienfeld provoti que o desinvolvimento do iridividuo re- 
produz psychologicamente as phases do desinvolviinento da 
especie. Estudar cuidadosamente o individoo na siia evo- 
liição psychologica, desde o berço ao tumulo, e analysar a 
nossa especie nas divcrsns phases de vida, 6 tarefa de cuja 
execução depende, a nosso ver, a resoluç50 do problema da 
criminalidade. J3 n'esta difficil tarefa a qiir:in cabe o niaior qui- 
nlilo é ao psycliologo. 

1 Estas indicaçGes sobrr ir disisão e papel da s~iciicia, s%o t~radas 
da orac;&o de abrrtuiil tie i1 Joly rias suas licçòes de seieiicia cri- 
inirial e peiiitriiciaiia, cuiso recenternciite creadu. lievzte I ~ i l e r i i ( t t l i . ~ -  

nale de l'&~lseiy,rement, 15 rriiri, 1889. 



A liberdade moral e o determinismo. A ethica, Os criminosos 
segundo os trabalhos recentes 

La liberth du frano arbitre est si grande en moi, que je ne 
çonçois point l'id6e d'aucune nutre plus ample n i  plua Btendue. 

DE8CABTEB. 

. . .I1 est prouvh, que leu smoindres forces. intmduitea, 
troublant de8 btaia d'bquilibre, ont le pouvoir de produire le6 
rhvolutions mbaniques lea plus consid&rables. I1 se peut 
donc qu'une place demeure toujours pour les eflets mathriela 
de Ia liberte, daus un organisme donnb, et de  l i  dnns le 
monde. Le contraire n'ent pia et ne deviendra jamais de- 
monstrable. (Esquiase d'une ..;:i-~~Acatiou systèmatique des 
doctrines philosopbiquee, pag. ssd, tome 1.3 

CH. BENOJVIEB. 

Toda a philosophia procura a explicapão do universo c 
n'esse intento precisa achar um elemento irreductivel, ne- 
cessario, que nos certifique da existencia da harmonia entre 
o mundo subjectivo e o objectivo. Para o monismo materia- 
liata este elemento 6 a materia, que abrange toda a extenslo 
das expériencias realisadas. E claro que tal elemento se 
considera absoluto porque d'outro modo fora reductivel, o que 
seria contradictorio. O materialismo arvora-se pois n'uma das 
concepçaes metaphysicas mais antigas e mais grosseiras. 
Confunde todos os seres em um só, a materia, mas sobre a 
sua natureza nada nos diz; limita-se a affirmar com o vulgo 



que 6 o que se vê, o qiic se apalpa, o que cae debaixo dos 
rentidos. O typo do conhccimcnto para o inaterialista Ct a per- 
cepç3o externa.-A experiencia verifica que não ha creação 
nem desapparecimento da matctria, que ha só transformação 
r1c phrnomenos. A substancia 1)ermanentc 6 activa, tem as 
siias leis ; 6 uma força. A iiiateiin identifica-se com a força. 
.\s manifestações d'esta força constitiicin todcs os phenoine- 
rios do universo.-A coritradicqlo é flagrante, como hade co- 
nhecer a idha de forpa iiiiia philosopliia, que tem por unica 
origem dc conhecimentos os sentidos ? 

Pela observaç30 dos factos physicos, em que é obvio o 
principio da conscrvaçlo da forqti, o materialista generalisou 
este principio a toda a forma, de existcncia. Ora exaetamen- 
te o qiie resta provar 8 se toda a cathegoria de existencia 
se rcduz a lima força physica. 

' 

Metaphysica monista iiluito mais elevada, mais concludcn- 
tc o mais logica 6 o idealismo. Spnnccr, mceanista mais sub- 
til que os defensores do materialisino vulgar, acceita a corrc- 
lação entre os objectos e a representação psychica, mas en- 
tende que esta correlação nno pode dar-nos senLo syinbolos da 
realidade, isto 8, imagens imperfeitas das cousas. Na sua theo- 
ria do symbolisrno Spencer aproxima-se do idealismo, posto 
que se mantenha inecanista. Entretanto e conseguintemente 
a doutrina que elle perfilha merece o qualificativo de detcr- 
rninista; porque a evolução, eoiiio necessaria, torna-se inde- 
pendente da liberdade. Todavia, quanto L evoluçzo sociolo- 
gica o sabio inglez tenta provar que a liberdade individiial é 
compativel com a necessidade historicn. N'este ponto npro- 
pinqua-se do naocriticiumo. 

A evoluqão universal mecaoista, n3o a teleologica, destroe 
o livre arbitrio. E' este um dos caracteres qiic n separam da 
lei do progresso. Segundo Proudhon c segundo os philosophos 
classicos o progresso não existe scin a liberdade. N'esta 
doutrina a aspirayào crescente da ebl)eci(b hiiiiiana para uma 
maior elevação intellcctiial c moral, determina a desenvolii 
$0 social, objecto da histeria, a qual 6 a realisnçIo progres- 
siva da' liberdade na hiimanidade. Qiiein governa o homem 
é a lei do dever, aiiglista divisa, impressa na consciencia; 
qiiein o dirige 8 o ideal, concepção intellcctual, ligada pelo 
sentirncnto S acção imperiosa e ílecisiva da vontade. 

Os deterministas modernos ligam-se á metaphysica fata- 
lista e 4 theologia, identificando como Leibnitz a força c o a  



a propria existencia e considerando as substancias como ou- 
tras tantas forças cuja acção se exerce unica e precisamente 
no meio dos proprios entes a que pertencem. A vida psy- 
chica segundo o systema da harmoniu prestabe2ecida não pas- 
sa d'uma monada isolada em si mesma, no seio da qual se 
fazem reflectir todas as modalidades da existencia. 

O determinismo moderno prende-se com a metaphysioa c 
com o fatalismo pagão e mussulmano, mas colloca-se ao lado 
da doutrina theologica da predestinaç20 e do dogma da graça 
invencivel. O determinista cstá ao lado de Luthero contra 
Erasmo, de Calvino contra Servet, da tyrannia contra a in- 
dependencia, da fatalidade contra a liberdade. Da crença no 
destino cego dos deuses passou o fatalismo para a crença nas 
forgas cegas da natureza. 

O fim supremo da metaphysica consiste em achar a origem 
unica da torrente eterna dos factos, do mar infinito das cou- 
sas, o que é inattingivel nos limites da sciencia positiva. 

Os physicos e os naturalistas concebem um ser substan- 
cial ou phenomenal que não pode subtrahir-se ao determi- 
nismo da niecanica Extranhos pela maior parte aos proces- 
sos de observaç3o psychologica, nEo penetram na essencia da 
força, medem-na pelas suas manifestaçzes. Na voliçIo con- 
sideram os motivos conio forças e não coiiio condições e in- 
fluencias, o que os leva em consequencia do seu monismo 4 
negação da liberdade. 

A força é um dos termos mais metaphysicos, mais myste- 
riosos e mais difficilmente comprehensiveis da linguagem 
humana. Por ella exprimem a idéa do absoluto materia- 
listas e positivistas. Na nomenclatura das escolas metaphysi- 
cas do materialismo esta idea é o principio universal de to- 
da a existencia. Alguns moralistas e sociologos sustentam, 
que tanto nos individuos como nos povos, a força é a ex- 
press50 do bem e a fraqueza a companheira do mal. Nos in- 
dividuos o excesso de forçana lucta pode gerar a crueldade; 
nos povos gera ás vezes a perfidia. Segundo uma philoso- 
phia tlieologicamente fatalista a força ser& iiina manifestação 
da vontade divina e resistir lhe fôra para os seus crentes 
uma verdadeira iiiipiedade. No mundo ethico, de uma phase 
jd progressiva, a forpa é filha de Themis, cncarnapão da jus- 
tiça e irma da deusa da temperança. No mundo social rudi- 
mentar a força considera-se a primeira virtude do chefe ; es- 
tabelece-se, corno caracteristica ainda hoje, que a força e o 



costume regulavani a sociedade antiga e que as leis e os prin- 
caipios rog~ilam a socictladc iiioderna, mas na essencia este 
progresso resulta sempre da iriterprc~taçBo multiforme da idea 
tln força. Na região do amor o aguilhào genesico desperta o 
ciilto da força e do amor Nas cosiriogonias primitivas a força 
identifica-se com a virtude ; outras vezes toma a forma dua- 
lista qiie n'uns phenoiiienos symbolisa o bem e n'oiitros o mal. 
A vida theogonica das primitivas religiões encerra-se n'esta 
formidavel lucta. 

E m  toda a cvolução religiosa a força recebeu culto da 
alma humana, diversnmentc syiiibolisado no feiticismo, no 
pantheismo, no polytheismo e no proprio monothesmo que 
faz da  unidade a sua express%o. 

O systema do dcterminismo mecanista fundado na necessi- 
dade continua do movimento allia-se por um lado ao materia- 
lisino de Democrito e de Th. Hobbes, por outro ao panthcismo 
e idealismo, de Spinosa e de Leibnitz Como se vê, esta con- 
cepção determinista 6 um dos aspectos menos elevados d a  
metaphysica. 

Causa grande cxtranheza que penologos e philosophoa 
positivistas alcunhem desdenhosamente de  metaphysica a 
doutrina do l i ç r e  arbitn:o, quando esta doutrina 8 na philoso- 
phia moderna defendida pelos geniaes demolidores da meta- 
physica. Quem, fazendo a analyse profunda do entendimento 
humano, examinando com raciocinio subtil as condições do 
conhecimento, vendo por todos os aspectos a idea do abso- 
Iiito, dnmonstrou a impossibilidade da metaphyeica como 
sciencia 'l Foram Kant, W. Hamilton e Mansel, exactarilente 
os grandes pensadores que, ao lado d'outros, defendem como 
realidade positiva e evidente a iniciativa propria ou livre arbi- 
trio. Quaes s%o pois, os metuphysico-determinista por heranpa 
e por systeiiia ? São Aiigusto Conite e os criminalistas moder- 
nos. Dizemos por Iierariya porque riegiiein evolutivamente os 
inetaphysicos fatalistas, e por systeinn, porqiic são uns dog- 
iuatistas, que affirili:im com o empirismo a fé no conheci- 
mento objectivo das coiisas sem fazerem previamente a ana- 
lyse logica das condições possiveis do saber, dos seus lemi. 
tes e do seu alcance. A esta analyse procederam Kant, o 
maior pensador dos tempos iiiorlernos, e os dois inaiores 10- 
gicos da  Inglaterra W. Haiiiilton e o illiistrc Mansel. 

Augusto Comtc affirmando que a metaphysica 6 uma chi- 
mera sem o demonstrar ontologica, nem logicamente, limi- 



tando-se a afirmar que os systemas existentes s%o contradi- 
ctorios, o que n8o constitue argumento valioso, porque ha 
possibilidade de chegarem a um accordo, não pode de modo 
nenhum conceder-se-lhe as honras de eversor da lneta~hv- 

L d 

sica. Além de tudo faz liga intima com o materialismo, sys- 
terna metaphysico, construindo uma ontologia n posteriori, 
baseada sobre as sciencias particulares. Não offerece duvida 
que o ensaio de ~ynthese e de explicapão universal das cou- 
sas tentado por Comte B uma metaphysica cmpirista tao il- 
legitima em face da critica, como qualquer metaphysica ra- 
cional. O verdadeiro e intrepido demolidor da metaphysica 
foi Manuel Kant, como diz Alfredo Weber. 

Kant demonstrou pela analyse da intelligencia na critica 
da ~ a z ã o  pura a impossibilidade de conhecer nada absoluta- 
mente e fundou a doutrina da relatividade do conhecimento 
ou relativismo subjectivo, hoje amplamente desenvolvida pe- 
los logicos inglezes, e aproveitada pelo positivismo. 

A uhilosoohia ) ~ e o  kantia~za defendendo a liberdade e a 
I 

personalidade proclama todavia a unidade harmonica e sys- 
tematica do mundo cosmico e da natureza moral. Esta dou- - -- -- - 

trina tem sido avivada na Allemanha por Eugenio Duhring, 
Ernesto Laas, Kirchmann, Alberto Lange, em Franga por 
Ch. Renouvier, Scherer, Lachelier, Liard, etc. 

Ainda que Comte coin o seu systema não fizesse mais, 
como sustentam alguns philosophos, do que um dogmatismo 
metaphysico, renunciando A critica, a nossa admira980 pelo 
eminente pensador mantem se internerata e firme. Ngto de- 
verão a mesma homenagem os criminalistas con- 
temporaneos, porque suppõem a metaphysica um monstro 
horrendo. Nós obedecendo d doutrina do nro-criticismo julga- 
mos as concepções metaphysicas extranhas ao dorninio res 
tricto da sciencia oositiva. mas entendemos aue a es~ecula-  

I 

cão na sua esphera de actividade se faz t%o legitima, tão in- 
teressaiite e tão digna de ser cultivada como a cencepç80 es- 
thetica ou como a concepç2lo religiosa. Não temos por ella nem 
odio, nem desprezo ; pelo contrario, temos até veneração. A 
sciencia não deve fechar-se nos preconceitos de systema, 
procura a verdade pelos caminhos onde póde encontra-la. 

E' 6 paychologia experimental e d observação positiva da 
consciencia, que os philosophos partidarios do livre arbitrio, 
vão procurar a idea da liberdade e os argumentos para a sua 
demonstrap%io, em quanto os deterministas negam a liber- 



dade, subordinando todos os phenomenos noologicos a syste- 
mas metaphysicos, quer da cosmologia racional, isto é, da 
inateria, du movimento ou da força ; quer da metaphysica do 
absoluto, o11 da theologia racional, como muitos theologoa 
tambem pensam. A doutrina da liberdade 6 scientifica, em- 
quanto a concepção fatalista ou determinista é metaphysica.1 

Os escriptores criminalistas portugueses confundem a li- 
berdade absoluta com o livre arbitrio, a liberdade de indif- 
ferença com a verdadeira liberdade moral. Escreve o sr. Ju-  
lio de Mattos : 

aMas? para que as conclusões da nova escóla penetrem 
nos espiritos e fructifiquem praticamente, íi indispensavel 
desfazer de uma vez para sempre a miragem da absoluta 
liberdade psychologica, diffundincio largamente a doutrina de. 
terminista. O livre arbitrio - eis o inimigo ! Destruil-o, es- 
purgal-o da consciencia, elimina1.0 da educação, banil-o dos 
cliccioriarios, enterral-o fundo na historia dos erros humanos 
c por-lhe em cima unia lousa de esquecimento bem pezada 
c bem impenetravel 6 a primeira de todas as tarefas a 
cumprir para assegurar o exito de qualquer doutrina seria 
nos dominios assim da psychologia como das sciencias so- 
ciaes. Ora, o auctor tocou muito ao de leve este ponto ca- 
pital sobre que, a meu vêr, deveria ter-se demorado, pondo 
em evidencia que a noção d a  responsabilidade não se compre- 
Iiende fora d a  doutrina determinista e que a pena, applicada 
como meio de correcçlo, suppze da parte do criminoso a pos- 
sibilidade de obedecer a motivos dJordem moral, o que k con- 
trario á idda do liare arbitro. A puniçlo, como meio corre- 
ctivo, s6 pode applicar se ao delinquente fortuito ou d o  
occasiiio ; imposta aos criminosos alienados é um não-senso. 9 

N'este trecho faz-se necessario distinguir duas partes : a 
primeira c a declamaçgo trivial contra o livre arbitrio, de- 
clainay5o impropria do talento do Sr. Julio de Mattos. A dou- 
trina do livre arbitrio cin nenhum modo pódc prejudicar a 
constitiiiy30 da psychologia ou das sciencias sociaes. Siip- 

1 E' para notar como os poucos escriptores que recentemente em 
Portiigal teem tratado de criminoloqia Re revellarn todas contra a idea 
da liberdade individual, dizendo-se positivistas e enfileirando-se con- 
tusamente na escola metaphysica do determinismo materialista. Ve- 
jam-se as obras dos srs. A. Azevedo Castello Branco, Julio de Mattoe, 
e até certo ponto ainda os trabalhos dos srs. Bernardo Lucas e dr . 
Basilio Freire. 



pondo, sem todavia o conceder, que esta doutrina seja uma 
ticçgo ou iiiiragem, ainda assim ella torna-se inoffensiva sob 
o ponto de vista de que se trata, porque a conciliaçiio da 
liberdade individual com a necessidade historica oii social é 
um fact) demonstrado por diversos psychologos e sociolo- 
gos. A segunda parte é a confusão inacceitavel da liberdade 
de indifferença; a qiie o sr. Julio de Mattos chama liberdade 
absoluta, coiii a doutrina do livre arbitrio, oii de posse de 
iniciativa propria e antecedida por motivos. Hoje nenhum 
partidario do livre artitrio defende a liberdade de indifferença, 
porque essa doutrina iiiiporta a negaçiio da propria liber- 
dade. Se tal concepçgo philosophica tem partidarios, esses 
dcvem ser os fatalistas oii deterininistas, unicos a quem apro- 
veita. 

O que affirma a liberdade da indifferença? que a vontade 
actua sem motivos. Esta doutrina partilhada por Bossuet, Fe- 
nelon, Reid c Clarkc, não conta proselytos nas escolas ac- 
tuaes. O acto sem inovel, sem causa antecedente a que se li- 
gue, não B uma resolução, é um phenomeno reflexo ou ins- 
tinctivo. Os que defendem a liberdade na psychologia mo- 
derna, sustentam qiie os inutivos dirigem em todos os casos 
a vontade, que actuam em todo o phenomeno volitivo, mas n2io 
o determinam; a determinaçno em todas as resoluções de- 
pende da autonomia da consciencia. A intelligencia peza os 
moveis, analysa os inotivos, mas só a vontade tem o poder 
inviolavel e discricionario de resolver-se. 

O determinista affirma, pelo contrario, que os motivos im- 
peram fatalmente sobre a vontade, sendo o homem o escravo 
do motivo mais forte pelo que a resoluyão n lo  cxistc. Logoo 
homem n?io é livre quando obedece ao devcr e a bondade das 
acções consegiiintemente reduz-se a um product,~ sem valor 
moral. N'csta hypotliese a jristiça arvora-se t%iri vingança so- 
cial. 

O Sr. Jiilio de Mattos diz qiie na noçgo de responsabili- 
dade nKo se comprehende f6ra da doutrina determinista~ 
mas a verdade esth exactamente no contrario. Para os de- 
terministas a xrontade 4 o effcito da causalidade personificada 
no motivo ; por tanto o homeiii aqui não passa dojoguete de 
forças extranhas. 

Na doutrina do livre arbitrio, a vontade constitue a causa 
unica das nossas acções. 0% motivos eão apenas a condição 
para o exercicio da causalidade. 



O mais simples e o mais commodo para os penologos re- 
voliicionarios, n,as questões da base do direito de punir é 
julgar a priori todos os delinquentes irresponsaveis em nome 
da negação do livre arbitrio, como diz com superior ironia 
e admiravel bom senso o dr. A. Riant i que possue além da 
auctoridade do seu talcrito e do seu saber, a de serao mesmo 
tempo uiii medico eminente e um jurisconsulto distincto. Pa- 
rece cxtraordinario que a escola determinista, que deve accei- 
tar como consequencia, logicamente necessaria, a irresponsa- 
bilidade, queira estabelecer cathegorias de irresponsaveis. 

O principio unico em que pode assentar a responsabilidade, 
nioralid~de e a j u s t i~a  6 o livre arbitrio; regeitada a doutrina 
do livre arbitrio ou da liberdade, todos estes sentimentos e 
todas estas idt:as desapparecem, t: subsiste, como unica base 
do direito repressivo nau s justiqs, mas a defeza social. Taea 
theorias j A  suo i1111 elemento perturbador na adiiiinistrapão 
da justiça, porque o advogado rabula, sabendo que os codigos 
assentam sobre a responsabilidade, aproveita qualquer tara 
psychopatica do reu para lhe negar a imputabilidade. 

No prefacio escripto por Ch. Letourneau, na versão fran- 
ceza do livro de Lombroso O homem delinquente, lê-se o se- 
guinte : 

R OS nossos criminalistas enrugés, os nossos legisladorea 
inexperientes, para quem o castigo do criminoso é uma re- 
prezalia, uma vingança social, todos esses espiritos acanha- 
dos e levianos, a quem se deve repetir sem cessar a expres- 
são de Quútelet - que a sociedade é quem prepara os crimes, 
todos esses pilotos cegos dos estados modernos, para quem o 
liomem nBo B susceptivel de modificacão, que no logar da 
utilidade social collocam a sentimentalidade e a rotina, po- 
deriam vêr o que na penitenciaria de Neuchâtel se obtém 
pelo systema tão humano e tão scientifico de W. Crofton. 
Ali, erii vez de considerarem o condemuado como um réprobo, 
apPlicairi-se em despertar-lhe a esperança no coração, a pro- 
var-lhe que nenhum sentimento de colera, nem de odio, se 
nutre contra elle, a persuadi] o, emfim, que elle é, n'uma 
larga acepção, o arbitro da sua sorte. Tratam-n'o, não como 
n iiin monstro que deve soffrer e expiar, mas como um do- 

1 Les irresponsaúlcs devant lu justice, par A. Riant, Docteur en m&- 
deciiie, liceuci6 en droit, lauriac de Ia Faculté de droit de Paris, an- 
cien secrBtrrire de la SociBtB de MBdecine legale de Frrnce, etc. 



ente, como um amigo transviado, a quem se busca chamar 
ao bom caminho. Instruem-n'o, educam-n'o moralmente, dão- 
lhe uma profiseão, fazem-n'o passar gradualmente da prisão 
cellular 4 libertação condicional, com bemfazeja vigilancia. 
N'uma palavra, faz-se d'elle um homem. Ha apenas uma dif- 
ferenpa : B que para tal tarefa s%o indispensaveis philantropos 
esclarecidos, c é mais commodo ter apenas carcereiros. u 4 

N'esta Deauena amostra acotovelam-se as contradiccões c 
I 1  

evidenceia-se a ausencia de disciplina philosophica. Primeiro 
diz-se discipulo de Quételét e de Victor Hugo, asseverando 
que a sociedade prepara os crimes, e pouoo depois affirma 
que o criminoso é n'uma ampla acepção o arbitro da sua 
sorte. A contradicção sobe de grau, sabendo-se que o dr. 
Letourneau professa o determinismo materialista, e n'este 
prefacio - -. advoga um sentimentalismo quasi mystico em favor - 
do delinquente. 

No seu livro Physiologie des passions, pag. 389, diz elle 
que é mister abater em brecha a fortaleza gothica do livro 
arbitrio~ e que a feisão do caracter e a violencia das incli- 
nações dependem só da organisação physiologica e do tcm- 
peramento do individuo. Appella para a craniologia e des- 
preza a observação scientifica;. prefere a hypothcse materia- 
lista B luz fiel da observação introspectiva e da experien- 
cia. 

A solução do problema da liberdade está para os meta- 
physicos fatalistas subordinada a outras questões inetaphysi- 
cas; assim o materialismo nega a liberdade em nome d'uma 
lei mecanica universal que rege igualmente o mundo cosmico 
e o mundo psychologico. Os que defendem a doutrina do 
livre arbitrio devem considerar suspeitas todas as escolas me- 
taphysicas tendo o cuidado de encerrar as suas demonstra- 
ções dentro da sciencia positiva. 

O fatalismo chamado das cousas occasionaes propagado por 
Mallebranche attribue a Deus a causa unica de todos os ef- 
feitos sendo os motivos somente as occasiões para a realisa- 
~Eto da causalidade theologica. A intervenç80 de Deus é con- 
tinua no exercicio da actividade psychologica sobre o or- 
ganismo e d'este sobre os phenomenos de consciencia. 

Os fatalistas modernos apoiados na physica a p r i o ~ i  de 

1 Eate trecho jh serviu de argumento sentimental a um illustre joy- 
naliata portuguez. 



D e ~ c a r t ~ ~ ~ ,  renovada e generalisada pelo principio da conser- 
\-aç>o da energia. hypothese hoje admittida no dominio das 
hrlcnclaa cosinologicaa, proclamam um determioismo meca- 
iiico universal. O detcrminisiilo de Mallebranche inspira-se 
n'uni principio proyidencial, eiri quanto o dos mecanistas 
n'uma força cega, occulta na substancia cosmica. O primeiro 
é inais elevado, mas as conseqiiencias são em ambos igual- 
niente funestas. 

A liberdade 6 o poder de querer actos motivados, encadea- 
dos ao estado prauentc do nosso entendimento e da nossa 
sensibilidade. Toda :L resoluç%o tem a sua causa eni pheno- 
menos que a precederam. A liberdade tendo todavia condi- 
gões e possuindo graus d'ordem sensivel, mental e ethologi- 
ca, permanece sempre a faculdade de praticar ou não pra- 
ticar um acto c ainda depois de praticado fica a idka da pos- 
sibilidade em ter praticado o contrario. O caracter não ex- 
plica absolutamente as acções, como pretende, por um cir- 
culo vicioso, o determinismo physiologico, porqiie a energia de 
vontade modifica e transforma a seu talante o proprio cara- 
cter, e até o meio social. 

O homem attribue fatalidade os scus revezes e nunca 
lhe attribue a sua fortuna Assim o criminoso, o negligente, 
o insufficiente de vontade desculpa o sei1 crimc, a siia po- 
breza, a sua desgraça, com a fatal~dadc, a sorte oii o desti- 
no, emquanto o homem trabalhador, diligente o prospero at- 
tribue a sua fortuna, o seu bem estar social, Q energia da siia 
vontade. A mulher que desceu S escravidzo a mais aviltante, 
o homem que jaz no carcere expiando os seus crimes, quan- 
do interrogados respondem ambos, que foi a sua sorte. A o  
contrario, o homem qiie de berço humilde sobe ;is altas fi~nc- 
yGc,s sociaes, que da escassez chegou L riqueza, affirma que 
deve esse melhoramento de situaçxo á constancia no trabalho 
e á rectidao do seu proceder que lhe grangeou honra, fazen- 
da e credito, Póde pois dizer-se que o fatalismo vu gar B n 
trincheira covarde onde se escondem os ignorantes, os pre- 
guiço~os e os maus. Para as pessoas illustradas e boas o fata- 
lismo philosophico é uma concepção tlieorica, que não influe 
nas relapões da vida pratica. O procedimento d'esses secta- 
rios está seriipre d'accordo com a digriidade humana, senti- 
mento que tem por base o livre arbitrio. 

O espiritopossue a consciencia da sua força volitiva deantc 
da influencia do nieio e do incitamento do descjo ; reconhe- 



ce que da sua actividade e da sua liberdade resulta o al- 
tivo sentimento da sua personalidade. A crença na liberdade 
é para n6s d'uma evidencia intuitiva no dominio da psycho- 
logia; s6 uma metgph~sica bastarda poder& sophismar tão 
luminosa verdade. Sem o poder de iniciativa quanto Its prò- 
prias determinapões o homem seria um automato cogitante e 
sensivel, i5ual em cathegoria As alimarias, incapaz de merito 
ou demerito, e nivelaria a honestidade com a vileza. A ordeni 
ethologica desappareceria e a ordem social seria defendida 
pela cega vingança. Não mais justiya.; o louvor fora tão di- 
gno como o vituperio ; no pleito soclal venceria o mais forte. 

Quem consultar sem preconceitos metaphysicos a sua cons- 
ciencia concebe por intuiygo a possibilidade de adoptar um 
motivo contrario áquelle que resolveii seguir, e que o poder 
d'esta determinação reside n'uma força irresistivel interna. 
E' evidente que a deteruiinaçfo póde subsistir sem prejiiizo 
de qualquer coacção exterua em contrario. 

Alfredo Weber o distincto professor da universidade de 
Strasburgo, no prefacio da 4.a ediçgo da sua Historia da phi. 
208ophia europeu, sem duvida a condensação mais liinpida e 
mais brilhante alie modernamente se tem feito da desenvo- 

I 

l u ç h  do pensamento humano, escreveu: aEstamos persua- 
didos que o crer nfo é somente a essencia da alma, mas a 
essencia universal. A nossos olhos o monismo da vonbadc E 
o pensamento intimo de Kant, a linha de união da sua cri- 
tica e da sua moral, o unico systema que possa explicar si- 
multaneamente a natureza e o phcnoriieoo moral, o unico 
emfim que possa satisfazer ao inesnio tempo o pensamento 
especulativo e o espirito de observação: porque a suprema 
necessidade da rasgo 6 a unidade, e o unico caracter com- 
mum & materia e ao espirito, o unico denominador commum 
ao qual seja possivel reduzi-los, é o esforço, isto é a vonta- 
de. Urn esforço de expansão, eis a materia, um esforço de 
concentraçso eis o espirito.. . Qualquer que seja a parte do 
anthropomorphismo no vocabulario da moral kantiana, B mis- 
ter convir que esta forma 6 imperativa, que no fundo do 
nosso querer-viver ha como uma reservada esperança, e alem 
da nossa vontade individual como uma vontade mais elevada 
e mais excellente que tende para o ideal ( Wtlle zum Guten.)~ 

E' evidente que nno acceitamos a vontade pura, de Scho- 
~enhauer ,  inspirada no buddhismo, um dos lados da sua 
metaphisica, mas acceitamos o outro aspecto porque elle con- 



sidera a vontade, ligada ao phenomeno intellectual- 6 o li- 
vre arbitrio. 

O saber comyrehende duas partes : uma regulada pelas 
leis da natureza que se desenvolve por evolução, em virtude 
d'um determinismo universal: a outra com a consciencia por 
ponto de partida, que architecta um universo segundo as suas 
formas e as suas leis. A primeira abrange o mundo material, 
a segunda refere-se ao inundo moral. 

Parece-nos que posta a questao em evidencia como a aprc- 
senta a philosopliia nco-critica o problema da liberdade 
cstá resolvido triumphantemente em face da sciencia. Pode 
a metaphysica do determinismo monista reduzir o homem a 
um automato espiritual ou material que a psychologia con- 
siderada como scienr:ia positiva cnntinuard a asseverar em 
nome da sciencia e dos seus direitos imprescriptiveis a au- 
tonomia da conscienci:~ do eu como centro commum de ini- 
ciativa, de acção e de potencia. Apresentado assim o pro 
blema dispensam-se os notaveis esforços de dialectica empre- 
gados por Alfredo Fouillée no intuito de conciliar o deter- 
minismo com a doutrina da liberdade, dois systemas conten- 
dores em cuja lucta recente elle vê j A  uma directriz para a 
convergencia. 

O que se faz mister 6 destruir a lenda dos criminalistas 
extrarfhos á alta cultura philosophica, os quaes propagam que 
o determinismo se inclue no saber positivo emquanto o livre 
arbitrio não passa d'uma concepçto metaphysica. 

Nenhum dos argumentos apresentados em favor da liber- 
dade moral tem o valor logico do que nos é dado pelo tes- 
temunho immediato da consciencia. Cada um de nós, ao 
consultdr-se, sente-se livre, e este sentimento <I: inaccessivel 
a toda a duvida, porque a certeza da consciencia é absoluta. 
Q,iiem delibera não assiste h lucta dos n~otivos como sim- 
ples espectador, sente que a decisão final reside intemerata 
em seu poder. 

As leis sociaes seriam inuteis e absurdas se o homem care- 
cesse da ~ossibilidade de lhes obedecer; mas respondem os 
deterministas que as leis são tambern motivos influentes 
sobre a vontade humana pelo receio dos castigos. Todavia, 
esses mesmos castigos applicados em nonie da justiça provam 
a liberdade. Onde estaria a justiça das penas inflingidas pelos 
tribunaes, se os reus não houvessem a faculdade de evitar o 
crime 3 



Castigam-se os criminosos, respondem os deterministas, 
para correcçgo, intimida920 e defcza. Mas se o accusado n2o 
for livre, a pena 6 iniqua, e a justiça quer que a pena seja 
merecida, e scí n'este caso a sociedade estS auctorisada a pu- 
nir. A justiça assini satisfeita, corrige, intimida e defende 
simultaneamente a sociedade. Para os irrcsponsaveis niio 
ha justiça, ha a protecção ao iiiesmo tempo defensora da so- 
ciedade ou ptídc haver a elimiiiagão. 

O fundamento clo direito de punir tem atravessado diffe- 
rentes phases na cvolu\:io juridica dos diversos l~ovos. A 
vingança um sentinierito natural, instinctivo, nascido para 
nos fazer respeitar uns aos outros, e segundo lord Kainieu 
e Luden a sooiedadc qiiaiido piine n2o faz senão dirigir este 
instincto contra o verdadeiro culpado. Eis a primeira tlieori:~ 
- a da v i t ~ g a q a .  Originariamente nas sociedades rudi- 
mentares assim foi, e confiiiitlcm ainda hoje os criminalistas- 
utilitarios esta vingança, convertida eiii utilidade social, com 
o direito. Das theorias penacs baseadas no sentiiiiciito e n%o 
na idea de justiça dimanam as concepções da preveny20, da  
intimidasbo, da advertencia, da emenda do culliado, as quaeu 
tecm aspectos aproveitaveis para o mclhorainento social, mas 
iienhuma d'ellas encerra o legitimo principio do direito de 
pariir :- a remririerapão da jus t ip .  O principio do direito de 
punir n?io pode ser pur:~riiciite correctivo ou preventivo. Es -  
creveu Roinagnosi, citado por Ortolari, ase depois do pri- 
meiro delicto houvesse a certeza que se n%o succedia nenhum 
outro a sociedade 1180 teria nenhum direito de  punir. D 

As desastrosas conseqiiencias do materialismo determinista 
cxpulsam da sociedade o sentimento da justiça e substituem- 
no pel)  principio da (lefeza soci:il. O materialismo em psy- 
cliologia nem cheg,z a ser uma theoria, é uma desergzo do 
criterio scientifico. Onde podia ter urna apparencia, ainda 
que grosseira, de systema scientifico, era no mundo biologico 
ora o grande mestre Claiide Berriarde disse que «em pliyso- 
logia o inaterialismo ngo conduz a linda e nada explica. » " 

Julgar todos os delinquentes perigosos, supposto n2o culpa- 
dos, e puni-los em nome da dcfcza social, 6 suspender as ga- 
rantias inclividuaes e l~ro~nulgar lcis em nome da salvação 
publica. 

1 Aloments du droit penal, pag. 80 par 3f. 01 tola". 
2 CI. Bernnrd, Ln science e zper ime~i fa le ,  Pliysologie du coeur, pag. 361. 
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Qtiinet liga a idea de  , jus t i~a ao sentimento de  amor na sua 
desenvolac;Ao primordial, nias sustenta que at& os ladrões 
tcem uni cociigo cle justiça distribiiitiva para entre si e os sel- 
vagens oiitro qiie observam na tribu. 

A philosopliin que identifica a virtude com a utilida- 
de offerece a quem a pratica v:iiitagciis sociaes. O homem 
que n lo  tcm scsn%o :I al~l~arencin d : ~  virtiicle sobrepuja exter- 
riamente o que a pratica a sorio. Qucin uzn alternadamentc 
d o  verdadeiro c do falso srgilrido o interesse do momento 
vcnce o que ciiiprega só o verdadeiro, porque tem dois cs- 
minlios abertos eniqiinnto os outros cstào confinados n7um. 

Mesrluiulia philosophia e desconsoladora moral que tem 
por unico iiiovcl a utilidade ! 

Nem todas as violaçoes moraes da lei do imperativo ca- 
thegorico podem ser incursas no direito penal positivo, por- 
que a sua esphera & mais aiiipla e mais recondita, os codi- 
gos "50 a attingein. 

Escreveu iiin grande jurihcensulto : ccqiianto aos deveres 
para com os outros, a lei penal nao deve, pelo mesino prin- 
cipio, exigir imperativamente senão o cuinpriinento dos que 
são correlativos nos clircitos, cuja protecyXo poderia legitimar 
o emprego da forga. Fica poiq por considerar se a violaçZo 
d'um dever exigiuel, quando ella n5o salic dos li~riites rio 
mal purauiente iiiornl, cahe sobre o iiiiiporio d'estn lei. E' o 
mesmo que procurar, por outros termos, se o pensniiiciito, 
se a rcsoluc;Zo çrir~iiiiosa podc tornar-se o objecto cl:i jiiatiya 
liriiriana. t'orqi~c a violaçio d'um dever exigivel n lo  perrn:i- 
nece encerinda nos limites do mal purariientc moral, sen2o 
enquanto o projecto criminoso, ii:"lo tendo sido seguido dc  
nenhum neto material, nAo tenha ainda grodiizido soffrimento 
directo, c1:iinor oii perigo. Ora, é evidente que em these geral 
nada potlcri:~ aiiid:~ 1cgitirii:ii. o emprego da forya contra. uma 
pertiirbac;Xo qualqiicr trazida :i ordcin moral. 0 3  inillr1(1110s C 

a socicdatle iiLo tcin ainda sido iinpcdidos no cxc.i.cictio dos 
seus clircitos, rio livrc deseiivulvinicnto dn sua 1cgitiiii:l :)(!ti- 
vic1:lde. A defoza n3o foi fiiiid:ida para reagir contra o 11i:~l 
puramente inoral : a jiistiya social nr~o podc pois al)l)licar-lli~ 
o cnst,ign. i 

A liberdade riiornl rião deiro scr confundida com n liber- 
d:de juridica. A~iiella. & o poder que o liomeiii tem de sc dctcr- 

1 Ttatnrlo (10 Direito I1c>cctl, por P. Rossi. Pag. 260-261 



minar, eniquanto esta k o direito de dcseiivolver as faculdades 
n'uma medida quc nRo cxcluc o clescnvolvimento da liber- 
dadc ou do direito clc outrem. 0 s  beus limites s5o a base e 
o objecto do dircito considerado como a regra das relaqões 
sociaes. Eiii todos os casos porem a liberdade moral é uma 
coniliç50 esseiicial da existencia do direit0.i Negar portanto 
o livrc arbitrio é destruir o direito, 6 suprimir a justiça. Ne- 
nliixma socie(1acle civilisad:~ podia assentar no determinismo 
i~iecnnista de L)emocrito ou de Hobbes. Se esta tlicoria é liojc 
rcnovadu pelos criminalistas revolucioliarios, ser& por lionrn 
e fortuna da civilisaçao justamente posta de parte pelos ju- 
risconsultos circums~ectos. 

Coino somos liumildc dibcipulo da ~)liilosopliia. iieo-critica e 
ardente e sincero adepto cla grandiosa mor:il kantinna, jul- 
gaiiios util clnr aqui a conhecer, aintla que sumiiiarintnente, 
scgi~irido u i ~ i  seu illustrc comincntador, :i S O ~ L I $ ~ O  original c 
profunda que r> genial pensador deu ao problema da liber- 
cI:~dc. Icant affirma o dctcrininismo cnin nome da scicncia c 
nroclama a lil~erdade eni noiric: da moral. Por um lado Icant 
6 deterministn tão rigoroso como o proprio Leibnitz. Em 
nome do principio da causalidade affirma o cncadeameiito 
iiecessario de todos os plienomenos. 

Este determinismo absoluto Q a condiç3o da scicncia, a 
propria condiç50 do pcnsameoto. Nas por outro lado Kant d 
o mais puro c: o mais sincero dos moralistas. Acceita n no- 
$20 do dever, d : ~  iiioralidade em toda a sua pleiiitudc O de- 
ver, diz Kant, iniplica poder c íi em nome do dcvcr que af- 
firma a liberdade. Corno conciliar esta-; duas afXirnaq(ics? 

Kant rcsolvcu a difiiculdnde nela sua thr:oria do conlieci- 
mento. Distinguiu dois mundos, o inundo dos phsilomenos, 
isto 6, O inundo das apparencias sensiveis, que 6 objecto da  
sciencia, e o mundo dos noinenos, isto 6, o das rca1id:ides ' 
alsolutas, o11 in tc l l~~ivc i s ,  onde a metaphysicti tuiit'~, mas 
em vzo, fazer nos penetrar. A grande diffcrcnp entre estes 
dois mundos, resultado espaço e do tempo, que s2o a lci do 
inixndo apparente ou sensivcl e n2o a lci do inundo rcal oix 
intelligivel. O mundo -c!ii~ivc~l ci a apparcncia quc: torna o 
mundo intelligivel 1)rojcctndo e refractado no espago e no 
tempo. Coino ha dois mundos, lia tarnbem duas espccics de 
causalidades. Ha  a causalidade empirica que se roalisn no 

1 L'ordre social et l'ordre moral por A. Bertauld, pag. lg. 



tcmpo e ha a cauialidade iiltelligivel que se realisa fóra do 
tcmpo. h causalidade cmpirica O o determinismo. No tempo 
os factos são antecedentes e conscquentes, succedem-se e 
determinam-se como os momentos do tempo. Mas onde se 
cxclrce a causalidade intclligiv~l, nfio ha antes nem depois, 
n3o ha antecedente ncin conseqiicntc: esta causalidade e, 
pois, a propria liberdade. 

Assim se rcsolvc a antinoiiiia: o determinismo e a liber- 
dade s3o verdadeiros um e outro, mas para dois mundos dif- 
ferentes : o determinismo (': verdadeiro para o mundo sensi- 
vel pzra o liomein plienomcno, a liberdade t.: verdadeira 
para o milndo intelligivel, para o hoiiiem nomeno. 

No absoluto a nossa vontade pronuncia um Jiuf cterno 
e como tal livre, este j a t  faz-nos ser o que somos ; cons- 
titue a nossa csscncia, o nosso caracter intelligivel. D'este 
caracter i n t r l l ~ g i v e l  deriva o nosso cnracter cinpirico que é 
a nianifcstação do primeiro na vida phenomcnal, e que assi- 
p a l a  com o seu cunho as nossas divcrsas acçrjes. Tudo eiil 
iicís resulta necessariamente d'cstes dois f:lctores. Ta111 
grandiosa e profunda conceppuo satiafaz a razão especu1:~- 
tiva e a consciencin moral ; põe ao abrigo de todas as  con- 
tingencias os direitos da sciencia, e os direitos da  0thica.l 
Devia satisfazer a um tempo os partidarios do fatalismo e OS 

do determinismo s:llvaguardando no entanto a liberdade. Os 
phcnomenos do niundo cosmico podem ser, como pretendem 
os fatalistas, subjeitos :L uma causa iinica sobrenatural, ou 
(tomo querem os deterininistas, attribuidos a causas mult - 
pias ou naturacs. Fatalistas, pantheistas e thristas, determi- 
nistas psychologicos e materialistas, todos rlcriaril applaudir 
tima soluçFlo ue reconhece nas siias theorin. lima parcella q_ de verdade. Nao acontece assim, todavia. O determinismo 
lios sciis cambiantes continua afirmando que, o homem se  
resolve sçtn motivos, ou sem vontade, ou que a vontade segue 
sempre o motivo mais forte. 

Todos os argumentos do determinismo são j& bem conhe- 
cidos : - do principio da causalidade e da analyse do neto 
volitivo, da estiitisticn e da theoria mecanica das relayões da 
vida psycliica com a physiologica. 

A asscrç2o de que todo o phetiomeno tem a mesma razão 
n'uma forpa, não (I: dc modo nenhum inco~n~nt ive l  com a li- 

1 Elie Rtrbier, op. cit. 



berdade ; o acto livre tem por  causa não só os motivos, mas 
ainda a vontade. Objectam que a vontade segue sempre O 

motivo mais forte, mas esse motivo não ir mais forte por si 
mesmo, s c n h  porque a nossa vontade o torna tal dctermi- 
nando-se por ellc, c determinou-se por elle, porquc o julgo11 
melhor. 

O argumento da estatistica nzo tcin valor, porque a esta 
tistica só determiiia medias, devidas a causas gernes, c de 
modo algum os factos particulares oii individuacs. Nenhum 
deniographo nos diz pelds siias leis que tal individuo em tal 
anno ha-de ser necessariariienle hoiiiicida. 

A theoria da coneervaç50 da força, applicadn aos seres vi- 
vos, ngo passa airida d'uiiia hipotliese. Todavia, & evidente 
qiie a vontade não cria os movimentos que iiiipriine aos or- 
gtos, mas quando é sZ e energica, serve sc a seu tnlnntc das 
forças preexistentcs. A' liberdade fica scmprc o podcr dc to- 
mar a iniciativa da sua actividade. 

As escolas fatalistas não podem constituir a moral. Au- 
gusto Comtc pretende na esteira do fatalismo mctaphysic:~, 
coin o altruismo, imageiil truncada do sentimento do amor, 
architectar uma ethica para seu governo. O altriiismo é 
uma tendencia irresistivel para outrem, considcrado esse ou- 
trem como ponto de convergencia, e o cgoismo é uma ten- 
dencia fatal para o eu como centro. N:L essencia o inove1 é 
sempre e absolutamente o interesse, ou do eu ou de outrem. 
Os inglezes reduzem justamente esta escola a uma variante 
da moral egoista. Que importa d consciencia que o desejo 
seja de exparisZo oii de  concentraçbo, se o impiilso é sempre 
interesseiro? N'uin e n'outro caso a lei do dever que (I: o 
clistinctivo mais nobre da  Iiumanitiadc fica vcrgonliosamente 
esquecida. O positivismo, como tcriios visto, sempre que faz 
metaphysica tem o mau gosto de ligar se por um lado ao fa- 
talismo deprimente e por outro ao iiintcriali~riio grosseiro. 

A moral é a sciencia que traça a linha. directora do ho- 
meni no cumprimento do dever. Todos reconhecem, de um 
modo intuitivo, que, queni nos eslarecc na investigaçao ou 
na pratica dos actos moracs, i. a consciencia. Ella o juiz 
seguro e O juiz unico que nos ensina a conhecer exactamente 
a natureza da acçlo e a intenção do seu auctor. A intençao, 
porém, que unicamente se limita a um simples desejo c que 
não 6 seguida de nenhum esforço para a execuçgo, nLo chega 
a ser um acto moral. A intenção dd valor ethico ao acto, mas 



tan~bcm o proprio ncto serve para apreciar indirectamente a 
natiircza c a sinceridade pura das inten~ões do agente. O ine- 
tlioclo 1):lrn estudar esta scienci:i. consiste em ex:iiiiiiiar qii:tl :L 
noçzo inoral e qu:ics os rcsultaclos que a constituem. A cons- 
ciencia inoral, iiLo a psycliologica, é qucin fornece tí i:lziio a 
coiiccpçXo dc: Lima lei que absolutamente d<:veinos scgiiir. Sc 
a lei iiioral se convertesse na :~pplicn$>o em algiiiiia coiis:~ tle 
iiiate~ial tcriaiiios iiecessicladc clc clespi-Ia dos eleineiitos c3s- 
tcriores, e mostrar que ella n%o se rcvcla nurica crii uós 
como um cffeito, inas siin coiiio antecedente. A lei moral 
(: um principio noologico para ellc proprio e parece ter um 
doininio trniisliiimano. 

A lei do bem inipoc-se absolutniiientc ; quer o coiitciido 
d'esse bem seja a paz da alma, o prtizcr sensivel, a utilidade, 
ella 6 sempre o centro organico de todos os nossos nctos. 
Ningueni p&le ieiiunc;nr a cstc iiuperio univcrs,il; os 1'1 o-  
prios adversarios tle Kant, que cliainam ao iinpernti~ o, ( '  

denhosaiiicntc, o despotisnao da regra, não podem csqiiivar 
a sva conscicncia. 

E preciso comprclirnder a nioral foraalista de Kant para 
pur dc aceordo o seu clogiiiatisino pratico coin o seu sccpti- 
cismo cspeculativo. A iuoral formal iiáio depeiidc das condi- 
ções da vida real c concreta das sociedades, assim c01110 as 
matlieinaticas puras nno dependem ein nada das npp1ic:içOes 
ás sciencias experimentaes e ás artes belltls ou mecanicas. 
A moral, tal como Icaiit prociirou c.stabelecc-la, resume-se 
na idha dc uma voiitacle livre, ciija existencin. intima iiBo 
depende de rienhiiin movcl ciiipirico. Por isso tal coiicc- 
pçiio 6 apparcntemcnte cxtranlia a iliuito;: espiritos e se :ic.lia 
affastiida (Ias id6as cominuns. Pnrn Ií:int, n liberdade (la rtril- 
tade é uinn autoiiomia que faz lior si sU a lei n1or:ll. Kste 
caractcr de independencia absoliita 1150 pricle encoiitiwr-se 
senão n'liina lei forinal, tomada esta palavra no sentido pliilo- 
sophico. Kant não procura a esscncia do bem na ordem iini- 
versal ; cl: no facto siiljjectivo da obrigas30 cliic tcin a sua 
oi-igc:m objectiva. IJiiia coasa não í: obrigaturia puique B boa, 
cl: boa porque é obr1gatori:t. A cssencia do bem cutii nu coiafor- 
midade d'itma vontade com uma lei pzce inipera. d ncceesid:itle 
d'esta lei (., completa c absoluta e tem ao mesmo tempo um 
caracter ideal e ic:il, racional c empirico, como as leis Iogicas 
e inatlicniaticns. lia por isso quem cliame :i cthica kantiana, 
a moral da mathematica. A obrigaç20 moral cl: tima especic 



de necessidade, mas dizer que qualquer B obrigado a fazer ~ i i ~ l a  
cousa, não é dizer qualquer é foryaclo a faze-121: porque a 
obrigaç&o assiin cxitexidida excluia a libercla(le e aiiiqiiilava 
a moral. O verdadeiro principio da  cthica não l~ócle ser urn 
idcal de psrfeiçao, mas uiii ideal foriiinl que tem o seti fun- 
damento no conjuncto das faculdades que constitucii~ :L na- 
tureza siiperior do hoiiiciii e cii.ja realicayão B independente 
da evoliil2o ila tininaiiidade atrarcz das diffeierites phases 
da vida iiiclividual e social. A nioral pratic:l qiie dB normas 
As ac~Ocs liumanas é que varia coiri a s  diversas condições 
externas. A força e a firmeza da vorit;ide, ;L clareza e o ali- 
nho cio espirito imprimem crinlin a,) caracter moral, :i paz C 

a piirez:l do coração s2o a saiide da :\lina, a origerri da feli- 
cidade Muitas veein a ser as caiisns l)atliologic:is que podem 
influir na detcrminayIo dos phcnoiiic~iios volitivos, como O dc- 
monstra Ztibot no seu iiiteressaiitc livro Lrs n~ulad ies  de Eu UO- 

t o~r t é .  E' obvio qiie sern livre :ii.Litrio ii;io 11a iiioralidade. 
A tendencia das l,aixi";c>, muitas vrzcs, converte-se n'uma 

idcopathin, cuja forya sc traduz ciii actos de um caracter 
dtiplnincnte forte. E' esta a feiqzo de certos sentimentos - 
ir  recto ao fim, e, A maneira cias acções reflexas, ter uma 
adaptaqLo ein uiii uriico aeiit'do, unilateral, ao contrario da 
adaptapão originada n'um principio racional, que 8, na dcli 
LernyLo, inultilateral. 

O dever C muitas vezes pela conscieiicia liumana mal cn- 
teiiclitlo, e a maneira de o entender varia coin as <:oii(iiqOcs 
iiiesologioas e coiii a ideosyncrasia individuiil. A oLrigayWo 
moral póde ser vivamente a~rit ida o riiuito nial eiitciiditla, 
facto que se observa a cada iiist:iiitc na vida liistorica cla 
Iiiimanidade. Cada cpoca da cvoluy:~u 1iiim:ina aprcseiita i i i i i : ~  

scric: dc factos qiic itiiprirnein caractvr, isto i', q ~ i c  s2o a cx- 
l~rcsGio psychologica de uin certo motlo de sciitir com cur 
propria c com toin particillar, sem coiiitudo deixar de scr a 
iiicsiii:~ 1c.i (10 dever que constanteiiici~tc 0s ~ n s ~ ) l r a .  Toda esta 
diversi(l:i(li: ii:1 11istoria do iriuiitlo rnoi,.il i: puraniciite externa; 
as plieiioiiiciio-: :iociaes que principnliiic.nte influem sobrc ella 
s2o :L sylnl)ntlijn, a inii ta~ão, o contagio mor:il, n opinião, o 
costiiine, ctc. E iiiistcr, na aprec ia~L,  das acçües morac.., ( l i > .  
tinguir du:is coiisas : l.a ti intenção coin qiic ncís 13raticalnos 
o acto, 2.a O valor d'csse mesmo neto. Apreciar vada iim a 
sua intengfo C: facilimo, porque 6 (1(~ iiiiia clarcza evidcntc. 
Não succede o mesmo com a apreciayiio do valor das acçOes 



sociaes cliic scndo difficil, pre(*isan~entc o qiie explica a va- 
ricd:~de c o progrcsso da moral. A iiitcrpretação do beiii c: (1.0 
iii:iI iio tempo c rio espaço nTo (I: sciilprc identica, soffrc pro- 
fuiltlai v:~ri:iqõcs c differentes vicissitudes na evoliisão A ~ I ( . I : I I ,  
mas o alie nzo soffre vicissitudes 6 a lei em virtude da crii:il n 
conscidlcia affirma a disti3cpHo cntrc as idCas do beiii c tlo 
mal, evidencia das quaes tiingiiein p6dc eximir-se. 

l'erante a consciencia a idéa do bem garante-nos q ~ i ( ~  n 
sua pratica 6 meritoria, se 6 livre, independentemente (Ias 
suas conjequenciris, porque a consciciicia moral implica a id1;a 
de unia lei e a obediencia livre a essa lei. Segundo I<aiit. o 
dcvcr é um mandato que se nos apresenta imperioso scm r, i,: 

possamos perguntar-lhe pelos seus titulos e pela sua razno 
de ser. O seu valor intrinscco 6 para n6s desconliccido. 

- 4  Julzam os criminalistas italianos dever admittir a csi+ 
0 

tencia d'iim typo criniinal; esta opinião 6 adoptada por iiin 
grande niimero dc criiiiinalistas franceze~. S c p d o  esí<i c - .  
cola, distingein-se clarnmeritc os cri:ninosos, por seus c:ira- 
cteres physicos e psychicos, dos homens que pertenceiii a11 
mesmo meio e que vivem no incsmo tempo. Por esta arte. 
seria a maior parte dos criminisos fatalmente condemliada 
de nascimento, pela sua organisasgo physica e mental, ao 
latrocinio e ao assassinato, :i violaçao ou ao incendio. O que 
são estes criminosos de nascimento ? 

Ser30 loiicos, por ventura, ou os representantes, no iiieio 
da civilisay%o actual, d'um estado socizl mais remoto; de cos- 
tumes mais grosseiros e mais crucis? Estas duas theses já, 
foram sustentadas. e até anibas o foram Dor Lombroso. o 
chefe da escola, que, depois de ter feito do crimiuoso iim 
selvagciii, foi levado a considcral-o corno um alienado, como 
uni louco moral, sem renunciar todavia completamente A 
opinizo que abrasara 6 principio. 

Foi nnra reasrir contra estas theorias aue M. Tarde escre- 
C 1 I 

veu e colligiii ciii volume ha tres annos, os seus brilhantes 
e profundos estudos. Seni rejeitar absolutainente a existcn- 
cia d'ilm typo crirnin:~l, procurava clenionstrar que este typo 
profissional e que os trasos commiins aos malfeitores se cx- 
plicavain, na maior parte, pela communidade de seus costu- 

1 O trecho que segue Q devido 4 penna de L. Marillier, publicado 
ein artigo na Kecue Scie~itifique. n . O  16, de 1889. 

J. Tarde, La c~iminnlit6 comparde, 1886. 



mes. M. Joly, tomando entre mãos e por sua conta esta 
these, percorreu cuidadosamente as estatisticas e os inque- 
rito3 othciaes, interrogoii medicos, administradores e magis- 
trados, convcrsoii com os inspectores de policia e com os 
directores de l)risZo, coiisiiltou as melhores obras d'anthropo 
logia criininal, e inercê a todos c s factos que recolheu, 
analysou c classificou, fez dos criiriinosos um retrato que 
pouco se asscinelha ao que delineou Loinbroso. 4 Todavia os 
factos são os incsinos, mas vistos por outros olhos. 

Antos de procurar qual a interpretação que convem dar 
ao typo criiiiinal, ciiiiipre sabcr se ha realmente um typo cri; 
minal. Ora, 6 precisamente imo que parece contestavel. E 
do crer que a escola italiana Ii?j,z ligado demasiada impor- 
tancia aos caracteres physicos dos criminosos; porem es- 
tes caracteres 1130 tecrii nem tanta constancia neiii tanto va- 
lor como se imagina. As anomalias cranianas c cercbraes 
que foiaiii verificadas nos criminosos são pelo iiienos tKo 
frcqiientcs nús homens de bem. Tem os primeiros os cerebros 
freqiientenicntc nsy:::etricos ; a verdadeira razno d isto B que 
os cerebros perfeitamente regulares são muito raros. 

Scgilndo os estudos de &I. Bordier, resulta com effeito, que, 
ordinariamente, a curva frontal está reduzida nos cianeos de 
assassinos, ao passo que a curva parietai aiitero-posterior 
acha desenvolvida ; mas d'esta estructura cranearia s6 se de- 
prehende que, para volume cerebral igual, lia uma certa in- 
ferioridade intellectnal e uma certa exageração da actividade 
motora; o que 6 facil encontrar-se nos inclividuos que não 
praticaram crimc algum nem teem tendencias para o praticar. 

Xao podem entender-se os criminalistas Acerca dos tra- 
90s distiiictivos que attribueiil aos criminosos : são de parc- 
ccr algrins auctores que o c~riininoso-é mais a niiiido trigueiro 
que louro, inas estes auctores são italianos. A importancia - 
que qiiercni attribuir á grande frequcncia da covinha media 
nos criminosos é muito diminuida pelo facto de sc achar esta 
covinha nos judeus, e nos arabes, povos cle criminalidade in. 
ferior eoiii relação aos europeus, quatro vezes mais frequcn- 
temente (10 qiie rios nEo-criminosos. Krio sc pUtie, por outra 
parte, du~idi i r  dc que o genero de vida, a que se dcveiii sub- 
metter os criminosos, exerça uma acyKo ninis ou menos pro- 
funda sobre a sua organisaçZo, por isso que muitos laclrões 

1 H. Joly, Le crime, btude eociale, 1888. 



C : , t E  assassinos começam dc rnuito novos a sua vida de 
, ~~ntlireiros. 

12' fGrn d(: duvida que os criminosos tcem uma p11~-  
r!onoinia adquirida; nein toclos, aliAs, tc.c.iii ttsta l~liv- 
sionornia, bcin longc d'isso, e custaria iiiiiito conhtitiiir uiii 
typo unico a quc se adnptasscni igualirieiito os p1c.1~-pockvts 
e os vagabundos. os fnllidos. os inoedeiros fiilson e os :i->:\>- 

<7 

sinos de profissHo. Dc resto, toclos os qiic se t c c n ~  occiipiitlo 
(10s presos de yoiica ctlade, M .  lioul<:ivicliiiikoff, por c.sc.iii- 
1110, tccm ficado espantados da rapidez com cl~ic a sua c s -  
prc,ss?~o liabitual se moclificn, quando os col1oc~:lin n'urn iiieio 
tlifl'ercnte d'aauelle em aiic at8 ali tinh:iin vivido. O criiiiinoso 
preso não sc parece coin o criiii.iioso livre ; tein uma pliysio- 
iioiiiin inuito caracteristica, quc pcrtle ao deixar a pris30, 
c 6 nos presos, não se tlevc esquecer, que foram feitas, n:t 
irinior l):irtc, as observasões dos criminalistas. Parece 11o - 
pcrinaturo, pelo menos, falar d'iiiii typo criminal heredit:iiica 
os car:ictcrcs 5natomicus dos ciimint SOS, aqiielles n (.- i l o -  

q1w P:WWCC"I mais salientes (as orellias volumosas, em i i n.! 
de azellias, n barba rara, o prognatisiiio, o desenvolviiii~~:!t~~ 
ex:igeraclo dos queixos) não lhes s2o l~articularcs. 

Terlo, pelo menos, os criiiiinosos, ctiracteres l)sychico ~ l i i ( ~  
os separeni c1ar:iiiiente dos outros hoiiicns ? E' taiiibeiii c.,)iii 

:I negativa rliict rcsponde 31. Joly. Ficaiiioa perplexos qii,.i,tlo> 
rlcpois clc ter lido os coiiscienciosos e profundos capiriilos. que 
este 1.scriptor consagrou B iiiiagiiiayão, intelligencia, seii-.Si- 
lidaclc. vontade e ~entiiiientos iiioraes dos criiiiinosos. ~ I I X  . . 
guntaiiios a nós mesirios se lia iiiotivos para dar  uiii 1og:ir :! 

parte, i psycliologia do criiiiiiioro, no Iado (ia psychologia do 
selvageiii e da crcança. Nzo se tl(~1~rcIiendc qiic os criiiiino- 
50s f'oriiicm, coiiio os alienados, iiriia faiiiilia natural ; por 
~i ia is  sensivcl que seaja a diflcrenya entre uin iiiaiiiaco e iim 
degenerado ou  uiii iiiclancolico, ha ~lor6iii entre todos cs 
loiicos siiiiillian~as clc tal fóriiia, que se poderia qiiasi cons- 
tituir, ao Iaclo da psycliologia geral noriiial, uiii:i psyclioli~gia 
iuorbida geral. 

As dissiiriilh:iii~n~, 1x:lo c:oiitr:irio, s%o extrciiin. ~ 1 1 ~  1 1  

ponto dc vist:t l,sycliologic*o, eiitre os ci.iiniiiosos c talvez 
fosse nccess:trio rc~cniihecer ( iic o teriiio "crimeo sU tem uina 4- significayzo social e iiinra'. be achamos syiiil)tomas de  alie- 
iia<;go mciit,al n'uiii coiitcinporaneo tle AlciLiudes, podemos 
afiirmar qiic era louco ; 1150 podemos no entanto tratar de 



criminoso um Grego da mesma epoea por tcr praticado actos 
que as nossas leis qualiticam cle crimes. Estamos no direito 
de infcrir a existeiiuia cl'uin mesino estado mental em dois 
alienados, sc c:itivcrcin sol) o cloniinio de obscssGcs d'uin 
camcter idcritico, por termos observado que estas obscsscies 
SEO os syinp'omas d'unia doença que segue um andamento re- 
gular c quc cstS ligada a perturbações psychicas determiriztdas. 

Mas que lia dc cominuin entre o operario que alterca com 
o sei1 collega n'iiiiia taberna, e eiitre o ladrão que assassina o 
homem que despoja para o iiiipedir de gritar, e o iiiari- 
do que iiiata a iriulher pnr ciumes oii pelo respeito á. sua 
honra? O acto ext,erior 6 ideiitico, os motivos que deteiiiii- 
ilarani estc acto szo :ibs»lutainente differentcs d'um homciii 
para outro. Ser30 iguaes as razões qiic deter1niii:im ao rou- 
bo todos os ladrues? Não terU sido antes, para este, o niau 
exeiiiplo que o iinpellisse, ao pauso que para est'outro in- 
fluisse a prcgiiic;a, e para aquelle o desejo de satisfazer As 
exigcncias d'iirria amante? Existem outras sciiicillianças a 
riao sercin exteriores e grosseiras cntro o cspcculador vcllia- 
co e o regatciro ladr3o ? 

Os acto.: d'um alienado, seja qual f'h o meio cm que 
viva este alienado, teein um caracter muito pronunciailo 
que perniittc distingui-los dos actos d'uin lioincin de juizo 
sWo ; mas I I ~ O  podeiiios a-juizn se um acto i: ci*iniiiioso ou 
d o ,  a não ser que coiiheçamos ao mcsmo tempo o meio so- 
cial a que pertence o auctor do acto e os iriotivos que o le- 
varam n prat~ca-10. 

Ciimprc pois, a nosso vêr, n8o f a l l ~ r  cm criminoso : 6 um 
ente de razão, iiiiia entidade abstracta. Ha uni grande niiinero 
de alienados entre os criminosos; inns a psychologia dos alie- 
iindos criminosos B a mesma que a dos outros alienados : o de- 
gcanerado que tem impulso para o assassinato ou para av io -  
1;tç" 020 sc differença em nada r10 onainatomano oii do di- 
11~0n1xm 0; "1" epileptico não merecc por modo algum scr se- 
parado dos outros cpilepticos por tcr niorto a sua mãe coiii 
iiin inachado, e uni  idiota n2o deixa de ser idiota por ter 
deitado fogo, para se divertir, a unia ineda de feiio. 

Q,iianto nos crimiriosos quc nzo F%O enfermos, poucas par- 
ticw1:iridadcs :cprcscntam a siia intelligencin c a sua scnsibi- 
liclailc, que se n3o possaiii facilmente expliciir ~ c l o  gcncro 
de vida a que a maior pnrtc d'ellas se entregali). A dificul- 
dade de admittir um typo criminal congenito é tanto maior 



q11:into n2o ha nada qiie prove nos factos escolhidos por 
T,, 8iiibroso e sua escola, que esse typo seja hereditario ; ha 
l ) ~ ~ i ( ~ a s f a m i l i a s  de criniinosos, e são causas sociaes e 1130 
psychologicas as que produziram as raras adynastiasa de as. 
sassinos que teem havido occasião de observar. A intelligeii- 
cia dos criminosos de profiss%o B ordinariamente pouco tle- 
senvolvida ; não devemos deixarnio-nos illudir pelo engenlio 
muitas vezes maravilhoso com que combinam e exrcutain os 
alances~ que prnjectniii, e pela manha que eiiipregam para 
se silbtrahirem ;is pesquisas da policia. Em geral, os malfci- 
tores só teem uni nunicro de idéas muito restricto ; estas idbas 
occiipani constanteiiientr o seu espirito, todw os esforyos 
d:i siia inteliigencia convergem para essas id6as ; fóra d'este 
cii.c-iilo 1imit:ido de preoccupações, são quasi sempre de es- 
pii i t o  tardo e ~nediocre ; excessivamente rotineiros, teein 
1 i i11 .1  ccrta tendencia para se servirem indefinidamente dos 
inc .iiios incios. Cada ladrão acostiima-se aos processos que 
cscbolhe e deshabitua-se d t ~  todos os outros. 

*O conjuncto das astucias de todos os l ad rks  reunidos é 
uma cousa prodigiosa, coiiio o conjuncto das astucias dos 
animaes ; mas na realidade, cada iiin sti emprega umas i de 
resto, se estas astucias s8o n miudo frustradas, é porquc: ge- 
ralmente, os criminosos carcccm de sequencia nas idéas; 
cançam-se deprcssa, teem confianya no acasn, acreditam es- 
tupidamente na fatalidade, apressam-s~: em tirar proveito do 
crime que commetteraii~; e tal é a sede de gozos que os 
aperta, que para satisfazerem os seus nppetites brcve chcg,r;iiii 
a descurar toda a sorte de precauções. As mais das vems 
a iinagina~ão dos criiriinosos é muito iiiediocre. 

Se as iinagens qiie os persegueiii de vez em quando e os 
arrastam ao crime teem uiiia intensidade t%o forte, é mesino 
por causa da pohrezn, da esterilidade da sua imaginaçilo : 
toda a iiiiagem, isolada, adquire um poder extremo. A littera- 
tura e a arte dos criiiiinosos nenhum caracter especial apre- 
ficntam : se o Iadrso ou o assassino ignorante compõe As VC- 

ees versos, é porqiie 6 (,povoa, "orquc a situaçiro d'elle O 

torna scismador, porqiie tem ocios que é forçoso encher. A 
tatuagem não é iinicamciite costume dos criminosos ; 6 U I I I  

facto de sobrevivencia, um costume que persistiu muito teiiipo 

1 Le crime, pag. 171. 
2 Le crime, pag. 177. 



nas classes inferiores e que se vae apagando : as meretrizes, 
os marinheiros, alguns operarios, pintam-se como os crimi- 
nosos. aSe os criininosos se distinguem dos hoiriens do povo 
não é pelo ainor aos letreiros, ás imagens, As tatuagens e 
B linguage~n da iinagina~fo : 6 pela natureza das cousas que 
gostaiii desentiar, de recordar e de expri1iiir.r 4 

A sensibilidade physica dos malfeitores nfo parece ser tão 
profundamente alterada coino o sustenta a escola italiana : 
convem, talvez, deixar uma b ~ a  parte á simulação. Nada ha 
iiienos deinonstrativo do que a approximação que faz Lom- 
Lroso do criminoso e do selvagem, tanto mais quanto que 
parece que se exagerou deiiiasiadamente a insensibilidade 
clos proprios selvagens. Encontraiii-se factos interessantes a 
este res~ei to na9 Ctirtas sdific~intcs e cu~iosas .  Toda a sen- 
sibilidade dos criiiiinosos está pervertida e enferma, eis toda 
a verdade ; a vida irrequieta que levaiii, a ociosidade, a de- 
pravnçso, e principaliiiênte a ;iepravaçã6 contra a natureza, 
tão frequentes entre elles, os excessos alcoolicos, são iiioti- 
vos sufficientes para isso. O carcere teiii quasi senipre sobre 
elles unia acção caliiiante e depriiriente ao iiiesnio teriipo ; a 
sua scnaibilidade aquieta-se e adoriiiece. Chegain, gradual- 
nientc, a uiiia indifferença profunda, a um verdadeiro horror 
da acção e da lucta que faz com que iiiuitos d'elles encarem 
coni terror o momento de deixar a prisão. A vontade dos cri- 
minosos enfraquece-se e exalta-se ao mesmo tempo, B o resul- 
tado necessario dos actos que praticam e dos costumes que con- 
trahem fatalmente ; mas a sua vontscle nem por isso deixa de 
ser umavontade normal. Os desejos que impellem para o crime 
os malfeitores nada teem de commum com 06 ir~~pulsos irresis- 
tiveis dos epilepticos c dos degenerados. Nem tão pouco de- 
veiiios considerar os criminosos como uns ~abulicose. isto é 
como joguetes irresponsaveis e serui-inconscientes das cir- 
cumstancias em que o acaso os collocou. O que 6 certo cI: que 
a sua vontade em geral nem é aniquilada nem fortificada 
pela vida quc levam ; torna-se desigual c caprichosa, ora des- 
fallecida ora arrebatada. I'orém, com o tempo, enfraquece; 
gasto pela existencia aientureira a que esta condemnado, o 
criminoso j h  nem força tem para querer o crime, n60 po- 
dendo pois cominetter crimes, desforra-se em comiiietter de- 
lictos. 

1 Le crime, pag. 188. 



O sentimento moral não desappareceii, na maior parte dos 
criminosos, e quero aqui falar dos criminosos de profissho ; 
raras vezes se deixa de cncniitrar consciencia. algaiiia dn 
culpabilidade dos actos ciiie praticaram. 

Os aeci~sados que mostruri esse cynismo e cssa impasbi- 
bilidade que lios espanta por vezes no-- interrogatorios, a n o  
qiiasi sempre individuos fcridos dc debilidade rnental ou 11,:- 
~ciierados, 

A maior parte dos criminosos aseduzir~in-ser, a si propi ios 
para se arrastarein no criine : tiveram que siisteutar verdn- 
dciras luctns interiores. Os inalfeitorcs ainda novos tratam 
dc jostific:~r os seus actos coin irrrazoados declaniatorios 
contra a sociedade ; os presos velhos nzo gostalu dc fallar 
no auc teem feito. 

I 

Raro é que os criininosos n8o se perturbem dennto cln 
niorte e que nBo mailifestem 110s derradeiros moinent~ ,~  ;. , -  
tiiricntos de arrependinleiito e de fé religiosa: qua.1 t r  
:~ccolhem coin prazer as visitas do capellão. E' verdatlc i !  ,c 
6 preciso deixar uma boa parte d hypocrisia e ás crcii,-<is 
supersticiosas; mas o que nlo í: menos certo é que obser- 
vadores, poucos dispostos a illiidir-se, ficaram muitas vezcs 
as+ombrados da f& sinccr:~ que parecia acordar no corasão 
de certos malfeitores no firu de seus dias. Nso teni isto nada 
criic admirar. 
I 

No silencio da priszo, calam-se as paixks,  c os que nada 
j& tem que temer ou que esparar da vitia podem frcquclntc 
riicnte voltar inconscientes ás crenças qiie a educaçno llic. : I -  

nlia dado ; podcrn ouvir, no mais recondito do peito, c0 1 1 8 ,  

qiic um echo enfraquecido d'cstes sentimentos moraas c 1 1 -  

eiacs que lentamente se formavam na espccic com o acti:ir 
da evoliiç?~~. 

NBo são geralmente sem duvida iiiotivos desinteressados 
que os invlinain para o arrepcndiinento, inas convém que se- 
,jn~nos meiios exigente que &I Desl~ine : nso nos causa ad- 
iiiiraq%o o nzo achar se nos crimiriosos esse puro respeito do 
dcver que o proprio Kant consideiava supdrior á nnturcza 
hurnana. 

Não é necessario refloetir muito para vcr a diffcrença 
extrema que csistc entre esta estado de espirito c o dos nlic- 
nados crimiiiosos ; não parece possivel a conf~~sno, n n%o acr 
entre alguns debeis e ccrt is criiiiinoso~, muito ignorantes, 
inintelligentes e grosseiros. 



Segundo as estatisticas, as mulheres commettem em pro- 
porção inuito menos crimes do que os homens ; mas essas es- 
tatisticas precisam muito de ser interpretadas. Um grande nu- 
mero de crimes lia que as mulheres não teem occasião neni 
forca de cominetter, e quando se tracta de  actos ao seu al- 
cance, as proporq5es iiiiidniii logo; sobre 100 envenena- 
mentos, lia 70 commettidos por mulheres. I)c resto, ellas 
s5o coni frcqiiencia as instigadoras, as cumplices sccretas de 
crimes que não querem execuFar ellas mesinas. A sua cons- 
ciencia se pcrverte mais coiiiplcta e rnpiclnmentc ; s5o mais 
capazes que o liomem de :ictos dc criieza fria e reflectida. 
Ora liy~)ocritas, ora ousadas e cynic:is, gostani de mentir e 
de enganar; menos capazes do qiic o homem de verdadeiro 
arrepcndiiiiento, sao mais estreit:iiiic~iite do que clle aferra- 
das ás practicas supersticiosas. 1;' uiiiito diíhcil de as fazer 
voltar para o caininho recto depoij de se terem traiisviado. 
Não nos devc~iios ndriiirar d'isso ; einqilanto a sua sensibili- 
dade seja instavcl, a mulher é tgraiiiiic,iineiitu siibjiigada 
pelos seus habitos ; as idéas, a s  razoes tcem pouca influen- 
cia sobre ellas ; a vida da prisgo, silenciosa e regular, ciis- 
ta-lhe mais a supportar que ao lioiiiein ; liao p0de prescindir 
de  sympatliia e de tcrnura :i roda d'clla ; ilepressa se cor- 
rompe quando nzo se sente amada. 

E' evidente que, se o t,ypo criminal não existe, a qiiest2o 
de saber se esse typo B anastral não se póde forinular. 
Mas M. Joly vae mais alCni, quando affirrna que, adiiiittiiiclo 
a hypothose da existencln d'uin typo criniiiinl, é iinl)ossivel 
explical-n pelo atariamo. O criminow n3') se parece <*oin o 
selvageiii, apezar das nffirmaqões da  escol:^ italiana ; o rou- 
bo dos nioveis B castigado com rigor nos povos priinitivos ; 
todos sabem que castigos terrireis attrahe sobre si o ciil- 
pado de vio1:tqão das presci ipgiies religiosas ; lia para os ca- 
samentoq, para todos os actos de vida regras precisas As 
quaes í: obrigatorio subrnetter-se e qrie de facto, r:iras ve- 
zcs s5o violaclas. Os proprios australi, s, segiiiido o tcstemii- 
nho de Perron d'Arc, sabem distinguir cntrc iiiua vingança 
justa e em apto du brutalidade ; o rapto, o adulterio, o in- 
cesto, as offcn;~as a uin chcfe szo castigadas com a morte.' 

Na realidade, muitas idcas que, lciitamente se foram des- 
lindando, estão ainda confusos na mentc d'uns selvagens : a 

i Le crime, pag. 13. 



idéa do peccado, a id4a do criine e a do prejuizo praticado 
contra alsuem, estão estreitamelite ligadas ; foi preciso iiina 
loiiga evolução social para permittir ao direito criniina! coris- 
titiiir separadamente do direito civil e da lei reli:io~,l. 
O que, em summa, faz falta ao selvngcin, é a noç2o jiiriclic~.~ 
do crime; e nã.:, deveiiios -ficar muito surprehendido- cu1.1 
isso. 

Tratou-se de explicar o crime por uma falta de ada1)t:iç:o 
mutua do criminoso e da sociedade ; mas isso n2o é mni5 (10 
que uma defini930 do crime, ou mellior, a constataçzo d'uiii 
facto, todavia nBo 6 uma exp1ic:içKo. O que seria preciso ex- 
l'licar é porque o criminoso é incapaz de se adaptar ao meio 
social cin que vive. Ha para isso du:is especics dc causas: 
caii.;is qorsiaes e causas individuaes. As causas sociaes são 
a, q u d 1 .  Joly se prop0e estudar detidamente no seli pro- 

' siiiio volume. As causas individuaes são os appetites, os de- 
srjos, as maneiras rle sentir e de querer, em summa. toclo o 
caracter do criminoso; o criiiie C: o resultado ci'uui ~onfiicto 
entre uma sociedade que está srilmettida a certas regia3 t b  

um homem que não póde ou nZo quer, em conformidade coiii 
a structura do seu caracter, sujeitar->e a obserral-a-. 

Todas as vezes que o conflicto se torna agudo e que o in- 
dividuo está resolvido a praticar actoj de certa gravidade, 
estes actos sEo qualificados de crimes; mas uma grande scric 
de actos cabem entre actos socialmente bons e os crinies; 
nzo lia fronteira alguma social que separe os criiiies e os 
delictos das faltas contra a lionra ou n delicadeza, a distiiic- 
920 6 uma distincçgo juridica, iiuposta pelas necessid:idcs 
practicas. 0 liinite entre os crimes e os actos que a jii-tiya 
deixa impiinea é um limite arbitrario ; varia d'uina legislnçiio 
para outra. O criminoso B um homem como os inais ; mas tem 
paixões muito fortes, n lo  sabe resistir-lhes neni satisfazel-as 
por meios legacs; ngo tem a coragem de se resignar nem a 
de trabalhar e luctar, quer gozar, mas sem esforyos, quer 
por fraude, quer pela força, apoderar-se-ha do que clc\c.j:i. Tal- 
voz achasss meio, ein outra sociedade, de empregar utilmente 
a forma de actividade que possue ; iiias prefere resignar-se 
ao crime, que sujeitar-sc a um officio que o aborr~ce.  Ciim- 
pre notar que é principalmente do verdadeiro criminoso, do 
criminoso de profissão que se trata aqui, inas n" C L O  serao tam- 
bem criminosos, criminosos incompletos, bem entendido, os 
negociantes pouco escrupulosos, os jornalistas mal reputados, 



os seductores de meninas, os operarios ebrios e briggea, 
promptos a fazerem uso da faca? O criminoso Q essen- 
cialmente um preguiçoso, mas Q um preguiçoso dotado por 
vezes de alguma energia ; se não tiv r essa cnergia de cur- 
ta duraçgo, se tiver paixões menos vivas e alguns escrupu- 
10s ainda, o preguiyoso sem dinheiro B incapaz de o ganhar, 
ficara sendo toda a vida um vagabundo sem se tornar jB-  
niais um criminoso, é sobre tudo entre os vagabundos que 
sc recruta111 os criminosos de profissão, mas a vagabunda- 
gem est i  longc de conduzir ao crime. a 0  crime do homem 
p6de começar pela vagabundagem da creanqa, como tambem 
p6de principiar pela falta de delicadeza, pela intriga, pela 
iinmoralidade elegante, pelo espirito de lucro. Nada prova 
que d'ahi resulte inevitavel e necessariamente. o ' A piostitui- 
çEo da mulher corresponde b vagabundagem do homem: da 
mesma fórma essa não c,onstitue por si mesma crime nem 
delicto, como t%o pouco conduz necessariamente ao crime, 
ha meretrizes muito probas, muito capazes de conceber 
amizades desinteressadas, muito affectaosas para com scua 
filhos, muito sinceras ; ha até varias que conservaram seuti- 
mentos religiosos, mas todavia Q no mundo das prostitiltas 
que se recrutam a maioria das ladras. A vida que levam prc- 
dispõe as ao crime, mas esth beni longe de as condemnar 
necessariamente a isso; para a znaior parte d'ellas, o seu 
officio 6 um officio verdadeiro que exercem com probidade ; 
não fallam das ladras senzo com desprezo, e das más mães 
com uma especie de horror. 

As classes criminosas nIo teem maior estabilidade do que 
as outras ; renovam-se incessanteriiente ; ha poucas familias 
de inalfeitorcs. Apenas existe uma classe, para dizermos a 
verdade, que C. este montão instavel de seres cahidos ; mil mo- 
tivos diversos dão origem aos criminosos, por isso é que ha 
muitos typos de criminosos, iriuito distinctos entre si ; as uni- 
cas semelhanças são semellianças exteriores que teem as suas 
causas no inecimo genero de vida e costuines communs. Eis 
os typos que M. Joly julgou dever distinguir: os inertes, os 
violentos, os viciosos, os calculadores ferozes ; facilmente 
achariamos na vida ordinaria quem lhes fique parallelo. 
Mas a distincção que domina todas as mais é a do crimino- 
so por accidente e a do criminoso por habito. Entre os cri- 

1 Le crime, pag. 42. 
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mes, ha alguns que são verdadeiros accidentes ; os que os 
praticaram apenas são responsaveis, o acto que commette- 
ram Ihes é decerto modo extranho; convem necessariamente 
castiga-los, elles não tornarno a fazer o iriesmo, tem-se a cer- 
teza d'isso antecipadaiiiente. Mas eiii conipcnsa<;rio, quantos 
crimes ha que parecem ser accidentaes, e que foram prepa- 
rados por toda a vida anterior pelos que d'elles se tornaram 
culpaveis. Um crime póde não ser premeditado, não ter sido 
desejado sem deixar por isso de ser a obra verdadeira d'a- 
quelle que o praticou. O accidente acontece quasi sempre 
áquelle que se expoz para succumbir, que não tratou de fu- 
gir ás tentações demasiado fortes ; semelhante acto E o pro- 
ducto d'uma vontade, mas d'uma vontade que se abandona. 
Para um homem accidentalmente culpavel, o verdadeiro pe- 
rigo, é que o seu crime fique impune ; o medo do castigo se 
embota, o remorso do crime se acalma, o culpado B orgu- 
lhoso da sua habilidade, acostuma-se a contar com o acaso 
como um jogador que começou por ganhar. Pouc? a pouco 
deixa-se arrastar a um novo crime. Se se deixar então pren- 
der, se fôr condemnado a prisão, o contacto com os presos, 
as horas pesadas e vazias que passa nos dormitorios e nos 
pateos, acabam a obra que a vida de aventuras começou, a 
vida inquieta e perturbada que levou por muito tempo. A 
situação difficil que é propria do homem livre, lhe torna quasi 
impossivel voltar para o seli oficio, a não ser que tenha uma 
rara energia ; um unico officio fica aberto deante d'elle o d<b 
malfeitor : o criminoso de costume, tornou-se criminoso ilc 
profissão. 

O que estabelece uma linha de separaçAo bem clara entr(. 
os criminosos e alienados, E precisamente que, para uiii 
grande numero de criminosos, o roubo Q uma profissão ; G 
um officio de que vivem. Isolado, o criminoso não pbdc sc- 
nIo com custo exercer a sua industria, precisa forçosamen- 
te  cumplices. Parece, segundo as estatisticas que as asso- 
ciações criminosas se tenham tornado muito mais raras d o  
que out'ora; mas E uma pura apparencia; o Estado mai:, 
perfeitamente armado, a policia melhor organisada, as commii- 
nicações mais faceis e rapidas tornaram mais difficil a for- 
maça0 de quadrilhas regulares, de associações submettidas :L 

um chefe ; mas contrariamente As affirmações dos relatorios 
oficiaes, o espirito de associação dos malfeitores não teiii i i i .  
minuido ; não ha ladrão sem encobridor ; os malfeitores pre- 



eisam ser informados dos ataques que podem realisar, Q ne- 
cessario que os indicadores preparem o terreno, ealimentem 
o negocio* antes de se atreverem a tentar. Uns são milito 
habeis na execução d'um plano que nlio saberinm imaginar ; 
outros carecem da força e da destreza que se precisam para 
executar os planos que elles proprios traçaram ; d'ahi reeul- 
ta uma divisão natural do trabalho. Na certas esgecies de 
delictos e de crimes que s6 se podem commetter com gente 
bastante. Para pôr em circulação a moeda falsa, é preciso 
serem tres pelo menos, um fabricante e dois emissores ; Q a 
forma inais habitual da associaçao criminosa: Ha trios de 
ladrões :i roleta e de salteadores de casas, como os ha tam- 
bem de moedeiros falsos. O trio geralmente forma-se entre 
vadios, os frequentadores de bailes publicos, dos botequins 
baratos, de casas mobiladas suspeitas, e das tabernas po- 
bres ; durante o verão, Q vadiando nos parques, ao longo do 
caes, ou sentado nos bancos dos passeios exteriores quc 
o ladrgo tem a probabilidade de encontrar socios. Estas as- 
sociações fazem-se e desfazem-se facilmente ; são frequentes 
vezes ligadas umas 4s outras por laços mais ou menos es- 
treitos. E' nas prisões que estes laços se apertam ainda mais, 
que os bandos tomam uma organisação mais forte ; os roubos 
bem feitos são os que se meditam na prisão. Todos os presos 
se conhecem, quando estão em liberdade sabem encontrar-se. 

Uma fórma de associação ainda mais geral, é a da mere- 
triz e do seu rufião. A burla C n'esse meio a fórma de expo- 
liaçbo que está mais em voga; é principalmente no mundo 
da prostituiçgo anti-physica que grassa, e ahi o rufigo é quasi 
sempre um assassino. Ao lado d'estas associações restrictas 
começam a organisar se vastas associações internacionaes 
que esta0 destinadas, se a repressao se descuida, a estende- 
rem-se sobre o mundo inteiro : M. Joly dLi interessantissimos 
exemplos d'este facto que lhe foram fornecidos pelo serviço 
policial. 

Tal é, em resumo, a ideia que se p6de fazer dos crimi- 
nosos, segundo o livro de M. Joly. Não estamos muito longe 
de compartilhar esta ideia; parere-nos porém que M. Joly 
não determinou com exactidão as relações que existem en- 
tre o crime e a alienação mental. Não ha duvida que o cri- 
minoso e o alienado sejam muito differentes uni do outro ; 
mas existe, entre os reus que os tribunaes condemnam, uma 
proporção mais importante de alienados do que julga M. Joly, 



e se tomasse conta dos absolvidos por incompetencia do tri- 
bunal e por falta de provas, ver-se-hia que n'uina grande 
parte os crimes contra as pessoas, e sobre tudo os crimes 
sexuaes são commettidos por irresponsaveis. 0 s  idiotas, (1. 

imbecis, os debeis, os degenerados, os epilepticos, os dcli- 
rantes chronicos podem eiii certas occasiões tornar-se t~ 8 -  

dos criminosos em razão das perturbações psychicas qiio 
apresentam ; esta occasiLo apresenta-se-lhes com frequencin 
e em geral sabeni aproveital-a. Os paralyticos geracs 11 , ) -  
voam os tribunaes correccionaes, e muitos negocios de r clinti- 
tageu r.80 teem outra origem senão as concepções delirantes 
d'um degenerado perseguidor. A loucura não é desgraçada- 
mente uma doença rara, e não admira que seja entre os se- 
res cuja vontade cstá enferma, a scnsililidade pervertida (: 

a imaginaçzo exaltada, que os criminosos se recrutem mais 
facilmente. 



A base do direito de punir. O papel da psycbopathia na rsspon- 
sabilidade legal. O fanatismo, a snggestão hgpnotica e a pena 
capital. A influencia legitima da consciencia moral em direito 
penal 

Les crimes purement moreaux, et qui ne laissent aucune prime A 
Ia iuslice ùurnaine, sont les piun inf9mos. 

fl. BALZAC. 

O direito ideal com o seu caracter de inviolavel, de ab- 
soliito, de universal, não póde ter por principio o desejo de 
Helvetius, a necessidade de Tracy, a força de Hobbes, ou a 
utilidade social de Spinosa, o unico fundamento legitimo do 
direito é a liberdade ou a autonomia da pesãoa, segundo a 
expressão de Kant : -0 dever e o direito são irmãos, diz Vi- 
ctor Cousin, a sua inãe coniiilum 4 a liberdade.# 

O direito penal classico estudou perante a psychologia 
normal e perante a ethica a base do direito de punir, com 
muito inais profundidade e alteza de vistas, do que as escolas 
revolucionarias conteinporaneas. Tissot e Romagnosi fizeraili 
a analyse completa das condições indispensaveis sobre que 
assenta o direito de repressao. E' preciso reconhecer toda- 
via que ha unia porçso de verdade em todas as opiniGes, 
pois que elles teem todas uina certa razzo de ser, quer em 
nossos inatinctos apaixonados, quer na nossa consciencia. 



aAssim,' em nome dos principios precedentemente estabc- 
lecidos podemos dizer com verdade que ao homeiii não toca 
mais o dever de punir pura punir, do que missão e meios tlc 
iiianter a ordem absoliita do ~iiundo moral; tão pouco llic 
toca o direito de punir para pitnir ou com o fiiii de rest:l- 
belecer embora a ordeiii juridim, e s6 pela consideray%o d~ 
necessidade moral, ou d'esaa ordeni em si ; mas tem o di- 
reito de punir para se defender ou no interesse da sua coii- 
servapão. A sociedade investida, no interesse geral, do exer- 
cicio d'este direito, vendo, aliis, na lesão praticada em uiii 
dos scus membros em perigo e uma ameaça para todos os 
outros, com razPo se preoccupa pelo faturo, e procura y c -  
venir, com urna pena aliás justa a repetição da injustiça. O 
direito dc defesa não se applica (sómente) ao individuo dv- 
5armad0, preso, algemado e desde então impotente; o di- 
reito da defesa applica-se ao futuro, applica-se á intimid;:. 
930, e quando a sociedade fere p u a  se defender, é menc . 
para se defender contra aquede a quem fere, do rie para $ 1 .  

defender contra a repeti*, contra a renovação 1 os crimc , 
' que ella proscreveu e puniu.¶ Ninguem contesta o direit I 

de defesa ; negh-10 seria negar o direito de existir. E canil, 

se reconheceria por isso mesmo o direito de vida e de moi - 
te a uns homens sobre outros homens, eeria faltar ao mesmo 
tempo 5 justiça e A logica. Fica pois estabelecido que o 
direito de punir, se por isso se entende o direito de  defesa, 
existe e at8 como existencia necesearia, pois que da sua nr- 
gaç#o rusultaria uma contradigão, isto 6, o impo~sivel. 
Toda a difficuldade consiste, pois, em saber ee o direito 
de punir, no sentido de expiaçfqo, de retribuição do mal pelo 
mal, de meio de correcção ou de reparaylio moral, é iiru di- 
reito para o homem, e até o deve exercer, que isso lhe cuni- 
pre. Ora, suppondo que seja de justiça fazer a outrem o mal 
que se recebeu, haveria n'isso um problema de uma difficul- 
dade quasi insoluvel para o homem. Bem podemos, sem dii- 
vida, apreciar comparativarnentc as cousas materiaes da 
mesma especie ; é assim que uma moeda de cobre ou prata 
equivale a outra do mesmo peso e do mesmo metal e feitio, 
ou que um metro de tecido dc uma certa qualidade coiiht,. 
cida p6de eqriivalcr ainda a ii:ii outro, ainda que n'estes ~,i 
se apresentam differenças que se nLo percebem facilmente. 

1 Tissot, IR droft phal, etudid duns se8 pm'ncipes, t .  I, pag. 197. 
2 Boiturd, Leçosr our le cede pénal, pag. 66. 



Mas as difficuldades sIo notavelmente grandes e embara- 
cosas se comnararmos não iá materia com materia. mas ca- 
i a  materia s;sceptivel de 8er um objecto de direik em re- 
lação a um proprietario ou a outro, se considerarmos a 
acção culpada em relação ao grau de intelligencia, de liber- 
dade e de moralidade do agente. Para exercer exacta e boa 
justiça não basta conhecer mais ou menos perfeitamente o 
corpo de delicto, a natureza do mal commettido ; é necessa- 
rio a~ rec i a r  alem d'isso o oraii de maldade aue nresidiu & 

I V I *  

acçHo, e o grau de soffrimento d'ahi resultante. 
Ora n6s temos como certo que não ha homem, nem tri- 

bunal no mundo no caso de proferir uma sentença sobre 
qualquer delicto revestida d'esta precisão necessaria. Ainda 
mais. nem os mesmos a ~ e n t e s  ou nacientes são canazes de se 

U 

jiilgar perfiitamente a este resp4to, cada um nk que pes- 
soalmente lhe diz respeito; com mais forte razão mal pode- 
rão elles ser bem julgados um pelo outro ou ambos por ter- 
ceiros. Assim, n'este ponto de vista, 6 o homem absoluta- 
mente incapaz de administrar boa justiça. Isto ainda assim 
na siipposiçâo de que o homem emprehendesse esta 
temivel empreitada, era tão perspicaz, tElo attento, tão amigo 
da justiça quanto o póde ser um mortal. Que seria se ss 
paixões, os preconceitos, a preguipa, a ignorancia viessem 
a turvar ainda um julgamento aliás tão difficil de proferir! 
Felizmente 6 isso antes um problema moral, que um pro- 
blema juridico, e o legislador, o principe, o juiz, n%o 86- 
mcnte nZo estilo obrigados a resolvê-lo, porque não é esaa a 
siia missgo, mas bem pelo contrario deveria impor-se-lhes a 
obrigaçiio de se absterem de tal. Não podendo absolutamente 
fazer reinar a ordem moral pura nos coraçGes, cumpre-lhe 
deixar esse cuidado áquelle que s6 póde penetrar em tal 
abysrno, ao unico poder capaz de lhe dar remedio. 

Que seria, por outro lado, erita retribuição do mal p e b  
inal, suppondo que ella fosse possivel no homem ? Qual o 
seli fim? Justa é que nós desejamos que seja e isso basta 
para que seja sabia. S6 Deus 6 assaz intelligente e assás po- 
cieroso para fazer com que um criminoso passe pela justa medi- 
da de soffrimento que merece a sua maldade considerada em 
relayão ao soffrimento occasionado. Mas esta retribuiçgo de 
um mal physico por um outro mal da mesma natureza repa- 
rarh, pódc acaso reparar o mal moral, a culpabilidade? 
PGdc fazer como que não tenha existido? Esta virtude nem 



mesmo Deus lh'a pdde dar. Não destroe pois em nada abso- 
lutamente o inal moral do delicto; n%o o apaga dc modo 
algum, c se a expiaçzo se definisse r a reparaçzo do mal mo- 
ral pelo mal physico,)) a expiaqão seria absurda c impossivc I .  
Entendcr-se-ha, ao contrario, por expiação a reparaçi'io do 
ixial phy sico, de uiii pclo mal pliysico d'outro ? Nenhuma cx- 
piação possivel ainda n'este sentido, pois que o mal p1iysic.o 
occasionado pelo dclicto não foi por isso menos soffrido, 
qucr o dclinqucntc soffra ou nâo soffra um mal igual. SU ;L 

reparação civil, que não devemos confundir com a pena, sc; 
ella poderia operar As vezes uma conipensação mais ou me- 
nos siifficiente. l\Im a pena propriamente dita não póde ab- 
solutamente prdduzir nada semelhante, a menos, todavia, que 
a necessidade e a satisfaçzo da vingança n8o sejam aqui da- 
das como base do direito de punir, o que não B sem duvida 
o pensamento d'aquellcs qUe sustentam a existencia d'iim se- 
melhante direito. Mas ainda que esses sentimentos l)odea- 
sem ser tomados em iiiui sCria consideração e que se p(lcles-,, 
definir a expiaçzo 6 0  direito dc vingança* seguir-se-hiu q i , ~  
bastaria aggrsvar todo o delicto pclo assassini~to para tirar 
toda a razão de punir o criminoso; bastaria avultar o crime 
para obter a impuniclade ; ou antes ainda bastaria, para des- 
armar a justiga, que a victima quizesse perdoar ao algoz. 
Finalmente, se a expiação é uum meio physico de fazer 
nascer no criminoso o arrependimento, o respeito da justiça, 
a sympathia e o amor da humanidaile,~ em presenpa d'esta 
c1efiniSXo tambem o homem não tem direito a punir: 1 . O  
porque n'isso se trata d'uin estado moral interno qiic n..io 
tem misaão de e3tabeleccr, pelo menos em nome do direito; 
2 . O  porque não conhece esse estado ; 3." porque não igiioi.~ 
os meios proprios de o procurar; 4 . O  porque se privaria 11:i 
applicação do principio de reeiprocidadc no caso do criiiiu 
capital, pois que não poderia exercel-o, quer houvesse arrc- I 

pendimento, quer não : se o houvesse, seria inutil a pena ; ! 
se o niio houvesse, seria necessario não o tornar iinpossivc~l 
com a morte do criminoso; 5." porque em todo o caso o ar- 
rependimento tornaria a pena inutil e, portanto, injusta ; 6.'' 
porque a hypocrisia surprehenderia muitas vezes a justiça ; 
7 . O  porque a pena seria antes iimn occasilio de fraude ; 8 " 
porqiie se a pena s6 fossc uni meio de trazer o arrependi- 
mento, haveria o direito de a prolongar ou de a aggravnr 
indefinidamente at6 obter se o fim ; 9 . O  porque todas as pe- 



n ~ s  do mundo, principalmente quando excedem a culpabili- 
dade, são meios mui poucos seguros de trazer ao reconhe- 
cimento da falta cornmettida; ~ o d e m  reter, mas não con- 
verter. A mudança moral do criminoso nIo póde ser por- 
tanto o fim essencial da pena, ou, se o 8,  está nau mãos de 
Deus, que só póde saber fazer o que convem a este respeito. 
Mas não poderia Deus delegar nos homens, nos soberanos 
o direito de punir? Eis o que se tem discutido muitas vezes 
e discute ainda N6s seriaincs d'este parecer se elle ao rnes- 
mo tempo se dignasse delegar-lhes a sua sabedoria ; de outro 
modo n%o podemos comprehender que Ihes confira um direi- 
to que elles são naturalmente incapazes de exercer. A 
nielhor prova portanto, a nosso ver, de que elle deixou fi- 
car para si s6 o direito de punir, G que elle recusou ao ho- 
niem as l u z c ~  e o poder necessarios para exercê-lo justa e 
utilmente. Esta impossibilidade de uma plena justiça n'este 
niundo é um dos mais poderosos argumentos em favor de 
uma vida futura, se 6 que admittimos, como nLo podemos 
deixar de admittir, um Deus santo e providente. 

O homem est8 tão longe de poder punir, como vulgar- 
mente se entende esta parte da justiça ; é tão duvidoso que 
tcnha recebido este direito por delegação celeste, quc o mes- 
nio Deus nTio poderia exercel-o, a menos que não repugnas- 
se & sua bondade e á sua santidade suprema fazer sofTrer a 
uina crcatura um mal pliysico sem outro resultado que esse 
nieeilo soffrimento, motivado somente n'um soffrimento igual 
siipportado por uma outra creatura em consequencia da ac- 
$20 punida. Nós reconhecemos que a justiça absoluta não 
parece reclamar contra esta penalidade vingadora, que atS 
parece reclamá-la ; sabemos que a justiça nIo tem necessi- 
dade de ser util para ser legitima, que tem em si mesma 
sua propria razIo de ser, que faz parte da ordem moral, da 
ordem do direito. Mas, visto que acima da ordem juridica, 
que é puramcntc negativa, ha no mundo moral ainda um 
grau siipcrior de ~,crfciç:io, a de um bem mornl positivo, 
porqiie n%o seria a pena, restabelecendo a orilem ricgativa, 
corrigindo a desordem, um meio para urna ordem melhor, 
um encaminhamento para o bem? E se Deus tem a intel- 
ligencia e o poder neccssario para assim fazer sair o bem 
do mal, porqiie o n3o faria ? Porqiic deixaria elle aos homens 
o direito de corroiliper as suas disposições, de separar os 
meios do fim, de aggravar o estado moral do mau tornando-o 



peor pela pena? Acautelemo-nos todavia de cair n'uma v8 
disputa de palavras visto que fica assente chamar direito 
de punir o direito de se proteger, de se defender, seria 
pelo menos pueril disputar n tal respeito; mas para não 
disputar maie, 6 necessario entendermo-nos. Em resumo : 
O homem n ~ o  tem missão de punir, para punir, isto 6 
para restabelecer a ordem moral perturbada pelo delicto, 
para fazer reinar a justiça absoluta, applicando ao deliquente 
a lei por que elle se torna ciilpado. Não; c posto que h?ja 
n'isso uma justira, absoluta, objectiva a restabelecer; ainda 
que o direito de punir propriamente dito s6 esteja n'isso e 
não em outra causa; posto que o principio da reciproci- 
dade, seja mystico, falso, absurdo e fanatico, sem re- 
gra como sem medida; ainda que pareça que o homem 
tem não s6mente o direito, mas ainda'o dever de fazer rei- 
nar a jilstiça, encarada assim, pertence á ordem absoluta (1:~s 
cousas, ao bem ou á. moral cm si, e o homem não teni :I 

missão de fazer reinar esta ordem senão na sua pessoa incli- 
vidual e nlo na sociedade ; porque lhe L- alids impossivel c.- 
tabclecer este reinado da justiça absoluta de uma maneira 
perfeita, visto que elle não conhece sufficientemente os ca- 
racteres moraes do delicto, a natureza e o grau de soffri- 
mento d'aquelle a quem lesou, visto que n%o possue os meios 
mais proprios para operar perfeitamente perante a rcciproci- 
dadc pela escolha perfeita da natureza e da medida da pena ; 
o direito de punir que Ihc resta não é, fallnndo com propric.- 
dadc, senão o direito de suavisar ati: um ccrto ponto o soffi.i- 
mcnto que elle sente pelo dclicto, de entrar na paz de i i r i ~ ; ~  

segurança um instante perturbada, e de ter para O futiiro 
uma certa segurança. A pena tem ~ o i s ,  para o homem, sua 
razão n'este interesse ; razfo subjectiva, relativa, mas indis- 
pensavel; estranha até ahi todavia 6 necessidade moral ab- 
soluta de reparar a desordem levada pelo delicto ao mundo 
moral. Mas se a pena, tal como o homem tem o direito, se- 
não o dever de a applicar, tem sua razão reiativa ou huina- 
na no interesse privado e ~ublico, tem sua regra e sua me- 
dida na justiça absoluta, justiça que o interesse, um inte- 
resse qualqiier, n5o tem o direito de violar. o i 

E' importante o papel do pensamento, perante a rc:spoii- 
sabilidade moral e legal no crime e na loucura, por isso a 

1 Cf. entre outras obras sobre o direito de punir em geral, E'. J. Gott- 
bel, De legitima sui defensione. 



psychologia sobreleva aqui a todas as sciencias. aE' essencial 
precisar a funcção do ser pgcltico do pensamento sob os mo- 
dos de ver da responsabilidade moral e legal, e n'esta parte 
ainda 116s nos encontraremos em presença de dois systemas 
exclusivos. aA cellula cerebral, diz o dr. Voisin, é a officina 
do pensamenton. Logo, a alteração do pensamento, isto 6, a 
loucura resultaria do desarranjo do tecido cerebral; o que ó 
a traducgfo d'este principio materialista : o pensamento 6 
uma secreção do cerebro. Por outra parte, dizem grande 
numerode espiritualistas que a loucura 6 a doença da alma. 
Um abysmo separa estas duas doutrinas; mas não se vê 
bem o que cada uma d'ellas tem de exagerada? N2o existe 
nenhum laço entrc o estado physico e os factos de conscien- 
cia ? E' preciso desconhecer inteiramente o valor intrinseco 
das faculdades intellectiiaes e naturaes, o estado do cerebro 
e dos nervos, negttr a influencia do temperamento sobre a 
determinaçgo do caracter ? Se não foi possivel ainda elucidar 
a contento de todos estes mysterios scientificos, se o pro- 
blema das origens e das manifestapges do pensamento per- 
manece á beira d'uma solu<jRo, a culpa d'isto é sobretudo 
d'aquelles que, em campos oppostos, se recusam a toda e 
qualquer concess2o e paralysam por preconceito de eschola 
os progressos da sciencia. Negar ao cerebro toda a acq2o $0. 

brc o pensamento, não ver n'elle sen3o um simplcs interme- 
diario, senão um agente de transmiss20, é tRo exagerado co- 
mo considerá-lo o grande motor e o unico centro iiitellectual. 
Para nds, o pensamento, 6 um trabalho cerebral iiianifes- 
tando-se á consciencia, seu director e seu jiiiz, isto é, o ser 
psychico dominando em principio o ser organieo. Póde O pen- 
samento ser inconsciente, e o trabalho cerebral estar latente 
para o sujeito em si como o está muitas vezes para os que 
o cercam? Não hesitamos em responder affirmativamente. A 
formula do automatimo, que devemos ao genio de Descartes, 
estabelece a lei geral que regula a maior parte das manifes- 
taçoes exteriores da vida ; e está hoje reconhecido qiie os cen- 
tros nervosos e certos griipos de cellulas transformam as sensa- 
çoes em movimentos. Tomemos ao acaso o exemplo mais com- 
mum, o do andur, no qual a potcncia automatica se revela tão 
manifestainentc. Aqiii a vontade dii, as suas ordens os orgãos 
seguem nas, e nKo ciiida ao menos na exccuç?io ; n servo subs- 
tituiu o senhor, e o senhor nlio intervirá senão om momento 
opportuno ; a vontade não obra senão para ir ou ficar. Con- 



tostar-se-nos-ha al6m d'isto que o concurso da vontade seja ne- 
cessario para o cuiiiprimento de  certos actos apparentcmecte 
espontaneos 1 E' evidente emfim, quc em certos momentos nLo 
podemos affastar .$mais do nosso espirito as idéas que nos cer- 
cam, quc nLo podemos mandar conio soberanos os nossos pen- 
samentos, que não podemos fazer reviver factos que outr'ora 
nos commoveram, e cuja l e ~ n b r a n ~ a  se revelara, um dia 
inesperadamente, sem causa apparente. Rasta s6 este iiltimo 
phenomeno para estabelecer qiie o pensairiento p0de ser in- 
consciente, porque nZo se tem manifestado ; aqui, o trabalho 
intellectual não se teiii operado sob o inipulso da vontndc. Se 
escrevossemos um trabalho sobre este assumpto, podcrianios 
citar em nosso apoio exemplos numerosas a que Carpenter 
chamou a cerebração inconsciente. O philosopho, o jurisconsul- 
to, o poeta, depois de terem procurado em v20 uma foriiiiila, 
uma soliiqão, uma idLa , encoiit I-am-na muitas vezes quando 
o seu pensamento menos o pensa, outras, seili a procurar s5o 
postos em posse d'unia id6a nova. 

Um mathematico, depois (Ic ter renunciado 5 soluç%o 
d'um problema difficil, encontral-o-ha subitoiiientc e de im- 
proviso. 51as 116s voltaremos ao automatismo, quando fallar- 
mos dos sonhos e do somi~anibiilismo, c veremos ent8o a in- 
fluencia que pódc ter o trabalho involuntario do espirito sobre 
as acções humanas Acerca da responsabilidade. Hasta-nos in- 
dicar agora que o pensnmento p0de ser inconsciente, que não 
6 sempre o escravo doei1 da vontade, que pode subtrahir-se 
ao seu imperio. E nLo se pUde dizer que este estado de que 
fallamos seja loucura porque estes phenoinenos dão-se cri1 to- 
dos os homens, são geraes e soffrein-nos as naturezas iiiais com- 
pletas. Por isso mesirio, a existencia do pensnmento ilão incoiii- 
moda o ser organico ; o que incommoda B a sua iiianifestaç50 
exterior, é a acqão que imprime aos orgãoa e suas funeçi5es. 
O ser psgchico, isto 6, a conscienci:i, a razão, a vontade e 
o ser organico, isto 8 ,  a materia, o iiistrurnento, o servidor, 
s k  os dois clcinentos que constitueiii o hoinein e fundem-se 
ein uma adiniravel e mysteriosa unidade. Cada um d'estes 
cleiiientos tem o seu destino. No principio e no estado nor- 
mal, o priiiieiro manda e o segundo obedece. 110 desenvolvi- 
mento regular e completo d'aquelle, da sua potencia sobre as 
faculdades, da sua acçZo sobre os orgãos dimana o iivre ar- 
bitrio, que se manifesta sempre que o ser psychico exerça 
um acto de soberania sobrc as forpas humanas. A lei que é 



a vida vegetativa ou instinctiva na escala inferior da natu- 
reza é para o homein substituida por uma outra lei, o livre 
arbitrio ; e este será a vida moral, intelligente, consciente, 
responsavel Se eu não visse na sua origem seres psychicos 
diflerentes uns dos outros, se m'os representasse todos da 
mesma essencia e da mesma natureza, se suppuzesse que esta 
parte immaterial de nosso ser está collocada n'um involucro 
corporeo sempre identico, n2o i: menos certo que a alma púde 
modificar-se, passar reciprocamente do bem ao mal, desen- 
volver-se o11 abortar. Tanto a alina, como o corpo tem as suas 
doenças, as suas debilidades, os seus descaimentos ; mas, co. 
mo o coiyo, ella pode curar-se, se o mal não tem feito já 
tacs progressos que torne todo o meio curativo impraticavel. 
A alma mal formada, mal dirigida do principio, não saberia 
exercer sobre o ser uin iinperio sufficiente e moralisador, nlo 
saberia operar sobre as paixões e rebrinar os defeitos da 
nossa organisação. Progressivamcnte, o mal augmenta, e 
chega um moinento em que as proprias paixões, em logar de 
serem dominadas, dominam ellas. A força moral superior é 
anniquilada, o escravo revolta-se, e, destruindo a auctorida- 
de do amo, triumpha. O podcr da alma sobre as sensações, 
as idéas e os sentimentos desapparecem, ficam escravisa- 
dos. A usurpação é sempre a conscquencia da impotencia. 
Por mais que diga a escola positivista, a alma, o merito e 
o demerito, a noção do bem e do mal, o livre arbitrio, a 
responsabilidade, não são cliimeras. aTirae a liberdade, disse 
Fénelon, toda a vida humana é destruida, não fica sobre a 
terra nem vicio, nem virtude, nem merit0.o Mas na propria 
duvida, na impotencia ein que esta escola se encontra em 
demonstrar a verdade dos seus principios, pois que de boa 
fé se deve reconhecer que tem phenomenos inexplicaveis, 
porque não se refugiar pois, n'esta doutrina espiritualista que 
restitue ao homem a sua dignidade, que é consoladora, que 
eleva? O principio do merito e do demerito, o principio eterno 
de toda s moralidade humana, berB pois o ponto de partida 
d'este estudo ; ellc deve ser nossa luz e nosso guia, atravez 
das obscuridades da materia e dos systemas cmtradintorios 
dos auctores. Ora, encontrareinos nas duas origens, nos dois 
elementos, a alma e o corpo, os inesmos principios da res- 
ponsabilidade c da penalidade. u' 
! Revue gdne'rale du droit, de lu Ugislation el de la jurisp~udence en 

France et de l'dtranger, Eclin. Lnbotat- Paris, pag. 32 e 35. 



Para fazer a hypotypose rigorosa do delinquente, n8o 
basta ser psychologo, é preciso tambem ser escriptor. Nem 
todos os tratadistas teem na sua intelligencia um telescopio 
cujo diametro de objectiva e distancia focal possam ade- 
quar-se a estudos de natureza tzo melindrosa e tLo coiii- 
plexn. E' menos difficil talvez com um cosmolabio niedir o 
mundo do que com um psychometro medir e pesar a in- 
tensidade dos attributos moraes do homem delinquente. Por 
iiiais que os aristarchos enthusiastas da anthropologia apre- 
gociri em estylo farfalhudo a acephalocardia moral do criiiii- 
noso, O estudo introspectivo e experimental da consciencia 
pouquissimo a esse respeito nos diz por ora de positivo. 

Escreve o sr. Oliveira Martins : 
aSe esta camada movediça assenta sobre a rocha ignea 

da ferocidade primitiva na stratificação geologica do crime, 
outra cathegoria de criminosos apparece como na terra sur- 
gein as massas eruptivas. Aos crimes do sangue e aos crimes 
do desejo, sommam-se os crimes do fanatismo. Profundo, 
candente, satanico, o criminoso fanatico irrornpe com a vio- 
lencia teimosa de um barbaro, mas trazendo comsigo ao 
mesmo tempo a f&, a abnegaqão, a candura de um martyr. 
O que faz chamar-se-lhe doido é que os outros crimes s lo 
expresszes anormaes ou mostruosas do egoismo individual ; 
ao passo que este se apresenta como a monstruosidade da 
paixão collectiva, que tanto armou os regicidas, como deci- 
diu os martyres a ganharem a palma viridente. O que im- 
pressiona de um modo extranho e apparentemente inexpli- 
cavei, 4 que nos outros criminosos a razHo do crime está 
n'uma fatalidade positiva; organica ou social, n'uma fatali- 
dadc em todo o caso inconsciente ; ao passo que n'estes se en- 
contra unia consciencia completa das causas e dos fins, c a 
par da lucidez quanto aos motivos, uma aberração total quanto 
4 criminalidade dos actos. Os crimes da paixão segando o 
typo classico de Othello, podcm reduzir-se & mesma cathe- 
goria dos crimes do fanatismo religioso ou politico. O atten- 
tado typico d'csta especie 6, o homicidio ; porque uma critica 
nebulosa ou crepuscular dcnuncia ao fanatico um certo ho- 
mem como causa ; quando sempre, pode dizer-se assim, os 
homens são apenas effeitos de causas muito mais complexas. 
Bruto assassinou Cesar, mas nem por isso a republica se res- 
talirou em Roma, G d i t h  decapitou Holophernes, mas nem 
por isso Jerusalem deixou de cahir. Os nihilistas russos ma- 



taram Alexandre 11, mas o cesarismo moscovita mantem-se. 
O regicidio é o typo historico moderno do crime por fana- 
tisino. Hoje que aos absolutistnos succederam as democra- 
cias s%o verdadeiros reis os centos de homens que em cada 
paiz dictaiii as leis e imperam sobre a opinião. Sobre elles 
imponde a responsabiliclade que outr'ora pesava sobre a cabeça 
dos tyrannos; e szo, como elles eram, o alvo de todos os 
anathemas. As eriippces do fanatismo religioso ou politico 
surgem nos ~~eriodos de commoção social. Approximar estes 
dois factos, fazendo rcsaltar o seu parallclismo constante se- 
ria longo e desnecessario. Toda a gente reconhece isto. A 
historia das allucinações collectivas tein a mesma extensão 
que a das podridões sociaes : são as flores venenosas que 
brotam do esterquilinio, ou os tortulhos molles que na sombra 
liumida vão minando o palacio dourado da sociedade venturo- 
Ba. 

A ambiçzo é uma tendencia congenita fortificada por 
inclinações exageradas e pervertidas a mór parte das vezes 
nascidas de predisposições prganicas para a paixão ou de fu- 
nestas influencias moraes. E assim que o fauaticci encubado 
consente que a paixão venpa a vontade. 

Os grandes alienistas e abalisados jurisconsultos formulam, 
como postulados da responsabilidade legal, o livre arbitrio, 
não confundem nunca o alienado com o criminoso, estabe- 
lecem como caracter distinctivo do criminoso a posse da li- 
berdade. O alienado, diz o dr. Ball, auctoridade em psycho- 
pathia, B um hornein que, ein consequencia d'uma perturba- 
ção profunda das faculdades intellectuaes, perdeu mais ou 
menos completamente a sua lilerdsde moral c cessou, por 
emqunnto, de ser responsavel das suas aci;ões perante ajus-  
t i ç a . ~  Esta definição admitte a liberdade como a essencia 
mata. da alma, mas 6 incompleta, porque se esquece das 
perturbações da ordem afectiua, tão numerosas e as quae s 
podem levar o agente A irresponsabilidade. 

O dr. Dally sustentou a tliese seguinte : que no ponto da 
vista dos interesses da sociedade e da sciencia, alienados e sEos 
d'espirito, são responsaveis pelo mesmo titulo e que nada va- 
ria senão a fhma  das responsabilidade3 : para o criminoso o 
castigo, para o alienado o asylo; aa utilidade, unico funda- 
mento da pena exige que a sociedade se preserve do alie- 
nado criminoso como do criminoso, pois que os actos dos 
alienados não são menos perigosos que os dos delinquen- 



tcs. 'r Isto escrevia o dr. Dally, j4  em 1863, e os crimina- 
listas da escola italiana chamani-lhe pomposamente a thcoria 
Iiodierna. Um alienado que commetteu um assassino póde-se 
curar, com que direito se conserva preso depois da cura? 
Tal captiveiro não seria nem racional nem util. N'outro ca- 
pitulo j A  demonstramos a falsidade de tal criterio de punir. 

A suggestLo hypnotica em medicina legal B jCL um pro- 
blema discutido nas escolas alieuistas de Paris e de Nancy, 
e cuja importancia urgc reconhecer. O individuo no estado 
hypnotico é inteiramente despo,jado das prerogativas da sua 
personalidade, que ficam sendo excrcidas pelo agente quc 
veiii installar-se nz vida psychica, condicionada pelo seu sys- 
tema nervoso. E' indispensavel adinittir a possibilidade de 
suggestões criminosas, e a investigacão juridica do seu au- 
ctor, sempre que o hypnotisado não foi a causa livre da sua 
hypnose, porque na liypothese contraria, quem consentiu em 
ser hypnotisado e que commette um crime por suggestzo teiii 
a responsabilidade penal do acto que praticou. 3 

Os trabalhos de Gilles de la Tourette, Ladame, Puglieri, 
Remheime, Liégeois, 13rouarde1, AIotet, etc., teem eviden- 
ciado os inconvenientes da pratica do hypnoti~mo.~ Apresen- 
tada essa allegaçLo juridica nos tribunaes, a irresponsabili- 
dade em noirie da suggestão criminosa, e admittida a hypo- 
these de que todos os individuos são susceptiveis do estado 
da hypnose, é de presumir que todos os reus sc apresentas- 
sem como victimas de mysteriosa ou vingadora suggestito 
criminal ; e como ha uma difficuldade quasi insuperavel de 
verificar esta simulação, os accusados deviam ser absolvidos, 
ficando ainda com o direito de se vingarem de qualquer ini- 
migo, attribuindo-lhe a suggest<\o, como jti teem feito al- 
guns hystcricos. Muitas iiiulilercs nevropathas teem attribui- 
do a violaçlo e o rouço a homens que nunca se approxinia- -. -. 
ram d'ellas. 

Lonibroso, como diz Tarde, quer que a criminalidade seja 
devida a uma suggestzo posthuma, esercida sobre os vivos 
pelos nossos antepassados prehistoricos. 

1 Ann. mddic. psycl~, tome 11, pag. 273. 
2 Lelorrain, De l'aliertk au point tle vue de la respotunbilitd pdnale, 

pag. 90. 
3 Dr. Giulio Belfiore, L'ip~otis~o e g2i stati agi>ii, pag. 230. 
4 Ferreira-Deusdado, Etuaios de pliilosophia actual, pag. 179. 



Podemos dizer como o dr. Culerre: o crime hyp30tic0 Q 
possivel, mas devemos apressar-nos a accrescentar que os 
progressos da sciencia nunca crearam iiiri criminoso e que o 
liypnotismo não augmentarit o numero dos scelerados. 4 Ha 
qiieiil pretenda aproveitar o estado da hypnose para extor- 
quir o segredo do crime. Em nosso entender privar um in- 
dividuo da sua liberdade moral, que é a mais alta preroga- 
tiva tla cspecie humana, para lhe devassar os arcanos da sua 
consciencia, 6 um attentado contra o qual a razso c a di- 
gnidade conclamarn. Porem quando att5 tal processo levasse 
ao reconhecimento do delinquente, as suas revelações nIo 
podiam merecer séria confiança do tribunal, porque podiam 
ser falsas c01110 succede coin muitas denuncias da liypnose, 
sobre tudo na Mrina hystcrica. TIO perigoso caminlio seria 
i i n i  retrocesso aos tempos da tortura, eiii qxe a justiça qiie- 
ria arrancar segredos com o supplicio dn. intensidade da dor 
e iiiiiitas vezes obtinha apenas angustiosas falsidades 

Uni dos tristes serviços que o hypriotismo podia prestar ti 
humanidade, era nas exccuçGes de pena de morte, substituir 
os actiiacs processos pela cliininaçZo inçtantanca e sem sof- 
friiiiento. Admittida a hypothese de se poder fazer parar o 
corayão durante a somnia<;%o hypnotica 6 evidente que sc 
pddc inntar um individuo atO sob uma suggestão agradavel, 
dado o caso do hypnotisado ser suggestionavel. Uma grande 
eiuoyzo provocada pela suggestão durante a hypnose seria o 
suficiente talvez. Broca e TVard sob o influxo da anesthesia 
hypnotica e da soinnia$io plena da hypnosc fizeram notaveis 
operações ciriirgicas. Estando todavia, o condemnado dc 
posse da idéa do dia fatal em que o querem matar, serti tal- 
vez difficil que a Iiypnose se realise. Em qualquer caso tam- 
bem a a c g h  do acido prussico, por exemplo, a~plicado -. - a 
distancia durante a hypnose ein soluçfo concentrada e dose 
forte, deve ~egundo Borru, Burot e Luys produzir a niorte. 
E evidente que os envenenados por cste processo podem 
exercer a sua profissão sem que no organismo fiquem vesti- 
gim do crime, o que é um novo o clifficil problema para. a 
iiiedicina lepal. O dr. Ch. Vibert, Liégeois e outros medicos 
Icgistas j:i. cstudarain o problema sob este aspecto. 

Joseph IGmmlcr serit o primeiro condemnado a ser justi- 
~ a d o  pela electricidade. Esta invençb vem da America do 

4 A. Culerre, Magnetisrne et Hypnotisme, pag. 372. 
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Nortc. Vao ser postos de parte os cepos, os cestos as gui- 
Iliotinas, as forcas e toclos os grosseiros apparelhos de eup- 
plicio inventados pelo Iioinem para sc dar o logar ás corren- 
tos ciectricas. 

O iiiachinisiiio esta recebendo a ultima dciiizo. Foi já ex- 
perimentado com aniiiines corpulentos : e as experiencias 
(leram optimo resultado. O progrnmma para as ultimas 110- 
ras do pa~icritc é como segue: Serh preveiiido do que o cs- 
pera na iiianliz do supplicio. TerA, sc quizer, consolaç6es d : ~  
1i:grqja. Depois d'iusr) os ajudantes do.. . da electricidade, cii- 
t ar20 no cnrccre, para darem principio :i t o i l ~ t t e  funebre. 
Cnlpin-llie uns sapatos que teeni nas so1:is duas chapas de 
metal, em communicaç80 com fios mctallicos que atravessam 
o:, tacões. As mãos do paciente sso aruarraclas sobrc o peito. 

' 

O trmco 4 apertado por urna correia com fivela, e tendo n 
cada iim dos lados uma chapa com g:iiiclio. Na cabeça põcin- 
Ilic iini capacete, com um disco de motal ao alto, c de qiic 
parte iirn fio de çobre cin espiral, que rodeia a cabeça. Nt) 
iiioinento de lhe collocai~cm o capacetc, pk - se  sob o fio uma 
esponja peqiieiia einbebicla ein ngua salgada boa condiictora 
da electricidade, coiilo se sabe. 

Iceito isto levaiii o para a cclln das execuções, onde se 
encsntrain os magistrados cliie tenham de assistir ao acto. 
Sentain o condeninaclo n'ilni:~ cadeira de pau, costas inclina- 
das. Oe ganchos da correia qiie a liga prcridem-sc a duas 
argolas de outras correias qiie se apertam, atG iinmobilisar 
o pzcieiitc. 

Eni frcnte da cadeira hn um tamborete onde os pGs do 
condemnatlo se apoiam e se fix:tin. Do tccto pende111 dois 
fios conductores isolados. E na parctl~. tini mostrador indica- 
r i  n intensidade da corrente electric..i. XO aposento iiiiiiic- 
diato estão todas as peyas dc in:~cliinisiiiu excciitor. Findos 
cstcs prcpnrativos prende-se ui~i  dos tios qui: pciiclcm do tccto 
ao disco iiietnllico do cnpaccte. O outro liga-se aos fios dos 
t:1cões. 

Xrii seguida lança-se sobre a cabeça do paciente um veu 
ncgro e toca-se no botso fatal, o iiiisero terá tempo dc so- 
bejo para morrer de terror. 

O resto C: iiistantaneo. O cerebro cessará entre a m6r parte 
dos infelizes de funccionar antes, muito antes clc I:\ cl~cgnr 
a ~c 'nsa~ão  do choqiie. 
SO a dcscripçCio B uni moiitc de torturas. 



De todas as funcç0cs sociaes é o direito penal aqixella que 
provoca iriais graves questões : ' 

1 . O  Coiii qiie direito c com que fim se apodera o homem do 
seli semelliante, para lhe infligir, n sangue frio e de caso 
pensado, o ina1 que sr, dcnoniina pena ? 

2." Il'esta ftirma procede elle apenas na qualidade de minis 
tro d'uina justiça superior, cuja execução llie foi commettida? 

:3.e Deve, pelo contrario, quando pune, propor-se unica- 
nicnte manter a ordem social, fazendo respeitar o direito ; e 
por nleio de que processos p6de attingir este fim ? 

4.0N30 lhe correria o dever de combinar estes dois princi- 
l~ios, restringindo a sua acçzo aos limites que cada um impõe ? 
E:' 5 soli~ç%o parcial d'estes probleinas que consagramos 

cstc trabalho, estudando-os, iiluito particularmente, sob o 
poilto de vista das relações qiie ciiiiipre reconhecer entre o 
direito e a moral. 

Estes problemas provocaram grande numero dc systeiiias, 
qne, apesar das suas quasi infinitas varieda(lcs, podem, sc- 
guildo parece, classificar-se em tres grandes categorias prin- 
cipaes, que tendem a approximar-se, e mesmo por vezes a coii- 
fundir-se nos seus desenvolvirnentos, sem comtudo incnos sc 
ficarem distinguindo quanto ao especial ponto de partida de 
cada uma d'ellas. 

Os priineiros não vêem no direito penal mais do qiie o 
exercicio d'uma justiça superior pelo poder social rcvesticto 
d'esta tcrrivel missao. Consideram geralmente esta justiyn 
como uma necessaria retribuiçzo do mal pelo mal, edpecie 
cie expiaçzo, que se teu1 a si propria como seu fim ixnico ; 
o que fez com qiie se lhes conferisse a denoiilinação de theo- 
rias absolutas. 

Os segundos, muito pelo contrario, nKo vêem na activida- 
rle pcnal mais do que um iiieio de fundar e manter lima 
certa ordem social tida como necessaria para fazer rcspei- 
tnr o direito. Divergem consideravelmente cntre si pelos 
meios de que se servem para attingir este fim. Qualificani- 
nos de theorias relativas, porque nIo justificam a acção pe- 

1 Étude sur I'influence lkgitirne de la consciente morale en droit phial, 
par Charles Broclier, prott.s:icur A 1'Uiiiversití: de Gcriéve - Paris. 
Este traballio, qiic vae wti: ao fim do cap., foi traduzido por iiidicac;io 
nossa, na Revista de Educação e Ensino, 4.0 anno, png. 339 e sepiiin- 
tes, pelo nosso illustre airiigo o sr. Alfredo da Cunha, taleutoso advo- 
gado e distincto homcin do lettras. 



na1 senIo pelo fim externo que deve attingir, e porque a en- 
cnrrani nos limites do quc uma tal acqlo reclama. 

Os terceiros tentam combinar os dois principios, limitan 
do-os, e, alem d'isso talvez, fortificando-os um pelo outro. 
I'or uma parte, prctcndem exercer a j u s t i p  silperior nos li 
mites apenas do que as exigencias sociaes reclamam. Por 
outra, esforçam-se por satiufnzer estas, mas unicamente den- 
tro dos limites do que essa justiça auctorisa. 

Levar-nos-hia em demasia longe o expor e criticar minu- 
ciosamente estes numerosos systemas.' Devemos restringir- 
nos ao que eej:~ neccssario para cxpor e motivar convenien- 
tcniente as id6as em que se nos afigura que devemos demo- 
rar-nos ; e trataremos seguidamente do quc respeita 4s rela- 
çGes do direito e da moral. 

Niio existe, nem póde existir, senão uma base unica so- 
bre que estas duas leis possam solidamente apoiar-se. Esta 
base C: o dcstino da humanidade considerado cm seu con- 
jiiilcto, na collectividade e em cada um dos individuos que 
a compõem." 

A mira commum d'essas leis, que tcem d'esse modo uma 
origem coinmum e um fim cominum, parece-nos ser a reali- 
sação d'um tal destino ; mas nem por isso menos lhes im- 
pendem missões distinctas, pe!o que rcspeita tanto ao que a 
cada uma d'ellas cumpre rcalisar, como aos processos a que 
devem rccorrcr. 

Sentir-se ao mesmo tcmpo livre e obrigado a conformar- 
se espontaneamente com as exigcncias d'uma norma supe- 
rior 6 o que constitire a base c o porito de partida da lei 
moral ao revelar-se na consciencia. Estes dois sentimentos 
est:io indissoluvelmente unidos ; siil)~Ge~n-se reciproc:imcnte, 
e cada uni d'ellea cominunica ao oiitro o unico valor vtrda- 
clciro qu,. o púde revestir: iiiria lil)ei.tl:~tle, de que nada liou- 
vesse n Stzcr, seria iiiila forpa seiii eiiiprcgo, iimn bem n~ys -  
tcriosn. inutilidaile, qixe a si propria se aiiiquillaria tornando 

1 Julgntnos poder indicar esp~cialmente as ohras segriintes : IIepp, 
Dnrs te l lu~~g ulzrl I1rùrtheilur1,g der deulsche~~ Strn.frer.htssyste~ne Ue6er 
dic  Gerechliybeits, und Nutzu~igstkeorien de8 Auslalrdes - Rícder, V e r -  
bre~71e1~ und S'lrafe. 

2 V. tstnbein n iiitroducçiio do nosso Etude sur l a  legitime et les r i -  
serves. Parls et Genbve, 1868 V. tambem o* iinssos Etudes sgir le drnit 
~irrturel na Revue géntrale d u  droz't. Paris, 1877 (Exposé cr~tiqzce dps 
Ittatrtbtc-s de droi t  nalurel, de M .  Lorimer). 



se cscrava dc brutaes instinctos ; uma lei qilc fatalmente a 
si propria se exccutassc seria iiin meclianisino degradantc, 
sob ciija acçiio a dignidade humana desappareccria total- 
mente. 

Accrescentemos, se tanto é preciso, que a conformidade 
com uma regra, sem outro motivo que n8o scja o temor, 1130 
levaria a resultados muito diversos. 

Temos até aqui fallado apenas d'uma lei cuja cxistencia 
se revela pelos sentimentos da consciencia. I'recisamos ago- 
ra indagar a quc fonte deve recorrer-se para se obter O co- 
nhecimento d'essa lei. Cifra-se a questão em investigar on- 
de podem encontrar sc os indicios do destino de que fallamos. 

A rcgra a seguir é a que por este destino, tanto indivi- 
cliid, como geral, sc impõe. Pode haver-se tal conhecimento 
pelo attento estudo do homem considerado na natureza e na 

~liistorin, quer em si proprio, em suas necessidades, instinctos 
pliyaicos e aspirações mais elevadas, quer em suas relações 
corn o rniiiiclo social ou physico em que deve desenvolver-se. 
i\ existcnci:~ tem um fim que, á custa de esforços, 6 preci- 
so attiiigir, ou o procuremos nas manifestações d'uma su- 
prema iritelligcncia e d'uina suprema vontade, 011 paremos 
na conteinplaq?io de certas leis, cuja acçIo parece revclar- 
se crn um dcmorado desenvolvimento; leis a respeito das 
qnaes talvez se devesse perguntar, mais do que é costume, 
se cin si mesmas não são as manifestações ou os orgãos d'um 
Deus pessoal. 

A vida moral estl, as mais das vezcis, occulta nos arca- 
nos do mundo interno ; não se manifesta exteriormente se- 
n3o por indicios Acerca de cuja aprociaçgo é facil haver en- 
ganos. Por iiin lado, ella domina toda a existencia, os sen- 
timentos, os desejos, as vontades, tanto comc as acções. Por 
outro, só actua por convicção. Não podendo viver senãc de 
liberdade, retrae se ou expande-se segundo as  influencias 
externas inais ou menos fortes. 

As caracteristicas do direito mostram-no-lo bem diverso. 
E no extcrior que se produz e que actua por meio de um 
organismo complcto para este effeito clestinado. S6 o dcve 
comtudo fazer nos limites do que seja necessario para acu- 
dir, e, muitas vezes, para resistir á acçiio da liberdade in- 
dividual, nos casos em que isso é preciso para a manuten- 
ção da ordem. Serve-se do constrangimento e exerce-o por 
meios materiaes. O homem exterior e social C que faz ob- 



jocto das suas mais directas 1)reoccnpaqões ; o homem inte- 
rior e individual subtrnc.~~c-llie gcralinente, salvo nas rcla- 
yiics qiic pode ter coiii certos factos externos e sociaes. 

A sua principal iniss8o parece scr o garantir a cada iim 
o que lhe deve pertencer, crear e manter a ordem preciiia 
ao desenvolvimento pliysico, intellectiial e moral, prevenir e 
reparar, qiianto possivcl, qualquer innl que provenha de ata- 
ques ou de irifrncy8es contra essa ordem. 

Se fosse absolutamente necessario fixar o grao d'imyor- 
tancia respectiva do direito C da inoral, fariamos predoiiii- 
nar esta ultima; e ella qoc mais directamente tende a tor- 
nar-nos o que devemos ser. O direito parece figurar iii,iis 
como meio do que como fim na economia geral do nosso tlc- 
senvolviinento. Apressemo-nos a nvrescentar que figiir:~ co- 
mo eleinento indispensavel. Cumpre, alem d'isto, obser\ :ir 
quc estas duas leis, embora separadas pela divergencia ( i  1 4  

nttribuições e dos processos, nem por isso conservam meiios 
~)rofiindos vestigios da sii:~ origem cominum e do fini sul)c- 
rior para que devem tcnrler os seiii communs esforpos. Uc- 
vem respeitar-se e aiixiliar-se recl1)rocamente. Compete no 
direito restringir-se no campo de :~ctividade que especial- 
niente lho está destiiiiiclo ; deve, tanto qiianto possivel, i-cs- 
peitar a liberdade i1cccss:iiia para o desenvolvimento mor:il ; 
deve evitar o que poss:; oikricier as bases sobre que este :is- 
senta. A moral, pela siia parte, deve respeitar as exigencias 
do direito e os processos que lhe siicr proprioe. 

Parece que estes principios resultam da natureza das cou- 
sas ; poder-se-hia silppor fncil fazer derivar d'elles conse- 
quencias cuja nuctorid:ide se fizesse geralmente reconhecer. 
&Ias não 6 assim ; qucstces silo nquellas a respeito das quaes 
se cstA longc da harmonia ; achamo nos em presenqa de tres 
gr imdc~ categt)ii;th (li. :.yhtc.iiias mci~cionados acima; talvoz 
(IIII: rl~ellior o s  IJOS~":IIIOS :tl)r(I<:l:ir, :igor:~ quc c~iiunciarnos 
algiiiis principias qiic rios clirigiido. l'otlt: o :issiiiiil)to divi- 
dir-se coinmodnmentc~ em q1iati.o 1)nr:igraphos quc tratcin 
successivameiitc : 1 . O  das doiitrinas absoliitas c! das sii:is rlc- 
gcneresccncias ; 2.' das iloutriiins mixtas ; 3 . O  das doiitrinas 
relativas taes quacs as concc.bemos ; 4 . O  d'uma c»iiil~arag%o 
entrc esta9 vltimas e as doiitriiias mixtas. 

5 1 .' Segiindo os sectarios das thc:ori:is absolutas, á acy,?o 
penal esth reservado iim tlcsenvolviiiicnto muito maior (10 
que aquelle de que dariam idéa os principios acima enun- 



ciados. aHa n'ella, dizem, mais do que um dircito, G um 
verdadeiro dever c~i.ja observancia se exige d'uiil modo im- - 
pcrativo. » 

.Embora a so-icdade humana se dissolvesse pclo unani- 
me consenso de todos os seus membros, dizia Kant, deveria 
ser executado o ultimo assassino que se achasse preso, afim 
dc que cada um soffresse o castigo dos seus actos, c de que 
o sangue vcrtido não cahissc sobrc o povo que niio tivcssc 
reclamado essa nuniczo. o 

I 9  

Em um tal systema, o fim social e jiiridico da pena de- 
sapparece c absorve-se n'uma ordem d'idbas muito mais vas- 
t a :  j6 se não tracta de  defesa c de protecção, mas de cx- 
~n:lyRo. E' certo que se nos diz que os processos d'csta jus- 
tiy:~ superior rcnlisam accessoriamente o fim social e huma- 
no da l ~ c n a . ~  

XRo lios dciiiorarc?mos a i n d a ~ a r  o aue n'csta ultiiiia asser- u 

$o, quc nos parece iiluito contestavel, pdde haver de verda- 
dt:iro. E' cvidentc qine isso depende inuito d:is id6as que se 
forni:im ;iclerca da ordeiii qiic convem realisar. Julgamos poder 
limitar-nos a dirigir as seguintes perguntas aos sectarios d'estas 
(1oiiti.inlis : T ~ n t l e s  sufficientes provas de que uma tão terrivel 
inissiio hqja sido confi:~da ao Estado? NIo seria natural pen- 
sar quc, sc o soberano lcgislndor, de quem esta justiça di- 
inaria, a n2o cxcrce por si proprio ria econornia actual, Q 
porque julgoii conveniente reserval-a para outros tcmpos? 
XTZo pcide ter querido que n6s caminhemos n'esta vida, mais 
pcln f6 do qric pela vista, em uma tal ordem de idCas? 

Estnes bern certos de que forinacs noqões exactas ácerca 
da  natureza d'esta justiça suprema? Não poderia havcr n'is- 
so inyatcrioso~ arcanos qiie escapem aos nossos ollios? O 
Ebtndo, q!ie riic:irrcgacs d'csta missão, possue siificientc- 
nieiitc as f'aculdadcs iritcllcctiiacs c iiioraes que elln suppc*ic? 
l'ossiic o ncccssario poder de observayiio? Disporia, alcm 
d'isso, clc pcualidatlcs bastante flexivuis c divisivcis Ii~1r.L 
corresponderciii As grnday0es t%o v:iriadas da culpabiliul:~dc 
moral? Se se arroga o dircito de infligir todas as  penas, n%o 
dcvcrd conccder cgualmcntc todas as recompensas nicrcci- 
das?  NZo liaveria ii'isto uma fonte dc difficuldades e at<i dc 
novas impossibilidades ? 

1 Drott N&turcl, traducçiio Barni, p. 197. 
8 V. espccialinerite Abegg, Die verschiedetwa Strafrechtstheorien. 



Fazer seguir immciliatamente todas as acqõcs das penas 
uu das recompensas qiie devairi corresponder-lhes, nIo seria 
clcspo,jar a vida rrioral da aur0ola dc desinteresse ou de fé 
que constitue a nobreza d'clla? Sempre comprimida no cx- 
tciior, riao acabaria por succuinbir nas profundezas intinias 
que pareceria devereni ser o seu ultimo refugio ? 

Taes são as idéas que mais frcqiicnteinente se encontram 
na base do que se cliama - tlieorias absolutas ; e taes as 
oLjecç0cs que siiscitain. Enganar-nos-liiamos comtudo, se 
suppozessemos identicos entre si todos os systemas que nas- 
ceram d'estas theorias ou que a ellas se prendem. Nelles se 
cncontram, niuito pclo contrario, differeilças, e at6 graos. 

Uns abrangem todo o dominio da moral em suas vastas 
concepções, salvo cm recuar ante as resistencias e as im- 
possibilidades que se levantariam, se se tratasse de fazer 
uma applicaçzo coinpleta d'cstas ultima. 

O~itras circiimscrevcm-se ao campo mais restricto do di- 1 
1 

rcito. Subdividem-se porque uns submettem os factos que os ; 
prcoccupain :is regras da sancção moral, ao passo que ou- ,A 

tros buscam urna sancção especial. 
As Lascs ein qiie se firmam estes systemas nIo 910 sem- 

pre as mesmas ; uns n3o vZo além dos sentimentos, quasi so- 
mos lcvados a dizer, dos instinctos da consciencia. D'isto 
achainos um notavel exemplo no discurso com que I). Cirilo 
Alvarcz, critão presidente dn Acadetnia dc Jurispriidencia c 
de Legislação de Madrid, inaugurava, em 26 de outubro de 
1872, o curso annual das deliberações d'esta sociedade. 

Eis o que se lê n'csse discurso deotinado a justificar 
pena de morte : 

a 0  fim da justiça penal nzo é n emenda e a corregão dos 
ciilpados. A lei penal corrcsl>oiide a um fim social mais ele- 
vado : ao rcstabclecirnerito da ordcm iiioral, abalada pclo cri- 
me, :i lei dc responsabilidacic que pesa sobre o hoinern por 
motivo dc suas mAs acgões, a essa lei inexoravel da expia- 
5% c da 1)c:nitcncia que tem origcm no rcinor.so, n'esse phe- 
nomcno interno do nosso espirito a qiie ri'io 1)odcmos s i~b-  
tr:iliir-nos .. E' ri'cssa lei de responsahiliclade, ii'essas iriani- 
fcstac;õcs (1:~ consciencia, ii'csses soffrimentos da alma, que 
se pr(d1izcni scmprc confr>riile a gravidade dos factos, que 
se encoriti3;t :L base d : ~  lei peiial cru todas as gradnsões fixa- 
das pela legislaçgo c pela scicncia, para distinguir a fra- 
queza do vicio, o vicio do  crime.^ 



nÉ tambem n'csses phenomenos moraes, e unicamcntc n'el- 
Ics, que se encontra a explicação philosophica d'cssas palpi- 
tações da consciencia universal em presença do crime, pal- 
pitações que se revelam pela inquietação e pela agitação dos 
espiritos, pela indignação e pela colera das multidces contra 
o criminoso.'o 

Outros recorrem a um mais profundo estudo da vida, ou a 
certas combinações logicas das idkns. Diz-se, por exemplo, 
que a pena 6 uma nova affirmaçto da lei,, que a ncgaqão inl- 
plicitamente resultante do crime ou do delicto torna indispen- 
savcl. Quer isto dizer, em termos mais simples, que a pena 
(': uma sancgão neccssaria da lei. 

Outros ainda, elevando-se, segundo a nossa opinibo, a 
uma concepção mais digna da justiça divina, attribuciii-lhe 
um fim de regenerayzo do culpado. Collocani-se assim, des- 
de o começo, fora do absoluto completo, de quc se afastam 
a distancias muito diversas segundo as applicações que fa- 
zem do seu principio superior. Póde-se effectivamente atten- 
der h iiioral no seu conjuncto, ou apenas ao direito. Phdc-se, 
n'csta iiltitna liypothesc, procurar urna verdadeira rcgcncra- 
y2o inoral, inudando att': o fundo do caracter, ou, pelo con- 
trario, niio se ir alem do que se poderia chamar uma rege- 
neração social, que tenda unicamente a conseguir que o cul- 
pado deixe de ser um perigoso membro da sociedade, ainda 
que nEo fosse senão pelo temor dos castigos. Assim reen- 
tra-se no dominio das theorias relativas. 

Consagramos ccrtissimamcnte todas as nossas sympathias 
aos esforços empregados para obter a regeneraçfo moral do 
ciilpaclo ; mas não siippomos possivcl tomal-a para principal 
base do dircito penal. E' uin fim que se precisa rccommen- 
dar ao zelo dos philantropos; mas, se o coneiderasscmos 
como entrando directariicnte nas attribiiições do Estado, sus- 
citaria isto, orri parte ao menos, as objcc~ões por nós apre- 
sentadas contra as verdadeiras theorias absoliit.is ; o Estado 
n%o possiic ric:in as faciildades, nem os incios que presuppõe 
o exercicio d'~iiila tal missão. Para cllc s6 póde haver n'isto 
uni fiui riccessaria c occasional, mas deve zelo.;amente pro- 
curar attingil-o nos limites do que cabe á sua natural com- 
petcncia. 

5 %.O- As tlicorias absolutas teem ainda muitos adeptos ; 

1 Este discurso acha-se entre os documentos da dita Academia. 



mas, como dissemos, offerccem numerosas variedades. Po. 
demos até dizer qiic os costuiiics juridicos das nossas civili- 
sações occideiitars haviam de oppor-se :i qiie se fizesse d'el- 
las complcta applicaçZo. Era  para desejar qiic se fixassem li- 
mites precisos ao scii descnvolvin~ento. Foi o qiie as doutri- 
nas que chanidmos mixtas #e epforçaram por consegiiir, rii- 
ccrranclo-:iq i10 aailuitn niarendo pclas necessidades da i ~ i ~ t l ~ ~ i i i  
social. Coricili~r c liniitnr iim pelo outro os dois princ.il~io. 
q i ~ e  I~arecc,tii t1isput:ir-se o c,linpo (10 direito penal cr:i: r.c.i.- 
tissirnamcnte, uma bella idha ; teria prestado grandes ser1 i -  

ç o ~ ,  se tivosse podido realisar-?c. Vcjamos o que ha a tal rcs- 
p(:ito. 

Julgamos poder citar o nobso aiitigo compatriota Rossi 
coino tenclo apresentado o typo mais cxplicito, mais nitido c 
inclhor conhecido d'estn categori:~ dc systemas. Seja qual fGr  
o futuro reservado á sua obra, sempre t e r i  de reconhecer sc 
i1'(:11:t a nianifestayAo d'um grande talento: 0 1 1 .  Rossi é, iio 
-.(:ti genero, o primeiro jurisconsiilto do scculoo dizia-nos urii 
t l i : i  o nosso illustrc mestre, De  Savigny. I 

Entendemos dcvcr accrescentar que, mesmo que se viesse 
:L abandonar csta obra, n%o se lhe diminuiria o merito de 
t,cr exposto as quest0es com uma precisão completa, sem nc- 
nhuma d'cssas obscuridades, que dão muitas vezes logar a 
que se interpretem conforme convem as iclbas apresentadas 
como fundamcntaes. 

Perdoar-se-110s-1180 estas linhas clictadas ~ c l o  reconheci- 
incnto. Tanto mais justiticaveia nos ellas, .qiianto 
siippomos clevcr combater iinin corrente de idhas muito res- 
pcitaveis, e que foram rr.vcstitl::s d'ilina grandissima niicto- 
ridadc. Ila muitissinio ~ V I I , ~  o lliie nos aparthmos d'cllas. 
Este trabalho pcide n r i i i i i t o : ,  rc.+lwitos ser tido como iima 
nova c'cli$o das tlicses ( ~ I I ( ~  I,iil)lic-A~iioa cm 1836 para soli- 
citar o grao de licencc:it\o. C~iitiriii,ir:iin-nc,s em grande parte 
na nossa maneira de vc:r mais de 4 0  annos de estiido C dc 
oxperienci:~. 

« O  fim da justiqa :ibsoliita, dizia Rossi, consiste no P ~ O -  
prio ciimyriincrito c1'ell:i , é porqiie 6 ; attingc todas as in- 
fracções da lei moral ; asscntn nos principias eternos do 
justo e do injusto; C iim attribiito do Ser infinito. O mal 
merece o iiial; o honinin in,jiisto deve reparação (I justiga; 6 
iitna sanc~5o  necessaria ; a ortlciii moral dcvc ser restabcle- 
(:ida pela pena. Esta justiya c.onituí10 n5o desenvolve toda a 



sua acç&o n'cstc mundo. O direito penal compõe-se d'uma 
parte absoluta e d'uma parte relativa, de principios de jus- 
tiça e de regras de utilidade. 

A justiça do homem não deve ultrapassar a justiça abso- 
luta; não deve mesmo absorvel-a; n5o deve castigar s c n b  
no interesse da ordem social, e nos limites apenas d:t culpa- 
bilidade moral. Acha-se ella, por assim dizer, enccriatla nm 
tres circulos concentricos : o dn jlistiça intrinseca cla l,iiiii- 
~ B o ,  O da manutençlo da ordcru social, o de meit s p, opribs 
para attingir com utilidade esse fim pela acyzo penal. E' 
uma delega920 parcial da justiya divina confiatln :L seres im- 
perfeitos e fallivcis, que d'elle sú devem frizer u ~ o  para um 
fim rcstricto c deterininado, a garantia dos eleineritos cons- 
titutivos da ordem social.iu 

N'csta categoria de systeinas observa-sc natiiralmcntc uma 
variedade inaior ainda do que nas doiiti.inas absolutas, por- 
que se coinplica coin elementos iilais nuliicrosos. I)e l)l(?~io 
accordo Acerca da neceêsidadc de se 1120 ir a16ni d u  q i i ~  ,is 
exigcncias sociaes reclainaiii, adopta111 iini; as rcgrns appli- 
caveis á responsabilidade iiior:ll, tlerriandairi out~os uiiia 
sancygo iii:iis apropri;tda ti ri:hturez:r especial do direito. 
Carrara, ~c:n:~dor do reino de Italia e 1)rofessor de direito 
penal n:L Univrrsidadc de Pisa, parece-nos devcr citar-se 
coiilo exeinplo d'esta ultiii~a tendencia. Affigiir:t-sc-rios qiie :L 

sua doutriria deve ser classificada no numero das que cha- 
mámos mixtas, porque invoca, diversas vezcs, unia cessão 
parcinl da justiça absoluta como base do direito penal, criti- 
cando, com p a n d e  vivacidade, as idéas que prof'essa Rossi. 
Cremos que o seli systema póde consubstanciar-sc eiii algu- 
mas proposições fundamentaes : 

cExiste uina ji~stica absoluta, de que s6 uiii:~ parte foi 
ccdicla ao social para iiiaiitcr a or(leiii e protcgcr o di- 
rcito. Esta justiça penal deve rc:p:trar o riia1 provoriicnto do 
d<:licto ; deve, n'cstc intuito, coiiibatcr os iiiipiilsos quc: po- 
rl(:iii resultar do inAo cxeiiiplo diltlo pelo ciilpttllo, c i.c+t;tbc. 
lcc.(br no espirito dos innocentes o* sentiiiiuritos (I<: sc:giir;Lriya, 
d'clle afugentados pelo facto l~iinive1.u S>o S A ciil1)abili- 

1 Tr(ritri rlu droit pé,tnl. V. cspec'ialmente : 1ntroducç5o, Livro 1, c:~p.  
9, 12, 13 : Livro 111. cap. 4.-V. ri11 sentido proxim:~rnente an;ilogo, o 
artigo pi11)licado prlo Durliie de Broglie na Bevue frar~çaise, 1828, e a 
obra de Guizot sobre Lu yezne de mort, c a l i  I;. 



dadc moral rliie tcin de ir buscar se a gradayxo das penas, 
inns ao quc Carrara qualifica de forqa ou intensidade do de- 
licto, ou scja ao quaiztum de voiitndo livre iiianifcstnil:i pelo 
facto c A influencia exercida por este sobre os resultados 
i>rodiizidos. 

Os escriptos de Carrara offereceiii provas numerosas d'ii- 
ina grande ci.udi(;lo c d'uiii notavcl talento d'analyse. NRo 
Iiesitamos riii colloc+:il o (1 frente dos criminalistas da epoclin 
actual. E' iiilia posigZo adquirida por consideraveis trabn- 
lhoe, pela vcnerayAo de que os muitos discipulos o cercaiii, 
c pela ineegotavel fonte de ensin~mentos que os escriptos 
d'elle fornccciii, incsiiio quando se divirja do seu modo de 
ver. Inclinaiiio-nos a pensar quc o scu systema poderia dis- 
pensar a idéa d'uina delegação parcial da justiça absoluta, 
porquc o auctor firma-sc em bases que se esforya por fazcr 
derivar da natureza do direito.' 

Outros auctores, embora dizendo-se partidarios das tlieo- 
rias relativas, nIo podem comtudo deixar de fazer coiiccs- 
sOes ao elemento moral. o alie dA em resultado a necessida- 

I 1  

cle de indagar qual a justificação d'estas concessões, e, sen- 
do possivel, até onde devem chegar. 

Citaremos como exemplo Franck, y c ,  depois de ter re- 
pellido toda e qualquer id6a d'uma expiaçzo confiada ao po- 
der social. e vivamente refutado o svstenin de Rossi, nare- , . 
cc apresentar-se rcsolutfcmente comodpartidario das theorias 
relativas, mas sem quc attribiia menos iinportancia ao ele- 
iricnto moral ria f ixaç~o das penas. XZo é facil, pare-e-nos, 
encontrar no livro tl'elle os rncioe de se reconhecer sii6c;cn- 
tcincnte este facto pela npplicas>o de algum principio siipe- 
rior. O systema afigura-.e-nos conseguintemente afiecto d'u- 
ina especie de d ~ a l i d a d e . ~  

A m e m a  ordem dc idéas revelam os escriptoa de Bcr 
t a ~ l d . ~  Itcconhece que a doutrina d'ixm (lireito de punir fun- 
dado na justiça moral, liitiita 'a pela utilidade social, ga.nhoii, 

1 V. esl'ecialrnent~ o I',-o,qrnrnmc ,/ ' lc ,c  c ~ z ~ r . s  tle rlroit criminel, clijo 
1." volume foi tradiizido pai AI R;irc:t, 1:rn 1876 Espo7ornos e critico- 
iiios os ~~r incip ios  geraes rl'c.t,~ do i i t i in ;~  ii 'uiti artigo que se iiiil~rimia 
ciuaei simultsneament,e coin (,st:is linhas na Eevrce de droit i i~terimlio-  
?;al de ~ a n d  (1878). 

2 Franck, Pf~ilosopllie ~ I L  rlroit pfna l .  cap. V ,  parr. 183 e seguintes. 
3 V' esperialrneiite La libertt! czvile, pag. 457, 475 e seguintes, pap. 

456. 



durante a primeira metade c10 nosso seculo, um largo campo 
na philosopliia do direito. Adquiriu, diz elle, uma verdadei- 
ra supremacia. Guizot, de Broglie, lto.;si, de Kémousat de- 
fenderam na, e, graças a elles, está escripta em nossas leis, 
c especialmente na reforma do Codigo Penal de 28 d'abril 
de 1832. Comtucio, acrescenta, encontra ella 1io.je contradi- 
ctores. 

Bertauld expõe il'esta maneira as suas idéas, depois de 
ter lembrado e cri8icado as professadas por Franck: 

((Inflige se o castigo ao infractor por motivo da sua in- 
fracyHo e nEo em virtude das infracyces que se temem para 
o futuro . . Houvesse certeza de que a infracçao não pode- 
ria repetir-se, tanto da parte do agente como de quaesquer 
outros, e a lei violada poderia legitimamente, porque é uma 
lei, executar se.. . A sociedade reclama do seu chefe, por 
força do seu proprio direito, uma expiaçlo: nIo a reclama 
em nome e em virtiide d'uma delega920 de Deus. . O di- 
reito de punir cm si, n2o deriva d'uma vontade  superior.^ 
O auctor acrescenta mais adiante : tO poclcr social que não 
p6de ordenar cousa alguma inimoral, e que nem mesmo tem 
ra15cs pnra ordenar tudo o que B moralmente obrigatorio, 
gosa do direito de impor, com a sua sancçlo penal, quando 
o interesse collectivo que rcpresenta e reclama, acções ou 
abstenções que a lei rnoral n2o prescreve nem condernna. 
E u  quero que a penalidade social seja uma expiação e a li- 
quidayão d uma divida, mas é uma expiação c a liquidação 
d'uma divida não para com Deus, mas para com a socie- 
. - 
dade. r 

iSKo fazciiios unia obra de critica ; poremos de lado qual- 
quer discusslio ; direiiios unicairiente que é iiiipossivel não fi- 
car desejando cxplicaç5es iiiais aiiiplas Acerca do porqtcí? e 
do como d'este systeiiid , e, iiiuito particularniente, Acerca 
da iiiedida das penas, tereiiios de abstrahir coiupletanientc 
dos graos de culpabilidade inoral l 

O auctor eiii outro logar acrescenta ainda: Se se diz, sc- 
gundo a nossa opiniHo, que o direito de punir deriva do di- 
reito de auctoridade, a questzo unica ser& saber o que é qiic 
o soberano pode legitimaiilcnta prcscrevcr ou ordenar, e re- 
gular a iiiiportancia das s:~iicy3cs pela importancia das pres- 
cripções. 

O soberano poder8 preceituar tudo o que exigir a conser- 
vagKo e o dcsenvolviiiicnto da ordeiu social c nunca precci- 



tiiarli cousa alguiiia incoiiipativel com a lei moral, porque 
iGo lia ordeiri social ein contradicção coin esta lei.' Qiicre- 
riaiiios saber at8 onde deve chegar esta harriionia entre o 

V 

direito e a iiioral. Trata-se apenas do que cuiiipre llrccei- 
tuar, ou tciii clla clc aiiipliar-se at6 ao grao das pciias 'l Pci- 
g~intaremos, se se nos responder n'estc segiindo seiitido, 
quacs sao as differencas praticas entre este systeiiia e o de 
Hossi. 

Lendo as numerosas criticas nctiialmente dirigidas contra 
estc ultiriio, necessariamente se nos depara coiii frqiienciii 
esta observayzo : rcpellindo tal systciiia, &-se, coiiitiltlo, lc- 
vado. ao ane uarece. n'uiiia corrente de idbas iiEo sei11 ann- 

I 1  

logia coiii as qiie acab:~mos de combater. 8 2 0  li:iveria, ciii 
tal caso, legitimas aspiraçiies da consciencin ? Scri:~ possivcl 
satisfazel-as coin uiiia siifficientc precisao ? 

E' o probleiiia qiie quereriamos resolver, quanto possivcl, 
na fraca iiiedida das nossas forças. 

A niaior difficuldade conl que luctain os verdadeiros sys- 
temas mixtos consiste na concilia(:âo de dois elementos aue 

1 

parecem excliiir-se reciprocanicntc : o relativo e o absoluto. 
Estao alem d'isto natiiral~iicnte expostos As objecções que se 
oppõem a cada ixm dos dois principios que sc esforçaiii por 
combinar. A grande superioridade que se arrogam consiste 
cin evitar os excessos a que podcria levar cada um d'estcs 
principios tornado isoladalilente. Diividamos de que realmente 
possam conseguir esse fim ; entendcinos, de iilais a inais, qiic: 
nas theorias piiramcrite relativas, quando sensatanieiite cn- 
tendidas, podciii encontrar-se garantia3 analog~s, sein que 
offercyam egiiacs perigos. Parece-nos qiic os receios suscita 
dos por estas ultimas, e as accusayões que se llics dirigem, 
respeitaiii niuito incnos aos principios quc llies servem de 
base, do qiic ás i d h s  frequentissimarneiite incompletas, ines- 
minhas e nareiaes alie d'ellas se tcem forrusdo. Não o es- 
condemos a nSs iiicsinos : lia contra ellas bastantes prejuizos 
que quercmos combater, porqUe nos parece isto indispcnsavel 

. . 
para attingirmos o fini que nos proponios. 

E m  nossa opinino, prestar-se-hia iiiu grande serviço 4 
sciencia do direito penal, se a desembaraçassem, d'uma vez 
para sempre, das velhas idbas d'urua delegaçzo total oupar- 
cinl da justiyn de Deus. Nao é que resolvamos inclinar-nos 

1 Cours de code pdnal, Append. pag. 652, da edição de 1864. 



sem reservas ante as soberanias dlestc inundo. Julgamol-as, 
a ellas proprias, subordinadas a uma regra superior; uma 
regra, porém, espccial e huniana, n2o porque deixe de ter 
uma origem superior, mas porque respeita á nossa existencia 
tcrrena, {L iiiissZo que impUc aos representantes da ordem so- 
cial. 

Ciiinpre n2o nos illudiriiios : novas criticas quc sc dirigis- 
sem contra as theorias rnixtas não tcriam provavelme~ite re- 
sultados diversos dos precedentes ; se se quer que desappa- 
reçain, 6 preciso satisfazer, em parte, ao menos, ás necessi- 
dades c :tos sentimentos que as determinaram. Vejamos se, 
$eni ir albin das tlieorias piiramente relativas, nâo O possivel 
conseguir aqiielle fim. 

Digamol-o desdo jli; não temos a pretensão dc havcr des- 
coberto focise o que fosse; nada mais fizemos do que tratar 
de apontar phenomenos geralmente conhecidos, perguntando 
a ntis iiicasmos sc nUo é possivel achar n'elles a solu$o de- 
sejada; cl: o resiiltado d'cste estado qiie vimos siibnietter L 
critkn. 

Qiiaiido acaba dc comrnetter-sc um crime, B natural prcoc- 
cupar-nos com os mcios pelos qiiaes se poderia evitar n re- 
petição d'elle. 

Parece que 6 o auctor clo facto a primeira pessoa contra 
quem deve proceder-se ; como impedil-o, porbiu, de o rcno- 
var? SO por tempo, relativaiiiente breve, pod(.rn collucal-o 
na impossibilidade physica de reconieçar. Seria loiivavel c 
n3o deveria certamente perder-se de vista o traballiar para 
o scii aperfei~oamento moral ; mas é lima csiripreza cle largo 
folego e cujos resultados a20 muito inceitoa. Iiccorre-se ge- 
ralmente L intimidaç?~ ; oppõe se o tcinor da polia ás seduc- 
cGes do crimc. 

Tudo isto p6de justificar-se; mas resta saber se sZo medi- 
das siitiicicntes. P6de considerar-se o perigo social coirio in- 
teiramciitc concentrado na pessoa do criminoso? O facto que 
acaln dc dar-se n&o e, pelo contrario, o indicio e a conse- 
guciicin d'iiiu phenomeno mais geral, que exige uma r e a c  
s20 mais ampla. 

E:' bem ccrto que o perigo que é preciso coiiibater existia 
antcs da realisaç2o do facto, porque o facto prodiiziii se. 
Ij:ista, a16in d'isto, estiidar, pouco quc seja, o movimento (Ia 
vida social, para rccoiitieccr que as infracpões que se trata 
d e  prevenir teem a sua origem n'um conjuncto de impiilaos 



mais ou menos poderosos. Estas forças perigosas S ~ O ,  no 
fundo, as mesmas, antes e depois da perpretaçlo do criiiie ; 
apparecem coino o objecto principal da reacçAo necessaria : 
6 dos delinquentes futuros que principalmente B preciso 
tractar. O facto de se delinquir sob a acyão d'eatas forças 6 
apenas uma circuinstnncia especial que nao deve ser cemple- 
tainente despresada, mas que só pOde exercer uma influcan- 
cia restricta. 

Os principaes partidarios d'esta acção gcral d'uma f o r p  
preventiva, servem-se dc cspressões muito encrgicas para 
significarem o modo como esta acção deve exercer-se. Falain 
d'iiiii constrangiinento ou d'uma dynamictl psychologica 1, c10 
teiiior tendente a repriiiiir as tentaçces perigosas 5 do mal 
qiic excede o proveito que o criiiiinoso deve colher do de- 
licto 3 .  Parecem-nos, cin si, exactas estas expressões, salvos 
os currectivos de qiic adiante falaremos. 

Este coqjiincto de systemas justifica-se, eiii principio, pela 
absoluta iiccessidade de fazer re3peitar o direito, recorrendo c111 
caso de riecessidade, ao constrangimonto. Assenta n'uiii facto 
de observnyLo facil de verificar, e que leva a um conjuncto 
de regras geraes quanto li ponderaçRo das penas ; tracta-se 
aperias de cstudar o iiicio social eni que se quer actuar, e 
de preceitu:tr peii:ls correlativas ou á importancia dos inte- 
resses a prc teger, ou :i força dos impulsos contra que 6 pre- 
ciso luctar. I'ode-se frequentemente recorrer ;L expcriencia 
em tal assuinpto. Oa oiitros systemas levam quasi neccssaria- 
mente a uma especie de casuistiea eiii que (: preciso conco- 
der muito & livre apreciaygo dos tribunaes. 

A acção preventiva 4, cujos principaes caracteristicos acaba- 
mos de apontar, tem sido objecto de criticas muito asperas ; 
diz-se que lia n'ella alguma cousa de degradante e de bru- 
a1 ; 6 um recurso ao tcrror ; maltractam o culpado como um 
instrumento destinado a servir de exemplo. O legislador tor- 
na-o lima victima dos proprios crros; elle é que B cillpado ; 

1 Feuerbscli,  LehrbtccA des peinlichetl Hechts, tj 12. Romagnosi, Ge- 
Pies1 de2 diritto periule, 9s 334 a 336, 339, 1272. 

2 Cxrmignani, T m r i a  delle leq!ji rlella eicurezza sociale, t. 111, ap. 22, 
G5, 69,  75 ,  87, Y4, 1'76 ; t. IV, 1). 5 .  

3 Uentbain, T/léorte des peines, cli. 5 .  
4 I'. esl>cc~slrnei i tc~,  iio que : e s p e ~ t : i  á prcvenção individual ,  Roedar 

Verbrechenund Straje, p. 7 3  ; e a mesma obra, p. 105 e seguintes, pelo 
que respei ta aos systeinas que se  propõem 4 regeneração d o  criminoso. 



devia prescrever penas bastantes para que n lo  houvesse con- 
travenções ; enganou-se nas observações e nos calculos ; n8o 
satisfez h missão de que se incumbira. Chega-se mesmo a di- 
zer que, em uin tal systema, não b necessario provar a culpa- 
bilidade para se infligir uma pena, visto que o supplicio d'um 
innocente pódc produzir o mesmo effeito preventivo que o de 
um criniinoso. Acrescenta-se que cada nova infracçgo deve- 
ria augmentar as severidades da lei, por ficar assiin demons- 
trada u ins~illiciencia das antigas penalidades. 

111f;;unol-o desde jA: NBo ha principio que naio conduza a 
coiisequcncias icaceitaveis, logo que, separando-o d'aquelles 
com que devia coirilinar-se, o levem, n'esse estado de isola- 
mento, ati: aos seus ultimos desenvolvimentos logicos. Cum- 
pre, alei11 d'isso, recoiihccel-o : os proprios partidarios d'uma 
acç?to preventiva n8o estão isentos de defeito no modo por 
que diligenciaram definil-a e justifical-a. 

Fald-sc d'uma :r,aneira demasiadamente directa e exclu- 
siva d'uma protec$io da sociedade contra os attentados a 
que estã exposta. Faz-se nascer assim a id8a d'uma lucta 
de todos contra cada um, lucta em que este seria quasi ne- 
ccssariamcntc sacrificado. 

E' preciso renunciar u taes formulas, c proclamar ein alta 
voz : A ordein social nio sc justifica e n2o tem rasgo de ser 
seiião coino iueio dc fazer reinar o direito. Edta regra supe- 
rior impGe-se a todos, tanto aos estados coiilo aos indivi- 
diios ; dA a cada um o qiic Ilic compete, c cobre com a sua 
protecpão o accusado c o culpado mesino, tanto como o qiiei- 
xoso e a victima. E' um dos principacs merecimentos de 
C:trrara ter muito particularmente insistido na idéa d'uina 
defesa do direito como base da socic(1;~cle. 

Com demasiada freq~cucia sc consiclura que o estado de- 
sempenha unicamente o papel d'uni geridarine encarregado 
de vigiar por que os individuos se n8o invadam reciproca- 
melte o campo de actividade que lhes i: destinado. Esta dou- 
trina, favorecida pelo systeiiia de Kant, devia levar ao indi- 
vidualisino que hoje predoiiiina ; póde egualmente fazer con- 
siderar exclusivamente exterior em demasia a ordem que 
ao direito incmnbe manter. E' preciso ngo o euque-er : esta 
ordcin exterior nao 6 mais do que uiiia base sobre que deve 

1 V. o 2'rogranz~te anteriormente citado, t .  1.0 9 611, e passirn, e P r o -  
Zwione a1 corso awadernico di  diritlo p e n d e ,  anno 1873 1874. 
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produzir-se um completo desenvolvimento intellectual e mo- 
ral ; n'isto é que est8 o principal fim : nEio haveria senão 
mentira em qualquer ordem exterior que, para se produzir, 
offendesse esse desenvolvimento superior. 

Siio de molde a tranquillisar os cspiritos as observações 
que precedem, porque reduzeiii ao seu justo valor os defci- 
tos invocados pelos adversarios d'uma a c ~ % o  prcventiva ern 
direito penal. O acclisado certamente acharti garantias sob 
um regimen em que devc ser protegido o direito de todo$. 

Não é ser tratado como um instrumento, e sacrificado a um 
fim estranho, o soffrer um regirucn a cujos rigores deu causa a 
negligencia e a vontade culposa. E' isto tanto mais verda- 
deiro, qnanto este f a c t ~  B uma condiqão necessaria para a 
i~ianutenção d'uma ordem de cousas coiii que cada um apro- 
veita, e que devc cada um respeitar como uma lei da siia 
natureza. 

O temor dc um materialismo exagerado, quer pelo qiie 
respeita ás tendencias contra que julgam dever luctar, qiic:i. 
pelo que respeita aos reagentcs qiic procuram oppor-lhes, 
ngo se justifica sufficientemente pelos principios do systema ; 
nada ha n'esses principios que necessariamente conduza a 
um tal materialismo ; os impulsos que devem combater-se 
para se satisfazer a esta doutrina são de diversas nature- 
zas, bem como o são os meios de se lhes resistir. 

A a c ~ á o  preventiva do direito penal tambem nao tem ne- 
cessariamente como conseqiiencia levar a exaggeradas seve- 
ridades, sacrificando tudo a uiiia certa ordeiii exterior, e 
redobrando de rigor a cada nova infracção. N'este systema, 
como nos outros, n%o se poderia ter a pretensão de manter 
a ordem d'unla maneira absoluta : iião pode esquecer-se que 
é precisa, tendo em vista iim fim siiperior, a sujeiçÃo a ter- 
tos limites, e o respeito pela iiiaior somrna possivel de l i-  
berdade. Leva-nos isto ao estiido das relações que devem 
existir entre o direito e a mor:tl. Chegou o momento de 
melhor profundarmos as particularidades d'este assumpto ; 
esse 6, como já vimos, o f i i i i  principal do presente estado. 

Convem fazer notar que, propondo-nos oppor o reagente 
da pena ás seducções do delicto, é sobre a vontade, isto é, 
sobre um elemento essencial da vida moral, que procuramos 
actuar. 

Se falta completamente esta liberdade, n8o pode tratar-se 
da pena, porqiie o eleiiiento sobre que esta devia exercer 



influencia não existe. Chegamos assim aos mesmos resulta- 
dos a que chegarianios, se unicamente nos preoccupassemos 
com unia culpabilidade moral que não poderia dar-se em tal 
hypothese. Mas esta ausencia e esta diniinuipão de liberdade 
podeiii apresentar gradapões e provir de causas diversas, por 
uma parte de violentos impulsos, e, por outra, d'uiii estado 
normal e doentio. Occiipemo-nos successivainente d'estes 
dois casos, attendendo ás relações do direito e da moral. 

1 . O  Qiianto ao obstaculo proveniente dos fortes impulsos, 
é preciso distinguir entre duas hypotheses:-a) Esses impul- 
sos s3o de tal ordem que fazem desapparecer coinpletamente 
a liberdade. Parece que, sendo assim, deve desapparecer 
qrialqucr imputabilidade segundo uma e outra lei, resalvan- 
(10-se os casos em que esses iiilpulsos proviessem d'um de- 
senvolvimento de paixão contra o qual teria sido possivel 
luctar. Pode acontecer, todavia, que o direito se declare im- 
potente em casos em que a moral não haja perdido toda a 
competencia ; tal seria o de dois naufragos que se dispu- 
tassem um destroço insufficiente para salvar ambos. Em ge- 
ral seria difficil rccusar uiii tributo de louvor e de admira- 
$20 Bquelle dos dois qiic se sacrificasse pelo outro. Podia 
egiialmente succeder qrie devesse infligir-se uma censura 
mais ou menos severa a um ou a outro, conforme as cir- 
cumstancias. 

Poderia até dar-se uma verdadeira violapão de direito. 
Mas, n'uma tal posição, o estado de natureza e os instinctoe 
vitaes predominam com tamanha força, que n%o seria escu- 
tada a ameapa d'uma pena, e que difficilmente se justificaria 
a iiiiposiqão d'ella - b) Esses impulsos deixam subsistir um 
certo grau de liberdadc reconhecido por uiua e outra lei. A 
moral distinguirá, : ver& circumstancias attenuantes na acção 
d'essas causas, se, eiil si, forem innocentes ou louvaveis; 
ver& circumstancias aggravantes, se forem condemnaveis. 
E o que será, feito do direito penal? Nbo deveriam cdcu- 
lar-se unicamente pela força de taes impulsos as exigeiiciae 
da acção preventiva? NZo se poderia iuesmo avançar que6 
preciso proceder com rigor, tanto maior quanto maior B a falta 
de reacp3o moral? Não se poderia citar como exemplo um 
pae de familia que a miseria impelle até o roubo para pro- 
ver A eustentag80 da iliulher e dos filhos? Não pode pare- 
cer necessario redobrar de severidade para luctar contra 
impulsos taes ? 



2 . O  A mesma dissidencia e as iiiesinas questões se levan- 
tam quanto aos obstacrilos que um estado anoriiial ou doen- 
tio pdde impor ao desenrolviniento da liberdade. N'elle verá 
geralmente a moral circiimstnncias attenuantes. Pdde, ao 
contrario, pensar-se que ein direito pcn:rl, 6 necessario fe- 
rir coiii tanta maior força quanto iii:iis obtuso e quasi t i i i -  

brutecido for o iiidividuo cio qiic s,: trntc, 
Escusaiiios de o dissiiniilar: estes conflictos e estas questGea 

apresentam-se nitidamente ao cspirito, se apenas se attende 
á. ordeiii material, e á. necessidade de a manter estricta- 
mente e rigorosaiiiente. T'alvez se fosse tentado a acceitar, 
a tal respeito, o dilemrna admittido pelo criminalista italiano 
Giuliani, ferveroso discipulo de Romagnosi : 

( ( S e  se admitte ecm principio dijerente d'ayicelle eegundo o 
qual as penas davenz ser gvadz~adus em conformidade com a 
forga dos impulsos que conduzem ao m d ,  esse principio devern' 
conduzir a difereiites ~esu2tados; exigirá uma pena mais oic 
menos forte. Ersa pena será excessiua ou insuficiente. Sert(t, 
iizjusla n'este ultimo caso, tanto para com a sociedade, que 
tani o direito de ser ejicazmente protegida, como em relaçdo ao 
culpado, qzce se veria atormentado sem que d'isto resultasse 
nerahum bem publico. u' Vejamos conitudo se não deve resultar 
uma outra resposta d'um estudo mais profundo do assumpto. 

Vimos quaes podeni afigurar-se ser as exigencias d'uma 
ordeiri puramente material ; cumpre-nos indagar quaes de- 
vem ser as da ordem moral, e qual a influencia que sobre as  
primeiras s3o chamadas a oxercer. 

A consciencia E ,  como o dissemos já, o elemento primor- 
dial e necessario de todo o desenvolvimento moral. Cada um 
de n6s escuta, nas profundidades do seu ser, uma voz 
que lhe diz : Tu és livre ; mas este nobre privilegio traz com- 
sigo mesino o principio d'uma austera e terrivel responsa- 
bilidade, porque é preciso fazer d'elle o uso exigido por 
uma lei superior. Ha entre o bem e o mal uma distincção 
que, nein por ser algumas vezes offuscada pela ignorancia 
ou pela paixzo, deixará de se fazer reconhecer : 6 preciso 
procurar o primeiro e evitar o segundo. Degrada-se e com- 
promette-se quem nRo obedece a esta regra, porque se col- 
loca voluntariamente fiíra do caminho que devia trilhar. 

Esta voz faz-se perpetuainente ouvir para nos evocar ti. 

1 Instituatoni di diritto crirninale, 2.. ed., pag. 116 do t .  I .  



realidade das cousas.Tem-se visto luctar com vantagem con- 
tra o septicisnio d'uina escola que um espiritiialisiiio exage- 
rado levava a desconlieccr o mundo extern0.i Lucta actiial- 
inentc contra o materialismo e o fatalismo : confiamos em 
que n l o  ser& suffocada. E' beni certo que não se poderia 
abstrahir d'este tc:stci~iuiilio directo da nossa naturcsa supe- 
rior:  n21o 6 sem motivos e n2o deve ser em v20 que se faz 
ouvir com tal persistencia. Vejamc s agora que influencia 
deve exercer 00 direito penal. 

Faremos observar, ein primeiro jogar, que rino é iinica- 
mente uin elciuento individiial : aprcs~nta-se  ta~nbein debaixo 
d'iima, fórma colleitiva c social. Cada nayão vive d'uma vida 
moral que lhe B mais ou iilcnos propria e que se manifestou 
por muito tempo no direito consuetiidinario cilja origem s6 
phde explicar-se por uma aurtoridade c~xpontaneamentc re- 
conhecida. Mudaram os tempos : parece nno bastar este modo 
de proceder, e substitue-se-lhe um largo desenvolvimento do 
poder legislativo ; mas não conserva xnenos cada povo um 
fundo de  vida rrioral que lhe é proprin, e que lhe constitue 
uma dag linhas principaes do caractcr nacional. 

Occupemo-nos agora de cada um d'csses dois aspectos da  
conscienvi:~ crri facc do direito penal. 

Qualqiicr acto da vida iiioral í: seguido, na consciencia in-  
clividual, d'uiii sentimento da approkic:ão ou de reprovaç20 
que, ciii si inesino, constitue #jb uiiia espccic de suiicc;ão pela 
impress20 de contentanicnto ou de cie~cuntentamento que de- 
riva d'ellc. Esta manifestaçzo primeira píde parecer qiie n%o 
está directairiente eni rc1ay:icj com o dircito; mas ainda vae 
alem; como precedentemente dissemos, vcin juntar-se-llie uma 
impressRn de merito o11 de dcmerito. A felicidade proinettida 
805 bons ii?o provoca geraliiiente nciiliiimn pretensão directa 
relativamente ao direito : seria impossivel encarregar o Es-  
tado de directarncnte satisfazer a tanto, d'uma maneira am- 
pla. Mas exercendo de facto o Estado o poder de infligir 
penas, pergunta-se se nHo deveriam seguir-se os avisos da  
conscie~icia no exercicio d'cssns funcções, e até que ponto 
póde convir o cinbrenhnr-se n'esse caminho. 

O mao nierecc ser dcsgrac;ailo ! E ~ t a s  austeras vozes re- 

1 Alliidiinos especi:ilirieiite ii eacola de Kant e, ás derivadas d'ella. 
V. o que a P*tr r c ~ p ~ i t o  dis8crnos crn O liosso Etude sur lu vie et le 
oeuvres de I<.-S. %acharice. 



percutem-se de edade em edade com demaeiada persistencia 
para que seja liaito abstrahirmos d'ellas completamente. Pa- 
rece, alem de tudo, muito difficil que um eer intelligente e 
sensivel nilo soffra fora do caminho qiie deve trilhar. Deve- 
se comtudo ter cautella em nsn materialisar este sentimento 
exigindo que o Estado O satisfaça directamente. Não teiiios 
de repetir aqui os argumentos que apresentimos acerca rl:is 
doutrinas absolutas, quer consideradas em si, quer nas t l i -  

versas combinaç0es que se tem tentado effectiiar entre 
o principio da expiação e as exigencias d'unia protecçRo si,- 
cial. Quanto mais estudamos essas combinapaes, mais nos 
convencemos da impossibilidade de as conseguir, e dos pe- 
rigos que se correm, tentando-o. D'aqui njYo resulta comtudo 
que o direito penal, possa abstrahir completamente dos iui- 
zos da consciencia. E verdade que nenhuma medida commum 
existe ectre o sentimento abstracto de demerito que se prende 
B culpabilidade moral, e as penas geralmente physicas infli- 
gidas pelo Estado ; mas seria engano concluir que nunca po- 
dem levantar-se conflictos entre eates dois elementos. JA o 
vimos : as exigcncitts sociaes parecem algumas vezes recla- 
mar severidades que sc não harmonisam com a verdadeira 
culpabilidade moral ; deriva d'ahi certissimamente um scnti- 
mento doloroso para a consciencia. Qiial deve ser a infliien- 
cia d'um tal facto sobre a pratica do direito ? 

Digamol-o em primeiro logar: esse sentimento 8 ,  ein si, na- 
tural e legitimo. Soffier quando se vê excrcer uma demasiada 
severidade, não 6 o mesmo que reclamar penas mais rigoro- 
sas. E' mais grave infligir um mal immererido do que abs- 
ter-se ou restringir-se dentro de limites tidos por estreitos 
em demasia. Para preencher lacunas taes, eis ahi sempre a 
aiictoridade superior, de cuja justiça se quereria ver o cxer- 
cicio. Acrescentemos que, sendo a conscienci~ moral iini dos 
principaes elementos do progresso individual e social, não 
pode admittir-se que o Estado não tenha de preoccupar-se 
com elle, ainda que não fosse senlo para respeitar e deixar 
que se cumprisse uma obra tal. 

O que dissemos Acerca (Ias rolações que devem existir en- 
tre as duas leie indica sufficientemente que n vida humana 
não pode dividir-se em duas partes ; uma puramente jiiridica 
e outra puramente moral ; existe e:itre estea dois elementos 
uma acçELo e uma reacç%o necessarias e reciprocas; demons- 
tra-o a natureza da3 cousas, e confirma-o a historia: se tem 



de viver n'um mundo em demasia contrario ás suas crencas 
e As suas aspiragões, o homem moral tende a insurgir-se ou 
a degradar-se ; as mais das vezes, succede-lho uma c outra 
cousa ao mesmo tempo. A demasiada severidade das penas 
dB muito particularmente este resultado. Deriva d'ella um 
sentimento de incerteza e de mal-estar ; o accusado parece 
ser unia victima que ciiriipre lastimar e tractar de siibtrahir 
B sorte injusta que a amcaga. E' assim que a impunidade 
tende a produzir-se no meio da anarchia e d'uma dcstuora- 
lisa!;ão geral. O proprio Feuerbach, um dos mais rigorosos 
partidarios do cotistrarigimeiito psychologico, reconhecia a ne- 
cessidade de nox curvarmos perante iirn poder tal.' Digamos 
ainda que os sentimentos da consciencia não podem senlo 
embotar-se n'um meio social que os não considera sufficien- 
temente. Vendo-os desconhecer com demasiada frequencia, 
fica-se em duvida se não seriam vãs illusões. 

Ha, pois, que fazer concessões á consciencia moral. Com- 
parando com as doutriilas mixtas as idéas ciijos traços prin- 
cipaes acabamos de expor, B que veremos qual a natureza 
d'essas coiicess~es. e atC onde devem ir. Taes id6as não offe- -- 

retem aliás nenhiiina novidade : s%o apenas a maneira de vi- 
ver cada vez iiiais consagrada pelos factos. O systema das 
circumstancias attenuantes reconhccidas pelo jury, no fundo 
não é m a i ~  do que a re-ilisaç.80 pratica de taes concepções. 

9 4.' - As clifferenças cnrncteristicas que distinguem es- 
tas theorias das aiitigras tlieorias mixtas parecem-nos cvi- 
dentes ; nias n%o é menos preciso resumil-as e pol-as em re- 
levo com toda a exactidão e prccis5o possiveis,. 

Assentam estas doutrinas titistas, no fundo, sobre a com- 
binaçao de quatro idéas qiic apresentam como principios, 
cuja estrieta observancia é rieccssaria etii vista das garan- 
tias c dos Iiiiiites que para o direito penal d'elles devem re- 
sultar : 

1 . O  IIa iiina jiistiça absoluta que retribue o mal com o 
mal, tendo em vista iima expiagâo que tem a causa em si 

- .  

propria ; 
2 . O  A ordem social exige, para se conservar, que se in- 

flijam certas penas aos ~ I I C  a perturbem; 
3 . O  Esta penalidade excrce se em virtude e cm cxecuggo 

ci'uiua delcga<;80 parcial da justiça absoluta; 



4 . O  Esta delegagLo nSo 6 admissivel scnso nos limites do que 
6 necessario e possiv~l para a maniitenç20 da ordem social. 

A id6a d'uma expiação absolicta, coiiio base unica da jus- 
tiça suprema, 6 ,  como j& dissemos, mais ou menos dificil 
de concebcr. 

A delegaçZ0 parcial d'esta jurtiya não parece nem jiistifi- 
cada nem exequivel. Afiguram-se tacs doutrinas, em todos 
os casos, deiiiasiadnmcnte superiores As nossas faciildades e 
demasiadamente cliscutiveis, p:ira que seja possivcl ton~:tl-as 
colilo base d'urn poder t2o tcriiivel. 

Acrescentaremos que as garantias c os limites que se pro- 
curam n'esta combinaçgo beiii poderiam ser illusorios, c que 

deixariam de offerecer perigo. 
Expor-se-hia a bastantes decepções quem buscasse na jiis- 

tiça absoluta garantias e liinites contra os rigores dajustipa 
social ; porque esta, para justificar as severidades que julga 
necessarias, apenas terii de elevar iim oti miiitns grrtos toda 
a escala da penalidade moral. O que 6 facil na falta de y a l -  
quer medida communi aos dois generos de penas e em pre- 
sença da infinita grandeza do soberano legislador cu,jas de- 
tcriiiinações foram violadas. Nilo se tein j;i pretendido que 
todas as medidas e todas as gradayircs desappareceni em 
presença do infinito ? 

Offercce este systema diias fontes de perigos : 1 .O N5o B 
impossivel que n'elle se encontre, em vez d'uma dimini~i~iio, 
um auginento da penalitlade; 2 15 possivel tambem que 
n'elle se encontrem limites que nzo permittam satisfazer as 
exigencias sociaes. 

a) Já o dissemos: k tima nrdiia tarefa conciliar as rcqras 
absolutas da expiaçso moral, tal qiinl se concebe geral- 
mente n'essas doutrinas, com as ncces$idades puramente re- 
lativas da ordem social. 

Nem sempre serh facil fiigir :i0 que ha de naturalmente 
imperioso na primeira ordciii de ií1das ; poder& ser-se levado 
a elevar tal oii tal pena sem verdndcira necessidade social, 
unicamente para manter iiiiin corta 1iarnionia na gradíisão 
reclamada pela lei moral. Poderia coiitluzir a cnnseqiicncias 
snmelhantes o deseajo de cvitar um rnao excmplo qire parc- 
cesse resultar de taes coiitrasensos. 

Se se admitte um 96 principio justificativo da pena, uni- 
camente se appliearit cst,a clcpois de rigorosamente vcrifi- 
cado se esse principio a reclama. 



Se sc admittcm dois, poderá succeder que se seja mais 
facil na applicaqZo d'um, cm virtude da evidencia que se 
manifesto quanto á applicayão do outro. Uma culpabilidade 
moral n'um alto grao dc certeza poderá fazer com que se at- 
tenda mais ou menos de leve A verificaçZo das necessidades 
sociacs. Adquirir-se-ha pelo pensanicnto a seguranca de que, 
no fim de tudo, o accusado, soffrendo a pena, unicamente 
soffrerh o que mereceu. 

O systciria não terti, sem duvida, sido estrictamente obser- 
vado n'estes dois casos; mas nZo b superfluo attendcr As 
possiveis fraquezas da nossa pobre liiimanidade. 

b) Cumpre reconhecer que, inuito frequentemente, as pe- 
nas que parecem necessari:is pelo que respeita B segurança 
social, parecem exceder a ciilpabilidade irioral, no sentido, 
ao menos, de que tal circuinstancia pGde reclamar uma ele- 
vaçlo da  acção rdpressiva, sem que o facto represente em 
si iim correspondente aggravo moral. A justiça militar ein 
tempo dc guerra e certas medidas de salubridade e de ordem 
publicas parece terem taes exigencias. 

E' interessante notar a nttitiido de AI. liossi ao fallar das 
mcdidns trndcntcs a prevcnir a invas8o das doenças epide- 
inicas oii contagiosas. Depois de ter provado a severidade 
milito rigorosa a qiie se costiima recorrer em taes circums- 
tancins, csf0ry.a-sc por justifical-a dizendo que se é moral- 
mente milito culpado qiiando, por imprudencia, se expõe 
um paiz aos ataques d'iim semelhante flagello. 4 

E' o qiie geralmente se faz : accoiiimoda-se a culpabili- 
dade moral ao perigo social. Offereceln-se aqui duas obser- 
vações : 

se devesse sempre existir uma tal proporção, não ve- 
mos que nccrescimo Cle garantias e que limites se obteriam 
roiiibinando os dois principios. 

2.a J;i vimos, falando dos obstaculos qiic sc opp0em ao 
plcnq rlcsenvolvimento da liberdade, qiie uiii:~ tal liarmonia 
ncm seinprc existe. Parece alem d'isso ser preciso ir mais 
longe, c reconliccer :i este respeito um iiiotivo quasi per- 
iiiancrite de tlesaccordo. O direito carece dc apoiar-se erii 
prin ij)ios ahstratos condiicentes a regras gcraes ; a moral 
dcpcndc freqiienteiiiente de convicções individuacs que trans- 
figuram a1giiiii:is vezes as regras sociaes em formulas mais 



ou monos importunas, cuja conveniencia se não justifica suf- 
ficienteinente quer cm si mesma, e d'um modo geral, quer 
em attençlio a taes circumstancias particulares. 

Estas regras podem atQ afigurar-se manifestamente injus- 
tas e nocivas. Nem por isso devem respeitar-se menos em 
direito estricto e rigoroso. E' o que demandam as exigen- 
cias da ordem. Mas, collocadas no ponto de vista puramente 
moral, seria difficil abstrahir completamente dos escrupulos 
e até das extravagancias e dos erros da consciencia indivi- 
dual. A opinião publica não se engana: scm criticar uma 
certa pena conio ern demasia severa, longe esta ella de a 
tomar sempre como medida da censura que dirige contra o 
agente. PB se certamente alguma cousa seiiielhante no to- 
cante ás medidas sanitarias. R-se sem duvida ciilpado de 
expor um paiz aos ataques d'um mal que se teme, mas 
P, facil haver illiisõcs a este respeito. Póde alem de tudo 
acontecer que imperiosos deveres venham combater e dimi- 
nuir a auctoridade da lei. 

Vejamos o que, sob este ponto de vista, deve pensar-se das 
id8as que defendemos como base do dircito penal. NBo te- 
mos aqui mais do que um principio iinico que tenta proteger 
todos os direitos e todos os intercsses commettidos á sollici- 
tude do Eetado. São as necessidades sociaes que devem pre- 
dominar em um tal systema; mas não se referem 56 á or- 
dem material ; devem attender á ordem superior a que esta 
servirá de ponto de partida e de meio. 

O elemento moral figura n'elle sob um aspecto inteira- 
mente diverso do que tem nas theorias mixtas. Não se tra- 
ta d'uma doutrina nascida de lociibrações scicntificas e iiii- 
pondo-se imperativamente : consideramos a consciencia um 
facto que é preciso respeitar, e a que í! preciso attender, 
em vista da sua grande importancia moral e da influencia 
aue exerce na auctoridade e na verdadeira efficacia da lei 
1 - 

penal. Apresenta-se, conio já vimos, sob dois aspectos. Ve- 
jamos que papel Q necessario distribuir-lhe no desenvolvi- 
mento da actividade repressiva. 

Compõe se esta actividade de dois elementos: 1 . O  um 
certo numero de regras mais ou menos abstractas e geraes, 
preceituadas pelo poder legislativo ; 2.' a applicap8o d'cssas 
regras aos canos particulares n'ellas previstos. 

1 . O  Quanto ao primeiro d'esses dois elementos, não deve- 
mos certissimamente, ir além do que chamamos moral pu- 



blica ou consciencia nacional. E' n'isso, n'esse conjuncto de 
tradicçaes, de convicções e de sentimentos derivados da his- 
toria de cada povo, que bem manifestamente se encontram 
as bases da vida collectiva e social d'elle; Q ahi que ao 
mesmo tempo deve procurar-se a obra do seu passado e o 
ponto de apoio sobre que deve desenvolver-se o seu futuro. 
E' um poder que s6 com respeito deve considerar-se em 
attenpão 4 origem e á sua importancia. h'go é preciso lison- 
gear ninguem, e o povo, ainda menos talvez do que os 
individiios. Mas todo o povo, de que não deve desesperar-se, 
tcm na sua vida intima um certo numero de idéas moraes 
reconhecidas mais ou menos sls. E' isso que constitue o 
lado bello do caractcr nacional e da moral publica E' esse 
fundo commum que o legislador deve tomar para base da 
sua obra, se quer que o povo se desenvolva livremente e 
viva de vida propria. E' n'esse facto d'uma consciencia na- 
cional qiie é preciso attentar, no que tem de verdadeiramente 
acceitavel. E' n'elle que convem buscar apoio para combater 
os impulsos perigosos que silo o objecto da acção penal. E' 
d'clle que Re tornrt necessario respeitar as susceptibilidades. 

Ha um niicleo de vida moral, uma base de progresso fu- 
turo que é preciso manter cuidadosamente. Digamol-o com- 
tudo : esta parte da consciencia nacional B muito affectada 
por iim sentimento doloroso quando assiste a condemnaçõea , 

que lhe parecem em demasia severas, mas geralmente não 
leva tRo longe as suas exigencias como deveriam fazel-o as 
doutrinas inixtas, para se manterem verdadeiramente fieis aos 
seus principios. 

Ha necessidades sociaes qiie cada um deve acceitar porque 
se impõem imperiosamente. Qucm voluntariamente abriu lucta 
com a lei reconhece ter justamente incorrido nas penas que 
ella preceitua, embora procedesse com as mais honrosas in- 
tenyCes. Ha muito que este facto se aponta: um dos homens 
que a Iiistoria mais cercou de respeito, Washington, eraregu- 
Inrmentr, iim rebelde. Quem ousaria accusal-o de culpabilidade 
moral, e,  se tivesse sticcumbido na sua empreza, quem se 
molestaria com uma condemnação proferida contra elle ? Q.uaes 
teriam sido, em semelhante hypothese, os sentimentos d'um 
pnrtidario das doutrinas mixtas ? 

2.O-A influencia da consciencia nacional rcapparece ain- 
da, mas d'um modo menos directo, no exercicio da acção 
judiciaria. E' d'um facto individual que se tracta ; 6 o que 



se passou na consciencia do agente que cumpre apreciar mo- 
ralmente. Se se quer ser jilsto e eqiiitativo, não é possivel 
abstrair das circamstancias do facto, dos impulsos e das con- 
vicyões eupcciaes sob ciija infliiencia o acto se produziu. Mas 
o meio moral aredominantc no ~ a i z  deverá necessariamente 
exercer uma larga influencia em tal apreciação. O que de 
resto é justo, porque são em gcral esses principios de moral 
publica qiie actuaram, deveraiii ou poderam actuar na per- 
pretação do facto; são elles que o juiz deve tomar em con- 
sideraçgo, mais do que as suas convicç5es individuaes, que 
podem afastar-se muito da corrente geral. 

Acrescentemos que deve haver harmonia entre a acçto le- 
gislativa e a judiciaria, d'onde resulta que esta ultima deve, 
como a primeira, fazer conccss8es á conscicncia racional. Que 
nós, se se nos pcrguntnr ate onde se deve ir n'este caminho, 
diremos que seria difficil formular a tal respeito regras ab- 
solutas ; s2o questões essas a respeito das quaes o legislador 
e o juiz cleveni ter iim certo poder d'apreciaçto. 

Tudo o que podemos dizer 6 que, se fosse preciso esco- 
lher entre os effeit~s d'iiina ordem material aue sb assentasse 
no temor, c a aiictoridade iiioral d'uma pena acceite pela 
consciencia, nzo hesitariauios cm nos inclinarmos para esta 
ultima. Estamos persuadidos dc que, satisfazendo 4s mais al.  
tas aspirayões da nossa natureza, essa escolha estaria bem 
longe de coinprometter a ordem tal qual deve reinar. 

Ainda iiiiia vez, a ordem material deve ser considerada 
como condjçfo d'uma ordem superior que se lhe não deve 
sacrificar. E a)i que se encontra a soluçEto do problema que nos 
propozemos. E pela elevação da ordem social A sua verda- 
deira altura, sem perder de vista o fim ultimo para que deve 
tender, fazendo entrar n'ella todos os elementos que deve 
conter, que sc dá satisfação, tanto quanto possivel, aos sea- 
timentos moraes que n'ella podem achar-se mais ou menos 
offendidos. 

E' certo aue esta corrente d'ideias menas conduz a 
L 

unia especic de transacçzo, e que em tal assumpto, mais 
qixe cin qualquer outro, sente-se a nccessidade d'um apoio 
cri1 principios fixos. E' a objecçHo qiic nos apresentava um dos 
mais distinctos dos nossos antigos magistrados, que desempe- 
nhava então as funcções de procburador geral, e que morreu 
ha pouco. Todas as nossas synipathias seriam votadas a taes 
sentimentos, se fosse possivel dar-lhes uma conveniente sa- 



tisfapHo. A questão B essa, e cremos tel-a estudado com uma 
conscienciosa perplexidade. 

NKo basta crear principios, B preciso que assentem n'uma 
base solida e possam combinar se sem se chegar aresultados 
incompativcis. E' necessario encarar a vida tal qual se nos 
apresenta, e quanto mais observai~ios, mais nos parece de- 
monstrado que aa complica<;~es sociaes são dificeis de se re- 
ger por meio de regras al)sti.:ictas, qiie se ilesenvolvain com 
um rigor mnthcmatico. Uevemos dar-nos por fclizcs qiiando 
podrii~os reconhecer certos principios dirigentes. Julgaiiios 
tel-o co~l~cgllido no presente estudo, scin deixarmos de dar 
aos factos toda a importancia que deveiii ter. 



A existencia congenita do sentimento religioso. A utilidade da 
sua acção disciplinadora. Yantagens d'este elemento na educa- 
ção correcional. A opinião dos criminalistas italianos e d'um 
notanel principe da Egreja. 

A religiiio B o problema por excellencla dos tempos modernos. 
JOHN TYNDALL. 

Si Ia religion n'est pas lc fondement de la  morale, elle est le foi.. 
dement de BOU efficaoiti: pratique. 

PAUL JANET. 

A crise que estit atravessando a moral e o sentimonto re- . 
ligioso B iim problema grave. O nosso seciilo E a epoca de 
transigão entre um passado insufficiente e um futuro prenhe 
de audaciosos acontecimentos, que os espiritos circumspectos 
e que veem largo, nto ousam encarar sem um grande espailto 
ou um justo receio. 

Os revolucionarios e os innovadores não se inquietam, por- 
que esperam ver um dia o genio do homem sair victorioso 
do combate titanico, que a scieneia travou coiitra as forcas 
da natureza, escondidas ainda na intelligencia humana. Mas 
o conteudo do decimetro cubico da nossa massa encephalica 
fica absolutamente satisfeito com a sciencia positiva? A re- 
ligiilo 6 uma forma transitoria da evolução humana como 



pretendem os positivistas ? E uma invenção dos sacerdotes 
como qiieriam os philosophos do seculo passado? Tem ori- 
gem n'um sentimento passageiro, como dizia o poeta roma- 
no : primus i n  orbe deos jkcit tlmor ? 

Ao estudarmos as religiões na siia continuidade historica, 
na filiaçno dos cultos, no encadeaiiiento logico das concep- 
ções, vemos que o passatlo í! a gCiici*c~ inexgotavel do til- 
turo. Ainda que a civilisny20 verta sobre a alinn da huni:t- 
iiidade muitos gozos c beneficias a rnzzo achal-os-hn irnpo- 
tentes p:wa a satisfazer. A religi8o 6 ,  na vida humana scii- 
sivel, comtempornncn. da cl6r e durarh tanto como ella. O seu 
objecto ficaril scmpre coiiio sublime aspiração para um ideal 
que nzo abranje só este ~iiuiido, e que coino uma columna 
de fogo illuininard nas criscs dolorosas a senda inysteriosa da  
consciencia bumana. O lioiiieiii dirigca-se pclas idéns vcrdadei- 
ras ou falsas, mas dirige-se e consola-he tainbein pelo sentimen- 
to. Póde affirmar-se que sno principalmente os sentimentos os 
nioveis da nossa actividade c qiic a nossa vida moral, no qiic 
ella tem de externo A lei do dever, dimana sempre d'uin sc:n- 
timento ou d'uma emoyão a procurar ou a evitar. E' possivel 
que n'uiii futuro longinquo, a sciencia acabe sobre a terra por 
substituir completamente o cerebro ao coração, o raciocinio 
ao sentimcnto, tornando a alnin humana inane ao aguillião 
do desejo e indiffcrente As einoções da sensibilidade. No mo- 
niento evolucionario em que n to  houver nem amor, nem de- 
dicagão, nem piedade, neiii ternura, nem sinceridade, n'esse 
dia a vida humana, tal coino a concebemos, terá desappare- 
cido n'um horror de tristeza, na profundissima treva cantada 
por Byron. As puras :~bstracgEes da  sciencia nZo podem di- 
rigir, nem satisfazer a humana aspirayho. Nenhuma realidade 
contingente pócle encher a vida imincnsa da nossa alma. 

Penetrando pela analyse nos factos passados da  humanida- 
de, reconheceinos em grande parte, que muitas das suas con- 
cep~ões  mais consoladoras c mais queridas, com as quaes ella 
explicava a natureza das cousab, cairam A luz das investiga- 
çOes severas da scicncin como pliantasmagorias enganosas. 
Aos velhos deuses, ailida que invejosos e rriieis, susceptiveia 
ao nienos de niisericordia, siiccedeu a fatalidade inexoravel da  
lei, que é surda á supplica do crente e inaccessivel i espe- 
rança do afflicto. Alguns espiritos demasiado positiiros pro- 
inettem á humanidade pela sciencia um futuro reinado de  
Astrêa, quando em verdade nunca durante o imperio incon- 



testado dos deuses o homem foi tZo escravo como Q hoje em 
frente das leis desapiedadas e brutacs da natureza. SHo todas 
as religiões positivas uma illusão, uina chimera? Supponhamos, 
sem o conceder todavia, que sim. Mas nbo ha na sciencia 
iiiuita hypothese gratuita, muita theoria enganosa ? Eii prefiro 
a crença na doutrina que teiii servido de doce abrigo e de 
suave conforto á humanidade desditosa, B explicaçào hypo- 
thetica fornecida pela dura realidade da sciencia, mas que 
rouba ao corap,?o humano o sentimento augusto da esperança, 
que í: mais verdadeiro que O da propria felicidade. 

Nho 1'6cle negar-se que todo o sentimento religioso tem iim 
fundo de verdade. E'-nos desconhecida a natureza intima, o 
1)riucipio que inspira essas iiianifestações, mas essa ignoran- 
cia existe a proposito de muitos phenonienos scientificos. Por 
ventura conhecemos, por exemplo, a natureza intima da ele- 
ctricidade Y 

Se o sentimento religioso tem sempre um fundo de ver- 
dade, resulta até perante a sciencia que a religi%o B eviden- 
temente iitil. A especulação religiosa foi o primeiro factor in- 
tellectual que elevou a alma humana acima da animalidadc 
nsendo, como diz LittrB, necess:irio e inclispensavel um sys- 
tema pliilosophico ou conjuncto de idéas por meio das quaes 
tudo seja explicado ; na ausencia do verdadeiro que estava 
ainda na sombra de um louginquo futuro, os homens crea- 
ram-no hypotlietico, mas não arbitrario ; transitorio, mas con- 
forme ao estado intellectual do momento. Estes systemas fo- 
ram a theoiogia e a metaphysica. D 

Esta affirmação de qtie o estado theologico é transitorio é 
o reflexo da falsa lei co nteana dos t r e ~  t:stados. Ngo tia tres 
methodos radicalmente oppostos de philosopliar, o methodo é 
essencialmente o mesmo, a integraçbo das causas B que pro- 
gressivamente converte principios explicativos menos geraes 
n'uma lei universal. Escreveu Diderot na sua Carta sobre oc 
cegos para uso dos que çzem. aSe a natureza nos offerece um 
nú difficil de desfazer, deixemol-o pelo que vale e n" AO em- 
preguemos a cortal-o a mão de um ser que em seguida se 
torna para n6s um novo nó mais indissoluvel que o primeiro. 
Perguntaes a um indio como est8 o mundo suspenso nos 
ares; responder-vos-ha que descança no dorso de um ele- 
phantc ; e o elephaiite sobre que assenta? Sobre uma tarta- 
ruga. E esta quem a sustenta? ... O indio causa-vos dó!. 

A exieteiicia do homcm, diz J. Suart Mill, apresenta-se 
7 



primeiro envolta no mysterio : a estreita região da nossa ex- 
periencia B como uma pequena ilha perdida n'um mar im- 
menso que eleva os nossos sentimentos ao mesmo tempo que 
estimula a nossa imaginação pela sua immensidade e pela 
sua obscuridade. 

O que obscure mais o inysterio, é que o dominio 
da noasa existencia terrestre nÀo é sómente uma ilha 
no espaço infinito, mas tambem no tempo infinito. O passado 
e o futuro furtam-se egualmeute ás nossas vistas : não sabe- 
mos nem a origem, nem o fim de nenhuma cousa existente.' 
A religião e a poesia pelas suas concepções idealmente bel- 
las e grandiosas 6 que mitigam em parte a sêde da nossa 
alma. A influencia da religiao melliora e ennobrece no indi- 
viduo a natureza humana. As religiiies da humanidade civi- 
lisada, incluiram nos seus preceitos os melhores principios 
de moral, que a razão e a bondade poderaili crear com ele- 
mentos tirados quer da philosophia, quer da hietoria heroica, 
quer d'outra parte. " 

A religifo na sua pureza ideal é o refugio das ãlmas supc- 
riormente delicadas, e nas suas fórmae regularmente cultuaes 
e dogrnaticas é a pliilosophia das massas, cujo influxo pesa 
salutarmente no seu espirito pelo amor ou pelo receio. Não 
desprezemos nada do que púde melhorar-nos, porque a nossa 
felicidade 6 a hypathese, emquanto o infortunio é a realidade. 

Não temos a certeza positiva de ser immortaee, mas temos 
a consciencia de ser feitos para a iinmortalidade. Nutrimos 
o horror pelo nada e o anior pela idéa de viver eternamente. 
Quando offereceiiios o nosso coragão, quando dedicamos o 
nosso affecto, é para sempre, cada uma das nossas faculdades 
aspira a fins que não attingem só este mundo. Esta vida é 
preludio d'uma tarefa iininensa que tem por guia a visão do 
infinito. A razão almeja constantemente por uma verdade ab- 
soluta, a vontade aspira a uma virtude perfeita. A natureza 
indestructivel da alma deve ser acceite por todos os que ad- 
mittem a periiianencia de forya, substancia que não póde 
cessar. Mas esta immortalidade é irrisoria porque nfo salva 
a bondade do nosso e~forço, neiii assegura o desenvolvimento 
da nossa perfectibilidade. Viver e iiiudar são synonimos, to- 
davia viver B triumphar da mudança, reconhecendo a perao- 

1 Easais eur la religion, pag. 95, J .  Stuart Mill. 
2 Ob. cit. J. Stnart Mill. 
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nalidade. O bomem deve ser irnmort.1, porque tudo é im- 
mortal e indistinctivel, desde o imperceptivei verme, desde 
o gr8o de areia, desde a gota d'agua até ao astro o maism- 
lomal e o mais radiante. Mas a vida na immortalidde hu- 
mana, deve recordar a personalidade. A religiao e a poesia 
d o  a s  duas fúrmas mais elevadas que reveste esta modali- 
dade do nosso ser, por isso o vago sentimento poetico e o 
indefinido sentimento religioso ser20 eternos. O caminhar da 
civilisapão póde mudar a corrente do sentimento religioso, 
nias jiliiiais poder4 esgotar-lhe a nascente.' A religiho B uma 
necessidade do carapão e uma necessidade racional. 

Magistratura civil e magistratura espiritual na sua fuucp&o 
sociologica completam-se mutuamente. O juiz pune, o pro- 
fessor e o sacerdote podem emendar o delinquente. Diz S. 
J'oHo Chrysostomo, fallando dos magistrados : aquanto a v60 
se deixaes o criminoso impune contribuis para que elle se 
torne peior ; se o condemnaes ao supplicio, não conseguia 
emendal-o. Eu nrio o deixo ir impune, mas nem por isso O 

castiguei ao vosso modo ; procuro-lhe a penitencia que me 
parece justa e assim faço com que elle por si mesmo se cor- 
rija do mal que pratico ir.^ E' innegavel que o sentimento 
religioso é uma mordaça para o delinquente. Se eni certas 
comarcas e ein dadas regiões, apezar da influencia do senti- 
mento religioso o crime existe e111 grande eecala, qual n&o 
seria a progressão criminosa se a crença religiosa n#o exis- 
tisse? Attribuir á religião n'este caso o nugmento da esta- 
tistica do crime, seria o mesmo que attribuir B medecina a 
morte pelo cholera, ondc elle B endemicn. 

Ha entre a crença religiusa e a lei du dever uma ligação 
asstis estreita, intima ; o imperio da primeira avigora e for- 
talece a segunda. Não queremos com isto dizer que o prin- 
cipio da obrigq80 moral não tenha um valor proprio, como 
todas as idCas racionaes, independentemente da idéa religio- 
sa, mas como 6 inoculada geralmente em nome do sentimento 
religioso, é pela sua acpão, como diz Javary, que se tem 
espalhado e que se mantem, em grande parte, na sociedade. 
Nos individuos ignorantes e de paixões brutaes a concepçEo 
abstracta da lei moral, separada da religigo, é incapaz de 
exercer praticamente o seu imperio. Não ha a possibilidade 
de fazer philosophos de todos os homms, por isso O mista 

i Ferreira-Deusdado, Ensaioe dephibwpbia a c t d ,  py. I@. 



que os desherdados da luz recebam n a  sua alma a moral pela 
religião e a metaphysica pela theogonia. A religi8o 6, como 
pensa Kant, não o fundamento da moral, C: antes a moral 
que nos conduz B religizo ; a philosophia aprecia a alteza e 
o valor das religiões pela moral que ellas pregam. Qualqiier 
organisaçzo religiosa, por puiico qiie ella valha, serve seiiiprc 
de disciplina ás consciencias c teni a vantagem d'exercei- riiiia 
acção reguladora na ordem social. Já Vico disse que ~ 1 1 )  n 
influencia da religixo se formaram as mais illiistres socieda- 
des do mundo, o atlieismo não fez nada. 

De vez em quando o luar da historia humana apparece 
tragicamente avivado pela revelação d'iim grande crime. 
O psychologo e o jurista estudam o delinquente e o delicto. 
Esta ordem de phenomenos ainda estd n'iim periodo de dis- 
ciissão e de elaboraçgo. Ha muito a esperar da educayão 
moral e religiosa no seio da familia, ministrada com c-ari- 
nliosa intensidade e dirigida por elevados preceitos confii.iti:i- 
dos por bellos exemplos. Regeitemos por isso as exagger:i;Zes 
pessimistas da parte da escola nrithropologics italiana, ~ I I P  

crê toda a educagfio esteril para iiielhorar o criminow. 
A este respeito escreve Garofalo eiii defeza da educa$ii 

religiosa : 
«Sem duvida as emosiies religiosas tem grande influen- 

cia quando tem sido excitadas desde os primeiros annos. 
Deixam sempre vestigios qiie cnibora enfraquecidos pelo 
tempo, não desapparecem nunca, at6 no abysino da fC:. 
A impressão dos mysterios religiosos sobre a imaginação 
é de tal modo viva qiie as regras de procedimento impostas 
em nome da divindade podeiii tornar-se instinctivas, porque, 
-como disse Darwin, - .uma vi-enc;.~ inciclcada constante- 
mente durante os primeiros annos ila vida quando o cerebro 
c5 mais impressionavel, parece quasi adquirir a natureza 
d'um instiacto, é a que se produz independentemente da ra- 
zão. n i  A influencia d'ilin codigo de moral - accrescenta 
Spencer - defende antes das emoções provocadas por seus 
imperativos, que do sentimento de utilidade em lhe obedecer. 
Os sentimentos inspirados na infancia pelo e~pectaculo du 
sc~ncção sociul e ~e l ig iosu  dos principias moraes, exercem so- 
bre o procedimento lima influencia m í ~ i t o  maior ainda que a 
idka do bem-estar, que se obtdm pela obediencia aos prin- 

1 Darmin, L'Origine de l'l~omme, ch. 111. 



cipios d'este genero. Quando os sentimentos, que o especta- 
(.i110 cl'estas sancções faz nascer, chegam a faltar, a f6 utili- 
taria não basts ordinariamcnte para levar á obediencia. - 
Até nas rapas melhor educadas, - accrescenta elle, entre os 
liomens superiores, nos quaes as sympathias, tornadas orga- 
nicas, são a causa de que elles se conformem espontanea- 
mente com os preceitos altruistas, a sancçgo social, deriva- 
da em parte da sancçao religiosa, adquire uma certa impor- 
tancia sobre a influencia d'estes preceitos ; pois, ella a tem 
muito grande sobre as acções das pessoas d'um espirito menos 
elevado. 

R O mesmo auctor reconhece uma influencia perniciosa 
no preconceito irreligioso ou anti-theo1ogico.- Diz áqiielles 
que creem que a sociedade p6de conformar-se em tudo com 
O S  principios da moral: .Como se poderia avaliar a quantidade 
de espirito de direcçzo necessaria, sem regras recebidas here- 
ditariamente e que constituem auctoridade, para obrigar os 
homens a comprchender porque, sendo dada a natureza das 
cousas, seja pernicioso um certo mudo de obrar e aprovei- 
tavel outro ; para as forçar a ver além do resultado imme- 
diato, e a discernir claramente os resultados indirectos e af- 
fastados, taes como se produzem sobre elles mesmos, sobre 
os outros, e sobre a sociedade? 

«Não B pois duvidoso, para os positivistas, que a religião 
seja uma das mais activas entre as forças da educação. Mas 
para isto são necessarias duas condições, - a primeira quan- 
do se trata d'uma creança, -a  segunda: que o ensino da 
moral seja o verdadeiro alvo do ensino religioso, o que des- 
graçadamente não acontece quasi nunca em muitos paizes 
catholicos, onde um clero ignorante, sobretudo nas paro- 
chias ruracs, se occupa geralmente dc praticas completa- 
mente vasias de significação para a direc~5o moral, e cujo 
fim visa a assegurar a mais inteira obediencia dos fieis, que 
entretanto desamparam as paginas subliines do Evangelho. 
Ha ainda uma outra cousa a notar: (:, que o poder dn 
religião sobre a moralidadc individual parece deter-se pre- 
cisamente nos casos maiu graves, isto C, quando elle encon- 
tra inclinações criminosas. Kada mais natural. Com effeito, 
se O ensino para tornar-se util, deve ser acompanhado da 
emoç(lo, como so p6de esperar que esta emoç3o seja excita- 
da nos homens, que, por iim defeito de orgzznisaç30 physica 
tem uma seaa~bibdade nzoral niuito menor que a normal ? E 



como se póde pensar e n t b  que elles cheguem nunca S pura 
idealidade da religião ? 

ciQiie importa isso, dir-nos-h3o. O temor do castigo na ou- 
tra vida ser& sempre uin freio assaz poderoso para bem dos 
individuos que não teem podido elevar-se ao verdadeiro ideal 
religioso. Isto p d e  ser verdadeiro para homens d'nm cspi- 
rito pratico, tranquillo, e calculador, nHo seguramente para 
aqueiles que tem um cnracter cnrnVtoso! p r q u e  a impriiden- 
cia, a imprevidencia, a leviandade, diettnguem sobre tudo 
eetc caracter. Se, em todas as occasiões, para a satisfaça0 
immediata, de suas paixões, elles nâo olham para o (fia im- 
mediato, como se ha de esperar d'ellee que olhem para o 
fim da vida? Oiitros delinquentes formam esta classe que 
se chama dos in~picàaiooe. Elles obram por impulso do seu 
teniperamento colerico ou nevropathico, ou pelo do alcoo- 
I.ismo ; é pois pouco provavel que ao  momento de offender 
as sancç8es religiosas lhe venham ao espirito. Outros emfim 
encontram-êe na condiçno de niuro~thcnia moral que os tor- 
na impotentes para resistir 6s influencias do meio: pode-se 
porventura imaginar que a sua instrucçLo seja suficiente 
para lhe dar iniciativa e energia? 

aE' assim que o estudo experimental do criminoso des- 
troe muitas illusões, e que confirma a conclusâo qiie j$ de- 
mos, fallando da educaç,?~ em geral, isto 6 ,  qiie se um ca- 
racter p6de ser por ella aperfeiçoado, 6 muito duvidoso 
que possa jámais supprir uma lacuna da organisaçgo psy- 
chica, tal como a auscncia dos sentimentos altruistas. 
Emfim, i! verdade que esta especie de religialo, que esth 
ao alcance do maior numero, ameaça espantosamente o cri- 
minoso? Não, porque se lhe tem fallado ao mesmo tempo da 
misericordia Divina, e elle crê que um acto de arrependi- 
mento em qualquer tempo e logar, ser4 uma reparaçRo suf- 
íiciente para uma vi,da passada inteiramente no vicio E' as- 
sim qiie se p6de explicar o facto muitas vezes verificado em 
bdraes e assassinos, muito devotos da Virgem e dos Santos. 
Um caso muito differ jnte p6de explicar-se do mesmo modo : 
eenhoras muito crentes podem passar toda a sua vida no 
adulterio, e, na egreja, chorarem ajoelhadas ao pO da cruz. 
Porque a luxuria A um peccado mortal, como o odio e a cho- 
lerr, nins n benyão d'iim padre p6de egualmente absolvel-os 
a todos. Parece-me ouvir responder ; é que estas pessoas n3o 
teem o verdadeiro sentimento religioso ; é que a sua religião 



na0 B senlio superstição ! Mas pbde a religi8o do maior nu- 
mero ser outra cousa? Nas pessoas vulgares, em todas as  
religiões, encontra-se a idea do anthropomorphismo de Deus. 
E' assim como se tem muito bem notado - aque o homem 
brando e honrado adora um Deus de amor e de perdão ; e 
que o homem perverso e immoral fórma um Deus cruel e 
odiento.~' E se o verdadeiro sentimento religioso B cousa de 
tal modo rara que bem poucos espiritos nobres podem pre- 
tendel-o, será temerario dizer que estes mesmos espiritos 
não teriam tido necessidade d'elle para não commetter cri- 
mes ; que, embora elles não tivessem sido crentes, teriam si- 
(10 da mesma fórma pessoas de bem? Apezar de tudo, 6 
preciso admittir que, nos mesmos limites em que a educaçao 
pdde ser operante, a religiao é um seu auxiliar, porque ella 
póde desenvolver bons principios e reforçar caracteres fra- 
cos. Um governo esclarecido deveria, pois, fornecer esta 
forya moralisadora, ou pelo menos não lhe crear obstaculos. 
Em quanto ao mais, o que póde fazer não 6 grande coisa. 
E m  um paiz sceptico todos os seus esforços seriam inuteis, e 
no seio de uma nação animada da f& dispensa.se a sua appro- 
vação. Tem-se visto religiões do Estado decairem e morrerem; 
O christianismo invadir irresistivelmerite o Imperio romano, 
da mesma fórma que o budhismo a Asia Oriental. E m  nos- 
sos tempos uni governo 96 tem a religifo que encontra na 
nação. Da mesma fórma que no seio d'uma familia todo o en- 
sino será nu110 sobre o coraçEo dos filhos se seus pais não 
lhes patenteiam a todos os momentos a sua inteira submis- 
siio a estes mesmos preceitoe, o Estado não poderá morali- 
sar nunca senão pelo exemplo, e o melhor exemplo que po- 
de dar é a justiça a mais severa, a mais imparcial, a mais 
facil de obter. P" 

Sobre o mesmo assumpto escreve Tarde: 
a Limitemo-nos á estatistica criminal e concluamos mais esta 

vez ainda que o mal cresccnte, indicio ali& de um melho- 
ramento occulto, que ella expõe aos nossos olhos, não se 
póde imputar nem á policia, nem á jii~tiya, nem á civilisa- 
são, nem tão pouco á lei penal, mas antes quem sabe, ao 
retrocesso dos instinctos caritativos e á exaltação das pai- 

1 E. Ferri, Le Sentiment religiew chez les rneurtiers-Tuima Fr. 
Bocea - vol. I11 pag. 276, 282. 

2 Lu Criminoloqie, par I<. Garofalo, Paris 1888 - pag. 137,142. 



xões revolucionarias. Seiii embargo, desconheceremos n6s 
n acção favoravcl, oii nXo favorave1 á criminalidade, de 
corisas taes como a instrucqão, o trabalho, a riqueza c a in- 
differença nas crenças religiosas ? Indiquemos em poucas pa- 
lavras qual a resposta que temos a dar a estas intcrroga- 
çses. Pelo qiic respeita A ultima, é fhra de duvida que o medo 
do inferno, demos-lhe o seti nome, por mais que tenlia en- 
fraquecido e ainda que venha até a extinguir-se inteirarnen- 
te ao menos nos adultos, assim como o desejo do ceo c o 
amor de Deus, as regras c os liabitrs moraes de nossos paes, 
bem corno de nosqa infancia, para cuja formação crlntribiii- 
ram aquelles sentirneiitos, nem por isso subsistem oii sub- 
sistirffo menos, mas cada dia mais abalados, mais incapa- 
zes de resistir aos embates das tentaqões. Para que o havc- 
mos de dissimular, o diabo tem talvez contribuido tant,o 
como o carrasco para f o r a a r  o corn5Zo dos europeiis pasçaclils 
e presentes inclusiv6 os d'aquelles a quem a pena de iiioi te 
e as superstições inais revoltam. Christã ou d o ,  a I.'rariSn 
permanecer& ainda muito tempo christianisada, do inrsiiic, 
modo que bonapartista ou não, desde a idade organica (10 
Consulado, está ella, queira ou nLo queira bonapaitisada 
e até á medulla dos ossos. Todavia esta sobrevivencia da 
moral religiosa aos dogmas, como a das instituições a seus 
principios, s6 tem iim tempo? e onde irgo as gerações vindou 
ras beber a siia moralidade quando estiver esgotada a antiga 
fonte ? N'outros termos, para luctar contra as tendencins des- 
truidoras, y c  sentimentos fecundos differentes dos preca- 
dentes nutrirLo essas gerações, oii se deverá fortificar n'cl- 
las ? Porque, sIo sentimentos, c diremos melhor principios, 
isto 6 restos de convicçoes esta{-eis, inconscientes, definitivas, 
e nao ideias, isto é convicqões em via de se formarem e 
prestes a descerem do espirito ao coraqTi~ e do corayão ao 
caractcr, o que se trata dc suscitar aqui D 

Sobre o mcsrno assumpto Dupanloup, o egregio 1.relado 
faz ;is segtiintcs considei:tyOea : 4 

a'l'odos sabem quanto a Irtsf.rtccção e a Disciplina devem á 
Religi:io, c bem poucos dcixarZo de ter cxperiinentado qiianto 
é profiindn a influencia da lieligigo o da  virtude sobre a 

1 Este exverpto foi traduzido por indicay8o nossa pelo ar. A .  A .  de 
Alineidtr Netto e publicado na RevZet a de Educaçco e Ensino, n.O 7 ,  p. 
331 e seguintes. 



EducaqBo ivztellectual. O coraçgo mais puro purifica o espiri- 
to, torna-o niais sensivel tis impressões do bello, mais docil 
aos ensinamentos do verdadeiro e fal-o saborear com vivaci- 
dade o doce e nobre prazer de escutar a rasão. 

Sob os auspicios da ReligiIo, a verdade penetra na intel- 
ligencia, não como uma secca theoria que apenas conquista 
uma especie de adhesâo passiva, mas como que alguma cou- 
sa de vivente, de substancial, que fecunda o espirito e o ele- 
va e por elle chega á alma para a vevificar toda inteira. 

Pela ReligiZo, sente-se o Espirito fortemente appoiado 
n'um principio de f6 e não vai chocar-se com todas as in- 
certezas hunianas ; eleva-se ao ponto de vista divino, para 
ver de mais alto e mais longe que viram os mais sabios. 

Eliminai a Kcli.qiüo, e a Instruc~ão não ser4 mais que um 
v50 pasto offerecido ti curiosidade ou ao orgulho, ella n2o 
fará amar profundamente o verdadeiro; os mais elevados 
pensamentos perdem-se em ambitos acanhados ; a verdadc 
fria e inanimada pdra no espirito e nLo sabe ir até ao cora- 
$80. Ella exalta sobremaneira a intelligencia, como por ve- 
zes o tenho visto, e é um dos maiores perigos da Educação 
puramente humana, ella exalta a intelligencia em detrimen- 
to do caracter e da consciencia, em certas naturezas avidas 
de conhecer ; ou então a deixa inerte e esteril em outras, cix- 
ja intelligencia só poderia ser chamada ao movimento e á 
vida pelo grito da consciencia ou pelas ternas insinuações da 
Religilo. N'estas naturezas mediocres, a Instrucção reduzi- 
da a si mesma, não B nada, ou, quando muito, apenas é um 
deposito confiado á guarda inactiva da memoria, uma se- 
rie de conhecimentos, uma avida nomenclatura, um montão 
indigestivo de sciencia sem luz, de factos sem ligação e sem 
vida. 

A Disciplina é a seu turno ennobrecida pela instrucçgo : 
deve ser elevada á dignidade de guarda da intelligencia; 
mas 6 sobre tudo pela Religiil'o que a disciplina se torna 
uma verdadeira potencia moral na Educaçgo. 

Pela Rebigiil'o, a Disciplina não é sdmente o olho do siipe- 
rior e a garantia da obediencia material ; é o olho de Deus 
e a inspiração de uma nobre docilidade. 

E' sob os aus~icios da Religião sómente aue a disci~lina " 1 

se torna a protectora dos costumes e a guarda da innocencia ; 
o penhor dos grandes estudos; a inspiração do bom espiri- 
to ; a dispensadora e a thesoureira do tempo ; e nervo do re- 



g d a m n t o  interior e a mola poderosa de toda s Educaçlto. 
Sem HeligiSio, pelo contrario, a Disciplina ngo B mais que 

uma policia de caserna, aviltante para aquelles que a sof- 
frem, mais aviltante ainda para aquelles que a fazem sof- 
frer . 

Por mais severa que seja, nunca poderá chegar 4s almas 
e a isso desafio. Logo apesar da severidade, nenhunia con- 
sciencia, intratavel, sem freio nas paixões secretas e menos 
respeito. 

Jámais conseguir4 esta discil~lina toda material, toda ex- 
terior, educar o homem, a não ser que se queira fazer da so- 
ciedade uma colonia militar, para a qual seria a Educaçâo 
encarregada de formar conscriptos ! 

Fique-se bem sabendo, nada ha de commum entre o regi- 
men despotico de alguns collegios e esta nobre Disciplina 
das almas, que B a verdadeira Edttcação da mocidade. 

Na Educaçlo, nSlo basta que se obedeya, B necessario qiic 
haja gosto na obediencia. E o que faz amar a obediencia 'r' 
a ReligiZLo, s6 a Religião. 

Oh ! sem duvida é muito mais facil de exercer a Disci- 
plina militar, a Displina de mBo armada : ser& sempre mais 
facil commandar corpos que almas. 1)ispõe-se da força, os 
corpos humilham-se, mas as almas resistem ; ou se se humi- 
lham, é porque foram embriitecidas por uma obediencia 
servil. 

Que notavel differença na Educayâo christ8 ! Para esta ha 
mister uma arte profunda ; e Q d'esta arte que se dieae : Ara 
artium, regimen animarum. 

As almas se applicarn todos os esforços da direcção chris- 
tã : a ordem moral eis o fim a que se pretende chegar. A 
ordem material tem siia iinportancia, não ha duvida, mas 
estabelece-se naturalmente, por lima simples consequencia e 
como um reflexo exterior da ordem moral ; em quanto que 
n'eseas outrae escolas, onde se ostentam pomposamente os 
rigores de uma inflexivel disciplina, muitas vezes nZLo ha no 
intimo do seu organismo, senão desordem e anarchia. Tudo 
quanto ahi se quer é que essa anarchia e essa desordem nâo 
constem cá fora. Qiie, depois d'isso, as creanças ignorem o que 
é a virtude e a felecidade, pouco importa! Que nâo haja 
Educa930 para o coraçlo, para a consciencia, tambem pouco 
importa ! Ah ! eu nzo conto aqui, senão o que todos sabem e 
foi com a auctoridade de mais de uni exemplo que se dia- 



serarai estas palavras bem verdadeiras ; A mais seveva f i e l -  
plina pode eocondev vicios vdonhnoedon~oe. 4 

Derrgraçados dos paes que n'eate ponto, se descuidam, el- 
lea chorarão iim dia amargamente ! Desgraçado do paiz on- 
de a Educação publica chegou a este ponto : serão ahi raros 
os bons eidadaos ! 

As sagradas Esmipturas disseram uma bella e profunda 
verdade quando definiram a Diociplina- a grtovda das bis, 
Di&plina, coutodia legum. 

k com effeito o aue deve ser e o aue n6s temos visto. Mas 
como pdde a disciplina cumprir dignamente esta grande e 
augusta missão? E' inspirando o respeito e o amor d'essas 
mesmas leis que d o  cnfisdae 4 sua guarda. Se ella é boda 
material, r6 ensina o respeito da força, isto 6, o medo ser- 
vil que fana as almas sem lhes tirar a tendencia para a re- 
volta ; m 6 religiwo e moral, ensinará a respeitar o princi- 
pio da auctoridade e a lei que é a expresslo das mesmas; 
submetterá as almas ao imperio d'essas santas noções sobre 
as quaes repousa a ordem social, quer se trate da grande 
sociedade humana, que 6 a patria, quer se trate d'essa ou- 
tra sociedade mais circumscripta e mais humilde, mas depo- 
sitaria dos destinos da primeira, do collgio : ahi onde se faz 
a aprendizagem das virtudes ou dos vicios, pelos quaes rse- 
rão um dia rebustecida ou peturbada, a paz e a prosperi- 
dade publicas. 

Perdoem ter-me deixado arrastar pela importancia d'esta 
questlo. Limitar-me-hei, pois, a repetil-o : B necessario na 
Educação que a Disciplina não seja observada á força, mas 
respeitada e amada de coração. De outro modo, as almas sof- 
frem e a Educação não passa de uma obra de violencia, a b  
gumas vezes cheia de horror. 

Mas, se nada póde egualar a influencia da Religião sobre 
a disciplina, ao mesmo tempo que sobre os estudos e o de- 
senvolvimento natural do esuirito : sobre o caracter e oa de- 
feitos da creança, e sobre o; destinos da sua vida inteira, a 
Raligiüo, do seu lado, reclama o concurso dos dois outros 
grandes meias d'Educaçgo. 

Sem a Inetrucçüo e sem a Disciplina, nlo formaria a Reli- 
gião homeas dignos d'ella. 

A ReligiBo quer ser esclarecida : gosta dos caracteres fir- 

1 Lettre rur L'Edarsation, por M. Laurentie. 



mes e rectos: espiritqs imbecis ou caracteres abatidos e in- 
dolentes s6mente seriam bons para a deshonrar. 

Em v80 experimentaria formar-lhes coraçzo e intelligen- 
cia. 

A Disciplina quc, como se dcixa perceber, é, sem a Reli- 
gião, o quer que seja de material e triste, 6 a seu turno 
para a Heligiiio uiri iridispensavel auxilio. 

Pelo silencio e pela paz mantem a concentração ; prepara 
o caminho ás liçocs da sabedoria christb ou As impressões 
da graca. 

Conter ou reprimir os desmandos da vontade arrastada 
para longe do dever pelas paix0es ou pela inexperiencia da 
idade; subinetter sem humilhar, mandar sem aviltar, elevar 
abatendo, fortalecer e fazer avançar detendo impedir que 
as faculdades se nlio desvairam e se não cnfraquegam dissi- 
pando-se : proteger ao mesrno tempo a picdade, os estudos e 
os costumes ; tal 6 a obra, tal é o dever da educação disci- 
plinar. 

Como poderia a Religião dispensar o auxilio da Disciplina 3 
A Instrucçüo, da sua partc, offerece i Religido o seu po- 

deroso concurso. 
Abrir e desenvolver a intelligencia da creança, despertar- 

lhe o pensamento, fazer nascer n'ella ideias sas, formar-lhe 
e desenvolver-lhe a penetração, o boiri senso, a applicapão 
do e~pirito ; enriquecer-lhe a memoria, formar-lhe a razgo e 
a palavra, fecundar-lhe a imaginaçao, polir-lhe o gosto, 
exercitar-lhe o juizo ; é o dever da  Edztcação intellectual e a 
gloria da  I~zstrucgão. 

Quem poderh desconhecer todo o bem que a Re1igi;io 
póde d'ella esperar ? 

Esp ritos ,mim preparados, engrandecidos, elevados, for- 
talecidios, comprehenderâo mellior as altas verdades christãs. 

0 joven que cultivou convenienteiiiente o seu r spirito terá 
um coração mais delicado, uma alrna mais generosa, ao mes- 
mo tcmpo que uma razzo mais clevada. 

Nos estudos classicos enc:ontrou elle o bello e o verda- 
deiro sob suas fdrmas litterarias ; quando coni a ReligiEo el- 
les lhe apparecem no seti iriais alto esplendor, com que en- 
thusiasmo os n%o acolhe ? 

Vê-se por tanto, corno a Disciplina c a Instrucçiio n2o 
podem passar sem n Heliaqiüo, a Religigo iiâo p6de passar 
sem ambas para attiiigir o grande fim da Educação. 



Emfim conservar a força da creança, velar pela sua vida, 
auxiliar sua constituição physica em se fortificar, desenvol- 
vendo-se, proceder de fórma que scus membros sejam sem- 
pre flexiveis e vigorosos, que um sangue generoso e puro lhe 
circule nas veias, que esta chamma celeste, que brilha em 
seus olhares, n?io amortep nem se extinga mais : que este 
amavel colorido, este encanto inexpriinivel que embelleza a 
fronte da infancia virtuosa, este não sei que de feliz que 
vem dos dons (10 ceo, n%o desappareqa sob tristes niivens; 
Q o dever da Educoção physica; e este dever não se cuni- 
pre sen%o pelos cuidados inais attentos, mais delicados, mais 
respeitosos. Mas não vemos nós, sem necessidade de que 
nol-o demonstrerii, que influencia têem estes cuidados pre- 
ciosos, n'uina casa d'EducaqBo, sobre a disciplina, sobre o 
bom ou mau exito dos estiidos, sobre a iiiesma piedade? 

E n2o se compreliende ao inesmo tempo o que a Instruc- 
çBo e o trabalho, o que a Ordein e a Disciplina, e sobre tu- 
do o que a Religi30, podem eiii troca, para a conserva$io da 
saude e das forças, conservando os costumes? Já o têem 
dito, a Religião é o aroma que nAo deixa corroniper a I 

sciencia. Ntis tairibem o disseiiios : a verdade é o balsamo di- I 
vino que conserva a vida e a fresciira da creança. E t5 s6 a I 

disciplina iiioral e religiosa que guarda a virtude. 
Acabarei tudo isto por algumas explicaçaes que ngo dei- 

xam de ter interesse e dar luz : assim, por exemplo, é a 
Educaçao physicn, hygienica que conserva por todas as par- 
tes, n'uma casa de Educação, coiii um cuidado e uma vigi- I I 

lancia infatigaveis, o aceio, que todos os mestres da moral e 
da virtude christã, com razão e d'iliii sentido muito verda- 
deiro têem chamado unia virtude : e é o aceio que contribue 
para dar e para conservar um certo vigor corporal, uma certa 
dignidade exterior que mantém a dignidade e o vigor da 
alma. 

E no entanto a Religião impede que o aceio degenere em 
fatuidade em mollesa e que cessa a virtude onde começa o 
excesso. 

E ainda a Educagão physica que dL uma justa medida de 
repouso L Educaçao intellectual, concede ao espirito o descan- 
ço conveniente, faz succeder ás horas do estudo as horas do 
recreio ; inas, do lado, a prudente e firme Dieciplina 1120 
permitte que se dêem de mais ; nZo tem nada de austero 
nem de affectado ; mas prepara o prazer pelo trabalho e de- 



rienfada do ti-abalh 19 prazer e, sob sua pmdanta d i r ~ .  
@o, as folgas a a cinyedos  u>aveoientcasnts se entre- 
meia com aa oocupaçõea graves e abrias. 

Finalmente a adrninidmç~o econrmiaa de ama msa procu- 
ra para todos, mestres e discipuloa, uma certa independen- 
&a intellectual, uma nobre wgurança, um feliz eaqueciiiien- 
to dos cuidados materiaes da vida, cuja isempç9to b favora- 
vel ao recolhimento da piedade e dae lettras. 

E' com este fim que ella eacolhe um bello local ; uma ca- 
sa vasta, bem accommodada As necessidades da Disciplina ; 
sallas espaçosas, grandes dormitorios, aulas bem arejadas, 
uma bella capella, magnificos jardins. E' tambem ello que 
admitte professores convenientes ngo 86 pela saude, como 
pela decencia e dignidade litteraria ; que disp8e tudo corno 
é necessario 4 idade dos alumnou, a essa idade tElo tenra, 
t&o viva, tIo ardente e tão admiravelmente applicada, que 
sabe ser silenciosa e immovel, doze horas em cada dia, du- 

' rante de5 annos ! 
E entretanto a Religião, que é o bom senso sliprior de 

todas as cousas, requer que esta casa esteja sem luxo, gue 
seja de uma nobre simplicidade, magnifica somente pela eb- 
vação, pela boa ordem e pelo espaço conveniente ao grande 
numero dos seus jovens habitantes. 

Quer ver banidos os moveis faustuoeos, as ninharia des- 
lumbrantes, os ornamentos superflul,s e tudo que respire vai- 
dade e molleza, reserva para o sanctuario os vasos de ouro 
e de prata, os estofos ornados de enfeites, as pedras precio- 
sas, os perfumes exquisitos. 

N21o multiplicarei mais estes pormenores ; os indicados 
bastam para o meu designio, eram-lhe necessarios. Nada 
importava tanto como lançar assim algumas lume sobre a 
influencia, que cada um dos grandes meios d'Educa* exer- 
ce sobre a EducaçBo inteira e tambem revelar a estreita 
união que as deve fazer concorrer para o mesmo fim, se qui- 
=ermos que este fim seja completo e efficmmente attingido, 
se quizermos que a educaçgo seja uma realidade. 

Ora, pois que é tempo de concluir, inspirar a t a r a s  al- 
mas o gosto de uma vida seria e applicada, que ha-de pro- 
duzir um dia a gravidade dos costumes e a fidelidade aos 
deveres ; 

Excitar ao amor do trabalho, o gosto intelligente daa 1st- 
trae, das sciencias, das artes, da industria, da sgricnlturu e 



do commercio, segundo as differentes especialidades da 
Educação, e o ardor por todos os conhecimentos bellos, pe- 
los nobres progressos, que desde tantos seculos se tornaram 
o apanagio da nossa patria ; 

Sob os auspicios da Religião, submetter, regularisar, diri- 
gir as paixões no tempo conveniente, de modo que se deixem 
senhorear e que, longe de serem um obsctaculo ao bem, se- 
jam o instrumento util das grandes cousas; 

Formar para este saber-viver, que consiste em se cons- 
tranger uma pessoa a si mesma, sem constranger os outros 
e que dealunlbra menos pela bellas maneiras, que encanta 
pela simplicidade e impõe pelo respeito; 

Em uma palavra sob a Direcção de uma disciplina igual- 
mente suave e firme, pelo ascendente de uma auctoridade 
sempre querida e respeiiada constituir e manter solidos e bri- 
lhantes estudos litterariog, ou industriaes, agriculas e com- 
merciaes, ao mesmo tempo que costumes pires, uma docili- 
dade generosa, uma fé esclarecida e uma piedade profunda ; 

Estabelecer, emfim, por isso mesmo, entre mestres e dis- 
cipulos esses doces e poderosos lapos que nunca se quebram, 
essas lembranças de dedica920 e de reconhecimento, d'affei- 
63.0 e de respeito, que sIo a mais suave recompensa dos pro- 
fessores, como se tornam, no coração dos discipulos, unia 
d'essas felizes e inolvidaveis impressões que sobrevivem a 
tudo ; 

Formar assim por meio simples e poderosos, esses jovens 
espiritos para a intelligencia do verdadeiro, que 6 a luz mes- 
ma de Deus ; esses jovens corações ao amor do bem, que B 
o esplendor da verdade, e a sua vida inteira á pratica do bem ; 
fazer-lhes sentir por isso nas impressões e nas recordações da 
sua Educação, a felecidade, a verdade e a virtude, e ao mes- 
mo tempo a mais alta dignidhde de sua natureza. 

Repito-o, tal é a grande obra, tal (! o fim essencial da 
Educação ; tal 6 a alta e santa missã;o dos professores da 
mocidade. 

Eis a EducaçiGo geral essencial a quem tem direito todo o 
homem que vem a este mundo. 

E' a EducaçBo humana por excellencia ! Mas proclamo-o 
de novo, e agora se comprehender8 melhor que nunca : é 
isto essencialmente, e superior a tudo, uma obra de religioso 
respeito. 



Educação e criminalidade. Relação entre o elemento moral e o 
elemento intellectual. O progresso. Buckle, Spencer e F, Bouil- 
lier. Perigos da instrucção sem educação moral ou religiosa, 
A cultura intellectual e um instrumento, que não f6rma di- 
rectamente o caracter. Necessidade de for t i f lc~r  o espirito pela 
recta direcção do sentimento moral e dos principios do dever. 
O criminalista G. Tarde e a educação litteraria e esthetica 

Não se esconde, ante8 pelo contrario se mostra j8, claramente visi- 
vel a16 ao8 poiieos aiiiigw de ver, voino a priiiit.ira educaç80 coiiall- 
tua uni poderosiauimo factor, ao meaino tempo de d l sc lp l l~a  o desin- 
volvimento, de ordeiii e dc progmnso ; corno em seu encalço a pessoa 
1. a ~~ropriednde robein Pin seguraiiqa e dispensam ern protecção, 
iiiedram e prorperaiii or Intererarh riliicos e politicos, s Justlga H 
rneuos difflcil r? o conqenso para a a<liiiiiiintração niais intel1igente.- 
(Relatorio geral do Couscxllio Boprrlor de  Iustrurqão Pliblica, psg. 
3.1, 1885). 

Cumpre ao pedagogo indagar se a virtude, se o bem moral 
augnienta no individuo 5t iiicdida que a intelligencia se escla- 
rece pela instrucpâo, e na sociedade á medida que a sciencia, a 
arte c a industria sc desenvolvem. Trata-se de saber se a lia- 
inein instruido, ou sc os inclividuos mais cultos nas sociedades 
luais adiantadas, foririaiii uiiia id8a mais clara cla justiça c coin- 
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prehendem melhor o principio dos seus deveres e se os pra- 
ticam d'um modo inais desintc!rcssado e inais coinpleto. Para  
saber se haprogrcsso inoral no individuo ou nas sociedades 
B preciso distinguir o que é iiiiniutavel do que C perfectivel 
na natureza psychica do 1ioiric.iii. As faculdadrs (: as 1c.i~ do 
nosso espirito, as inclinaçoes frindaiiic+ntac:s do nosso cora~Ro, 
todos os elciiientos psychicos esst,ncitics da  nossa natiirc:za, 
não se altrram com a constancia (1% actividade reflectida, nciii 
com o descrnvolviincnto da civilisaçao. Cada horiioiii, couio 
dia Montaigne, lcva ( s i i i  si a fóriiia intcira da condiy20 hu- 
iiiana. O individuo da nossa ospccic> cstudado por Laucio ou 
por Platiio é o iiicsino que estudado por Kant ou por H. 
Hpcncer. Assiiu conxo na natureza cosmica as leis e os agcn- 
tcs permanccnin os iiirLsiiios, qualquer que s t ja  o augiiiento 
dos productos que d'clla tira a ciiltura scicntifica, do mclsiiio 
iiiodo os (:lciiientos 1)riiriordiar.s da natureza psychica sho i i i i -  

inutaveiq, eiiibora scjain diversos os seus 1)roductos nas i i i i i -  

danças da civilisapiio. 
O progresso, diz Proudhon a tem a sua baso de operaç0es 

na justiça e a siia força nlotriz na libcrdadc n De feito nada 
existc de elevado no dcsinvolvii~icnto social sern o sentimento 
do dever e sem o uso da liberdade. 

Ha  dois aspectos sob os quaes pbde ser considerado opro- 
gresso da  consciencia moral - uni theorico. outro pratico, Ao 
estudarmos o comploxo de idéas inoraes n'urn individuo ou 
n'uiiia epocha, a variedade dos juizos sobre as acçõcs justas 
ou injustas, rwonheccirios que h3 um fiindo inaltcravol de  
principias absolutos quc se iiianif(:staiii no scntiincnto qilc 
cada Iioirieiii tcni a respeito do que o c.lcbva aciiiia da anima- 
lidado. Na analysc dos cleiuontos iuoracs, d'uni instantc do 
tcriipo ou d'uiii ponto do c:spaço, observarrios quo ha alguina 
cousn de fixo c alguiiia cousa de 1,vogir3sivo. O primeiro é o 
elemento theorico, o segundo é o pratico. 

O que constitue o valor irioral das acpões permanece inva- 
riavcl, isto é o dever absoluto, qucb sc: irnp0c a cada uni de 
actuar conforme O que elle cri: o b(3iii c do evitar o que clle 
crê o mal, procctdondo coiii intcira boa fé c coinpleta sinceri- 
dndc. 

A existencin c1 o liso da  encrgia tnoral é indispensavel ein 
toda a condi$% de vida sociologicn. ; nAo sc: pbdo conceber 
uiil estado da huiriatiidado, seiii quc n'clle tenha logar a vir- 
tude. 



O dcsenvolvíincnto da civilisaç80 favorece o progresso da 
ethica geral, porquc alarga cada vez iiiais a ares dos deveres 
reci1)rocos. O selvageiii nXo sente obrigaçaes seoão dentro da 
sua pequena tribu A vida e a propriedade alheia sâo para 
elle iirria variedadr da caça. O grego ante-socratico s6 percebe 
a idéa de probidadc no sentido antochtono da palavra e dentro 
das fronteiras da Hellade. O roiriano do iiiipcrio inspirado na 
philosopliia ostoica c educado na socicdadc roriinna já estende 
as suas rclaç0es nt8 aos liniitc!~ doininadores do codigo e do 
gladio latino. O christão ~nedieval obvdecc ri. acção moral do 
chvangc:llio c n'uiria esl~liora. j& assaz airipla, illuiuinada pelo 
sentiiiiento radioso da caridade, reconhece a cgualdade de to- 
dos os Iioincms pcrant~  Deiis. Não obstante o SULI horror sa- 
grado l)vlos l'agãos e pelos infieis sente deveres a cumprir para 
com todos. 

E lo  ha descobrimentos nem invenções em moral, em 
quanto aos seus principios fundariientaes, nias póde tiave-10s 
nas suas consequencias e nas suas applicações. Como diz 
Francisco Bouillier, é o progresso das luzes lia moral que se 
traduz nas instituições, nas leis e nos costuines. Na ordem 
intellectiial o progresso demonstra se pui. uinn especie de in. 
ventario do desenvolvin~ento de contieciinentos. O progresso 
moral do individuo nâ'o póde verificar-se, porque se dá no se 
gredo da ronsciencia, no airiago do cor,iyXo o11 no arcano da 
vontade. A obrigaçLo de proceder segiinclo a lei do beiii exigc 
por toda a parte, em todas as condiyoes do iempo, os mes- 
mos principios e os incsirios tins O valor moral deve me- 
dir-se unicamente pelo grau i a  intençno, do esforço e do sa- 
crificio. A intenç2lo mori11 6 tBo venel-ave1 em qualquer sel- 
vagem como em Socratcs, em D. Jolo de Castro ou cm 
Washington. O tempo ou a condição não influem sobre o va- 
lor intimo da acçzo ethica. 

As virtudes sociaes são mais cultivadas nas relações pe- 
quenas, em que os homens vivem em mais intima connexão, do 
que nos grandes centros, onde as rclaçi3es sHo mais vastas. 
A concepçlo moral d'~111i typo idealisado varia segundo a s  
circumstancias do tenipo e do espaço, posto que o principio 
ethologico seja sempre substancialmeiite o incsiiio. Uiii typo 
de virtude forma se primeiro pelas circumstancias dib nayão 
ou da epuca, depois constitue-se eni iiiodelo sobre o qual so 
architectain theorias. Aristidcs ou Cat3o sLo dois typos de 
virtude crerrdos pelo meio atlieniense e romano. E' assim 



que os povos organisaclos teem iuna ethica nacional differente , 
posto que o principio que a inspire seja substancialmente o 
iiiesmo. Assim as circu111stancias geographicas, cthicas, reli- 
giosas OU outras, que fazem uinanac;%o militar e outra indiis- 
trial, produzirão em cada uma uni typo de exellencia moral 
differente. OL~ heroes nacionacs da historia da França ou da 
Inglaterra, são na sua psychologia iiioral assás differentes 
por numerosos caracteres. 

A moral ensinada nos livros tendc a unificar-ne, mas a 
ensinada na farnilia conserva iim caracter mais multiplo. Ora 
(': exactamente a moral da farnilia a que prevalece. Os paes, 
os irmãos, os companlieiros dc cKearic.as são quem mais in- 
flue sobre a foriiia<;iio do caructcr. A escola ministra a cul- 
tora intellectiial e etliica, iiias esta veiii sobre tudo do lar, 
fonte dos prazeres mais puros, doce refugio e salva-guarda 
da honra, da familia e da naçAo. 

Na liumariidade inculta as- paixiies são iiiais viol(.ntas e 
mais grosseiras, c: a vontade 6 iiiuis cncrgica tanto I)ar:l o 
vicio coiiio para a virtudo. São grandes na virtu&: (, no (:ri- 
iiic. Basta coiiip~rar ti historia antiga c1 iii a Iiistoria contem- 
poranca. Ein certo grau de progrchsso intellectuul aviolcncia 
repugna, irias B substituida pela corrupção ; se a violencia hu- 
milha, todavia nio avilta neiii dcsiiioralisa coiuo a corrupqão. 
Coiii o desinvolviiiionto pacifico das sociedades, a vontade 
enerva-se c as paixões reccbviii em vez d'uma expansão vio- 
lenta, que gera as acçoes chl~icas, uiiia concentração suave 
que não é iiiais do que o egoisiiio. 

0 s  iiialfeitores de dada cathtagoria entregam-se a actos sc.1- 
vagc:ns (: burbaros cm socicdadcs policiadas, porque se ins- 
pir;ini n'i~nia athinosplicra pcrinanentementc c h i a  de senti- 
iiientos dc odio (: de vingança, nascidos d'um juizo pertur- 
bado que tern uiiia falsa noção das conveniencias e do dever. 

Nas rcv0luy0~s e na giicbrra das socicdadcs modernas, os 
homens d(: faculdades normacs, scin ser em legitima defeza, 
esqiicccm todos os preced(.ntes moracs da civiliaap80 para se 
entregarem h barbaria. Aquellc aiiibientc. em que o horiaonte 
est4 tingido de sanguch fa-ios rtatrogradar dezenas de seculoa. 
Os biologos oxplicain este phenomeno pela hereditariedade, 
os theologus esplicam.no pelo peccadr, original; as con- 
cepções divcrgern, iiias a expiicac;ão do facto 6 a mes- 
ma. A guerra foi durante muitos seculos a principal fórma 
da actividade liurnana, e este liabito repetido durante muito 



tempo, passou a instincto, vindo conseguintemente a ser he- 
reditario. Hoje o mesmo instincto ergue-se sempre que as cir- 
cumstancias o reclamam, passando uma esponja pelas acqui- 
sições moraes nascidas da cirilisação. 

O espirito humano tem em todos os phenomenos moraes a 
faculdade de recusar a sua adhesRo a qualquer tendencia que 
o solicite. Nos proprios phenomenos de sensibilidade o im- 
perio da vontade possue o poder de intervir e a sua acção 
póde, dirigida pclas idéas, disciplinada pelo habito e forta- 
lecida pelo exemplo, contrahir sentimentos nobres e amorte- 
cer inclinações rilins. Ainda que a existencia do senso mo- 
ral no criminoso seja demasiado tenue, a instrucção amplian 
(10 as relações funestas que resiiltam da pratica do crime, 
veem mostrar ao criminoso as tristes consequencias do deli- 
cto e os nobres estimiilos e delicados prazeres que gera a 
obra da virtude. Toda a educação resulta de bem dirigir a 
acquisição dos habitos. A vontade é o mobil das nossas ac- 
ções c a força civilisrtdora por excellencia. Fortalece-la pois 
com exemplos elevados, deve ser o destino da educação. 

Apezar da absoluta independencia intima da liberdade, os 
habitos c os outros moveis fornecidos pela sensibilidade ou 
pela intelligcncia, que se modificam com a educação, actuam 
constantemente como objecto das resoluções A no936 clara 
do dcver moral qiie sc aviva com a instrucção, não deter- 
mina necessariamente a sua pratica, todavia é mais um grau 
de probabilidade para a execução do bem. 

A cult~lra intellectual dilata o poder da libordade e mo- 
difica por tanto o gencro do crime,. pori:m não o supprinie ; 
mas a cultura do sentimento moral, inociilando o principio do 
dever, desvia o homem da senda do crime, c so o homem é 
conio creiiios até certo ponto o artista do seti destino, prírlc, 
pela cdiicaqão com afinco obstinado e inflexivel, nniqiiilar na 
siia alma as inc1inac;ões ruins e substitui-las por aspiraç0es 
dlu,ma ethica elevada. 

E evidente que nós defendemos a necessidade da ciiltura 
moral, pondo como fundamento a liberdade ; declarar qiie o 
homcm não 6 livre nos scus actos, 6 não s6 destruir o scnti- 
mentodo merito, inan ferir n nossa especie na sua digiliclnde. 

Os mais esl)lendidos prodiictos de ciithusiasmo moral qiie 
$e refcrein a ~ 1 1 1 ~  f o rp  suprema de convicções, raras vezes 
existem ein cspiritos iiiuito cilltivados, porque si% vehe- 
mcntemente sensiveis á. possibilidade do erro, ao peso das cir- 



cun~stancias e B collislo dos argiiinentos. A alta cultura in- 
tellcctual, que disperta novas concepções do dever, é menoe 
alimentadora do fanatismo do que a ignorancia e a medio- 
cridade mental. 

Thomaz Buckle prefere no governo dos povos os homens 
illustrados e corrompidos aos ignorantes e austeros; diz que 
em todos os tempos os homens mais sinceros e mais puros 
teem sido os qiie fizeram derramar mais sangue innoccnte 
com menos escrupulo e com mcnos piedade. Os mais crueia 
inqiiisidorcs de Hespanha foram hoinens de intenções purns, 
o que os tornou mais nefastos por inaccessivcis A corrupção 
ou B arncaya. O melhor dos imperadores roinanos Marco Au- 
rclio, foi rim dos que mais perseguiu os christãos, em 
ciuanto Commodo c 13lngabalo os deixaram viver em paz. 

Bucklc julga esteril o clemento iiioral como causa do pro- 
greeso da civilisaç&o. Defende este paradoxo, levado pcla 
idCa de quc houve fanaticos sinceros e desinteressados que 
foram um flagcllo da sociedade, emquanto homens cn- 
golphados na corrupção moral e falhos de convicqGcs ser- 
viram a civilisaybo. E' evidente para encurtar razões, que o 
mais alto progresso intcl!ectu:il, desajridado do elemento mo 
ral, não podia constituir uma sociedade, porque se dcsappa- 
recesseiri da consciencia a probidade, a honra, a virtude pu- 
blica c privada, não podia sul>-istir a familia alicerce e cclliila 
da vida social. 

Para Ruclrle toda a superioridade social se cncerra na te- 
cundidade do elemento intcl!ectual. O elemento moral é cs- 
teril no progresso da civilisayLo. As proprias virtudes resul- 
tam da cultiira mental. O illustre escriator i n ~ l e z  adduz 
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muitos exem~~lou para comprovar o seu paradoxo, mas nIo 
explicou a baixeza de caracter do seu coinpatriota o genial 
F. Rncon, os scus crimcs de conciissão, e o seti vilissimo 
procrd;iiicnto para com o seu bcrnfcitor, o desditoso conde 
de Essex. 

Como cxplica c~giialriiente as frnquezas de Seneca, que .é 
ao mesmo t c i n ~ o  ~liilo.-o»ho e auctor aviltado da Colasolatio 

I L 

rrd / ' ~ V / ~ J I I L ~ I ~ ,  C def'erisor de Ncro, accusado perante o senado 
de ~wrriciriio? Por ventura, nem Hacon, nem Seneca tinham 

1 E' para notar contra a opiiiixo tlc Hiit,klc que Marco Xi~ie l io  foi 
talvez o homem de estado mnls e s r l ~ r c t  ido da antiguidade. O esernplo 
parece mal escolhido. 



bastante clareza de entendimento para comprebenderem os 
seus deveres ethicos? Porque é que o seu altissimo talento 
os n8o salvou d'estas fraquezas ? 

Faltava-lhe a energia do sentimento do dever que 6 a au- 
gusta superioridade que distingue o homem no mundo e o 
individuo na sociedade. Seneca não foi um perverso, mas 
foi um suicida moral a quem falleceu, durante parte da sua 
vida publica, a coragem que até certo ponto resgatou no fi- 
nal com o heroico suicidio physico. Não ha progresso, não 
lia vcrdadeira civilisação sem a virtude. Os sonhos do ho- 
meiii sobre a terra são a esperança do reinado da justiça. 
O amor individual da justipa converte-se para a hurnanidadc 
no sentimento que a eleva e que a engrandece ; ora a jus- 
tiqa social O a expressão intensa do bem e o bem 6 a fina- 
lidade d'este mundo. 

E '  uma these dificultosa saber at8 que ponto, a educação 
iiioral, ministrada na familia c na escola pelo sentimento, 
pclus principios c pelo exemplo, póde moralisar aquclle qilc 
a recebe. Apresenta-se a alguns psychologos como duvidoso 
se a instriicç?io considerada ein si, restringida cxclusivamente 
& rcceptividade dc coi~hecimentos, desinvolve maior inclina- 
vão para enfraquecer os elementos viciosos do espirito do  que 
para mudar a diregão e a qualidade do crime. 

E' obvio que n'este caso se entende sómente a cultura 
intellectual e technica e de modo nenhum se adapta 4 edii- 
caç%o moral e religiosa. Cerebro sem coração, penetração 
intellectual sem bondade, talento sem moralidade, são poderes 
que mais podem servir para.a execução da perversidade do 
que para a pratica do bem. 

As faculdades intellectuaes e as aptidões technicas são va- 
liosissiriias na vida social, mas encaminhadas para fitos maus 
podem trazer para a humanidade em vcz do progresso a des- 
tr~iiyão, em logar da felicidade a desgraça. E '  obvio qiie n%o 
fallamos dos delinquentes cuajo delicto nasceu de mLLs circum- 
tancias econoinicas, da inaptidão para ganhar a vida, porque 
para estes a cultura technica teria evitado a senda do crime, 
visto que este não é proveniente da ausencia ou pervcrs2o 
do senso moral. 

Assim a nossa antiga policia sccreta recrutava os seus 
guardas e os seus chefes entre os gatunos mais astutos e 
mais dextros. Depois de membros do corpo de policia fa- 
ziam-se homens probos e einpregados zelosos, o que demon- 



stra que não cram seres incorrigiveis e que não abraqavam 
a vida do furto por inclinaçlo congenita, mas por neces~ida- 
de eco~ioinica do meio em que tinham vivido. 

E' pcla ediicação moral que os individuos e asgeraçõcsse 
formam e constituem um typo social. A acyLo suggestiva do 
ambiente comeya para o homcm antes de despertarem os pri- 
meiros clarões do entendiniento. De instante a instante, de 
dia a dia os que cercam a creança, formam-lhe o sentimcnto 
c as inclinações, de modo que a sua vida moral ao attiiigir 
o pleno desenvolvimento, B quasi a summula das idBas e 
dos sentimentos, que hauriu nas condiyões mesologicas em 
quc germinou, cresceu e floriu. 

N o  queremo* com isto dizer que a idba da personalida- 
dc fica aniquilada dennte do infliixo do meio; ha muitos 
individuos que se revoltaiii contra o existente e que s lo re- 
fractarins As siiggest5es provocadali desde a infancia, inas 
póde dizer-se qiie todos conservam a sua individualidade cm 
maior ou menor grau, exercendo a siia acç%o sobre a frrmi- 
lia: sobre os amigos e sobre os visinhos. Os de faculdades 
mais poderosas, ou de vontade mais energica fazem irradiar a 
sua acqlo sobre uma esphera inais ampla no tempo e no es- 
paso ; pela força como por excmplo Alexandre Magno oii Ce- 
zar, pelo livro como Platão ou Aristotcles, pela palavra como 
Dernosthenes ou S. Paiilo. Estes que teem assim uma acc;?io 
decisiva na historia s%o justamente ctiámados grandes homens. 

O peda~ogo cuidando do ei is in~ intellectivo deve antes de 
tudo applicar a siia attenq20 ao lado moral, inoculando o scn- 
timento do dever, ensinando a supremacia do dircito, dc., l\cn- 
volvendo a concepç8o do bem, a consciencia da vontade li- 
vre e o sentimento da responeabilidade. - O primeiro dcvcr 
do educador é capacitar a creança de que ella vem a srr  a 
senhora do seu destino. 

Na ordem do ensino deve inspirar-se-lhe primeiramente 
UUI elevado principio religioso, alliado ao sentimento moral, 
depois o desenvolvimento da habilidade intellectiial no ponto 
de vista do raciocinio e da applicaçiio pratica. Si, mais tarde 
pelo conhecimento das operações intellectiiaes, i: que pela 
abstraçRo, póde isolar o principio religioso da idha moral, 
desonvolvendo todavia harmonicarnente as ties syntheses da 
actividade psychologica, a synthesc affcctiva o11 do scnti- 
mento, a synthese especulativa ou da intclligencia e a syn. 
these activa ou da vontade. 



porhm, logar a uma verdadeira aberraçzo ; ao criminoso por 
fanatismo ou por paixão chama-se doido, e declara-se irres- 
ponsavel. a 

A instrucçlo é um instrumento de que sc póde fazer bom 
ou mau uso. Ha proletarios que sú laem o cathecismo d'um 
socialismo barato oii uma imprensa quc serve para apostolar 
a calumnia, o erro, a iniquidade e todas as paixões ruins. 
H a  individuos que se aperfeiçoam na escripta para poder 
falsificar firmas, ha quem estude chimiça toxicologica para 
envenenar o seu similhantc. Porem d'estcs factos podenios 
concliiir que o aprendizado da eacriptn e da chiniica s8o um 
mal 1 N'essc caso dcviamos suppriinir a agua e o fogo qiic 
produzem o horror das inundnqões e dos inccndios. 

A instriicç2o é sempre um clemento para ã satisfaqão de 
necessidades or~anicas e artisticas, c o ensino moral 6 uma 
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nascente inspiradora do bem. 
O desequilibrio entre o capital e o trabalho gera muitas 

paixões e produz numerosos crimes. Se cornparnrmos o pro- 
sente com o passado, apezar das crises industriaes e com- 
merciaes, do sentimento de imprevidericia, 6 innegavcl qiie a 
pobreza diminuiu. O bem material tem consideravelmente 
aiigmentado, mas o desejo da commodidade tem excedido os 
meios de a satisfazer. O que se faz mister é uma energica edu- 
cargo da vontade que imponha o seu imperin salutar aos ape- 
tites desregrados, 8s ariibirões que excedem a condiyzo social 
do individiio c aos ma118 conselheiros nascidos da invqja c da 
vaidade. Scni a temperanya dos dese-jos, segundo as circiirns- 
tancias nno ha na alma huniana felicidade nem paz. 

Escreve H. Spencor : 
.Persuade-se muita gente, imbuida do certos crros dc es- 

tatisca, de que a cducayão do Estado devia reprimir o crime. 
EstPo 08 jornaes choins de comparações entre o numero dos 
criminosos qiie sabem ler e escrever e o dos analphabetos ; e, 
como este ultinio é niiiito superior Bquelle, acceita-se a con- 
cliisXo de que a ignorancia é a causa dos crimes. NPo acode 
ao espirito a id8a de inquirir se outras estatisticas, baseadas 
no mesmo systcmn, não provariam com a mesma força que 
o crime é caiisndo pela falta de lavagem dc corpo e de roupa 
ou pela m á  vcntilnç50 das habitayões ou por nno se dormir 
em quartos sc1)arados. Entrem em Lima cadeia c perguntem 
quantos s2io os praos que tinham o habito de se lavar de 
manhã. Ver-se ha que a criminalidade cstá ordinariamente a 



A cultura intcllectual separada da educação moral C: in- 
sufficiente scnlo nociva para a formação do caracter. Mu- 
dança no entendimento póde produzir mudança na moral, 
mas uma alteração d'essa natureza pódc despertar tanto dis- 
posições elevadas como depriinentes. E' facto corrente na 
historia dos individuos e das nações, encontrar hoinens e 
epocas brilhantes pelas manifestações especulativas c esthe- 
ticas, coexistindo com uma grande depressa0 moral. 

A cultura moral, diz Bauclrillard, ainda com tima liiz 
muito minguada vale mais dn que o desenvolvimento intel- 
lectual, mal dirigido, tam frequente em os nossos grandes 
centros. 4 A dc,adencia dos costumes no proletariado das 
grandes cidades vem sobretiido da descrença religiosa e da 
ausencia de ediicação moral. 

A cultura intellectual 6 sem duvida um grande bein e 
todos os apostolos quc lhe dedicam os seus sinceros esfor- 
ços devem merecer ardentes applnusos dos bons cidad%os. 

Mas a instrucçrio sem o respeito tla disciplina hierarchica, 
sem o sentimento da honra, sem a idba do dever, n'uma 
palavra, sem ediicaq?io moral, póde tornar-se mais nociva do 
que a propria ignorancia. 

Qiiando o saber ler o escrever serve apenas, para adrlui- 
rir noyões perigosas, chamariz de direitos phantaeticos sern 
obrigações, qiiando serve para aprender o desprezo das leis, 
o iriespeito e o odio pela aiictoridade, quando serve para 
falsificar firmas, para inacular em pasquins anonymos a 
honra alheia teria sido muito melhor para a sociedade o não 
liaver-lhe ministrado esse instrumento desajudado da  educa- 
ção do caracter. E' tinia illiisão suppor-se que a cultura da  
intelligcncia só por si basta para melhorar o caracter ; essa 
cultura sem o sentimento do dever acompanhado d'um cor- 
tejo de crenyas que o tornem mais sensivel, mais vivo e mais 
pod~,rosn, será iiin deserviço feito Ll sociedade. 

Não ha felicidade sem a contineneia e a modcraçlo nas 
arnbiçõe.s, seguntlo as circumtancias de cada iim. Escreve 
um dintincto jornalista: QO anarchismo faz hoje penflant ao 
cpiciirisino. 1'«r cima estala o Chaiiipngne, por baixo o 
anathenin ; por c i ~ n a  rodain caleclies, por baixo'nas vicllas 
tenebrosas ro1:i obscuramente o trovzo siirdo de iim pro- 
testo odi(wto. Kiii cima goza-se, em baixo nos siibterraneos 



sociaes, cubiça-sc. E como efflorescencia morbida d'estes 
dois estados egualmente doentios, appareceiu nas livrarias 
elegantes os productos de uma litteratura requintada até 4 
pornographia, e correm pelos sotaos lobregos dos proleta- 
rios as folhas soltas da  propaganda nnarchista, como out'ora 
-bons tempos ingenuos ! -- a historia da imperatriz Por- 
cina e os romani e3 tlc cordel. Essas folhas lêem-se como 
evangelhos qiic n dcsordcin cpic iriata dos que estno por ci- 
ma commcnta (: sublinha. São cllas que ensinam os orado- 
res dos clubs e qiie arrastam ao crime os fanaticos, por tein- 
perainento, por misanthropia, por gcnio As vezes - por pose 
tambem, ii'csta epoclia singular cm que o delirio do reclame 
faz com que a novidade seja ciiltivada com aiiior, e mereçam 
attcnçlo e curiosidade egual iiin bandido como Pranzini, ou 
um grande homem como Bismarck. E' que no regirnen do 
epicurisrno reinante, as coisas perdem a significaçâo moral, 
e s6 vale o que impressiona imaginações de sybaritas, cons- 
tantemente em procura de  sensações novas. Um crime 6 pi- 
cante, especialmente se reveste circumstaneias dramaticas 
ou romanticas ; uma boa acçiio, iim acto simples e digno, 
sZo semsaborias. Que admira, portanto, a pose e a petulan- 
cia dos actores da comedia do crime? São, como oe actores 
de todos os palcos, os qiieridos da gente blasde. A's vezes, 
porkrn, toma ares tragicos, e n'esses momentos a sociedade 
estremece de medo. E '  por isso qixe os crimes do fanatisirio 
são os que mais a g r a v a m ,  e aquelles para que se reclama 
a maxima puniy8o; ao passo qiie os crimes bestiaes teem 
por vezes iini encanto morbido. 11' que estes exprimem ape- 
nas caeos individriaes, eniquanto os primeiros abalani visee- 
ralmentc a propria estriictiira social. O inctincto da conser- 
vaçzo rrianifesta-se 4s vezes d'um modo brutal, sempre fa- 
lho da serenidade critica e comprchensiva. Pensem n'isto os 
qnc negam A sociedade uma vida, um temperamento, scnti- 
mentos e nervos proprios, capazes de commoçZo c paixcSes. 
Pensem, e tirem as illaçiies consequentes. Uma das illus3es 
dos dniitrinnrios individualistas foi a distincção entre crimes 
civis c crimes politicos. Para os primeiros, toda SI sevclri- 
dade;  porn ns ~.egundos, toda a indulgeneia. Imaginava-se 
qiic acinia (I(: n(is pairava uma atmosphera de bem e de 
harmonia, dentro da  qual apenas se podinm dar divergen- 
cias dc opinião, confessaveis sempre, embora violentas por 
vezes. Essa illus&o passou, como tantas outras, para dar, 



par da falta dc limpeza do corpo. Contem-se os que tinham 
mais de uma an'daina de fato ; a comparação das sommas ha 
de mostrar qiic C bem diiiiinuto o uumero dos que tinhani 
roupa para miidar. Pergunte-se sc clles moravam em ruas 
largas ou dentro ilc pateos ; saber-se-ha que qiiasi todos os 
criminosos das cidades saem das hnbitaqões immiindas. As- 
sim achari i t~rnbein na estatistica a jiistificaçao não menos 
completa d;i siin crensa o partidaiio fanatico da absoluta 
abstincncia de bebidas espirituosas ou dos melhoramentos 
hygienicos. Se, l,or&rn, não acceitais a fortuita conclus8o de 
que a ignorancia e o crime s2o causa. e cffeito ; se tomais 
conta em que, como ncabais de ver, com egual fundamento 
era facil attribuir o crime a outras causas muito diversas, - 
podeis achar que cxiste uma rela<;?~o real entrc o crime e 
um modo inferior de vida, fillio geralmente de uma inferio- 
dadc original de natureza ; que, cmfim, a ignorancia nao 
passa de um concomitante, que pórle tanto ser a causa do 
crime como niuitas outras cousas Os auctores de quebras 
fraudulentas, os fundadores de companhias phantasticas, os 
fabricantes de generos falsificados, os que empregam marcas 
falsas, os que vendem com pesos falsos, os proprietarios de 
navio sem condisões de navegzyões, os que roubam as com- 
panhias de seguros, os traficantes, a maior parte dos joga- 
dores - sBo todos gente cdiicada. 011, para irmos ao extremo 
do rcbaixaiiicnto inoral, cntre os envenenadores de todas as 
cpochns n5o ha porventura um numero consideravel de pes- 
soas bem educad:is, um numero t lo  grande, em proporção 
com as classes illustradas, conio 6 o numero total dos assas 
~ i n o s  comparado com a popu1:iyzio total? Mas 8 at8 absurda 
n priori csta confiança nos resaltados moralizadores da  cul- 
tiira intellcct~ial, neg:idos t3o catcgori(:amente pelos factos. 

E nm verdade que especic de rclação p6dc existir entrc o 
saber que certos grupos de caracteres representam umas certiis 
palavras e o adquirir iim sentimento mais nobre do dever 3 
Como é qiie n facilidade de formar signacs qiie representam 
so , s  p6dc fortalecer a voritade de fazer bem ? De que modo 
pcídc o conlierimcntc da taboa~la da multiplica~80 ou a pia- 
tica das iirldi~ões c das (livisões desenvolver os scntiiiientos 
dc sympatlii i :L ponto tle rcpriiiiir a tendcnciti de offender o 
proxiino? Como é possivcl que os tliemas de orthograpliia c 
de aiialysc granimatical niitrnni o sentimento da justiça, e 
por qiie iazso emfim os apontriincntos sobre geographia col- 



ligidos com toda a persever'lnça hão de augmentar o respeito 
pela verdade ? O pnrentesc de taes causas com taes effeitos 
não C: maior do que o da gymnastica que exercita os dedos 
com a que robustece as pernas. Quem esperasse ensinar geo- 
metria com licções de latim, ou piano coin as regras de de- 
senho, todos o jiilgariam no caso de entrar para uma casa 
de orates: e comtiido nho seria mais disparatado do que 
aquelles que, disciplinando as faculdades intellectuaes, inia- 
ginam crear sentimentos melhores. » 

Spencer escolhe de proposito as fdrmas da cultura intel- 
lectual que menos se podein aproveitar para ensinamentos 
inoraes. iVo entanto o professor 1)6de, em nosso entender, 
achar em qualquer cathegoria de ensino scientifico lima re- 
1ac;go qiie influa no sentimento do alumno. 

NBo póde dizer-se nunca, coino pretende Spencer, que 
lirija irrelagão entre o conhecimento especiilativo e a pratica 
do bem. A imaginação e a sensibi1id:ide elaboram prodiictos 
psycliicos que teiil :i q ia origem na intelligencia, ou quaes 
vcciii a ser condi(:íles cle voliçEo. O entendimento nas siias 
fiinccõcs cle :~cqiiisiçZo dc idéas, cln siia conservaç50, da siia 
elaboraçzo e d o  principio racional que as dirige tem neces- 
sariamente iiiiiitas vezes de lhe coiiimunicar eiiioçGes que in- 
flueiii directa ou indireotaincnte sobre a vontade. A iiiiagi- 
n a i h  6 a faculdade do ideal, a intelligencia a do real, :I 

primeira conhece, a segunda inventa E' pela iinaginaçLo qiic 
o homem se distrae e se consola das vicissitudes da vida 
real, creando um niurido subjectivo que é o principal impul- 
sionador da vontade. 

As ssiencias matheinaticau, physico-chimicas, biologicas e 
grainmaticaes, tecni na verdade uma influencia muito longiqua. 
na vida moral. O iriesrno n?o pód- dizcr-se das sciencias Iiisto- 
ricas e da litteratura. Ninguem desconhece a influencia moral 
iiotavelmente fecunda, nascida das lettras-classicas, da leitiira 
por exeinplo das Vtdas parullelas dos homens i l lust~es de Plu- 
tarcho, que 6 ao mesmo teiiipo historiador e moralista, fa- 
zendo da historia um verdadeiro ensin:iiiiento moral. As esta- 
tistioas registam todos os dias a iníliicncia perniciosa dos 
maus romances sobre o criine e o suicidio. E' bem c ii!ic- 
cido o influxo moral da ciiltiira hellerio-romana sobre os cs- 
piritos directores da revolupT~o franceza. As circuinstnncias e 
os principios philosopliicos deram o motivo, mas Roina dc:ii- 
lhe principalmente a inspirapgo. 



O effeito da cultura intellectual poder& ser para a forrna- 
çilo do caracter favoravel ou deprimente, excellente oii detes- 
tavel, o que de inodo nenhum ser&, 6 indifferente e sem re- 
lação, coiilo quer Speilcer. A dependencia em que est&o ae 
nossas funcções psychicas B tal que pensamos porque senti- 
mos, A queremos porque o sentimento e o pensarnento s%oa 
materia prima da nossa actividade volitiva. Não ha volição, 
por conseguinte não ha acto inoral sem motivo sensivel, in- 
tellectivo ou racional, e todos estes actos se refletem na 
consciencia; logo C evidente que, ha rela~ões reciprocas e in- 
fluencias mutuas entre a vida intellectual e o deserivolvi- 
inento moral. 

Para Spencer 1120 ha relações entre a acção e as livões 
inoraes e intellectuacs, ha sóiilentc entre a acçiio c o sen 
tiiiiento ; entre a cultura intellectual e o sentimento inoral lia 
uiiia irrclaçüo. Diz com raz2o F. Boiiillier que n8o existe 
tal irvelaçao, ainda que a relação não seja sempre propor- 
cional e constante. NHo póde negar-se que entre todos os 
phenomenos psychologicos existe uma connexão iritimn que 
se encontra sobretudo na unidade da consciencia. A vida 
moral tem necessariamente rclaqões corn a vida sensivel e 
intellectiva. 

Aias no que de modo nenhum, se póde seguir Herbert 
Spencer, é em restringir a etlucação moral ao cxercicio do 
scntimento, pondo fóra por consegiiinte corno esteril, a a c ç b  
emotiva de elevados principios cthicos, de bellas iiiaximas 
moraes e de sublimes exemplos em holocausto do dever. 
Niio sú estes factos geram no espirito por unia elaboração 
consciente o11 automatica novas emoções e fecundas idhas 
moraes, mas ficam como motivos para dirigirem a vontade. 
Uma das sciencias que deve ser para o bom professor um fe- 
cundo meio de ensino moral é a historia. 

A opiniiio, o costume, a irnitaçao instinctiva, o influxo 
moral são os principaes factores do caracter, especialmente 
no periodo psychologico de maior plasticidade mental. Os mo- 
vimentos da nossa vontade seguem os sentimentas e iambom 
os pensamentos. 

E' frcquente ver publicistas, apostolos d'uma democracia 
barata, pr4garem como reiricdio inf'allivel e salvador de to- 
dos os males a diffusão da instrucçlo primaria, mas secular. 
0 sentimento que os anima 6 mais uiri odio cego contra as 
id6as religiosas, um fanatismo de intolerancia contra as dou- 



trinas christls, do que a convicção profunda dos beneficio8 
do estudo e da sciencia. * 

Entre n6s apparecem quotidianamente periodicos e pam- 
phletos, propagando o fanatismo irreligioso, mais nocivo e ne- 
fasto que o pernicioso fanatismo de religião. 

SZo esses democratas de cultura superficial e viciada que 
proclamam a falsa banalid~ide fl abrir uina escola é fechar 
uma ~r isãoa  auerendo desterrar ao mesmo t e m ~ o  do lar e 
do ensino publico a cclucnçto moral e religiosa. 

Diz F. Bouillier: «o fim de todos os hereticos e de 
todos os fanaticos foi até ao presente introduzir uma cren- 
~ a ,  uma fé ardente no lugar d'outra cranya e d'outra fé;  
fanatismo e scepticismo eram dois termos contradictorios. 
As cousas mudaram; B um fanatismo puramente negativo 
e sceptico, um fanatisino do vacuo, por assim dizer, que 
pretende exterminar em pretendido proveito da democracia 
e da moral, o que resta das idéas religiosas nas cidades e 
nos caiiipos. Teiiios horror a estes tristes fiinaticos que coni 
o odio na alma, sem nenhuma outra crenya, sem nenliuina 
outra fé para desculpa, incitam A destruiçzo dos templos e 
atk, o tenios n6s visto, i iiiatança dos sace!dotes.~ 

Ha uma necessidade secreta e iinneriosa na vida esniritiial 
da f6 pliilosophica e da fk religiosi. Sí, os inclividios que 
rastejaiii pela alma dos brutos, 6 que se supp0em isentos 
d'esta mysteriosa necessidade. A falta do seritimento reli- 
gioso é condição dos individuos de cultura inferior e de 
mediocre talento víciosamente dirigido. O sabio, o homeiil 
degenio profundo, a alma popular singella e penetrante são 
por natureza seres religiosos. Tudo na terra está na inter-de- 
pendencia do universo e a cada instante a nossa razzo des- 
cobre relações com outros iiiriiidos, cads vez niais longin- 
quos, o que prova que o espirito 1120 exgota n'este mundo a 
a sua essencia. 

Escreve o distincto criminalista G. Tarde : 
.Não nos admiremos pois de se não descobrir na estatistica 

criminal o vestipio de nenliilma influencia bcnefica exer- " 
cida ,pelo progresso da iiistrucçLo primaria na criininalicla- 
de. E bem visivel a acçXo da instrucçzo sobre a 1ouciii.n e 

1 Veja-se Mornle et Progrès por Franciscisco Hooillicr, Iiiepector 
Geral de InstrucçXo Publica, pag. 291. E' uma an:rlyse profunda d'cs- 
te estado que se góde applicar ti todas as na&s neo-latinaa. 



sobre o suicidio que augmentam a par dos seus progressos ; 
d e  modu algum se percebe a sua acção nomeadamente restri- 
ctiva na criiliinalidade. O relatorio official bem o manifesta 
e deplora. Mostra-se n'um mappa que os departamentos onde 
a populaçâo dos illitteratos é maior, esses estão sempre longe 
de  mostrar maior nuinero de  accusados comparativamente 
coni o numero dos seus habitantes. Por outro lado, nos 
campos, onde ha menos instruidos, contam-se o i t ~  accusa- 
dos por anno em cem mil habitantes, e nas cidades desa- 
seis. Exactamente o dobro. E todavia dever& inferir-se qiie 
o grau d'instrucçgo ct'uni povo é indifferente no ponto de 
vista criminal 3 Nào. E m  primeiro logar influe evidentemente 
ria qualidade, senil0 na quantidade dos delictos. E o mesmo 
succede com o grau da riqueza. Alguiiias luzes iiiais, o goso 
de mais algumas corninodidades desenvolveni certos appetites, 
comprimeiii outros, transtornam eiiifitn a liierarchia interior 
dos nossos desejos, oiigeiii de todos os crinies e delictos. Kos 
departamentos pobrcs, são eguaes cm numero os criincs con- 
tra as pessoas nos crimes contra as propriedades. Nosdepar- 
tnineiitos ricos excede muito a 1)roporçiio d'estcs ultinios. S e  
n cstatistica comparada dos roubos esrniuçasse este artigo 
conforniu a natureza dos objectos roubados, - mençlto so- 
ciologicamente mais util que as indicações relativas á idade 
dos roubadores, - ver-se-ia seiii duvida que, de ha 40 ou 
50 annos a esta parte, desde que a França enriqueceu, tem 
diminuido o nuiiiero proporcioiial dou roubos de colheitas e 
que pelo contrario tem augmentado e augmenta ainda o de 
joias, de dinheiro, etc. Assiiii succede com a proporção do3 
delictos contra os costumes, das rebellizes, gatunicos, ctc., 
que teni crescido espantosamente, effeito provavel da  eman- 
cipação e da subtileza dos espiritos. 

Mas se apreciarnios a qiiestXo pelo lado da instrucção 
simplesmente primaria, forçoso ser& reconhecer que a quan- 
tidade dos crimes e (tos delictos tomados em globo, de ne- 
nlium modo B influenciada pela sua diffusão. Pelo contrario, 
a acçxo beneficiadora da instrucção secundaria e sobre tudo 
superior não é duvidosa. A prova d'isto está na fraquissima 
contribuição das protiusòes liberaes, das  classe^ lettradas 
para o contingente criiiiiiial (Ia acção : resultado, notemol-o, 
que não O devido d riquczn relativa d'estns classes porque n 
iiienos rica, a dos agricultores participa d'este privilegio por 
qualquer outra causa por indagar, provavelmente por ser  



a mais laboriosa, e a classe dos commerciantes, de todas 
porventura a mais rica apresenta phenomeno inverso. NIo 
é certamente a f& religiosa a que mais actua nas classes, 
mais instruidas. Actúa n'ellas muito menos. Não é emfim 
porque estas classes tenham pelo trabalho mais decidida 
energia; n'este ponto excede.lhes tanto a classe dos com- 
merciantes e dos indiistriaes, quanto a classe agricola exce- 
de á d'estes. E' pois, creio eu, á sua instrucylo levada a um 
certo grau ou antes á sua educação de uma natureza espe- 
cial que havemos de attribuir a moralidade relativa d'estas 
differentes classes sociaes. E' para notar que a influencia mo- 
ralisadora do claber começa no mornento em que elle deixa de 
ser uina ferramenta apenas e se torna um objecto d'arte. Se a 
instrucy20, pois, viesse a ser sómente profissional, se deixasse 
de ser esthetica, quando nlo classica, perderia sem duvida 
alguma a sua virtude de ennobrecimento. Porque ? Porque O 

bem não ~ d d e  ser concebido senão como o ritil social ou o bello 
ir i te~ior ,  e porque d'estes dois unicos fundamentos da moral 
(postos de parte os preceitos divinos,) o primeiro, o funda- 
mento utilitario, implica necessariamente o segundo ; porque 
nos conflictos tão frequentes do interesse geral e do interesse 
particular, sobre que se tia-de appoiar o individuo para sa. 
crificar este áquelle, para amar aquelle mais do que este ? 
Unicamente sobre o amor do bello. desde milito t e m ~ o  
cultivado por uina educação apropriada e €obre a pers;a- 
çào de que se embelleza interiormente por este sacrificio, 
louvado oii n30, conhecido de todos ou somente de si mesmo. 
Este motivo bastaria para recommendar ao porvir os estu- 
dos litterarios, a arte e tambem as especulações philosophi- 
cas, todas as cousas que, interessando o homem ao seu ob- 
jecto por este objecto, o desinteressam por si mesmo e lhe 
revelam no fundo d'este desinteresse o seu supremo inte- 
resse, no fundo do inutil o bello. Quando elle sabe conhe- 
cela certas impressões delicadas, toma-lhe gosto e o desejo 
de as tornar a achar fal-o repellir as satisfações baixas que 
lhe fechem o camintio que d'ellas o approximam. Porque, 
se a alta cultura inoralisa, porque a moralidade 8 a pri- 
meira condição subentendida da alta cultura, como a primeira 
condição da flora alpestre í: um ar  puro. Eu  sei que poiicos 
silo os bons pelo amor da arte, os esthetieos da moral, os 
novos inysticos, em quanto que B crescido o numero d'a- 
qrielles que hoje o siio com medo da policia ou dadeslionra, 
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como outr'ora o eram com medo do diabo ou da excom- 
munhão. Mas emquanto, 9, imitaçlío d'estes ultimos, se pensa 
em aperfeiçoar o Codigo penal, não seria mais urgente aug- 
mentar a minoria dos primeiros, espalhando por todos e 
principalmente levantando entre as primeiras familias hu- 
manas, d'onde dimana o exemplo, o culto das bellas inu- 
tilidades indispensaveis ? Em summa, tão raros são os ho- 
mens que, por sentimento da sua dignidade pessoal, espe- 
cie de gosto estlietico reflectido e chamado sciencia, são co- 
rajosos, francos, dedicados, apesar da vantagem evidente que 
elles encontrariam as mais das vezes em ser cobardes, egois- 
tas e mentirosos 3 Conforme o modelo, assim o valor das co- 
pias. Felizmente para n6s os nosoos modelos invisiveis, os 
semi deuses venerados na educaçLo dos collegios, grandes 
theoricos, grandes artistas, inventores de genio, eram a flor 
da honestidade humana e a logica assim o queria, porque te- 
ria sido para elles uma contradicç20 nos termos ter sido da 
verdade pura por exemplo e procurar illudir a outrem, em 
quanto que n%o B contradictorio por forma alguma aprender 
a chimica para envenenar uma pessoa, estudar o direito para 
usurpar os bens do visinho, d'onde se conclue que a honesti- 
dade dos chimicos, dos jurisconsultos, dos medicos, dos sabioe, 
8 incompativel com os seus estudos propriamente scientificos 
no sentido profissional e utilitario da palavra. Mas os grandes 
homens de que eu fallo foram moraes por necessidade in- 
tellectual d'abnegação e de franqueza e posto que esta ne- 
cessidade se não faça sentir na media das pessoas instrui- 
das, elles dÈto-lhe tom, imprimem-se mais ou menos em ca- 
da novo alumno e propagados assim em innumeraveis exeni- 
plares, recommendam-se por sua estampa As naturezas iiiais 
vulgares como um bello cunho liso e brilhante em moedas 
de cobre. 

Tem-se zombado tanto dos nossos estudos classicos ! To- 
davia B para notar que, onde elles se cultivam melhor, ahi 
florescem as virtudes sociaes, e que, apezar das mais avulta- 
das tentações, das mais vivas paixões, das mais variadas ne- 
nessidades, da mais completa emancipaçlo do pensamento, 
apesar emfim dos maiores recursos para o crime e das faci- 
lidades relativas que tem o criminoso de ee subtrair & a c ç h  
das leia, nâo obstante tudo isso, a criminalidade ahi est& no 
seu minimum. N21o B talvez sem uma rasão profunda que, 
precisamente quando o catholicismo recebeu o seu primeiro 



grande abalo, no decimo sexto seculo, teve nascimento o hu- 
ma~iismo, como por uma especie de contrapeso. NEo tenho 
pois de que me admirar vendo no decimo oitavo seculo, ao 
segundo grande assalto do dogma, entre os encyclopedistas 
ou outros, o respeito singular das tradições litterarias e dos 
typos consagrados da arte, a admira980 quasi supersticiosa 
de Virgilio e de Racine crescerem B medida dos progressos 
da sua irreligiâo irreverenciosa para tudo o mais. Pelo con- 
trario, tern se notado que os romnncistas do Imperio e de 
1830, lrictando contra as tradições litterariae e o culto da 
arte classica, se tinham apoiado no sentimento chrietão rea- 
nimado ou galvanisado, conservadores aqui tanto, quanto in- 
novadores alkin. Todoe estes contrastes têem parecido es- 
tranhos aos que n40 têem feito caso de descobrir n'isto a 
instinctiva compensaçIo de uma fonte de f& e de moralidade 
em substituipão de uma outra. - Apparentes inutilidades ha 
que sBo funcgões superiores. DB-se por isso, quando ellas 
slio cortadas. De que servem, dizia-se, as bellas florestas 
inexploradas das montanhas ? E deitaram-nas abaixo para 
cultivar o solo inclinado que ellas sustinham ; e desde en- 
tIo as inundações dos rios têem causado estragos de que os 
ant'gos nunca ouviram fallar. Como se uma pouca de ver- 
dura sombreando a sua nascente fosse bastante para moderar 
o seu primeiro impiilso. -Outro tanto podemos talvez di- 
zer d'essas outras superfluidades que se chamam lettras,  ar- 
tes, e d'aquellas que para o vulgo têem valor identico, as 
festas tradicionaes, populares, domesticas ou religiosas, os 
folguedos, os anniversarios costunieiros, como altas florestas 
de pinheiros. Uiu povo que n'um pensaniento utilitario, 
sacrifica as suas alegrias puras, virá a deplorar a sua perda ; 
e quando nos corações desencadeados não houver j B  cousa 
que no seu declive sustenha a ambição, o amor, a inveja, 
o odio, a cubiça, niriguein deverá admirar-se de ver cada 
anno subir a inaré da sua criminalidade transbordante., 
A ininha conclusHo B que seria grande o perigo de enfra- 
quecer nos collegios o lado esthetico da educaçgo, que con- 
vem fortificar ali de preferencia, depois de se ter suppri- 
miclo na escola o ensino religioso. O momento seria tanto 
mais mal escolhido, quanto pela primeira vez o poder 
tico, d'ondc acaba sempre com o tempo por derivar a 
proselytica, o prestigio exemplar, o verdadeiro poder social 
em uma palavra, é tirado aos professores liberaes, onde a 



criminalidade C! de 9 accusados por anno para 100:OOO pes- 
soas d'estas cathegorias e conferido, nào Lis classes agrico- 
las, onde 4 de 8 para o mesmo numero de agricultores, mas 
na realidade As populações industriaes e commerciantes das 
cidades, onde 6 de 14 e 18 para um igual numero de indus- 
triaes e commerciantes. Porque n5o 6 com exactidão que se 
diz que o nosso paiz se democratiza. Democratizar-se não (I: 
termo que sirva para uma nayão onde tres quartas partes do 
povo slo caniponezes, assentaria melhor, permittam-me o 
verbo, rustijcar-se, ou, para exprimir a cousa com justa con- 
veniencia, estender e fortalecer os costumes, as preocupaç6cs, 
as idéas agricolas e ruraes. Mas o contrario succede pela emi- 
gração espantosa dos campos para as cidades, e ainda mais pela 
importação dos costumes urbanos, das idkas urbanas, para o 
centro dos campos. A França commercializa-se, industrializa- 
se, se o querem ; não se democratiza. A cousa tem o seti I:~do 
bom, o seu lado excellente, tenho-a applaudido a riiuitos r(.>- 
peitos mas tinha dc mostrar aqui taiiibem o reverso da me- 
dalha. Se, como eu julguei mostral-o em outro logar a origem 
da criminalidade profissional s6 p6de ser estancada em pri- 
iiieiro logar por uma expansão maior de beneficencia e pela 
creação de numerosas sociedades de patronato, importa que 
as novas classes dirigentes, tanto e inais que as antigas, te- 
nham aprendido a praticar o culto do bem, do bello para o 
bello. E se, eiii segundo logar, o remedio para o mal da cri- 
minalidade geral se acha em parte na estabilidade do poder 
politico, cl: preciso não esquecer que sem uma forte dose de 
dedicação da parte dos goveriios e de confiança da parte 
dos governados, n2o ha governo de possivel dura~so .  A con- 
correncia d'estas duas condições é rara ! ora 6 um povo xin- 
cera que se confia cegamente a um desposta, a um egoista 
de talento o11 de genio, ora é iiin homem de Estado dedi- 
cado aos interesses do paiz que se (asbarra coin uma descon- 
fiança geral que o paralysa; mas ha esta differença a no- 
tar que, muitas vezes com o tempu, a dedicação dos chefes 
leva a confiança ás massas, eniquanto que nunca se viu a 
coufianca dos povos fazer nascer a abnegaçã~ no coraçllo 
dos seus govcrnantes. E pois primeiro que tudo o desinteres- 
se, a generosidadc, o amor intelligente do bein publico, que 
se deseja encontrar nos homens chamados a governarem, 
pois que o resto póde vir como consequericia. D'aqui resul- 
taque as nossas duas precedentes conclusCes concordam igual- 



mentc para proclamarmos a necessidadc cio sacrificio, a in- 
sufficiencia do mobil do interesse pessoal, e a opportunidade 
dc elevar por consequencia a cducação esthctica o mais pos- 
sivel, tanto como diffundir a instrucção profissional o mais 
longe qne possa ser. o 

Tarde (G.) dd grande importancia 4 cultura do sentimento 
csthetico nos effeitos da criminalidade. De feito, a emoyão 
do prazer e o sentimento de admiração, que resultam da con- 
templação do bello, elevam os nossos juizos e melhoram a 
nossa alma. Kant resumiu os caracteres subjectivos do bello, 
definindo-o o objecto d'urna satisfayão, desinteressada, uni- 
versal e necessaria. E' grande a sua analogia com o bem, 
porém distingue-se, porque este mira nzo s6 A perfeição geral 
mas essecialmente h perfeição moral. 

O sentimento esthetico como criterio moral é incompleto/ 
posto que toda a moralidade se,ja bella e que o ideal esthetico 
nos excite :i pratica do honesto e nos inspire o desejo de o 
realisar não nos obriga como o principio do bem, ao cumpri- 
mento fi o dever. A moralidade deve existir sempre na arte, 
por6rn não a absorver, visto que tem por especial missão, crear 
o bello, nZo ensinar o bem. No entanto ella carece sempre do 
attributo moral porque a immwalidade fere a consciencia e 
altera o prazer esthetico. Ninguem póde negar, que o bello, 
cxercenrlo :t syiiipathia desinteressada, 6 um alliado do bem, 
mas este conserva a sua individualidade. 

Na escola a educaçgo esthetica não p0de supprir a educaçgo 
do sentimento moral e religioso. Os italianos têem coiiio ne- 
nhnin outro povo notaveis aptidões estheticas e afamados mo- 
iiitmeritos artisticos, onde pódem beber as grandes e delicadas 
ciiioções da be,lleza e todavia s%o o povo onde a estatistica 
criminal mais avulta. A renascença é uma das idades mais 
c:splenderosas e niais fecundas ria creação do bello e todavia 
apresenta se ao historiador como urn periodo de aviltamento 
o de depravac;ão moral tanto nos grandes crimes como em 
dctestaveis vicios, o que prova a coexistencia d'urna alta civi- 
lisac;%o intellectual e material com a depravação. 

A approximação excessiva das id8as do bello e do bem pro- 
vcin da theoria da escola escoceza, que reduz a consciencia 
rrioral n iim sentido, que nos deu a natureza, similhante ao do 
gosto e ao do paladar. O homem segundo este systema apre- 
cia o bem como o bello, não pela razâo, mas pelo sentimento 
immediato qiic cxperimenta. 11. Spencer, que B n'este ponto 



diacipulo de Reid e de Darwin considera o eentido moral como 
um legado hereditario na especie. O prazer nioral n'este caso 
não diflere dos outros prazeres, não ha motivos de preferen- 
cia. Como se vê $ uma forma do empirismo moral. 

E' extremamente benefico para a alma o sentimento d'uma 
belleza moral, placida, serena e vigorosa, inspirada por um 
ser que goza de todas as forças; quc se encerram nas condi- 
ções d'um typo poetico, que preenche completamente a sua 
grandiosa missão no mundo. Esta belleza, quando real, filha 
da natureza ou da sociedade, como diz Krause, tem mais 
plenitude, porque a natureza cria as suas obras d'um modo 
integral com todas as peças nas suas relações mutuas 
emquanto o bello ideal tem mais expreestio, porque o espirito 
cria as suas obras de um modo independente, dispondo doe 
elementos de representaçlo 4 sua vontade. A primeira belle- 
za é o fim da arte naturalista, a segunda o da arte classica. 

O egregio criminalista Tarde quando se refere A educação 
esthetica, sollicita a attenção para as vantagens da educação 
litteraria. Certamente a poesia, o drama, a eloquencia es- 
cripta, a historia narrativa occupam o primeiro lugar na cul- 
tura do sentimento moral, da imaginação e do gosto, n!io s6 
pela intensidade da emoção, que produzem, mas porque com- 
miinicam idhas d'um valor mais preciso e mais nitido. De- 
pois da educaçgo religiosa e da educação moral, aquella que 
mais enriquece, eleva e fortalece o coraç80, é a educaçEo ar- 
tistica. Todavia é certo tambem, que em todas as formas da 
actividade psychologica se pdde utilisar adequadamente o 
elemento moral. 



Os eííeitos da acção edncativa. A hereditariedade, o meio ; Garo- 
falo. O gosto pelo adorno e na mulher como sustenta B. Perez 
uma manifestação esthetica e nunca uma approximação do tupo 
criminoso, A arte e a moral. Educação physica, a escola e a 
doença. 

'roda a. despeza que o i  yae. hncrem na sducar$o de seua fllbos 
aeii  friistiada se ellca n l o  tomariSiii hobre ai a niaior parle da obri. 
gaçiio de rneotrea e ayub coni preeeilos e com exemplb. 

MABTINBO DB MIHDONÇA. 

E' innegavel que a educação, o meio social e a heredi- 
tuiiedadc são os guias principaes que dirigem o individuo 
durante toda a sua vida. Se a acção educativa não é, como 
pretendem alguns sociologias, efficaz para reformar os senti- 
mentos do individuo, porque elles são o resultado heredi- 
tario de lentas elaborações, é o todavia para reformar uma 
geraçzo, para criar lima sociedade futura, mais justa, mais 
moralisada e mais cheia de sentimentos bons e generosos. 
O sentimento é um dos factos psychologicos, que maior in- 
fluencia exerce sobre o caracter ; insuflar pois na alma o sen- 
timento religioso, o sentimento esthetico, o sentimento mo- 
ral, é melhorar o-individuo, é engrandecer a sociedade. 



A educação em alguns casos possue relativamente pouco 
poder para modificar os sentinientos e tem de cxrrccr a siia 
acção pela intelligencia afim de dirigir a acqiiesição dos habi- 
tos. A acção volitiva sobre a intelligencia conieça hesitante, 
disciplinando as numerosas associações de movimentos rcfle- 
xos necessarios para dirigir certos musculos em determinado 
sentido. Por ultimo basta que os nervos ~ensitivos levem 
aos centros nervosos o grau determinado de impressões pa- 
ra a excitação ser immediatamente produzida. E' aesim que 
os habitos se adquirem e que transmittidos pela hereditarie- 
dade se convertem ein instinctos. Se a acsão educativa Q 
pouco efficaz no individuo, ficará de reserva para oa seus dcs- 
cendentes. 

Como é sabido a associação das idt5as é uma das opera- 
~ õ e s  mais importantes na formação da estructura intellectual. 
Ha  necessidade de habituar o espirito a formar juizos se- 
gundo certas relações das coiisas, no intuito de tirar do \.a- 
lor d'essas relações todo o partido possivel em favor da edii- 
cação d , ~  caracter. E' preciso ensinar a creança a ligar na siia 
consciencia d'unia maneira irreductivel, ás mds obras senti- 
mentos de vergonhosa reprovação e de dor, e 4s boas obras 
sentimentos de honra, de merito e de respeito para que se 
habitue a aborrecer os primeiros e a amar os segundos. Estas 
associações tornadas indissoluveis e ás vezes iliconscientet; é 
que formam o nosso caracter e regulam o nosso procedimento 
na vida moral. O exercicio intensivamente repetido das nos- 
sas operações intellectuaes torna-se com a frequencia cada 
vez mais autoniatico, e como os actos automaticos 8x0 incons- 
cientes, parece que a humanidade caminha a passos rapidos 
para o inconsciente, por8m não succede assim, porque os re- 
sultados das operações não se toriiam inconscientes, o que 
se torna inconsciente são estas associações mechanicas dos ele- 
mentos adquiridns pela experiencia e transmittidos pela hc- 
reditariadade. E' claro que a consciencia a qiie nos acaba- 
mos de referir não é a consciencia moral, porque essa n3o 
augmenta nem diminue com a heranqa accumulada, perma- 
nece inalteravel, impondo á vontade -a necessidade dc exe- 
cutar uma acslo em obediencia d lei do dever. A intelligen- 
cia culta esclarecn melhor o valor dos motivos aetiiantcs, 
mas a verdadeira superioridade moral d'um individiio ou 
d'uma nasão estd em respeitar a lei. 

So caracter é preciso distinguir o que 6 congei-iito c o qiic 



vem pela influencia do meio e da educayão. Para as dispo- 
siqões nativas 8 difficilimo alcancar extirpasão radical, mas 
para as adquiridas toda a forn~açzo do caracter depende de 
bem dirigir os habitos, sobretudo, no periodo psychogenico. 
As inclinações innatas podcm ser attenuadas dentro de ter- 
tos 1imitt.s c até vencidas por considerayões de interesse pro- 
prio ou pela inocillação d'uma paixão elevada que lucte con- 
tra uma paixzo ruim. 

l'unir é uma triste necessidade social, evitar que o cri- 
me exista B que deve ser a principal funcyão das socieda- 
des que aspiram d tranquilidade e á segurança economica. 
Pretender a cxtincção total do crime seria uma aspiração 
chimerica, mas diminuir a sua frequencia pela acção edu- 
cativa e por outros melhoramentos e circumstancias, que 
desinvolvem o bem estar social, 6 drsideratum, que progres- 
sivamente póde converter-se em realidade. 

O grande contingente dos criminosos íi recrutado entre os 
mcnores abandonados, filhos de paes crapulosos, que no al- 
vorecer da vida lhes deram tristes exemplos. Para estes a 
rapinagem converte-se n'uma profissilo, primeiro impellidos 
pela necessidade, depois atrahidos pelo habito. A ausencia de 
c~ducaç2o moral faz com que tenham por unicos prazeres o 
ocio, a embriaguez, a libertinagem, a vlgloria, o jogo, que 
são outros tantos incentivos para a pratica do crime. E' já um 
aphorismo ein jurisprudencia que muito mais vale prevenir cs 
crimes do que punil-os. A educação posta ao serviço dalsciencia 
social preventiva do crime, é a alavanca mais poderosamente 
salutar, para destruir as mas inclinayões e converter em ha- 
bito o amor do bem e a pratica do justo. A acçfio educativa é 
muito mais efficsz na creança que no adulto, por isso silo pre- 
i'ciiveis os asylos de imfancia 4s penitenciarias correccionaes ; 
os primeiros evitam em parte as segundas. 

Sobre a influencia da educação nos instinctos criminaes 
cscrcvc Gnrofalo, o porta-bandeira da jurisprudencia anthro- 
pologica: aMriitos 18hilnaopli,>s crèem na possibilidade de mo- 
tliticar os sc~ntimeiitos moiacs p ~ l a  eduçação oi i  pelas influen. 
cias dn ineio c na poesibilidndc de transformar o meio social 
iricdiante o poder do Estado. Duas questoes se seguem, uma 
psychologica, outra social e sobretudo cconomica, e ambas mc- 
reccm 11111 detido exame. Comcçaremos pela questão da influen- 
cia quc pode tcr a cducayão sobre as tendencias dos crimino- 
sos afim de podermos apreciar o que ha de verdadciro e de 



acceitavel na theoria penal, chamada correccionalista. O pro- 
blema da educaçIo seria, com effeito, da maior importancip 
para a sciencia penal se, por meio de ensinamentos fosse 
possivel transformar o caracter do individiio já vindo da in- 
jancia. Desgraçadamenfe parece demonstrado que a educa- 
são 56 representa uma d'essas influencias actuantes nos pri .  
meiros annos da vida e que, como a herança e a tradição 
contribuem para formar o caracter. Estando este fixado como 
a physionoinia no physico, fica o que hadc ser toda a vida. 
Ponho até em duvida que um instincto moral ausente se 
possa criar pela educaqlo no periodo da primeira infancia. 
Em primeiro logar, quando se trata da infancia, a palavra 
educação n,?o deve ser tomada em sentido pedagogico, signi- 
fica antes um conjuncto intciro de influencias exteriores, 
uma serie completa de scenas que n creança vê desenrola- 
rem-se continiiadamente e que lhe imprimem habitos moraes, 
ensinando-lhe cxperimentnlmente, e quasi inconscientemente, 
qual 6 o procedimento a seguir nos differentes casos. S,Zo os 
exemplos da faiiiilia, ainda mais que os ensinamentos que ac 
tuam em seu eapirito e em seu coraç8o. Mas dando-se á palavra 
educação uma significaçlo extensa, nIo havemos a certeza do 
seu effeito, ou ao menos, esse effeito de modo algum se pode 
medir. Podem-nos fazer notar que quasi todas as creanqas 
parecem privadas de senso moral nos primeiros annos da sua 
vida ; a sua crueldade para coin os animaes é conhecida assim 
como a sua tendencia para se apoderarem do que pertence aos 
outros ; são inteiramenta egoistas, e quando se trata de satis- 
fazer os seus desejos, nada absolutamente se preoccupam com 

, os desgostos que PS outros soffrem. Na maior parte dos ca- 
sos, tudo isto muda em chegando a adolescencia; mas po- 
dem-nos objectar qce esta transformaçlo psychologica é o 
effeito da educaç&o ou sbmente se hade ver n'isto um phe- 
nomeno d'evoluçilo organica, semelhante 4 evolução embr.w- 
'genica, que faz percorrer o feto pelas differentes formas da 
animalidade, desde as mais rudime~~tares até ás do homem? 
Tem-se dito que a evoluçlo do individuo reproduz em ponto 

1 Para que a educaçlo tenha toda a sua influencia, B preciso que 
nenhum vicio de conformação, nenlium estado pstholortico, nenhuma 
condiçzo heieditaria transrnittida por tima longa sórie de geraç0es te 
nham tornado certos centros (nervosos) absolutamente inexcitaveis. 
Helatorio de bf. Sciamanna nos actos do 1.0 congresso d'anthropologia 
criminal p. 201 - Roma, 1887. 



pcqueno a da especie. Assim no organismo psychico, os ins- 
tinctos que primeiro apparecem, seriam os do animal, depois 
os mais egoista.~, os do homem primitivo, aos quaes viriam 
ajuntar-se successivamente os sentimentos ego-altruistas, e al- 
truistas, adquiridos pela raça primeiramente, em seguida pela 
familia e finalmente pelos paes da creança. Seriam outras 
tantas juxtasposições d'instinctos e de sentimentos, que to- 
davia ntio seriam devidos á educação, ou 6 influencia do 
meio ambiente, mas simplesmente á herança. 4A conscien- 
cia, diz M. Espinas, cresce como o organismo e parallela- 
mente a elle, encerrando aptidões, fórmas predeterminadas 
de pensamento e de acpgo, que &o emanações directas de 
consciencia, anteriores eclipsadas um instante é certo na obe- 
curidade da transmissão organica, mas reapparecendo uni 
dia com caracteres de semelhança n&o equivocas, que logo 
se confirmam cada vez mais pelo exemplo e pela educação. 
Uma geroçüo é iinl phenomeno de firsiparidade transportado 
na conncicrncia. Esta hypothese não 6 inverosimil, ainda que 
seja i~npossivel demonstral-a rigorosamente porque seria para 
isso necessario poder distinguir, no desenvolvimento moral 
d'unia creanya, o que é devido B herança do que é devido 
á educaçlo. E corno o conseguiriamos, tanto mais que es- 
tas duas influencias actuam ordinariamente na mesma direc- 
ção, porque, quasi sempre derivam das mesmas pessoas, dos 
paes ? A educaç80 domestica nüo é senão a continuação da he- 
rança ; o que não foi transmittido organicamente, sel-o-ba 
pela força dos exemplos e de uma maneira igualmente in- 
consciente. Nunca se poderá calcular a que ponto chegaria 
uma d'estas duas forpas sem o soccorro da outra. E' por isso 
que Darwin, d'um lado, tem o direito de dizer que se se 
transportasse a um mesmo paiz um certo numero de irlan- 
dczes e de escocezes, passado algum tempo, seriam aquelles 
dez vezes mais numerosas que estes, mas os esaocezes, por 
causa de suas qualidades hereditarias, estariam á frente do 

' governo e das industrias. - E  Fouillde póde tambem repli- 
car: adeitae nos berços de amas escocezas criançaa irlande- 
zas, sem que os paes possam dar pela substituiçtio: fazei-os 
educar como escocezes e talvez vejais com a maior admira- 
$0 identico resultado. o Mas, esta segunda experiencia ainda 
ntio foi ensaiada e E até provavel quc nunca se cheguem a 
fazer experiencias taes. Ha Nem duvida milhares de crianças 

' 

que não são educadas por scus paes, mas de ordinario silo 



desconhecidos estes ultimos. Fmfiiii, 6 sempre preciso dar 
informapões dos phenomenos d'atavismo, que permanecem 
ainda na obscuridade e que se nho podem determinar; d e  
sorte que tudo conspirava para que o problema tique sem 
solução. Muitas vezes siiccede qiic os instinctos paternos são 
abafados ou attenuados pelos excmplos maternos ; outras ve- 
zes d8-se o contrario. &Ias isto nada prova em favor da rffi- 
cacia educativa, porque pode-se sustentar com igual appa- 
rencia de verdade que o effeito é simplesmente devido á su- 
periorid~de final de uma das duas heranças. O que beni se 
póde affirmar 6 que a infliiencidhereditaria nos instinctos mo- 
r;ics ~ s t á  demonstrada, cbiliqiianto que o da  educação é duvi- 
dosa, mas prov/ivel uiiia vcz que sc tome no sentido dos ezem- 
plos e dos habitos ; ,que a considerem como sempre cada vez 
mais fraca, á niedzda que a "dade avanya e que simplesiiicmte 
se lho attribub uma acsão capaz de modificar o caracter, isto 
é podendo, mas não extirpar os iiistinctos perversos, quc: fi- 
cariam sempre latcntes no organismo psychico. E' o que ex- 
plica como a perversidade, talvez atavica, revelada por al- 
gumas crian'as eiii tenra idade, jámais pode ser corrigida 
eni toda a sua vida, apvsar do prncedimento mais exemplar de 
seus paes e das pessoas quc coin ellas vivoin em contacto e 
a despeito dos cuidados mais assiduos c dos mclhores ensi- 
namentos. Pelo contrario, parece iiicontestavel quc a influen- 
tia deleteria de uma m á  educnção ou dc um rncio ambiento 
depravado, póde abafar inteiramente o sc3nso inural transmit- 
tido e substituil-o pelos maus instinctos. 1)e sorte que a cria. 
9th artificial de um bom caracter srria sempre pouco estavel, 
emquanto a de um njnu cnrnctrr seria completa. Isto expli- 
ca-se facilmente, segundo h[. Ferri, quando pensamos que  
ou gerniens inaus oii instinctos anti-sociaes, que correspon- I 
dam á idadc priiiiitiva da  hi~inanidade, estão niaia profunda- 
mente onraizados no organismo psychico, precisamente por- 
q11c alles remontam a iiiiia data mais affastada na raça. S5o 
pois mais fortes do qiic nqii~lles que forarn substituidos pela 
evolução Por isso, B qu" os instinctos se1vagc.n~ ariiio s6- 
iiicnte 1120 pod~ia ner nlincn inteiramente abafados ; iiias apc- 
nas o meio ambiente: e as ciiciimstancias da vida, favorecem 
a sua eupansno, brotam com violencia, porque, dizia Carlyle, 
;t civilisay3o n3o 6 iriais que um involucro sob o qual pode 
seiilprc arder em fogo infernal a natureza sclvagcm do ho- 
mem. P 



Agora se a influencia da educaç2o pelo gire respeita ao seti- 

tido moral, b duvidosa, mesnlo durante u infatici~r, o que 
ser& ao sahir d'este perioclo l M. Sergi crê que o caracter 
6 formado por camadas sobrepostas, que podem cobrir e es- 
conder inteiramente o caractcr congenital; o meio ambiente 
a educação experimental, os mesmos ensinamentos poderiam 
produzir uma nova cairiada. nZo sci durante a infancia, mas 
durante toda a vida do homem Esta hypothese não B admis- 
sivel, a meu ver, salvo se supposernios que as camadas mais 
rccerites nunca alteram o typo já forrnado do caracter. Nin- 
guem duvida de que o organismo psychico n%o tenha o seu 
periodo de formação e de desenvolvimento tanto como o 
organismo physico. O carater, como a physionomia, decla- 
ra-se desde a mais tenra idade. Póde tornar-se mais docil 
ou iiiais rispido, amaciar, eiiibotar as unhas ou aguçal-as, dis- 
fargar-se na vida ordinaria ; mas, coiiio poderia elle perder 
o seu typo:) Ora um typo diff'ercnte do caracter, e do ho- 
inein desprovido dos mais elementares sentimentos moraes, 
6 um defeito organica quc deriva da heranqa, do atavismo 
ou d'um estado pathologico. Couio poderiainos suppor que 
influencias exteriores reparem este defeito congenital? be- 
r la uma criaybo e r  nihilo, a producy20 artijcifcl do stniido 
wora2 pcrtencente á raça, luas de que o individuo se encon- 
tra eeceycionalmente desprovido! Eis o que B dificil de conce- 
ber, o que parece at6 impossivel, quando se nzo trata jB de 
uma criança. Isto não 8 negar o poder da educação. Queiii 
p6de duvidar dos sous prodigios quando se trata de aporfei- 
goar um caracter, de tornar mais delicados os scntimentos 
j& existentc.~, de trabaltiar no estofo, n'uma palavra? O que 
llie n3o reconhecerrios b o poder de tirar alguma cousa do 
ii:icla. E;' sobre este ponto que um illustre psychologo, o dr. 
Uespine, se contradiz, me parece a mim, da manei r~  mais 
espantosa. E' certanichnte a ellc que nOs devemos uma serie 
de observações sobre os criininosos confirmando a sua ano- 
malia ; foi elle atb que foriiiulou uma thcoria inuito approxi- 
iliada & nossa, sobre a ausencia do sentido moral, não sb- 
iiiente entre os assassinos a sangue frio, mas tanibem nos 
grandes criminosos violuritos. Foi aiiida elle quem affirmou 
que .:L cdiicaç?io mais diffusa n%o pode crear fkculdades, só 
pcíde cultivar as que existem ao menos erii gerinen. As facul- 
dades intellectuaes por si s6s n21o procurain os couhecimentos 
inutirictivos dados pelas faculdades moraes ; não teem esse 



poder, s que a 6  facil reconhecer nas faculdades moraes a ori- 
gem dos motivos d'acção que devem apresentar-se ao espirito 
do homem nas diversas circumstancias em que este pode en- 
contrar-se~ e, emfim que a todos os raciocinios, todoa os act s 
intellectuaes, ngo provarão j4 o sentimento do dever, não pro- 
varão as affeições, o medo, a esperança o sentimento do 
bello. r E apesar d'isto é estc mesmo auctor quem propoe 
um tratamento morul palliatiuo e curatiuo para os criminosos, 
tratamento que elle resumiu da maneira seguinte : Impedir 
toda a cominunicaçlIo entre os individiios moralmente imper- 
feitos. - N50 os deixar na solidão, porque elles não possuem 
na sua consciencia, nenhum meio de emenda. - Conserval-o: 
constantemente em contazto com pessoas moraes, capazes de 
os vigiar, de estudar a sua natureza instinctiva, de imprimir 
n'esta e dar aos seus pensamentos uma boa direcção, inspi- 
rando-lhes ideias d'ordem, e fazendo nascer n'elles o gosto 
e o habito do trabalho. O estado deveria pois tomar a seu 
cargo estes cuidados assiduos, constantes pelos encarcerados ; 
vigiar os seus progressos, como se pratica n'um collegio de pe- 
quenos ; tentar, por meio de exemplos, pela experiencia, pela 
instrucção, suavlsar-lhes o caracter, tornal-os affectuosos, 
probos, cheios de caridade e de zelo. A ideia da applicação 
de uma semelhante therapia moral a muitos milhares de cri- 
minosos é, praticamente, uma utopia. Não fazia falta collo- 
car ao lado de cada prezo um anjo consolador, por assim 
dizer? As pessoas chamadas para um semelhante cmprego 
deveriam ser dotadas das mais nobres qualidades, das mais 
raras no homem ; a paciencia, a vigilancia, a severidade e 
com um conhecimento profundo do coração humano, deveriam 
ter instrticçLo e dedicação. Onde se encontrariam em numero 
sufficiente rnedicos das almas nas condições requeridas? 
Qitaes seriam as finansas que poderiam supportar semelhan- 
tes despesas? Mas, suppondo por um pouco que as difficul- 
dades praticas nâo levantariam um obstaculo insuperavel a 
este systema, quaes seriam os effeitos do seu emprego? 0 
individuo, uma vez separado de toda a sociedade e não tendo 
já sob os olhos as tentacões continuas da vida ordinaria, nlo 
experimentaria já. em seu corapão as impulsões criminosas. 
A causa occasional essa faltar-lho-hia, mas o germen crimi- 
nal continuaria a residir n'elle em estado latente, prompto a 
mostrar-se, assim que as condições precedentes da sua exis- 
tencia normal viessem n reproduzir-se. A emenda pois seria 



apenas apparente, se é que nâo era fingida. Poder-se-hia 
acaso fallar de uma pedagogia experimental? Mas, se B certo 
que os instinctos moraes da humanidade foram criados por 
milhões de experiencias utilitarias feitas por nossos antepassa- 
dos durante milhares de seculos, como se poderá imaginar a 
sua repetiçgo artificial n'um espnço de tempo tiio curto como 
a vida d'um individuo, cujo instincto não hbrdou, fructo d'es- 
tas experiencias das gerações passadas? E '  evidente que 
nada uodemos tentar f6ra do raciocinio. Tem-se tratado de- 
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pois de fazer propostas mais praticas. Em primeiro logar se- 
ria inutil applicar a cura moral de um modo directo, conforme 
a utopia de Despine ; mas effectuar-se-hia por si mesma, ine- 
diante um bom regime penitenciario. O isolamento, o silen- 
cio, o trabalho, a instrucção traziam a reconsideração e as 
boas resoluções, capazes de regenerar o condemnado. Mas, 
quanto ao isolamento apara o pobre e para o desgraçado, 
para o homem que tudo perdeu e cahiu, -diz eloquente. 
iuente Mittelstad, -não é a separaçào da sociedade humana 
que lhe faz falta é sim o amor c o contacto d'esta. . . r E 
quanto ao trabalho diz ainda o mesmo auctor: #Não resta 
uresenternentc? Dara n6s humanistas da escola correccionalista. 
sen#o o vago desesperador d'este dilemma, R ouvir-se n'cs- 
tas palavras : atrabalho sducatiuo dos presosr. Quereiii elles 
o effeito benefico do trabalho sobre os costunies? Então 6 
preciso que elle se exerça sem coer$io e que se substitua a 
detenção pela liberdade ou antes querem elles a coerçâo ao 
trabalho? Então eil-os de novo no campo da dor penal. e o 
fim da emenda, que B d'elle ? 1 Mas ao trabalho obrigato- 
rio, respondem os correccionalistas, deve alliar-se a educaflo 
do (bspirito e do coraçgo com o auxilio de escolas, onde os 
c.ondemnados, ordinariamente grosseiros e ignora ites, podem 
adquirir os conhecimentos do bem e da verdade, que Ilies 
fazeiu falta. I)esgraçadamente, como n6s o veremos em breve, 
a experiencia tem demonstrado qne a efficacia da escola t'! 
ordir1ar;ainentt: nulla sobre a moral individual. Teiii-se um 
delinquente adulto, privado de uma parte do senso moral, o 

1 A este respeito diz Spencer (Morale deu Prieons) .E' um signal de 
vietas limitadas obrigar o condemuado ao trabalho ; ciesim qiie elle se 
vir livre, voltar8 a ser o que era d'anteâ. A iinpiils30 deve ser interior, 
para que possa contliiuar a 8entil.a fora da prio80.0 E lord Sttriiley em 
um discureo parlameiitlrr, exclaina : A regrneraçâo do liornem 11urrca 
pdde ser um proceoao mecunico. 



instincto da piedade ; pretende-se inculcar-lhe este instincto 
por meio do ensino, isto é repetindo-lhe que um dos devr- 
res do homem (! ser compassivo, que a moral prohibe fazer 
mal cos nossos semelhantes e assim outras cousas muito bo- 
nitas. . . O dclinqucnte porem s6 adquirirá, se o não tiver 
jA, um certo critcrio para saber conduzir se mais seguramente 
conforme os principios da moral. N'uiria palavra, adquirir 
ideias, nZo sentimentos. E depois ? O homerii & bom não pela 
reflexão, mas 1131- instincto que lhe falta. Como procedcr 
para supprir este defeito organico? Elle verá o beiii, iiias 
farb o mal, quando o inal lhe convir e lhe causar prazer. I 

Vejo e approvo o que é melhor 
Mas sigo o peior.' 

Por mais que se lhe repita que o interesse social tem muito 
mais irnportancia que o interesse individual; que estt~, no 
fim de contas, se confunde at8 com aquelle : que, como iiiem- 
bros da sociedade, n6e devemos, em certos casos, sacrificar 
o nosso egoismo, para que assim procedam comnosco. Ou 
antes tomando por base uin principio religioso, falle-se-lhe 
da felicidade de uiiia vida futura para o homem justo e de 
condemna~ão eterna que espera os perversos. Na essencin, 
tudo se reduz a um raciocinio : sc til praticares uma tal ac- 
qao. advir-te-ha mal. Logo pava evitar isto, não deverás pra 
ticar aquillo Mas, se o delinquente prefere satisfazer antes 
a sua propria paixão, que entregar-se a qualquer outro pra- 
zer, a qualquer outra csperança, o raciocinio ent5o j4 nEto 
tem valor para ellc, o que poderia impedil-o de comnictter 
um novo crime, rito é ver claramente o que os outros, e náo 
elle, consideram como iim interesse predominante, - mas 
seria necessario que elle experime~iturse a mesma repugtaan- 
cia que os outros experimentam pelo crime ; porque o que 
explica toda a acção humana, é, em uliiria analyse, o cara- 
cter do individuo e sua maneira geral de sentir. 

Ora um raciociriio n2o poderá. nunca criar um instincto. 
Este nto púde ser senão natural ou transmittido, ou antea 
adquirido inconscientemente por um effeito do meio ambiente. 
Eis-nos pois novamente em face dos dois agentes paincipaes 
a heranpa e o meio. A e&cação, uma vez que ella nzo re- 

1 Video meliora proboqu~, deteriora sequor -0v id io .  



presente senão ensinamentos, B de um effeito nullo, ou pouco 
menos, se o meio continúa o mesmo, isto Q se o criminoso, 
depois da expiayLo da sua pena ou culpa se tornar a achar 
no mesmo meio que d'antes occupava. E' conhecida a histo- 
ria d'aquelles negrinhos que depois de terem sido educados 
e instruidos na Europa, foram reconduzidos aos seus respe- 
ctivos paizes para ciuilisnrem os seus compatriotas. Assim que 
elles se viram de novo entre estes, tudo esqueceram, tanto 
agramrnatica e as suas regras como as boas maneiras que ti- 
nham aprendido ; despojaram-se dos seus vestidos, retiraram- 
se para as florestas e eil-os outra vez selvagens como seus 
paes, que ali& nem tinham conhecido ! Eis aqui precisamente 
a que chegaria o systema correccionalista ; julgue-se do resto 
pelos ensaios que já. se teem tentado : o systema cellular, o 
de Auburn, o systeiila Irlandez, etc. O numero das reinciden- 
cias por toda a parte tem augmentado, 4 medida que se teem 
suavisado as penas e abreviado a sua duraçIo. Em Franqa na 
proporçiio de 21 p. c. em 1851, chegou a 44 p. c. em 1883 para 
os delictos e de 23 a 5 2  p. c. para os crimes A reincidencia 
-dizia o Ministro - continua a sua marcha invasora. . . O 
augmento do numero dos malfeitores em estado de reinciden- 
c i l  legal Q, em dez annos de 39 p. c., perto de 2 quintas 
partes. A mar6 da reincidencia continua a subir. Relatorio 
de 28 de março de 1886 onde se deplora o mesmo facto. Na 
Eelgica a reincidencia attiogira a proporçXo de 56 p. c. em 
1870 e de 52 p. c. em 1873. Houvera diminuiç&o desde 
1874 at6 1876, mas em 1879 chegou a proporç8es assusta- 
doras (49 p. c. !) Na Italia, desde 1876 ate 1885, a reinci- 
dencia dos condemnndos pelos tribunaes subiu de 10 4/2 p. c. 
A mesma progressão em Hespanha. Ha tambem augmento, 
ainda que menos pronunciado, na Austria e na Carinthia. 
Tudo isto prova experimentalmente o absurdo da theoria cor- 
recci~nalista, das suas applicações pelo menos. Nem podia 
deixar de ser assim, porque nos seus principios ha contradic- 
$50 flagrante. Coni effeito, emquanto que de um lado se de- 
clara que o fim da pena é a correcçdo do culpado do outro 
lado estabelece-se uma medida fixa de Dena Dara cada deli- 
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cto, isto é um certo numero de mezes ou de annos de deten- 
alo n'uma casa do Estado ; o que - como o disse o juiz Wi- 
lert - se parece com o tratamento que um medico-prescre. 
vesse ao seu doente, coin a indicago do dia em que lhe de- 
veria dar alta do hospital, quer elle estivesse curado ou 
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nLo. Tudo quanto se póde saber do naufragio d'esta theoria 
sto as instituições para a infancia abandonada e para os ado- 
lescentes que começaram a mostrar más inclinações. Quanto 
aos adultos, apenas se pbde tentar fazel-os adquirir o habifo 
de um genero de vida que elles deveriam desejar poder con- 
tinuar sempre, porque será mais util pa ra  elles que qualquer 
outra actividade em o novo ambiente para onde os trans- 
portarem. E' assim que aquelles d'entro os criminosos que 
nHo são inteiramente homens degenerados poder30 deixar de 
ser nocivos á sociedade. Isso só B realisavel pela deportação 
ou por colonias agricolas que se estabeleçam nas regi6es 
pouco habitadas da mãe-patria, coni a condição de que esta 
especie de exilio seja perpetuo, ou que ao menos se nLo fixe 
d'antemão o tempo da sua duração, afim de que se não liber- 
tem senão os raros individuos cuja regeneração pelo traba- 
lha possa realmente ser verificada. São casos excepcionaes. 
Mas nos casos ordinarios é absurdo pensar que depois de 
uma ausencia mais ou menos longa, urn delinquente possa 
reapparecer no meio que é sua pequena patria sem rihi passar 
pelas mesmas influencias que o tinham impellido para o 
crime. m 

E m  toda a critica feita por Clarofalo á escola correcciona- 
lista ha excellentes argumentos, muitos preconceitos syste- 
inaticos e algumas contradicções. Nos capitulos anteriores j4 
n6s combatemos muitas das hypotheses d'esta escola. Os seus 
defeitos nascem por um lado cl'uma funesta e erronea orien- 
tação philosophica, por outro lado da exagerada extensão 
generalisadora, dada aos factos sommaticos, generalisação que 
de modo nenhum scientificamente elles abrangem. O principal 
argumento é -que a educaçso é impotente para vencer os 
instinctos hereditarios, quando em boa psychologia se póde 
demonstrar, que a acçiio educativa,. quando efficaz, aniquilla 
as más qualidades herdadas, substituindo-as pelos salutares 
benefi cios adquiridos pela civilisayiXo. 

A má educaçzo na familia é uni influxo mais corruptor e 
' mais profundo do que o meio social. O instincto de imitação 

actua como importantissiino elemento para a formaçgo do 
carac ter. 

A educação segundo a anthropologia franceza modifica o 
encephalo, o seu influxo faz auginentar ou diminuir a capa- 
cidade da caixa craneana, apressar o? retardar o encerra- 
iiiento das soturas e a sua ossificaçlio. E innegavel que o ce- 



rebro B a condição do pensamento e sendo modificado por 
factos exteriores ou internos, vem a ser ainda que indirecta- 
mente, tambem modificadas as suas fsculdades. 

Paulo Broca affirma que segundo o costume de Taiti os in- 
digenas crêem poder fabricar, B vontade, homens de conse- 
lho ou homens de guerra achatando nas creanças a parte 
posterior da cabeça no primeiro caso e o frontal no segundo.' 

Não p6de nenhum penologo deixar de prestar justiça aos 
meritos e de reconhecer os esforços da escola italiana, com- 
tudo & impossivel acceitar a extraordinaria affirmação de que 
todos os inalfeitores são o reapparecimento do homem pri- 
mitivo e que o meio de verificar este typo sHo especialmente 
os caracteres externos. 

A tlieoria biologica do transformisriio está invadindo d'um 
modo anti-sciuntifico os principios explicativos dos phenoine- 
nos phsycliologicou e sociaes, 6 preciso na sua applicaçlo um 
pouco mais de logica. 

cios nossos antliropologos consideram como herança da an- 
tiga barbarie a predilecçao que a mulher tem pelos adornos, 
quc Isaias e Plaiito, antes dos nossos prégadores e dos nossos 
comicos, reprehenderain como um senso e como um vicio. 

A arte dos adornos, na opinigo d'elles, B uma das primci- 
ras que o homem conheccu. Precedeu o vestuario. O scl- 
vagcin de pelle aspera e cabclluda, de costumes bestiaes, 
nno sentia nenhuma nacessidadc de se vestir. Mas o orgulho, o 
cuidado de se defender, o desejo sempre crescente de se dif- 
ferençar e de metter rnedo, fizeram com que elle pintasse e or- 
nasse o corpo conformc o seu ideal rudimentar de belleza. 
O adorno Q mais que tudo a insignia do guerreiro, que quer 
fazer maior e exagerar o seu typo. aNa origem das socieda- 
des, Q o honiein que traz os braceletes, manilhas, brincos, 
collares, pinjentes, alfinetes para o cabcllo, plumas de cores 
vivas ; B elle que se pinta, que emprega a tatuagem, para 
chamar a vista, para fascinar o inimigo, affirmar a sua cathc- 
goria entre os seus eguaes, e excedel-os se p6de ; um penacho 
6 unia coroa." Mais tarde com o progresso relativo das artes 
e da abastança, o nivel da iriulher, destinado a ficar sempre 
inferior ao homem, alevantou-se um nada, o senhor, que ?ri- 
meiramente fiava, tecia e ennastrava permittiu-lhe que se 

1 Lee irresponsablea devant Lajuetice, pag. 212, A. Riant. 
2 Dr. Saffray, Hisloire de l'homme, pag. 134. 



occupasse n'esses humildes trabalhos, n lo  lhe desagradou 
vel-a adornar-se para elle, o luxo em torno do senhor era coni 
effeito apenas a amplificaç80 da sua propria magnificencia. 
Como elle achava de continuo meios novos dc assignalar a 
sua superioridade, deixou para a mulher os adornos que j& 
nlto eram o seu prestigio unico, o progresso da civilisação, 
6 realisado sobretudo pelo homem e para o homem, e o 
apqrtamento faz-se cada vez mais sensivel entre os dois sexos. 

E por isso que a mulher conforme dizem os anthropologos 
representa o typo inferior da especie, adorna-se e enfeita-se 
ainda com melhor gosto sem Uuvida, mas com a mesma pai- 
xão que o selvagem e o homem primitivo. Do selvagem ao 
criminoso innato a distancia B pequena, e a assimilação d'um 
ao outro reflectiu-se na mulher. Se o criminoso representa 
nas nossas sociedades civilisadas, a selvageria primitiva, 
encontra-se entre elle e a mulher semelhanças notavt-is. 
cEllas são mais prognathas que os homens, tem o crarieo 
menos volumoso (Topinard) e o cerebro menos pesado, iiies- 
mo com estatura egual e as fdrmss cerebraes tem o que 
quer que seja infantil, e embryonario ; são mais que os ho- 
mens canhotas ou ambisdextras ; tem, se é licito dizer-lho a 
ellas, o pé mais chato e menos arqueado ; emfim, ellas stto 
menos musculosas e tão completamente imberbes como abun- 
dantes de cabêllo. São estes outros tantos trapos communs 
com os nossos malfeitores. Mas isto ainda ná;o 6 tudo. A 
mesma irnprevidencia, a mesma vaidade, dois caracteres que 
Ferri assignala com raz2lo como dominantes no criminoso».k 
Paro aqui n'esta ultima parecença Não poderia admittir 
em nenhum ponto de vista a assimilação do typo feminino 
ao typo selvagem ou criminoso. Coiii os mesmos titulos que 
o homem, mas com um feitio proprio, a mulher é uin cntc 
civilisado. Cada um tem aproveit:ido o progresso e colla- 
borado com o seu quinhão, conforme o seu destino social. 

O papel da mulher é sobretudo oagradar ao homemr diz 
Rousseau; ae a belleza da mulher B o signal da sua mis- 
são,, diz Proudhon; Itenan poude portanto dizer com ra- 
ziio que adornando, aperfeiçoando, idealisando a sua belleza, 
uella pratica uma arte, arte especial, em certo sentido a mais 
encantadora das artes. u 

1 E. Ferri, citado por E. Tarde no seu artigo sobre o typo criminal. 
Rev. philos., junho, 1885. 



Tenham paciencia os anthropologos extremos, a predilec- 
ção pelos adornos, restingida pelo pudor e o bom senso, as- 
signala antes uma perfeição do typo huniaoo na mulher. Mas 
n6s precisamos defender tambem a creança contra as preten- 
sões abusivas de certos philosophos. Se a mulher, reproduz 
em certas proporções o typo selvagem e primitivo, a creança 
reproduz-lhe as differentes phases. O desenvolvimento indi- 
vidual não 6 senIo uma forma abreviada do desenvolvimento 
da especie desde o seio da mze e durante muitos annos, a 
creanpa repete a serie da evoluç3o prehistorica. Aos seis me- 
zes, ao anno, aos dois annos, mesmo aos tres, o que domina 
n'elle é o selvagem. Conheço transformista a quem não cus- 
taria mostrar-nos no tBébtiu primeiro o selvagem da pedra 
lascada, depois o da pedra polida, e emfim o da edade de 
bronze, tudo isto muito exactamente. 

Adinittamos a theoria por hypothese c verifiquemos. 
O encommodo que o contacto e a prcssão da roupa, pro- 

duz no rcccmnascido lenibrará, cstou d'accordo, a fcliz e li- 
vre nudez do velho antepassado. O curioso é que este mimo 
primordial persiste entre muitas creanças, aliás, muito bem 
dotadas, e que a insensibilidade da pelle é um dos caractc- 
res attribuidos ao typo criminoso #ou selvagemo. Não mc 
encarrego de oxplicar a contradicção. Mas lá vae outra: desde 
o decinio segundo ao decimo quinto mez, a predilecflo nas- 
cente pelo adorno coexiste com o prazer de estar nuazinha. 
Deveriamos vêr n'isto duas phases successivas de selvageria 
que se fundiam 3 

Nds chegamos, despresando as transições á edade de trcs 
ou quatro annos e podemos siippor-nos no limiar da pedra 
~~olida.  Ora n'esta épocha, e sobretudo na epocha do bronze, 
o adorno era em geral o privilegio do sexo forte. Deveriamos 
pois, achar a prcdilecfíio mais precoce e mais viva nos rapazes 
que nas meninas ; sem o que a doutrina da repetição historica 
nos parece estar em perigo. A não ser que se supponha tambem 
(uma hypothese a mais ou a menos, não é coisa de grande 
monta) n'essas edades distantes a paixão pela argola de me- 
tal e por um trapo nrio fosse um desejo bastante violento 
para se assemelhar ao sentimento da posse. Mas vamos aos 
factos e eetudemos sem id6a antecipada as creanças dos dois 
sexos .a B 

1 A ark a poeeia na creança, por Bernardo Perez. 



Póde affirmar-se ' que as bellas artes indirectamente con- 
correram para o desenvolvimento moral da humanidade. As 
faculdades estheticas são até certo ponto intermediarias entre 
as faculdades puramente moraes e as faculdades puramente 
intellectuaes. Ha homens para quem não é possivel despertar 
uma certa actividade especulativa sem submetter a sua intel- 
ligencia a um regimen esthetico previo. Este influxo 6 sa- 
lutar e reage sobre o espirito e sobre o coração, podendo 
constituir espontaneamente um dos processoR mais poderosos 
da pedagogia. E' incontestavel que o convivi0 com as bellezae 
da natureza ou da arte purifica a sensibilidade, eleva o es- 
pirito, engrandece o horisonte onde a alma se move, torna 
o sentimento da dignidade mais vivo e mais delicado, expun- 
gindo do coraqão o que é vil e miseravel, senão para sempre 
ao menos emquanto dura a vibração do enthusiasmo. Estes 
são os fins indirectos, mas o fim essencial da arte 6 inter- 
pretar idealmente as bellezas da nntureza e coin ellas de- 
leitar-nos. 

E' uma das glorias mais formosas dos espiritos d'escol 
na  civilisaqão moderna, dar um logar cada vez mais amplo 
A sensibilidade humana no banquete dos prazeres intellec- 
tuaes. H. Spencer, levado por um preconceito nacional que 
caracterisa exclusivamente O espirito inglez, antepoz d'um 
modo particular a utilidade ao sentimento esthetico, a sci- 
encia 4 arte. Propugna este paradoxo com a finura do seu 
immenso talento,- representando uma inconsolavel mãe que 
perde o seu filho, cuja saude comproiiietteii pela ignorancia 
da hygiene, e a quem não consolará uma leitura da Divina 
Comedia de Dantc no texto original.-Podem saber-se umas 
noções de hygiene e conhecer o italiano, sem que estas duas 
ordens de id6as se excluam, pelo contrario podem harmoni- 
sar-se e completar-se. Seria revoltantemente injusto privar 
o espirito da mulher de emoyões tão delicadas e tão latifi- 
cantes como o attractivo da poesia e os encantos da artc. 

As obras litterarias, d'um requinte subtil, 8x0 unicamente 
para os espiritos excepcionalmente cultos e delicados, mas 
as universaes bellezas da arte grega e latina, e muitas ha 
n'este genero, estâo ao alcanco de todas as intelligencias. Ao 

1 Trecho jA publicado d'rirna lição, feita no Curso Supcrior de Lettras, 
quando tivemos a honra de reger a cadeira de Litteraturae claseicas 
(1887). 



ler, por exemplo, o dialogo do divino Platgo, o Criton, onde se 
narra pormenorisadamente a morte sublime de Socrates, ou 
a descripção que Herodoto faz da passagem do desfiladeiro 
das Termopylas, ou da batalha de Marathona, ninguem dei- 
xará de sentir uma emoqão benefica e consoladora, pela bel- 
leza da narrativa e pela grandiosidade heroica dos factos. A 
circumetancia de obrigar o nosso espirito a pensar e a fal- 
lar da vida do mundo hellenico-romano não só nos incute 
aquelle delicado sabor esthetico, mas impriine ao nosso ca- 
racter aquella energia moral intemerata e athletica, que pa- 
recia feita do bronze da lança de Minerva. Meditamos n'a- 
quella unidade e harmonia, que tanto distingue a civilisação 
grega e de que tanto carece a sociedade moderna. O nosso 
espirito chega a sentir saudades d'esse passado, vendo como 
essa unidade e essa harmonia foram impostas pelo senti- 
mento artistico, cu,jo esplendor foi a funcpão historica d'esse 
glorioso povo. Ncnhuma naçRo do mundo, em tão limitado 
espayo c ern t8o pouco tempo, fez tanto c tão bem. O que 
nos resta da formosa Hellade, passarlos mais de dois mil an- 
nos, ainda nos maravilha e nos encanta, as deliciosas reliquias 
da sua alma são um lenitivo aos nossos desgostos, como o 
capitoso nepenthes de que falla Homero. 

Não é meu intuito fazer n'esta occasião um curso de sci- 
encia da educação ; porém n2o será, fóra de proposito mos- 
trar de modo rapido como a cultura esthetica do espirito hu- 
mano pela litteratura e pelas bellas artes póde contribuir 
para o seu aperfeigoamento moral. Quercndo esclarecer esta 
questão basta analysar as relações que tinem o bem e o bello, 
visto que as lettras e as bellas artes são as expressões do 
bello, e que a id6a do bem servc de guia a tudo o que póde 
contribuir para o nosso aperfeiçoamento. Ha quem sustente 
a these opposta, J. J. Rousseau trata com desamor as sci- 
encias e as artes porque vê n'ellas um instrumento não de 
progresso moral mas de corrupção. O genio grego e romano 
era d'uma opini8o opposta, admittindo quasi a identidade 
do bern e do bello, e confundindo muitas vezes as duas idéas. 
O bello e o bem dimanam d'iima unica idha, a idBa de or- 
dem que 6 tão precisa B esthetica como 4 moral. Evidente- 
mente o bello não poderia existir na arte sem a harmonia, 
a regularidade ; em pintura as leis da perspectiva, da pro- 
porção, impaem-se ao artista ; a musica tcm como condiçlo, 
a medida e o rhythmo ; o drama não poderá libertar-se das 



tres unidades no tempo, no espaço e na acção : ora i: obvio 
que é sempre a idba de ordem que se manifesta n'estas con- 
cepções sob aspectos diversos. Succede o mesmo em moral, 
a ordem é uma condição da virtude. O homem honesto ca- 
rece da razão, do senso cominum e da medida que regula 
todos os seus actos. 

Ha uma relação intima entre 6 bem e o bello ; porque 
teem um principio commum, poder-se-hia mesmo, dentro de 
certos limites, substituir o gosto esthetico á consciencia mo- 
ral. A harmonia reinaria em todou os nossos actos tendo o 
bello invariavelmente, na sua significaçgo mais grandiosa, 
como norma do procedimento. O bello repelle a grosseria e a 
bruteza, é sempre fiel á honra, á pollidez e á virtude. E' 

i além d'isso desinteressado, nBo serve senão para deleitar a 
alma ; perante um objecto bello não somos egoistas, satis- 
fazemo-nos em conternplal-o, nlo desejamos appropriar-nos 

' d'elle para uso exclusivo. 
O gozo esthetico affasta as paixões ruins e depura a al- 

ma;  com effeito depois de um homem ter passado horas na 
comtemplapão ou leitura das grandes obras onde ha opulen- 
cia de belleza, não poderh entregar-se ás brutalidades da 
embriaguez e das paixões degradantes. 

Ha  distracçito mais fina e mais delicada, conforto moral 
mais consolador do que a leitura do Prometheu de Eschylo, 
da Antigone de Sophocles, ou da Historia d(c guerra do P e -  
leponeso de Thucydides ? 

As bellas lettras nlo corrompem o honieiii, o que o cor- 
rompe & a riqueza, e esta coincide quasi sempre com as 
epochas de desenvolvimento artistico e litterario : d'ahi vem 
a confusão de se attribuir, como na renascença, a decaden- 
cia moral ás artes, quando ella provém do excesso de ri- 
queza. Com effeito o bello teni formas que slo estranhas ao 
bem; Cesar, ás vezes, fez uso immoral do seu genio, mas 
a nossa admiração e o nosso criterio distingue bem dos seus 
vicios o seu extraordinario heroismo. 

H a  homens d'uma grande inferioridade moral que mani- 
festam grande admiração pelas artes. Lridovico de More, du- 
que de Milão, que passou politica e estheticamente por um 
grande principe, e que protegeu copiosamente as artes, che- 
gando a fundar uma academia na sua corte, retribuindo lar- 
gamente os grandes artistas Bmmante e Leonardo de Vinci 
tem uma vida de tyranno cheia de perversidades e de cri- 



ines. Outro exemplo assaz saliente é Nero. Modernamente 
póde citar-se Napolego I que 6 um todo extraordinario e de 
quem de Candolle, fazendo-lhe um retrato moral execravel 
diz que tinha um fraco sentimento das artes plasticas e nenhu- 
ma disposiçSo para a miisica, sem embargo de ter ostentado 
que as amou. Sem duvida todos os tyrannos, que prote- 
gem as artes é mais pela vaidade propria e como chamariz 
da admiraçEo alheia, do que pelo sentimento intimo da con- 
templação do bello. Conseguintemente estes ngo podem ser- 
vir de norma para apreciar a acção moral do sentimento ar- 
tistico. 

.Na transmissão cducativa transformada ao impulso da ci- 
vilisação moderna ha, coiiio conseqriencia de grandes causas 
de erro, alterações pathologicas individuaes que se podem 
griipar em duas classes - alterações ariatomicas e alteraço'ee 
f u~ccionaes.' 

Este segundo grupo ainda convem dividil-o eni perturba 
ç8es da vida anin~al e perlurbações da mentalidade. 

Não é que estas differentes anomalias se destaquem real- 
mente e possam npparecer exclusivamente s6s n'um dado in- 
dividuo, mas pela razão de todas as classificações - a com- 
riiodidade e o iilethodo de estudo. 

O typo normal especifico do homem actual soffre, em vir- 
tude da adaptação escolar um desvio bastante notavel e im- 
portante, no ponto de vista anthropologico que comprehendc 
o individuo, a especie e as sociedades. 

A alteração d'este typo é o resultado das def~rmações a 
que o individuo é sujeito durante a actividade escolar. Estas 
deformações s%o o producto das posições viciosas que tomam, 
os alumnos ou que lhes fazem tomar rio exercicio quotidiano 
de desenvolvimento intellectual e de acquisição scientifica. 

Est,e exercicio prolongado por mexes e annos, nas mi s  
condições mesologicas que ordinariamente se encontram na 
escola, e sem a devida coinpensaçlo do exercicio physico, 
bem ~ensado e dirigido, constitue um agente poderoso de 
transformação individual que a hereditariedade reforça e 
fixa, já, pela tendencia traiismittida, já pela transmissão de 
mudança que o habito operou no individuo. 

N'estas considerapões abrangemos coni a maxima genera- 

1 Revista de EducaçSo e Ensino, n . O  6 e 8, IV anno, por J. B. Fer- 
reira. 



lisaçzo todas as modificações de quc é susceptivcl o indivi- 
duo humano convencionalmente adaptado ao meio escolar. 

Especialisando convenientemente, encontramos no pri- 
meiro grupo definido os desvios da columna vertebral. 

D'esta classe s6 pretendemos estudar, conforme o nosso 
ponto de vista particiil:ir, os desvios nüo syrnptomclthicos de 
qualquer affecção. 

Excluidos estes apresentam-se-nos na escola dois generos 
de incurvações rachidianas : - iucctrunções rcntero-posteriores 
e incur cupões laterues. - Pertencem ao primeiro genero a 
cyphose e a lordose e ao segundo a scoliose como especie 
unica, mas com variedades mais ou menos accentuadas. 

A cyphose dá uma incurvaçIo exagerada á espinha dorsal 
e é ordinariamente limitada á, região dorsal, pelo que póde 
considerar-se como uma ampliaçiio da curvatura d'essa re- 
g i % ~ .  E' produzida pelas attitudes demoradas, com o dorso 
curvado, lendo, escrevendo ou costiirando, e devida, em par- 
te, á necessidade creada pela myopia de inclinar -muito 
o tronco para approximar os olhos do trabalho em execu- 
ção. 

Esta especie de desvio encontra-se mais frequentemente 
do que parece e nem sempre se torna notavel. Mas obser- 
va-se vulgarmente nas modernas gerapões que passam a sua 
adolescencia na escola um arqueamento pronunciado no dorso 
e a saliencia posterior anormal dos hombros, projectando 
para diante a cabeça e o pescoso. E' o que se encontra mais 
frizantemente na velhice mais adiantada, p;incipalmente nos 
individuos cuja profissiio ou habito obriga a incurvaçlo pro- 
longada do tronco, por exemplo, escriviics, costureiras, ca- 
vadores. Na outra espccic d'este genero - a lordose - a con- 
vexidade da curvatura é anterior e dá-se na regisio lombar 
e quando muito na cervical. E' uma inciirvaç%o que tem mais 
geralmente logar nas iiiiilheres e que, como deformação es- 
colar tem a sua etiologia na attitiide forçada a que são obri- 
gadas as alumnas para s(: manterem direitos em assentos 
sem espaldar. 

Por muito distantes que pareçam estar estas ideias, ha 
entre ellas uma relaçfo mais proxima, infelizmente do que 
entre escola e educação ; porque tal como educação e escola 
se consideram hoje, o que se adquire mais facilmente do que 
uma educaçáto bem dirigida e equilibrada é um certo grau 
de morbidez caracteristico dos individuos que vivem em 10- 



gares restrictos e que são adaptados a um modo de vida ar- 
tificial e anomalo. 

A escola, como equivalente de estufa ou de viveiro, dti 
productos de degenerescencia que são o resultado mais con- 
traproducente da civilisação moderna, d'este pretendido pro- 
gresso humano que nos leva por vezps a um pessimismo do- 
loroso e desolador em vez de nos conduzir a um aperfeiçoa- 
mento a que j B  teria decerto chegado a nossa especie, se va- 
rios elementos perturbadores ngo influissem na sua evoluç?io. 

E' que realmente tem.se desenvolvido mais a intelligencia 
do que a energia physica e alcançou-se com este desequili- 
brio uma tal devassidão dos elementos psychicos na educa- 
ção que se obtem frequentes resultados negativos, agora, isto 
é, na epoca em que os programmas attingiram o maximo de- 
senvolvimento. 

Se collocarmos em parallelo esta exhuberancia dos pro- 
grammas e do ensino intellectual com a marcha evolutiva 
da educação physica e moral e com a nosographia, particu- 
larmente ua applicaç80 á escola, tornar-se ha bem avultante, 
apesar de todos os aperfeiçoamentos apparentes, o amesqui- 
nhamento das raças, mesmo nas manifestações intellectuaes, 
que tanto se obstinam as boas sociedades em fazer realçar, 
embora á custa da salubridade individual e collectiva, pro- 
duzindo a final um definhamento ciijos signaes se pronun- 
ciam cada vez mais nas descendentes das velhas raças euro- 
peas civilisadas, mas decadentes. 

Esta conclusão A tanto mais legitima quanto maior nume- 
ro de exemplos a Historia apresenta de genios, de sabios, 
de celebridades de divorsos typos, que representam em gran- 
de parte a negação da escola, e foram cumtudo grandes, li- 
vres na sua expansibilidade genial, e vieram a occupar as 
culminancias sociaes, como as aguias e os açores nas emi- 
ncncias dos rochedos olhando o mundo com o desprezo que 
lhe permitte a potencia das suas azas e das suas garras. 

Justamente, muitos genios, precisaram, para mais largamen- 
te exercitarem o seu vôo, forçar os gradeamentos tristonhos 
da8 gaiolas de educação a que em vão pretenderam sujei- 
tal-os e para alguns, como Darwin, por exemplo, 86 depois 
de passado o tempo escolar poderam manifestar as suas apti- 
dões, porque na escola eram tidos como menos aptos. 

O que 6 tristemente certo e independente de qualquer 
pessimismo B que, apesar da extraordinaria ampliavão dos 



programmas dc ensino, os sabios que ainda hnje ha c os que 
ainda s lo robustos pertencem á geraçao anterior, contempo- 
raneos de Chevreiil, e anteriores ainda ao movimento eaco- 
lar moderno, emqiianto que da geração actual, sahida da eo- 
tufa educativa n2o se dist,inguem, prnpr~rcionalmente, na 
quantidade e na qualidade, os genios, os sabios, por estu- 
dos, por descobertas que possam torna1 as equivalentes a 
Pasteur, a Trousseau, a Broca, a Lombroso, a V. Hugo, a 
Tourgiieneff, a Wagner, a Delacroix, e a tantos outros que, 
por assim dizer, monopolisaram a originalidade, o poder des- 
cobridor e inventivo que tom apenas um echo nas socieda- 
des hodiernas. 

O ensino cnllectivo. escolar. restricto. aDenas mais com~l i -  
I L 

cado, mas nao muito mais vasto do que nas epochas passadas, 
fornece 6, vida ~ ra t i c a  ~roductos de fabrica. industriaea levan- 

I I 

do a respectiva marca - os stigmas da degeneres-encia. SLo 
resultados de tentativas frustres, talvez typos de transição, mas 
a sociedade n8o se acha realmente mais adiantada, menos vi 
ciosa, antes pelo contrario. E se, nas revelações exteriores da 
actividade commum, ainda se admira alguma obra grandiosa 
como a celebração do centenario da Republica france~a,  essa 
maravilha C! feita de  assadas elorias. é obra de adiiltos e de 

I " 
velhos experimentados e sabedores, B resultante de exforços 
condiizidos scientificamente de outras eras, o aproveitamento 
de descobertas anteriores ; o que tem de novo Q a f6rma e a 
npplicaçâo. Tal 8, por exemplo, o phonographo Tainter - 
Edison. E' preciso lembrar que a torre Eiffel não se ensina 
a construir na escola. 

Seria de certo exigir milito, irias por isso bastam á escola 
principios, noyões, idéaa, c a escola de hoje, moldada nas 
reformas recentes, tem poiico d'esse indispensavel material, 
por muito que 18 se trabalhe ; porque ha sensivelmente falta 
de ordem, de equilibrio, de methodo, e d'este trabalho de- 
sordenado sae. como no noema siir~rehendente de V. H~IL'O 

C1 

- Puissunce Lgu2e bonté um gnhnhoto  bvilhante inas . . 
destruidor de culturas. Scrh isto uma conseqiiencia da dege- 
neraçao das raças que habitam o velho continente ou sim- 
plesmente o resultado da ediicaçtio como at6 aqui tem sido 
diripida? E' o aiJe tratamos de estudar. - 1 

Em primeiro logar as nações arrastadas por uma corrente 
de industrialismo teem hoje o triplo fim - industria, commer- 
cio e luxo. Desde muito tempo que a actividade civilisada 



se reauz totalmente 4 industria, tendencia que mais se accen- 
tuou desde o começo d'este seculo. O principio é a fabrica, 
o meio 6 o cominercio e o fim 6 o luxo. 

De modo que cada vez é mais pequena a esphera da acti- 
vidade desinteressada, scientitica ou artistica. Hoje tudo 
quanto trabalha nlo teni singelamente como fim a existencia 
e o bem estar normal, primitivo ; ha em vista o luxo e a glo- 
ria, que 6 tambem um luxo. 

Na consecuç20 d'este fim multiplo a humanidade desviada 
da sua linha natural de aperfeiçoamento entra no dominio 
da pathologia. Esta explica-nos como, a despeito do progres- 
so de todas as epochas, dos seculos passados e do presente, 
as rapas que se chamaffi civilisadas vão eahindo n'uma de- 
generaçiio tristissima, porque, como dizia Theophilo Gautier, 
a ruina humana é a mais triste das ruinas. 

As sociedades tem ainda os grandes contagios, a tubercu- 
lose, o arthritismo, o criiiie, o alcoolismo e variadas fórmns 
de nevrose que constituem um grupo nosologico á parte e o 
assuriipto do um vasto estudo, porque o industrialismo usur- 
pa em seu favor os mais generosos exforços e nrras!a atú 
os artistas e os homens de sciencid, e os hygieilistas mal 
podem vibrar a sua palavra auctorisada no meio do ruidoso 
labor dos tantos indu~triaes e mal conseguem vencer a astu- 
cia de tantos industriosos. 

Obedecendo á, mesma lei, a escola B tambem uma fabrica 
onde se trabalha em alta pressão conforme a phrase do dr. 
J. Kochard, prodiiaindo o que este illustre hygienista fran- 
tez chama p t i t s  saçants d Zunettes, myopes, chétifs botbrrks 
dc chifres et ds formules. . . 

Esta adulteração não póde passar sem reparo perante 
aquelles que prezam sinceramente a sciencia e as legitimas 
iiianifestaçõea iritellectuaes, visto que a cultura, como ella é 
presentemente feita, dh prodiictos analogos aos que urna hor- 
ticultura banal obtem pela transformação de plantas natural- 
mente simples u bellas em rnonstros botanicos para admira- 
ção do vulgo e vaidade do jardineiro. 

Com os primeiros exercicios escolares começam as defor- 
mações anatomicns e consequenteinente as alterações funccio- 
naes que tomam facilmente um feitio peculiar de modo que 
a escola, fora dos preceitos, muitas vexes da tiygiene mais 
elementar, entra largamente na secçzo etiologica da patholo- 
gia geral, onde, coui sentimento, não vemos a menor adhe- 



s b  especifica a este grupo de causas, a n8o ser muito lar- 
gamente. 

Este esquecimento admira-nos tanto mais quanto achamos 
o parentesco pathogenico de muitas lesões e desvios anato- 
mico-physiologicos na nosologia escolar. 

h preciso nIo esquecer am sti momento que 15 dos primei- 
ros annos que depende o resto da existencia de cada homem 
e que abandonado ou mal dirigido n'esses primordios da vida 
fica vitaliciamente entregue á sua hereditariedade e As coic- 
mocões do meio social e climaterico. 

FallAmos da hereditariedade e parece-nos dever declarar 
aqui que este importantissimo factor n3.o fica por n6s posto 
de parte no estudo da nosographia escolar a que nos dedica- 
mos. Mas se effectivamente a c reanp  vem para a escola na 
posse de uma heranpa morbida qualquer, a escola não mo- 
difica vantajosamente, nem no physico nem no moral, e miii- 
tas vezes, nem no intellecto, o individuo que lhe foi confiado. 

Pelo contrario, as mais das vezes, a escolariedade imprinie 
A creanpa ou ao adolescente os caracteres morbidos que mais 
se accentuam de gerapão em geração, pela hereditariedade. 

N'um precedente estudo indicamos as alterapões anatomi- 
cas de que o individuo humano B passivel n a  escola l e di- 
vidimos as alterações funscionaes em dois grupos : - pertur- 
bações da vida animal e pertiirbapões mentaes. 

Procuraremos por ora occupar-nos um poiico d'esta pri- 
meira sub-divisão. 

O que se nos impõe logo como defeito escolar 6 a insani- 
dade commum a todas as acumulafões humanas, como de 
quaesquer reuniões de animaes em espaço limitado e sempre 
demasiadamente acanhado. 

Todas as vezes que ha agglomerap#o de individuos que pre- 
cisam de ar  para viver, e teem de ficar encerrados n'um re- 
cinto mal ventilado, ou de, modo nenhum ventilado, B claro 
que v80 cerceiando une aos outros o ar  de que cada um ca- 
rece. Ao cabo de uma hora ou ainda menos, acha se a at- 
mosphera sensivelmente modificada, diminuida no seu oxy- 
genio e augmentada no gaz carbonico, alem de outros pro- 
ductos do desassimilapão que se eliminam pelos pulmões e 
pela pelle Herscher demonstrou pelo calculo que n'uma aula 
tendo 8 metros cubicoe por alumno a viciaçbo de g/tooo de 

1 Revista de EducacEio e &sino, 4.0 anno, n . O  6 .  



anhydrido carbonatico 6 attingida em uma hora, se nHo se 
estabelece a ventilapão. Attendendo a que a maior parte 
dos estabelecimentos escolttres n2o fornecein, mesmo dada 
alguma ventilação, aquelles I! metros cubicos a cada alumno, 
principalmente nos dormitorios, pbde concluir-se, embora 
grosseiramente, que a vicias30 da atmospliera n'estes ins- 
titutos B mais consideravel do que a media fornecida pelo 
calculo de Herschcr. 

O anhydrido carbonico vae-se diluindo no ar  e, logo que ex- 
ceda a proporpHo de 3 a 4 por 1000, este torna-se irrespira. 
vel. Ora a ventilapão tem sido um problema de solepHo deli- 
cada e ordinariamente não se faz bem, porque quasi nunca 
as edtficações escolares satisfazem a esta exigencia, entre n6s 
e mesmo n'outros paizes, se prestarmos fé As queixas de hy- 
gienitas e visitadores de escolas do estrangeiro. 

O collegial soffre, pois, durante grande parte do dia e por- 
tanto durante grande parte da sua vida, a influencia do ar 
deleterio, e patenteia-se ao observador mais especialmente 
instruido a anemia caracturistica dos individuos que persis- 
tem muito tempo em logares mal arejados. 

Combinando a falta do ar com a falta de movimentos ne- 
cessarios ao regular desenvclvimento do organismo tem-se 
uma grande diminuição da vitalidade geral, uma diminuiç7io 
da capacidade total respiratoria, e portanto uma debilidade 
que predispõe para qualquer estado morbido determinado pela 
incidencia das causas pathogenicas. De facto a vida escolar 
predispae para a tysica, j.á pela falta de ar livre, já pelas at- 
titiides contrafeitas que originam deformapges da espinha dor- 
sal e do thorax e dão perturbações da respiraçbo, o que, con- 
junctamente com a mobilidade demasiado restricta que traz 
a a t ro~bia  dos orgbos, dá a apparencia estiolada e o fiindo 
morbido correspondente. 

AIBm d'isto, ha uma actividade cerebral forpada, exagge. 
rada que rouba aos outros orglos o fluido nutritivo, fatiga os 
centros nervosos e contribue para o desequilibrio funccional 
que de ordinario se observa nos escolares. 

A este respeito diz o professor Peter : a Não ha s6 trabalho 
excessivo e reparaçiro insufficiente, ha ruminapão do ar  nas 
saihs de estudo mal ventiladas durante a estaçHo quente e de 
modo algum na estapTio fria, ruminapão do ar  nos dormitorios 
menos arejados de que as salas de estudo, ha durante a maior 
parte do dia a clausura longe do sol, isto B 0 estiolamento, a 



immobilisaçEto nos bancos, isto 6, os musculos em repouso e 
o cerebro em trabalho forçado. E tal que tinha nascido para 
bom cultivador saudavel, torna se um tuberculose forte ein 
themas., 

Quando tudo isto fosse apenas previslo do nosso espirito 
ou exhalação acrimoniosa de um pessimismo da moda, nào 
seriam confirmadas estas observações pelos resultados da es. 
tatistica. 

Assim, conforme a estatistica de Finkelnburg, em Berlirn 
por 100 creanpas que morrem tysicas ha 4,Rl de 5 a 10 an- 
nos de idade ; 12,96 dc 10 a 15 annos e 31,88 de 15 a 20 
annos. Vê-se que esta mortalidade augmenta com o numero 
de annos e como o ensino é mais desenvolvido e comolicado 
quanto maior é a idade escolar, pcíde concluir-se, tendo em 
vista a ~ituação da creanpa e do adolescente na escola, que 
esta favorece a evolupto da terrivel doença. 

Quando menos encontram-se nos escolares, e com certa 
frequencia as congestões abdominaes, prodiizidas pela esta- 
pão sentada durante muito tempo e as congestões de cabeça, 
que se traduzem ás vezes por expistaxis e ordinariamente 
por cephalalgias repetidas e cujo numero de casos vwia de 
20 a 40 por 100 conforme os estabelecimentos (Arnoulci). Mi- 
cliel Levy conta 104 vezes cephalalgia nos alumnos da Es- 
cola Polytechnica, sobre 360 casos de doenpa. 

Estes accidentes são attribuidos ao mau funccionarnento 
pulmonar nas posições contrafeitas que os alumnos tomam nas 
salas de estudo. 

Serão muitas vezes attribiiiveis A fadiga cerebral, princi- 
palmente quando se trata de preparar os exames. 

O estudo nocturno, alem da demorada applicação da vista 
de dia, 6 causa não só da myopia tào vulgar na classe esco- 
lar, mas de varias doenças oclilares determinadas pelo es- 
cesso de funcpão, estando ou n2o predisposto o alumno para 
taes desvios pathologicos que sLo tambem muitos frequentes 
nos escolares. Ordinariamente acontece que o trabalho de 
leitura e escripta inriito prolongado e feito em más condições 
com a cabeça inclinada para a frente, circulaçlo viciosa e 
luz insuficiente, produz uma tenszo vascular das membra- 
nas do olho, estase sangninea e inuitas vezes inflamações, 
atrophia da choroidea que durante a acomodaç20 forçada 
comprime as arterias, diminuindo as trocas nutritivas pelo 
obstaculo posto Q circulação. 



E' incontestavel a perturbaçto da physiologia da retina 
pelo canqaso do orgão, pela illuminação intensa, que des- 
lumbra em certas salas d'estudo e que é em geral defeituo- 
samente conduzida, sendo notavel que, precisamente porque 
o orgão visual por muito melindroso carece de numerosos 
e delicados cuidados, faltam quasi ou absoluto nas escolas. 

Iriamos longe se descrevessemos minuciosamente com as 
suas relaçUes de causalidade todas as modificações patholo- 
gicas que a bem dizer se fabricam na escola, por isso limi- 
taiiio-nos a uma exposição breve, abrangendo nos seus con. 
tornos geraes a nosologia escolar. 

Pondo de parte conforme nosso piano, as alteraqões phy- 
sico-mechanicas cujas principaes tracejamos n'outro estudo, 
podem reduzir-se todas as perturbeçiies mencionadas a erros 
de circulaç30 e nutrição. 

Viciadas simiiltaneamente estas actividades organicaa, a 
constituição do sangue altera se conseqiientcmente e amplia 
o movimento de dessimilaçlo, a depauperaçao do organismo 
determinada pela adapta980 a condições anormaes de exis- 
tencia. 

D'ahi resulta para o systema dominant; de toda a organi- 
saçgo superior - para o systema nervoso - a incorrecçzo que 
nos individuos affectos da escolaridade, toma uma fórnia 
particular, caracterisada, em geral por uinn. demasiada sus- 
ceptibilidade dos org$os, dores nervalgicas visceraes, iiaiiseas 
lypothimias, pnlpitações e, finalmente, por modificações da 
personr.lidade, e da mentalidade que ser30 ob-jccto de outro 
estudo. r 



Os ensinamentos e o crime. A idéa da responsabilidade criminal 
na historia. O alcool perante a hygiene physica e moral. O 
suicidio. Obseruacões psgchologicas eia cmiemnados á morte. 
A estatfstica criminal portugueza. A educação como elemento 
psychogenico e correccional. 

i'iieníeei r u m  venera'Üi> o f.irto t ~ v i l i s a ~ l o r  das ca~,i,las uas ra -  
deiia e alnda .na,. d<s q1.p IA lartav, santdci a o b r ~  tudo o gtnndi p r l n ~ i -  
yiri que rpprfarerifa o germen da tnor.~li*aqào dos rondnmiiailos 

n. ANTOlrIO DA COSTA. 

I):i<i iricditlas prophylati(.as coiitra o criiue, com o fito na 
.,itioc.iiidade dos delinquentes, aqiiclla de que ha mais a es- 
perar, é seili duvida dit edticaçâo. Se as inclinações para o 
crime sâo devidan A idiosgncrasia oii a les8ee somaticali, 
podem em parte combater-se peta edricaçio physica. Diz o 
p r ~ ~ e r b i o  que a boa mlo de rocini t z  cavallo , e a ruim de 
cavallo faz rocim. NXo pcide negar-se que a educaçlo é o 
primeiro factor na acquisipbo dos htilitos e que s?io estas 
influencias d'origem, que formam quasi por completo o noeso 
caracter. E' nos exemplos dos paes, nas acçcies beneficas do 
lar que bebemos o que ha de mais efficaz em o governo da 
noaaa alma. Ao contrario, o que damnifica maia o corapão ti 
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a influencia da  familia, quando (I: deletaria e má. Diz um 
adagio portuguez que passarinho que n'agua se cria sempre 
por ella pia. E' esta agua psychogenica quc sobretudo faz do 
individuo um innocuo, um cidadiiu prestabilissimo ou um pcr- 
verso. h perversso póde ser inuitas vezes licreditaria, mas C 
mister desviar quanto possivel essa hypotliese, acceita-la dis- 
cricionariainente e sempre e uivale a sribmetter-nos passivos 

? q7 ao seu irnperio bruto e fatal. li hoje estk-se abiisando desme- 
suradamente, na propria sciencia, da explicapão hereditaria, 
muitos escriptores semprch que não podeni explicar na psycho- 
logia corrente certos factos abrigam-se sob n egidt: da hypo- 
tliese - hereditariedade. Alas tal expediente 6 lima deserçÃa 
tlo criterio scientifi~o. E' obvio qiii: ha inclina~Ses lierdadas, 
]nas a sua origem está. na educay20 e rias influencias meso- 
logicas. Enriquecer pois pela educ;ipão o espirito 6 ampliar o 
campo dos motivos elevados sobre que vem a actuar a von- 
tade. 3Ienaildro disse .que dar educasão 6 mulher 6 aug- 
mentar o veneno d'uma v i b o r a ~  paraphraseando podem di- 
zer os penologos determinantes odar instrucc5o ao delin- 
quente (: augmentar o veneno d'uma v ibora .~  E de  feito, 
adinittida a existeiicia do perverso congcnito c incorregivel, 
a iostriicç2o crs  uui instruinorito que virilia aiigmeiitar a pe- 
çonha J a  sua depriiiiente acyão social. Por5m o que nIo 
pticle acceitar-se é qiie todos os criminosos se.janii congenitos 
e incorrigiveis. 

A estatistica criiiiinal com referencin. d instrucqflo prinia - 
ria tem illudido rnuita gcrite, I)oi.qiie tem visto no nliinero 
dos c r i~n inoso~  augmentar n 1int:i. cios que sabem ler e es- 
crever, ora. essc augmento ú natural conseqiiencia de ter 
crescido o nuinero de escolas. S e  todos os cidadzos do paiz 
soubesse~ll ler e escrever como era muito d e  desejar, nenhuni 
criminoso era analpliabeto. O que prova tudo isto, 6 qiie a ins- 
trucção primaria tem sido felizmente cada ucz mais diffundida. 

A etiologia do crirrie tem de procurar-se nas condiyfies 
biologicas e nas circumbtancins soçiaeu. A escola anthropo- 
logiea B incoinpleta e exagcratla, incoinpleta porque descurn 
os factores soçiaes e desdenha o estudo do direito criminal 
jurisprudente; exagerada, porque pretende explicar, f6ra dos 
justos limites scientificox, tudo pela biologia e pela patholo- 
gia. 

O attentado contra a propriedade & ordinariamente um 
producto de factores sociaes, o attentado contra a honra e 



contra a vida è muitas vezes determinado por factores pa- 
thologicos, por8m o crime é sobretudo um phenomeno social. 
O que a escola anthropologica juridica chama factores pa- 
thologicos do criiiie, como o alcoolisnio, a degenerescencia phy- 
sica, n&o são mais do que effeitos das deprimentas condições 
nociaes do delinquente. Sc niinistrarain ao ser humano desde 
a vida intra-uterina todas as condi~ões hygienicas favora- 
veis á creança, todos os fecundos elementos d'uiiia salutar 
cducaçbo pliyaica, d ' i~ina boa educação intellectual e d'uma 
solida educaç50 iiinral, ver-se-ha ao fim de poucas gerações 
com a sensivcl rchabilitaç30 de hoincin animal e coin a ele- 
vação do horilein moral, a deminuic;;~ relativa do crime. 

Não ha anthropologicamente o chamado typo cviminoso, os 
caracteres anatomicos encontrados são coniniuna a muito ho- 
mem probo e honesto. A tnt i~agem, por exemplo, encontra-se 
tanto nos marinheiros, soldadoc;, pastores como nos criminosos, 
6 um ornato ostlietico que nasce do ocio e no occidente euro- 
peu é tradicional esse costume na raça celtica. Hoje a tatua- 
gem nos criminosos tendc at8 a desapparecer, porque B para 
os tribunaes iim sinrial do reconliecirnento de  identidade e u 

sabem já quanto os prejudica na pratica do seu triste niister. 
E' difficil corrigir o crirninoso habitual e rcincidente, desde 

qiie inveterado na inns era provavel com boa 
direcçgo do sentimento moral desvia-lo d'essa senda, antes 
de a ter encetado E esta emenda era tLo possivel no criminoso 
habitual, como no criininoso d'accidente ou de occasião, por- 
que ambos contrahiram livremente esse habito, ou aproveita- 
ram a occasizo. O enfermo epileptico o11 dipsomaniaco, apezsr 
d'iima rigorosa ediicnc;ão physica ou acção therapeutica B diR- 
c e i l  de rehabilitar. Os actos violentos d ' e l l ~  não sZo verdadeiros 
crinies, porque rouba ori inata, seja a quem for quando o seu 
ac-esso o ataca, em quanto o criminoso rouba o11 inata, quan- 
do tem occasiHo oyportiina. O priiireiro 6 iiiri doente qiie 
iirge sequestrar at6 á cura, o segundo é um dclinqucnte qrie 
i: iiiister punir. 

A inii educaçRo exerce sobre o delinquente iiiiia influencia 
mais corruptora do que o proprio nieio social. 3las o crimi- 
noso não é iiitc.iraiiieiztc victiuia da firtaliclade da c~cliicaqão nern 
da hereditariedade, elle tcrn o podcr dc reagir (ontr.i os irn- 
piilsos internos da hereditariedade ou externos da educaç2e0, 
e qualquer mestre escola nos dá centenas d'exemplos que 
provam que o homem 6 por natureza livre. 



Nunca a educaçiio deixard de influir eobre o caracter, F: 
que o eeu fim Q n acqiiisição dos habitos e segundo Ilormini 
Serbati, ahabito consideratlo em relaçiío ti eesencia da alma 
é o qut: accresccnta alguma cousa de bom ou de mau ao seu 
estado natural e por conseguinte põe a alma n'um estado 
inelhor oii peior. O 4 

Adiiiittida a cerebraçao itawnacie~ite o11 melhor o nutoma- 
tieirio psycliologico, gerado pele habito originario ou adquirido 
o hoiiiein p6de commetter um crime, porque o principio da 
justiça que podia salva-lo pbde ter perinanecido conto sepul- 
tado lia noite silenciosa da vida directa. As tbeorias biolo- 
gicas e hypnoticas oxplicam a seu modo este phenoiiicno, 
mas o principio scientifico qiie o governa ainda C desconlie- 
. - 

cido. 
O direito criminal, como fuiicçlto social importantissiiiiu, 

que 6, niío pcídc ser moditicado em noiiie cle hypotheses tam 
vagas. 

O sentimento da responsabilidade é tão fundo na cons- 
ciencia humana que a ignorancia e a ingenuidade d'outrae 
epocae tern levado o hoiiiem a estender de tiiodo extravagan- 
te o sentiiiiento da justiça e do castigo a actos de animaee. 

Nos seciilos XIV e XV ainda o espirito humano teve urna 
cnriosissima jurisprudencia criminal. Foi a que se referiu 
aos processo3 instaurados aos animaea. So o animal podia 
ser preso e levado ao tribunal, o processo corria, em geral, 
no foro civil. Se os anirnaes não podiaiii ser capturados, en- 
t#o o tribunal ecclesiastico tomava conta da questilo. NO 
eleitorado de Moguncia h o ~ v e  um d'estes processos instaii- 
rado contra uma alluvião do moscas, que infestaram aquella 
localidade, o qual se tornou muito notavrl por um despa- 
cho do juiz, que é. do theor seguinte: . . .Vista a pequenez 
do seu corpo, e attendendo prinripalmente á sua tenra ida- 
de, entendemos por bem nomear ás rés curador e defensor 
para os fins convenientes. Este magistrado ex-o@eio defen- 
deu com calor as suas clientes, nRo negou os estragos, de- 
monstrou a criminalidade devida a causa de força maior, e 
pediu em conclusto um local para onde as moscas podes- 
sem ir viver tranquilaineiite t-wiii causar prqjuizo a iiingiiem. 
Instauraram-se processos sinlilhantes a pardaee, por habi- 
tarein os telhados d'uma egrqja e perturbarem o0 tieia nas 

1 Psychologia T. 11 peg. 94, Rosmini. 



suas ora~aes,  tis sanguesugas por corrompereni as aguas do 
lago de Genebra, ás lagartas, aos gafanhotos e ás lesn~as, por 
fazerem mal ás plantas. Na Suissa até os gallos eram sen- 
tenciados no tribunal e queimados em publico. Havia en- 
t to  a crença popiilar de que os gallos punham ovos, e que 
d'estes ovos malditos saiam serpentes e basiliscos. Os ca- 
vallos, burros, touros e porcos, accusados de homicidio vo- 
luntario, eram sentenciados 4 morte ou a soffrer diversas 
mutilações. Muitas vezes vestiam-lhes um facto de hoiriem, 
para executarem com todo o rigor a pena de Talião. Os bo- 
des, cabras e gatos que eram accusados de magia, eram 
condemnados, eni geral, a morrer na fogueira com os seus 
donos, e, passaram ncgra vida n'essas Bpochas medievaes 
em quc dominava a ignorancia e a feitipria. 

Esta extravagante jurisprudencia nasceu d'uma induc@o 
illegitimrr - estender o que existe em nds a todo o ser vivo. 
O espirito tende a confundir a ordem da genese das suas 
idBas Acerca dos objectos extranhos coin a ordem da genese 
dos proprios objectos. Ha uma disposição innata em dar 
realidade objectiva ao que é puramente subjectivo. Princi- 
palmente no espirito doe homens incultos, a familiaridade 
I: geralmente confundida coin a simplicidade, e na expli- 
caç#o de qualquer phenomeno seguem o caminho traçado 
pela evoluç2o das suas idkas, imaginando d'este modo ha- 
verem explicado o facto qiie os preoccupava. Effectivamente, 
perante o seu espirito individual, o problema está resolvido, 
mas n to  o está perante a verdade logica, que carece do ser 
impessoal para se tornar scientifica. Illuminado o espirito 
pelo criterio da evidencia, todos os homens se sobmettem s i  
verdade scientifica, porque entre a intelligencia de um sa- 
hio e a de uin ignorante n3o ha differença de natureza 6 ape- 
nas uma differen(:a de grau. 

Xinguem hoje ignora que o alcoolismo B iiina das causas 
dominantes da pobreza rrioral e physiologica das classes 
populares. 

O doutor Delannoy, n'urua conferencia de physiologia e 
pathologia em que tratou do alcool, deinonstrou que as bebidas 
espirituosas não sIo nein tonicas nem alimenticias. Consti- 
tiiein, apenas, excitantes que podem ser uteia, em certos ca- 
sos, e dos quaes se deve usar com moderação. A excitaçllo 
procurada produz-se á custa do estado geral, impede a nu- 
trição, diminuindo o acido carbonio exhalado e a quanti- 



dade de urina emittida. Ora, est& demonstrado que estes 
productoa marcam a intensidade da nutrição organica. A eun 
diminuição, sob a influencia do alcool, eofraquece o orga- 
nismo e traduz-se, entre ou bebedores, por um estado de 
enfraquecimento vital que niio tem analogo sob o ponto de 
vista physico, senlo no que se encontra nos individuos affe- 
ctados de tysica pulmonar. Por isso os bebedos offerecem 
pouca resistencia aos agentes morbificos e d la  um largo 
contingente para as doenças epidemicas. O conferente demoli- 
strou que o uso immoderado das bebidas espirituosas produz 
um grande numero de doenças, a maior parte das quacs sgo - 
mortaes. Entre outras apparecem : a ulcera e o cancro do 
cstomago, a gastrite chronica, a cirrhose, a hydropesia, a 
aFoplexiri, a albuininuria o deliriunz trsmens, a deinencia pa- 
ralytica, etc. O doutor Delonnoy affiriiia que o abuso do al- 
coo1 constitue unia das caueas mais frequentes da miseria, 
da loucura e do crime. 

A embriaguez nao é uina condição excepcional da eJye- 
cie humana, é coinmum a outros animaes, que igualmente 
alo modificados no seu systema nervoso pela ingestlo de subs- 
tancias toxicas. Na dynamica do crime c na degcnerescencia 
yhysira o nlcoolisnio C uma causa determinante e predis- 
ponente E' rriister nho o confundir nunca com a dipsoma- 
nia. 

Ha dez annos que vive na Penitenciaria de Buenos Ayres 
um recluso de nome Ulisses Paganno. Este infeliz conta 
actiialmcntc 26 annos de edade e entrou no carcero pouco 
arites de completar 26 annos, isto 6, na plenitude da vida e 
possuindo iiiediatias condições intellectuaes e aptidaes artis- 
ticas, nos periodos tranquillos intermediarios da sua existen- 
cia procellosa. Levaram-o ao presidi0 cinco homicidios, pra- 
ticados siiccessivamente em momentos de embriaguez. Pouco 
tempo depois de se encontrar na Penitenciaria, tendo jti 
dado signaeb inequivocos de bons sentimentos e de costu- 
mes irreprehensiveis, um dia, e sem que pessoa algiima sus- 
pe:tasse dos meios de que poiide valer-se, visto que nHo ti- 
nha dinlieiro, poude adquirir uma garrafa de aguardente. 

Qiiando ao hui da tarde Paganno sahiii da cella. para ir 
trabalhar com os outros yrcsos, a primeira coisa que fez foi 
;ipproxiniar-se de uin il'estes e cravar-lhe no coração uin pii- 

nhal que levava escondido. Dava-se porem, a circumstnncia 
de que Paganno ngo conhecia a victima, comprovando-se 



tambem que ao cominetter o crime se achava coinpletamente 
embriagado. Pouco inezes mais tarde, tendo-se-lhe propor- 
cionado tambem outro licor, na visita da manhã, ao ir um 
cmpregado inspeccionar a sua cella, Paganno, aproveitando 
um descuido, precipitou-se sobre elle, ferindo-o gravemente 
nas costas. Esta segunda punhalada ia tambem dirigida ao 
coração, inss por fortuna resvalou ein uma das falsas coa- 
tellas. Desde enttio empregam-se todas as precauções e é 
rara a occasião em que se lhe permitte sahir da cella. E' 
necessario insistir em urna circumstancia : Paganno, não em- 
briagado é um dos reclusos iiiais trataveis, inoffensivos e af- 
fectuosos que existem na Penitenciaria. Em 10 annos que 
conta de prisão ainda n8o perdeu os seus habitos de traba- 
lhador, e vae para quatro annos entretein-se a domesticar e 
cnsinar ratos. Ulisses 6 italiano de nacionalidade, porém falla 
correctamente o hespanhol. O seu estado de saiide physica é 
relativamente satisfactorio e nfo al~rasenta nenhum symptoma 
accentuado de doenc;a mental. A physionornia, pordni, é re- 
pulsiva ; tein grande mobilidade nos olhos, cerra os dentes 
cor11 frequencia e o seu rosto torna em certas occasi0es uma 
cor sombria e faditica, que não inspira, na verdade, con- 
fianya alguma. Todos os que o observam ficam na crença de 
que Paganno é um desventurado louco que padece a iiiono- 
niania que podia chamar-se ahomicida.~ A siia pena serA in- 
difinida, dada a horrivel historia dos seus crimes e a feroz 
propensão para dar punhaladas no seu semelhante, emqiianto 
experimenta os effeitos do alcool. Paganno está comdemnado 
a não gosar jhmais liberdade, o que n2o lhe dO o iriiniiiio 
ciiidado, pois, segundo affirmam ou periodicos da localidatle, 
c (10s poucos reclus~s que tem logrado identificar-se com n 
triqte condic;ão da soledade e retiio perpetiios. 

No dia 29 de julho a 1 de agosto realisou-se em Paris o 
vongresso internacional para o estudo das questões relativas 
no alcoolismo. As qiiestões propostas pela commissão res- 
pectiva foram as seguintes: Consumo de bebidas e de 
alcooes. Estatistica comparada das vendas de bebidas nos 
differentes paizes. Relações entre o augmento do consumo 
(10 alcool e o desenvolvimento da criminalidade e da aliena- 
(;%o mental. Meios de restringir o consumo de bebidas e de 
combater a siia influencia funeêta. Qiiaes os resultados que 
tcem produzido os dois systemas em vigor nos differentes pai- 
zes: o da liberdade concedida sob certns condições á. venda 



de bebida8 e o da auctorizaçlo previa 3 2 . O  Influencia nefasta 
do abuso das bebidas alcoolicas. Considerações medico-legaes 
sobre os delictos e crimes commettidos debaixo da influen- 
cia do alcoolismo. Meios legaes de prevenir as desgraças 
causadas p 10 alcoolismo, como assassinios, incendios, suici- 
dios, etc. 3 . O  Bebidas sãs que se devem dar ás classes po- 
pulares. Estabelecimento, pclas sociedades de temperança, 
de bufetes ou cantinas na proximidade das grandes oficinas 
onde se reunam temporariamente muitos operarios. Meios 
de reconhecer rapidamente as falaificaqões das bebidas al- 
coolicas. 

Os moralistas attribueiii principalmente B falta de crenyae 
o suiciclio e o crime, mas a essa causa t: mister accrescen- 
tar a falta de recursos econoiiiicos. Para os que teein fome 
e miseria sllo insufficientes as consolaqões espiritiiaes, b mis- 
ter que a civilisação iiiinistre remedius iiiateriaes. Alem dos 
factores pathologico-mentaes, a miseria, a ailsencia do sen- 
timento religioso, e as leituras d'uma litteratura dissolvente 
sGLo principaliiiente a causa do crime e do suicidio. Estes dois 
productos da pathologia social sCio em maior numero nas ci- 
dades que nos campos, nos homens do que nas mulheres. 
Nos habitantes dos campos e nas iilulheres, as crenças reli- 
giosas tem-se conservado mais vivas, emquanto que o ope- 
rario da cidade deixou extinguir essa luz d'esperanya e de 
consolo, sem que ponha outro sentimento equivalente na sua 
alma. 

Não se torna notavel pelos nomes esee longo obituario, 
mas torna-se horroroso pelos numeros. Na estatistica dos sui- 
cidios na França, durante o anno de 1887, encontram um 
riuinero horrivel - 8:202. D'cstes emigrados voliintarios da 
vida 6:134 eram homens e 1:7G8 miilhnres. 

Entre os 6:431 homens, suicidados em 1887, conta-se 
2381  celibatarios, 2:910 casados e 028 viuvos, e entre as 
I :769 mulheres contam-se 5 13 celibatarias. 796 casadas e 
4'17 viuras. A classe dos agricultores contribuiu n'esse mes- 
mo anno com 2:020 homens e 594 inullieres para o suicidio. 
Sendo eesa a classe mais nuiiierosa da Franqa, t': esse nu- 
mero proporcionalmente iiiuito menor do que 1 :773 homens 
e 504 mulheres que deu a classe operaria. Entre os pro- 
prietarius houve 591 suicidios de homens e 140 de mulhe- 
res, e nas profissões liberaes repistaram se 340 suicidios, 
sendo 197 de homenn e 143 de mulheres. De todas as clas- 



sc#, a que proporcional~iiente concorreu inenoe para a eai- 
cidio foi a dos criados de servir,. que são realriiente os me- 
nos acceseiveis ás causas que deixamos apontadas. 

Ae iitopias sociaes e a idealisaçho exaggerada de sent,i- 
mentos phantasticos dando ao espirito como alimeiito planos 
irrealizaveis e ao corapgo aspirações chimericas s2to motivos 
frequentes do suicidio. 

Em pririieiro logar B necessario cxpor as proporçiies em 
que se produzem em cada nacionalidade, formando o typo 
de um milhão, c consignando o numero de siiicidios que lhe 
correspondem. 

Na&b llabitnuteu C n ~ o s  de ruiridio 
por rnillião 

Russia.. ........ 93:000:000 31 
~t Austria-Hungria . . 40:500:000 174 

I-ranpa.. ........ 3~:500:000 150 
Gr8-Bretanha.. ... 37:203:000 70 
Italia.. ......... 30:200:000 3 7 
Hespanha ....... 16:900:000 I H 
Suissa ......... 7:9CO:000 220 
13elgica .......... :i:850:000 79 
Bo:nania ......... 5:400:000 5 2 
Tnrquia .......... 5:900:000 40  
Suecia .......... 4:700:000 9!l 
Hollanda ........ 4 : 100:000 45 
Portugal ......... 4:410:000 22 
Dinamarca ...... 2: 190:000 29U 
Servia. ......... 2:000:0C0 66 
Noruega ........ 1 :990:000 1 $34 
Prussia ......... 20:000:000 181 
Haviera ......... 5:300:000 127 
Saxonia .......... 3:000:000 37.3 
Wurtemberg .... 2:OnO:OOO 104 
Hannover.. ..... 2:500.000 300 

A execuçzo capital, alkm de ser uma pena irreyaravcl 
não influe beneficamente na luoralidade social. 

lim jornal francez publicou a segiiinte relaçzo das exe- 
cuções em França desde 18 13 : 22 de junho de 18 13 : na 
praça da Gréve, Perchette e sua mulher, crime de assassi- 
nio ; 27 de julho de 181 G ,  na praça de areve, Pleignier, 
Tolleron e Carbonneau ; 23 de agosto de 1822 : na praça de 



Gréve, Raoulx, Pommier, Goublin e Bories, os quatro sait 
gentos da Rochella ; 24 de janeiro de 1824, lia praça da 
Gréve, Lecouffe e sua mXe- crimes de assassinio e rouba ; 
2 0  de abril de I824 : na praça de CXrkve, Renaud, Delaporte 
e Ochard, os ultimos salteadores da floresta de Bondy ; 26 
de maio de 1826 : na praça do Gréve, h t t a  e Malagiitti - 
crime de homicidio ; 27 de julho de 1830 : na praça de Greve, 
Bardon, OuBriii e Chandellet, crimcs do assassinio e roubo; 
9 de janeiro de 1836 : na barreira de R. Jacques, Fleschi, 
PApin e Morin, n'esta epocba as execuçses passaram a ser na 
praça da Itoquette; 24 de inaryo 1843 : na praça de Roquette, 
Norbert, e Deprá, crimes de assassinio de um operario e roubo 
de 32 francos ! Pormenor curioso: a execac2o foi no dia da - 

Srrraçao da velha e a guilhotina esteve durante ella cercada 
de mascaras; 13 de março de 1858 : na praça da Roquette, 
Orsini e Pietri, anarchistas ; 13 de março dc 1874 : na pr;iqa 
da Roquette, Moreau e Boiidas, crime de assassinio ; 8 ile 
setembro de 1878 : na praça da Roquette, BarrB e Lebiex, 
assassinio de uma leiteira; 10 de agosto de 1885: na prnya 
da Roquette, Gaspard, o assassino do padre Delannay, e 
Marchandon, o ainante de Joanna Blin, e assassino da 
Carnet ; 3 de outubro de 18S6 : na praça do Roquette, as 
execuç8es de Sallier e Allorto. 

Esta estatistica k incompletisissima, não menciona muitos 
guilhotinados, entre outros, os celebres Pranzini e Prado. 

Damos em seguida um extracto do relatorio que o abbade 
Faure, capellão da Grande-Roquete, dirigiu ultimamente ao 
ininistro francez. e onde relata as observações aite teni feito 

- 1  

nos condemnados á iriorte Ha seis annos que o abbade 
Faure exerce o referido cargo. e tem assistido a treze cori- <. , 
dernuados á morte, comprehendendo os dois assassinos de 
Auteil, executados ninda ultimamente. - Desde que princi- 
piei a exercer as minhas func~ões coa0 cape1180 do deposito 
de condemnados, tenho estado eiii contacto com um grande 
numero de condemnados ;i morte. aue visitei durante iim , * 
lapso do tempo variando entre quarenta e oitenta e sete dias. 
Todos, inenos um, que pertencia á religiko protestante, re- 
clniuaram os soccorros da religião com signaes mais ou me- 
nos assignalados de cnnvicç8o ou de indifferença, conforme 
a edncaçiio que haviam recebido. Posso, pois, apresentar: 
vos os resultados das minhas observações sobre esta cathe- 
goria de crimino~os. O condemnado á morte, desde a sua 



entrada na cellula r': preso de lima prostraçLo profunda e que 
nZo desapparece senão depois de um espaço de tempo assaz 
prolongado. Todavia essa energia revela-se pouco a pouco, 
e a esperanp de uina conimutaç2To de pena dissipa o terrível 
eficito de sentenca condemnatoria. O dever do capellào 15 
alimentar esta esperança, fazer acreditar na possibilidade 
da annulaçâo de uma sentença de morte, na clemencia do 
chefe do Estado. O infeliz aferra-se a todas essas esperan- 
ças de salvaçlo, ateni-se antecipadamente a este beneficio e 
compraz-se de boa vontade em esperar que a siia vida seja 
 alva, niesmo dopois dos delictos mais monstruosos. E' facil 
então fazer-lhe entrever a sorte que o espera depois de uma 
coiiiniutaçbo de pena. A grilheta prepetua perde todos os 
seus horrores para aquelle ciija cabeça est8 ameaqada, e é 
todo ofiegante que o miseravel, á medida que o teriiio fatal 
se approxiiiia, interroga aqueiles que o visitam sobre a c:s- 
yerança qucb elle pótlc tear. Os dias são penosos apesar das 
distracy0es que os gu:~rdas se esforçam em proporcionar aos 
infelizes. OJ jogos, as leituras, o recreio, as visitas alteram 
uin pouco n monotonia da celliila e algiimas vezes parece 
que o condemnado sr  illudc Acerca da siia terrivel siiiiaç#o. 
Mas a noite ! . . . Quantas vezcs eu tc:nho sido o confidente 
das torturas moraes que sofiru o desgraçado ! Sc o soirino 
chega por fim a fazer-lhe sentir a sua beneíica influencia, 
quanto esse repouso é agitado, febril, penoso. Alguns con- 
fessaram iiie que prolongavaiii an suas vigilias muito pela 
noite adiante, esperando d'este modo não accordarem senào 
bastante tarde no dia segiliiite. V2 esperanqa! O despertar 
chegava seinpre :i hora em que P dado o terrivel signal. Eiu 
~mzc coudemnrtdos a cujos ultimo8 momentos assisti, tres sc't- 
inente estavam adorinecidos qualido se lhes foi dar a terri- 
vel nova. Um unico condemnado ii morte dos que eu visitei 
rccusou assignar o ~ e d i d o  de indillto, e ainda sou levado :L 
crer qiie elle conhecia esta formalidade inutil para dictsr o 
procediriiento do chefe do Estado. Para apreciar bem o effeito 
que produz a pena de morte sobre os grandes criminosos, 
basta comparar a attitudc do coiideinnndo na vespera t: no 
dia seguinte ao da sua coinmuta~5o. I-Iouve tal, que eu vi 
durante os quarenta dias da eiia reclusão na cella da Ro- 
quete constantemente doente, arquejando coin febre, sem 
appetite, sem somno, transfigiirar-se no dia em que lhe foi 
annunciacla a cominutaç%o. Fallava da sua viagem a XumCla 



rorno de uma viagem de prazer, fazia projectos, referia-se ao 
seu bom prorcdimerito futuro eni proveito de uma graça que 
elle se esforçaria por merecer. Tive muitas vezes occasião 
de verificar o mesmo phenomeno n'aqrielles que escapavaiti 
S pena capital, e creio estar no direito de concluir, que i: a 
unica pena que inspira um verdadeiro terror. Quanto Aqiinl- 
les que a soffrem, a sua vista sómente basta a um espirito 
n8o prevenido para llies fazer conhecer os sentimentos e o 
terror. Parece-me impossivel achar um espectaculo mais com- 
movedor que o do infeliz, atQ o mais resignado, o mais 
christamente preparado, durante o tempo tão curto e ao 
mesmo tempo tão espantosamente longo de qiie se precisa 
para os aprestos do supplicio. Eu não hesito em crêr que 
qualquer que seja a pena que se possa substituir 9, pena de 
morte, será impotente para inspirar um terror mais legitimo 
e mais horrivel. 

Ha poucos annos ainda, niio havia entre 116s nenhum tra- 
balho systematico e completo sobre este assumpto, tHo i i i i -  

portante como elemento de investigação scientitica e de pro- 
veitosa vantagem social. Não começ8mos cedo, mas ainda 
vamos a tempo de avaliar a vitalidade d'uma nação que al- 
guns julga;ii, senlo moribunda, pelo menos profundamente 
enferma. E a estatistica a base para poder formular leis dy- 
namicas d'uma sociedade, nas quaes apoiado o homem de 
Estado e o homem de sciencia podem dar soliip3o aos com- 
plexos problemas economicos e politiros. Na multiplicidade 
dos phenomenos sociologicos reveladores da8 differentes fhr- 
mas da actividade humana póde estudar-se a vida psycliolo- 
gim, objectivamente, sob todos os seiis aspectos. A demo- 
grapliia p6de fornecer ao psychologo dados preciosos para 
estudar a mentalidade humana nas cathegorias sociaes da 
moral, do direito, da religiâo, da sciencia, da arte e da i i i -  

dustria. A estatistica 6 um ramo de actividade scientitica re- 
lativamente moderno, remonta ao seculo XVIII, foi Aclie- 
nwall, professor de direito publico na universidade de Got- 
tinga quem lhe deu este nome. Desde esse momento este 
ramo de saber tem caminhado pasmosamente e o registo dos 
seus phenomenos sociaes, expressos em numeros, tein sido o 
material que fornece ao sociologo os dados das suas induc- 
ções scientiticas. A estatistica, como expressão dos numeros 
fornecidos pelos cadastros dos systemas tributarios e pelo8 
recenseamentos E muito antiga, remonta 8 historia da anti- 



guidade oriental, encontra-se sobretudo entre os assyrios, os 
judeus, os persas, mas com o caracter scientifico expresso 
pela demographia moderna no intuito de penetrar na vida 
de um novo. é de data. recente. Os seus resultados são de- 

L I 

vidos especialmente aos fatigantes, pacientes e aridos traba- 
lhos de Quetelet na Belgica e do dr. Bertillon em França. 
A estatistica de numcros é um elemento precioso e essencial 
para sobre elle architect,ar as grandes generalisaçiies socio- 
logicas, mas sem tirar das premissas cascidas d'aquelle estu- 
do estas consequencias, aquelle trabalho tem relativamente 
pouca utilidade. Para organisar devidamente estes serviqos, 
lia em Portugal apenas duas repartisiies regularmente cons- 
tituidas - uma no ministerio da justiqa e negocios ecclesias- 
ticos, direcção geral do registo civil e estatistica, outra 6 a 
repartiçzo rcspectira do miiiisterio de obras publicas. 

Outro funesto resultado do nosso deploravol atraso em pu. 
Ilicaçõcs de estatistica, são os deficientissimos documentos que 
a res~eito da estatirtica de Portucal. se eiicontram nas estan- 

I 

tes dos demograplios estrangeiros e nas repartições publicas 
correlativas, o que impede que muitos productos da nossa 
actividade social, n3o tenham podido entrar no estudo coni- 
parado da demographia das vrincipaes nayões da Europa e 
ila America como mais um elrbmento de coin))rovaçlo sooio- 
logica. 

a'i'odos sabem como elemento de comprovaç~o sociologica 
o enorme interesse quc hoje se liga A questlo palpitante da 
pcoalidade. Abo1ic;ão da pena de morte, aboliçho de todas as 
penas corporaes e irreparaveis, novos systemas de detenygo, 
iiioderayão nos castigos, ctc , etc., s?io probleiiias a um tempo 
sociologicos e humanitarios que trazem agitados e coinmoví- 
tloe a grandc somma dos pensadores que se dedicam coni 
amor no bem estar dos seus concidadãos e a alliviar os sof- 
frirnentos dos seus semelhantes. a 

A ustatistica, diz o illlistre Alpllonae de Candolle, ngo 6 
uma sciencia, B um methodo. O que se faz mister é fazer boni 
uso d'clla e atO no presente teiii sido algumas vezes victima 
de mB hermneutica. 

@Uma observa~,.ão dc natureza a dissipar iiiuitas illus8es 
-escreve o distincto publicista sr. Oliveira Martins - 
6 o movimento da criininalidade comparado coin o grau de 

1 Consiglieri Pedroao, Reoieta de Edwação e Eneino, aono 11, p. 39. 



iristrucgrlo e cultura das sociedades : os homicidios diminuem 
corn a civilisaçIo, os roubos augmentam. Na espeoie do as- 
sassinato a Italia tem o primeiro logar (8,12 homicidio por 
100 mil habitantes), a Hespanha o segundo, depois a Hun- 
gria, depois a Austria, depois Poi tugal, e em seguida, suc- 
cessivamente, a Belgica: a França, a Allemanha e por fiiu 
a Inglaterra (O,fi9. Mas a Allemanha, que tein o penultiiiio 
logar no assassino, occupa o primeiro no roilho: e a Ingla- 
terra que i! a ultima na priiiieira si:rie vem logo apoz nu 
segunda. A illação por niiiitas vezes tirada d'estas obeer- 
vaqões 6 que, se a instrucção amacia os costumes, nem por 
isso corrige a pervernidatle ; ou por outra, quo por si e6 é 
iiisiifficic.nte para formar esse estado de eqoilibrio inaces- 
slvel oii refratario ás tentações do crime. Os criiiies dos 
Larbaros, o talião e a vcndetta ou vevendeytu dos nossos fo- 
raes, proveem de uma energia de paixoe:, conciliavel com a 
nobreza de insrinctos que se ag~tain na atinosphera crepus- 
cular de cerebros infantis. As creitriças azo crueis, mas n2o 
&o perversas, e como creanças stio os barbaros - meigos, 
ingeuuos, espontaneos, rnas tcrriveis. A siia alma é como a 
onda fluida c inobil que passa ii'urn instante da serenidade 
limpidn de iim espellio 5 c~oriviilaiio espumante de i1in.z tern- 
pestade. u 

Os dados fornecidos pela estatistica nIo fornecem argumen- 
tos contra a liberdade individual : .Os niimeros exprimem siiii- 
plesmente factos por meio dos quaes se púde apreciar uiiin 
probabilidade para o futuro, e o livre arbitrio de cada indivi- 
duo 6 totalmente iudrpendcnte d'estas cifras. A demonstraçgo 
d'ieto é facil. Basta raciocinar, sem aoiiimetter erro sobre os 
casos particulares ... A vontade do homem 6 unia causa de 
acçIo. Os numeros ao contrario e as medias alio effeitos. E' 
destruida a ordcm logica se se suppozer que um effeito possa 
influir sobre um& causa. Direi pois de bom grado com Quete- 
let que o livre arbitrio desempenha nos phenoinenos sociaes 
o papel d'uma causa, mas accrescentarei : os seus effeitos 
RIO sensiveis, pode-se niuitas vezes contar e servir-se do seii 
numero para apreciar ou a volta de effeitos semelhantes oii 
a intensidade variavel da causa. 

SG com a tlieoria da regeneraçrlo moral dos delinquen- 
tes se tem generalisado e diversificado o regimen peni- 

1 ilistoire des an'enca et daa eacanta, pag . 18 e 20, A. de Csndolle. 



tenciario. Para a escola fatalista do criminoso nato, n#o póde 
haver regeneraçxo, porque n?io existe o sentimento dit liber- 
dade individual. Desde que nRo existe a prohabilidade da  
emenda moral do criminoso, o systema correccionalista 6 uma 
burla ou lima chimera e como conscquencia nAo mais ediicti- 
çiio moral nem profissional do condemnado. Felizmente ne- 
nhum estado ensaiou a exccuçilo d'estas theorias que s?lo as 
consequencias da escola antliropologica italiana. 

As escolas penaes que n t o  teem por base do direito de 
punir o sentimento da  justiya, fazem rcsponsaveis dos cri- 
ines, diversos factores socines oii patliologicos exceptuando 
sempre o delinquente que o commetteu. E' verdadciraixiente 
cxtraordinari#. O delinqtientc, n,70 o loilco, é a unica 
caiisa do crime, o meio social pbdc fornecer-lhe apenas as cir- 
ciimstancias. 

Parece que o crime caminlia com os progressos da ins- 
trucyão piiiiiarin : aiiins c5te facto b iiina conscquencia iic- 
cessaria da diffusão geral da instrucç3a ein E'rnnça, se ella 
fosse diffundida coino era de desejar, todos os francczes sa- 
beriiim, !elo menos, ler e escrever e, por conseguirite todos 
os criiiiinosos fraiicezes seriaiii contados como lettrados. 
Quer o nuinero total dos cririiinosos tenlia diininuido oii 
aiigmentado, a cstatistica nAo ncciisaria todavia riin nuginento 
de lettrados niuito inaioi.. Haveria 109 s bre 100, ernqiiaiitn 
que agora ha somente 60, e liavia 39 no fiin da RcstauraqZo. 
A mudança nas rclaçiies coiidiiz a uinn concliis?io certa : 
que a instrucçIo teni feito progressos. E' as mais das vezes 
nas baixas camadas da socicdadc que se recruta o triste con- 
tingente da criminalidade. Se a iristrucçfo primaria estivesse 
siifficiente~riente derramada, teria penetrado atb n'estas 
cavernas, o todos os criiriinosos saberiam, como o resto da  
nação, pelo menos ler e cscrevcr. Em consequcnci:~ d'isto, 
a estntiatica jiidiciaria, é uinn maneira de lançar a sonda 
n'estas camadas inferiores c de ver qiiaeg s&o os progressos 
da  instrucçgo primaria n'estas inesinas camadas onde si, dif- 
ficilinente chega a sondagein. D 4 

O criminoso é imprevidcnte, é leviano e é preguiçoso. A 
diff~isão do ensiiio e do amor ao trabalho, aconse1li:~do na f i ~ -  
milia c ministrado na escola faz nascer no espirito o desejo 
d'uina occupaçlo honrosa. Os ladrões france~es,  como diz 

1 iieiatorio do ministro sobre a estatidtica compdrddd do cnsilio pri- 
mario cm Françti, cit. Dicliwlnae're Pedagogiq~ie. 
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Lombroso, chamam-se no calão pègres (preguiçosos). O vadio 
é hoje aos olhos da lei em todos os paizes uma variedade do 
typo criminoso, detesta o trabalho e é nas grandes cidades 
quem mais contribue para povoar as cadeias. Não teem cons- 
tancia, nem persistencia, nem energia senão para o mal. Os 
ladrões, segundo Vidocque, não são aptos para nada do que 
reclama energia ou assiduidade. Não podem e nHo sabem fa- 
zer outra cousa senão roubar. ' 

Entre nós o soldado reservista quc volta para os campos 
depois de se ter habituado A ociosidade da caserna, 6 um 
grande elemento de desmoralisação, em geral vem vicioso e 
ocioso, e fica o frequentador assiduo da taberna da aldeia. 

Os elementos estatisticos de que vamos servirnos silo ex- 
trahidos da Estatistica d a  Administraçüo d a  Justiça Crimi- 
nal nos T~ibulzaes de Pr imeira  Instancia do reino de Portugal 
e Rhas Adjacentes. Egualmente aproveitainos as notaveis 
consideraçzes, verdadeira novidade scientifica entre nós, quo 
sobre o assum~to faz o   ri moroso escri~tor  e esclarecido de- 
mographo o s; silveiraLda Motta, dign'issimo conselheiro di- 
rector geral do ministerio da justiça. 

Quanto ao grau de instrucção verificou-se que sabiam ler 
4:099 réus (30,7 1 por O / o )  ; que não sabiam ler 9.336 (68, 
60 por e n5o se obtiveram informações suficientes dcerca 
de 90 (0,67 por 

A civilisação gradual e continua das sociedades pela eclii- . - 
cação popular é uma das momentosas questões que convem 
examinar sob todos os aspectos. Se lia, comtudo, algum por 
que deve com preferencia ser estudada, é de certo o concer- 
neote á acção benefica nos seus progressos, ha de diminuir 
a pouco e pouco a existencia de alguns crimes ; cuido que 
outros se acommodarão a qualquer estado de cultura ; isto, 
porém sgo apenas conjecturas, e não bastam ellas para que 
o desenvolvimento do ensino possa indisputavelmente ser 
considerado dynamometro da progressiva reducção da criini- 
nalidade. Tal é o motivo porque eu quizera ao menos poder 
agora confrontar o grau de illristraçlo dos réus com a somma 
dos habitantes do reino e illias, que, bem ou mal, nabein ler. 
Infelizriiente não está ainda publicado, em todas as suas di- 
visões e subdivisões, o ultimo recenseamento da população, 
onde é de esperar appareçam os esclarecimentos essenciaes 
sobre esse imporhntissimo assurnpto. 

1 L'Homme criminel, pag. 424, Cesar Loinbroao. 



N'estas circumstancias restrinjo-me a apresentar no seguinte 
epitome a proporção m8dia que, conforme averiguei, c x i ~ t e  
n'outras nações com refcrencia no grau de instrucç?io dos reus. 

I - 
h'urnero dos rhus 

1 urtc 1 viie  n j o  
saibam ler saibam ler 

J)e que 
sc ignoroii 

o grnii 
de instrur(ão 

Allemri1lia.. ................... 
Frnnya ........................ 
Inglnterra .................... 
13elgica ........................ 

Coiii rclayilo ás profiss0es podcin incluir-sc nas seguintes 
categorias : 

$15 For O / ,  

68 8 

66 r 

G I  

Do resumo antecedente poder-se-iani inferir deducc;ões va- 
liosas, se tivessemos elementos bastantes para o conipni-ar 

-- 

5 por O/o . 32 . 33 
37 .I 

Italia.. ........................ .i31 M 

llespanha. ..................... i 27 

P ~ o f l b G o  OU occiipaqào 

Apriciiltor ( a ) .  .......................... 
Itiduetrial (b) ........................... 

........................... Npfiocinnte ( c ) . .  
Proprietario .............................. 
Empregado civil ou militar.. ............... 
Crendo de servir.. ........................ 
Qualquer outra profissào ou occupaç&o.. ...... 
Nenhurnn profisaiio.. ....................... 
Ignora-se ................................. 

- -- - - 

. 6!J 
7U u 

(a) Abrange esta classe os cultivadorca 1180 proprietririos, os horte- 
lãos, jaidiririros, p.:~~tores, lenliadorcs, mineiros, valladorcs, crcados 
de Iavorira, jorrialeiras, etc. 

(b) Compreliciideni-se n'ceta classe as directores e empregados de 
qualquer emprezn, que n&o seja rgricola ou restrictainente comrnercial 
H todos os opeiarios em arte8 fabris ou rnanufactureira~, quer traba- 
lhem em officinas qiier fora d'elli~s. 

(e) Iticluem-ue tarnbem n'esta classc os caixeiros ou einpregados de 
commercio. 

- / Pra i i i i< i<>  
Nutii~v-o ( < ) i 1 1  

dod ruus i o iiiiirii i< i  I i~ i a l  

I 
d<n> i ciia 

5:485 
4:66!) 

513 
1:323 

234 

11,lO poi 'I , , ,  . n4,'L:I 
i u 

9,91 N 

1,75 R 

514 3,85 u 

22: ',O7 u 

1,Gi . 
180 1 u 



com a populaçgo dividida em identica escala. de profissões e 
occupações. Na falta de taes elementos offerece pouco inte- 
resse o exame d'essa condiçIo dos rbus, e só no futiiro poderli 
de algum modo servir para que se conliepa a influencia das 
profissões, se nto pobre o naiiicro, ao menos sobre a natii- 
reza dos crimes. E isto o quc jtí acontece nos paizes que se 
encontram na dianteira da civilisaçfto. Ahi, por exemplo, 
lbngas series de estatisticas parece demonstrarem que o nu- 
mero proporcional dos crimes contra as pessoas B notavcl- 
mente avultado nos individiros que se entregam aos traballios 
e habito8 da vida rural, ao passo quo nos negociantes, nos 
industriaes, nos creados de servir, predoininaiii os crimes 
contra a propriedade. 

No seguinte quadro que exara os dados estatisticos corres- 
pondentes ao anno de 1879 procuramos comparar n crimina- 
lidade com o estado da instrucç#o elementar no reino e ilhas 
adjacentes. 

I Habitantes de facto 

Quo 8180 

Angra ......... 
Aveiro. ........ 
1L.ja .......... 
1Iiagn.. ........ 
Urag~t~yn . .  . . . .  
Custrllo Hiaiico 
Coiinbr:~. ....... 
Evoru ......... 
Faro .......... 

...... Futichal 
Gunrdu.. ....... 
Hurta ......... ....... Lciria.. 
Lishoa ......... 
Ponta Delgada. . 
Portalegri.. .... 
Porto. ......... 
Suntarem.. ..... 
Viniina.. ....... 
Villa 1CeaI.. .... 
Viseu. .  ........ 

Total.. .. 798.!J25 3.751.774 I 



Para que se poesa com algum proveito comparar o estado 
da instruccão com o da criminalidade. deve abater-se da 
massa total da populaçlo a parcella respectiva aos menores 
at8 10 annos, os quaes, na maxima parte, nem podem ter al- 
cançado qualquer instrucção litteraria, nem ter commettido 
crimes. Reduzida d'este modo cm numeros redondos a 
3:hUO:OOO a somma dÒs habitantes do reino e ilhas, fica 
de 0,10 a percentagem dos róus que sabem lar, e de 0,24 a 
dos réus alie nLo sabem ler. N2o é ~ o r 6 m  ainda a esta Iiiz 
qiie deve Ber considerado o assumpt; A proporç8o só póde 
estabelecer-se logicamente, cotejando nas classes respectivas 
o numero dos reus que sabem ler com o dos habitantcs 
que sabem ler, o numero dos r6us que não eabem com o 
dos habitantes que não sabem ler. Posto assim o problema, 
a quotados rGus que sabem ler 6 de0,4X por 100 habitantes 
auc sabem ler. c a dos r8us anal~habetos O de 0.31 Dor 100 

A 

habitantes analphabetoy. ~ ~ ~ l i c L n d o  o mesmo metliodo aos 
crimes jiilgados em 1878, a quota dos réus que sabem ler 
C de 0,51 por 100 habitantes que sabem ler, e a dos r6us anal- 
pliabetos é de 0,33 por 100 habitantes analphabetos. Com 
relaçgo ao anno dc 1880 ainda não ha informações comple- 
tas, mas em vista dos documentos j A  examinados deve fun- 
dadamente presuniir-ee uma proporção qilasi identica. Se  
nLo me illudo sobre a csacçiio do calculo, que conclusões se 
podem inferir? Contribiiirá o derramamento da instruc~çito para 
o ncreecimo da criminalidade? Será nocivo o simples e defi- 
ciente ensino primsrio ? Constituir%o os factos colligidos n'estes 
poucos annos urna situaçzo anormal, em que nao possam es- 
tri bar-se quacsqiier iIiaç(ies o11 conjecturas ? b5o ,questões 
do futuro, cri.jn decisiva soluçZo estA ainda longe. A estatis- 
tica oumpre por emquanto airupar e ordenar methodicamente 
os factos : s6 longas series de trabalho d'esta ordem desco- 
b r i r a ~  o valor d'esses factos e os corollarios que d'elles de- 
vam deduzir-se. 

Ahi fica a estatistica criminal portugueza no anno de 1879 
e vainos em segiiicla beber na mesiiia fonte os dados estatis- 
ticos coin respeito ao aiino dc! 1880. 

Quanto no gr:iii de instrucg,?~ verificou se qiie sabiam ler 
3:SY2 rhus ( 3  l,59 por c.), que n5o sabinin ler 8:239 (G7,Oti 
por C ), C n%o se obtircrain informações sufficientes b e r c a  de 
164 (1,32 por c.). 

Confornic o systema quc cxperiinentei no precedente volu- 



nic busco no quadro irnmediato comparar a criminalidado com 
o estado da instrucção elementar no roino e ilhas adjacentee. 

Abntidn da massa total da populnyio a parcella respectiva 
:tos I I I C I ~ O ~ C Y  :1t6 10 Annos, ns qiines na maxiina parte neni 
podcm ter :ilcnnyndo q~ialqiicr iiistrucçâo litteraria, nem 
havcr coinmetticlo crimes, errdrizida d'estc modo a E.500:OOo 
a soiiima dos Iinbitantcs do reino c ilhas, a quota dos r6us 
qiie sabem ler E de 0,1H por 100 lrabitantes que ~ a b e m  ler, 
c a dos réus analpliabctos 6 de 0,30 por 100 habitartes 
analphabctos. Sobre este iinpol.tnnte pssuinpto dou como rc- 
1)rodiizidas as considcrayõcs expostos no voliime antcccrlcn- 
te. Os factos colligidos coni reln$Wo no anno, a que o actual 
trabalho se refere, offcreccrii caractcr identico ao dos annos 
anteriores. Estcs factos, poréiii, têtn tal alcance, e podem 
scr t2o significativos que nie pareceu i~ t i l ,  a proposito dos 
crimes mais graves commettidos durante o anuo de  1880, e 

Angra ............. 
Aseiro ............ 
Ilrjs ............. 
Ilraga ............ 
13ra~anga .......... 
(:aste110 Branco.. ... 
Coirnbra ........... 
Irvora ............ 
Faro .............. 
Fnnchal ........... 
Guarda ............ 

13.217 1 58412 
38.864 218.11: 
18.265 . 123.854 
60.438 1 259026 
24.930 / 1 3  
l!tlti7 154.816 

18 
212 

1.7!)9 
141 
205 
623 
378 
170 
539 
663 - 

0,02 
0,04 
O,‘?P 
0,04 
0,03 
($06 
0,06 
0,06 
$14 
0,06 
-. 

9)0,01 79 
31% 
259 
394 
557 
36!l 

189 
100 
28% 
l h o  
99 

I i o r t ~ . .  ............ 11.0Ç6 
Leiria.. ........... i Yl.4il 
IAieboa.. ............ 146.0!13 

o.16 / 164 

403 
260 
216 
172 
546 

0 02  
0.10 
0 36 
O,11 
0,20 
0,11 
0,17 
0,08 
0 2 3  
41 i 

0,Oi 
0,117 
0,08 
0,08 
O,O5 
0.06 
0,07 
0.0i 
0,03 
0,10 

36.403 
17.034 
i5.514 
12.284 
31 h41 

50.634 
171.511 
331.966 
104 095 
87.371 

361.467 
190.510 
160.972 
176.120 
318.208 

l'onta Delgada .... 
l'ortlilegrc ......... 
Porto . .  ........... 
Sliritnrern. ......... 
Visnnrr do Castcllu.. 
Villn Real . .  ........ 
Vizeu.. ........... 

6 
2 

94 
1 
- 

1 
3 

15 - 
3 - 

0,10 
0.12 
0,26 
O,ld 
0,8:i 
0,21 

0.08 1 a:~a:i 

17 
91 

1.119 
52 
b7 

212 
149 
121 
336 
260 - 

/i!@ I J P ~  I 3 . i ~ t . i i l  

22.17íi 
13.755 

110.414 
20.371 
40.418 
48.508 
53.363 

1 
15 
6 
1; 
2 - 

0,13 
034  
0,10 
0,13 
0,23 

3.882 

255 634 1 l t g  
89.821 i 81 

170.5!16 1 87 

4 
2 
- 
- 

8 
117.700 
396.953 

46 
247 



durante o triennio de 1878 a 1880, cotejar no epitome im- 
mediato o numero dos réus que sabem ler com o dos habi- 
tantes que sabem ler, e o numero dos r8us analphabetos com 
o dos habitantes analphabetos. 

Quanto 4s profissões, os rEus julgados em 1880 podem 
classificar-se da eeguinto forma : agricultores 5:102, indus- 
triaes 4:386, negociantes 463, proprietarios 1:244, empre- 
gados publicos 173, creados de servir 392, com profissfo sci- 
cntifica ou litteraria 100, com outras occupações 22 e sem 
profissào alguma 271. Ignorou-se a profissto ou occupaçfo 
do 130 rbus. A proporç5o entre os reus julgados e os indi- 
viduos pertencentes a estas differentes classes não se distan- 
ceia importantemente da dos annos nnteriores ; e não offe- 
rece por ora esclarecimentos que bastem para avaliar o pre- 
clomiriio do estado ou posiçao social na somma, na qualidade 
ou na nggravaqb dos crirnes.3' 

A Penitenciaria costuma publicar um relatorio interessante 
sobro o cstado moral e intellectual dos reclusos. Em 1888 diz: 

Pelo grau de instrucção litteraria vemos : 
1 ." classe -Analphabetos 127 ; 2.a classe -Sabendo ler e 

escrever alguma cousa, mas niio sabendo contar 36 ; clas- 
se -Sabendo ler, escrever e contar 15 -Total 178. 

Na tabella seguinte dainos a classificaçrlo dos crimes em 
relação aos temperamentos, constitiii~lo physica e grau de 
inutrucçRo litteraria dos prcsos entrados na Penitenciaria 
Central de Lisboa no anno de 1886 : 3 

1 Eatati~ticu da  administrap%o d a j u s t i ~ a  cr;minal, 1878,1879 e 1880. 
2 Jeronymo da Cunha Pirnentel, Relatorio da  Penitcnciaria, 1886. 

Crimes 

--- 
Infantlcidio 
110111icidio 

voluntario 
Estupro ... 
Frrimiwton 

Proporyao dos r h n  que 
iiiio aabrm lrreom o# habitantes 

que não babem ler 
' $5  
.Q' 
Y 8  

23 

l i 5  
44 

4111 

3 
.O 

5 08 
SS 
o 
8 9  
5" 
!4 

26 

156 
31 

2.4162 

--iIC-- 

Em 1880 

0,X3 por 100.000 

S,R4 
1,01 . 

61,19 . 
1,84 . 
8,13 

>$,!I3 = 
1.17 

No triennio 
-- -- 
O,T!) por 100.000 

S,91 . 
0,83 r 

66,20 > 
1,59 rn 

8,07 r 
.j4,25 s 

l,Y2 

Contrab.O.. 
Roiibo.. .. . 
Furto. .  . . . 
Yogoposto. 

P r o p o ~ ã o  dos r603 
quc rsborn ler com os  habitantes 

que sabem ler 

6 ~ / ' > 4 I , . l i  
311 308 

1.840 1.86843.23 

571 

Em 1880 

0 24 por 100.000 

5,R9 
2,88 . 

RR,R4 . 
!*,%'i . 

s 

5 P I i 1 2  . 

- 
N o  triennio 

0,16 por 100.000 

R 02 . 
2,AO . 

H!i,J4 . 
1,21 s 

l0,J.j 
44,21 r 

I,% . 



Lymphaiico 

h'ervoro 

2 S:iiigiiiiieo 

\ a  
Bilioso 2 

B 
Lympbati~o 

bilioso 

Hirto 



A instrucçlio puramente intellectual é uma aptidão que 
póde tanto por se ao serviço da virtude como do crime. O 
lado eficaz da instrucs3o B a cultura do sentimento moral o 
do sentimento religioso. O lado puramente intellectual mi- 
nistrado cm pequeno qiiintião dB a certas individiios o cunho 
da vaidade e da insubordinaç%~, fallando coin desprezo das 
crenças dos outros c explicnndo tudo :io sabor do seu cara- 
ctcr. Urge combater este funesto estado, tanto na escola pri- - 
maria como nas pris3es. 

lleeolhem As prisces de Paris annualmente cerca de 110 
a 120 mil dclinquentes. Ha  a casa de detençilo junta A Prc- 
feitura de policia ; as casas de eorrecçAo cellulares de Mazas 
c da La  SantB ; a casa de correcsão de Sai~at-Pelugic! para ra- 
pazes ; a de J'uint-Luzare para prostitiitas ; a grande prisso 
chamada Lrc Curtciergerie ; o deposito de condemnados Grau- 
de Roquetta, e a caea de detençã? correccional, e Petite Ro- 
quelte. 

AlBm d'eetas, lia o estabelecimento de educação correc- 
cional da rua de Vaugirard destinada Ss filhas dc fainilia ; o 
convento das damas Saint Michel na rua de Saiut-Jacaues. 

1 .  

destinado 4s donzellas da religiso catholica c ali detidas por 
correcc;ão paternal ; a instituiçzo das damas preladas, esta- 
belecida em Paris na rua de &fcuilly, ondc cstAo enclausu- 
rndas as jovens protestantes submcttidas S correcçFio por or- 
dem paternal, e emfim o refugio das jovens israelitas, si- 
tuado no boulevard de Ia Saussaye, em Neuilly, para rapa- 
rigas judias. 

Para rapazes sujeitos S correcção por fnmilias decen- 
tcs,  lia apenas em Paris R escola industrial da rua Clevel. 
1' . - dirigida por protestantes c notavel pela sua austeri- 
dadc. 

Para repressgo da mendicidade tambem ha a casa dc 
Saint-Dinis, para onde se levam presos os vadios, que se 
cncontram a pedir esmola. 

Entre n6s nâo lia educação correccional, se exceptuarmos 
a niodestissima casa de correcç5o de Lisboa. As cadeias do 
paix são cin geral um foco de deemoralisaçlo. Não existe 
ii'ellas nem professor nem capelláo. A Penitenciaria de Lis- 
boa 6 R priiueira e unica escola correccional. 

I'rcciaavauios dcrramar a mãos larga+ a instriieç%o que cn- 
sina a discernir e a educação ministrada no lar, na cscola, 
que corrige os defeitos e fórma o caracter, contrariando des- 



de o berqo as inclinações ruins. Algumas nações tornam jus- 
tamente reeponeaveis os paes ou tutores pelo mau exito da 
educação dc seus filhos. Procurcmos melhorar as condições 
da sociedade pela creação de instituições de previdencia, 
para prevenir accidentes de ordem material o moral. 

aVê-se pois, affirma um interessante documento official, 
qiie os crimes que mais predominam foram furtos e vadia- 
gem. 

A criminalidade. como diz o citado visconde de Hansson- ~- ~ -~ 

ville, tem duas causas unicas, a miseria e as paixões ; po- 
rkm na infancia tem uma terceira causa especial, que c o 
abandono .e a ausencia de toda a eclucapto moral. 

0 s  mcnorcs abandonados pclos pais, ou pcssons d'elles 
c.ncnrregados, coinepam pela vadiagem, passam depois aos 
crimes contra a propriedade, d'onde muitas vezes chegam 
ao de homicidio. 

d E' indispensavel, pois, affastal-os d'aqueilcs, T e  pela siia 
falta do conhecimentos oi: pela sua desmoralisaçao o n8o po- 
dem educar. 

Grande parte dos menores condcmaados pelo criine de 
furto, jA tinham sido presos pelo crime de vadiagem, e al- 
guns exemplos podia apresentar de menores, que entraram 
na casa de correcção por mais de uma vez como vadios, 
sendo-llies imposta a pena de priszo 96 por poucos dias, e 
quando passavam dos dezoito annos foram processados por 
crirnc de roubo e condemnado~ a degredo. 

Pelo mappa das reincidencias vê-se que desde a installa- 
cão d'este estabelecimento sessenta menores entraram nlli 
duas vezes trinta e uni tres vezes, nove quatro vezes, scte 
cinco vezes, um seis vezes e um sete vezes.~t 

(3s crimes contra s propriedade $30 actualmente em maior 
numero do que os criincs contra as pessoas, devido ao pro- 
gresso na brandura dos costumes, ao dcscnvolvimento da po- 
licia e á progressiva vigilancia que fez npparecer nos tribiinaes 
maior numero de certos crimes, como attentados contra o pii- 
dor, que a maior parte das vezes passavam desapercebidos. 

Sendo hoje maior a riqueza, aguça mais o sentimento da 
eubisa e da inveja, gera o alcoolismo qilc prepara o nevrotico 
e o degenerado para o crime contra as pessoas. 

O infanticido parece ter augmentado, mas o augmento 

1 pelatorio gcerca da cana da correccão de Lieboa - pag. 17, 1887. 



no numero d'esse crime 8 ,  como dissemos acima, devido A 
m6r vieilancia da ~olicia.  

O I 

Ha delinquentes effectivamente irregcneraveis, todavia por 
isso devemos desprezar a educaçàio? N'esse caso tambem 
devemos condemnar a therapeiitica e a hygiene. Uma das 
caue'as por que o crimc, registado nas cstatisticas, parece au- 
gmentar com a instrucçxo 6 porqne a populaq2lo urbana dir 
maior contingente que os campos e as cidades e estas tentam 
mais o malfeitor pela facilidade da fuga e abiindancia do - .  
roubo. ' 

ncondemnado o prczo, escreve o nosso illustre jurisconsiilto 
Silvestre Pinlieiro Ferrcira, a uma isolação c a um silencio 
absolutos, e forçando-o a concentrar-se em si mesmo ; que 
esDeravam ~odcsse  elle achar no fundo de sua alma corrorn- 

L 

pida, que houvcsse de o trazer a sentimentos honestos? Quc 
noções de resignação, de moderac;ão, de virtude, de amor 
aoa seus similhantes julgavam clle podebse achar em uma 
alina tal l Qunnto ao passado, as suas recordaçc'jes s6 lhe 
apresentam devassidão e crimes. O presente s6 Ilie offercce 
a perspectiva de uma immensa e odiosa tortura. O futuro, 
não lhc promette sengo a continuação d'essa tortura atE d 
expiaçzo da pena ; e, a partir d'esse ponto, a fatal alterna- 
tiva ou de perecer na miseria, ou de se lançar do novo nos 
caminhos do crime. 

E que ha ahi que o possa arrancar n estas funebres mo. 
ditações? Nada, absolutamente nada? porque o systema da 
iuo1:ição e de niudisitio nBo lhe pcrmitte distracção alguma. 
1C poudc com effeito, alguem persuadir-se seriamente que um 
cspirito sumido em taes ideias poderia abrir-se ti. lingiiagcni 
d:i religião e da moral? Seria não conlieccr o coraçko hiimn- 
no. O cspirito para podcr escutar com attcnç8o as IiçGes da 
moral ha de achar n'ellas attractivos : para que essas liç8es 
se gravem no coração e se tornem sentimentos, 6 necessario 
que a alma procure consolaç20 e prazer encantador em as 
escutar. Mas quc prazer e cncanto poderão provar as almas 
cn~brutecidas no vicio ouvindo a linguagem da virtude ? 

h730 ha mais que um meio para o conseguir, - é  illumi- 
nal-as. Comtudo, essa B outra grande diEiculdalde a vencer. 
Espiritos preguiçosos, a quem o mais leve pensar fatiga e 
aborrece, precisam de um move1 poderoso para se determi- 

1 Dictionnaire pedagogique. 



narem a receber a menor instrucção. Este move1 deve achar- 
se na esperança de alliviar a immensa tortura moral do si- 
lencio. 

Saiba, pois, o preso que se elle prestar ouvidos doceis ao 
ensino e iilstrucçâo, elle se acharh admittido ás conferencias 
que, segundo os rrgul:imentos, deverão ter logar entre as 
pessoas a esse objecto commissionadas, e aquelles dos pre- 
sos que d'ellas se fizerem dignos. Estas conferencias n2o dc- 
vem versar unicamente sobre a iiloral, porque (e ainda ou- 
tra vez e muitas o repito] o que for seniear n'um campo por 
arrotear, sb deve esperar ver perdido o seu trabalho, collien- 
do s6mcnte espinhos. E preciso pois habituar o espirito do 
preso a dirigir a sua attençzo a objectos, que, rio mcsnin 
que instructivos, puxein e convideni, a ob.jectos que, tendo 
poiica ou nentiuina ligação com os seus habitos de vicio, nKo 
o indisponliam a dar Ihcs attenção. 

Assim como nos conservatorios das artes se tem creado 
cursos scienficos ao alcance das classcs operarias, alguns 
d'cstes deveriam tambem estabelecer-se no ccntro das casas 
de corrccp5o. Porque entro o cspirito dos presos, desenvol- 
vendo-se c dilatando se por meio do estudo d'estas diversas 
sciencias, viria a tornar-sc diariamente sempre mais disposto 
a subir da consideraçHo dos phenomenos da natureza ate ao 
Ente Euprcmo, de onde ella tira a siia origem ; e eiitiio os 
seus coraçõcs, abrindo-sc inscnsivclniento aos sentimentos 
religiosos, principiavam acceitando sem ~ u s t o  c acabsrinin 
acolliendo com go3to essas mesmas liç5es de moral, que ao 
principio os FCUS cspiritos ainda enlodados no vicio, por vcn- 
tura repudiarain com teclio e dcsdem. Alem da inapreciavcl 
vnntagciii de adosar illiiininando cstes caractcres selvaticos ; 
além da i~tilicladc que elles nWo menos que a sociedade 1iHo- 
de deduzir desta longa carreira de estudos grnduaes c pro- 
porcionados á capacidade de cada um d'elles eii apontarei 
ainda outra v,ntagem, a meus olhos inuito mais importante ; 
e é n de prcservar os contrictos jh  soltos, de caliircni n'a- 
quellas perigosas sociedades q119 antes frequentavam. 4 r 

O nosso illustre trntadista dc litteratura pedagogica I>. 
Antonio da Costa escreve : 

cK'aquelle mesmo anno de 18;0 acliavn-se na cadeia de 
Braga, condeninado tanibein a prisão perpetua, Albino do 

1 Melnoria sobre a adminis traça0 da justiça criinincll - por Silves- 
tre Pinheiro Ferreira - pag. 25, 96. 



Sá Carneiro, que havia annos cre4ra e regia dentro'dos fer- 
ros uma escola primaria para os presos e para creanças. Es -  
tas aprenderam ali 4s centenas. Presos, mais do cem. Qun- 
torze annos de carcere imprimiram no preso professor aquella 
Iristcza resignada, que cI: um dos caractcristicos mais dolo- 
rosos dos quc padecem. O dia estava triste como elle ; e o 
cnrcerc, se é possivel, ainda mais triste do que nós ambos. 
Entretanto, coino n'iim dia tenebroso e por entre o ribom- 
bar dos trovaes despede o sol por sobrc a natureza uni raio 
fugitivo, e por isso mais brilhnntc, n2o sei que raios 
foriuosos reflectiani sobre a escuridão do carcere os livros 
dos aliimnos, dispersos por aquclla carunchosa incsa, c os 
quadros da leitura nas paredes silenciosas. 

Nn larga convcrsaç20 quc tivemos, perguntei lhe : 
-E quaes sao ou presos mais difficcis de regenerar? 
-Os ladrões ; inquestionavelinente os 1adrl;es. 
0' ladroeira eterna ! como o teu re nado, nlcni de univer- 

sal, B sobretiido incorrigivel ! Beiii tc  contiecia Pedro I, que 
te cortara pela raiz ! 
- Quantos presos teem saído instruidos da  sua escola? 
- Ncm todos podcin completar a iristruc~ão, porque uns 

acaba111 de cumprir a sentcnqn ; outros, quando jA sc vão 
adiantando, s2o removidos. Mas posso calciilar que um cento 
de analphabetos e desniornlisndos tcm levado d'aqui iiiais 
ou menos instrucçzo. 

-- E só inetruc$to? 
-NSo 8 6 :  rriais e melhor. a educac3o. Sem esta escola. 

como é que Um Jofo da ~il\:a, preso i arinlpliabeto duranté 
quarenta annos, seria hoje procurador cm I3arccllos ? como 
í: que o pedreiro Soutello sairia apto para dirigir os seus ne- 
goc io~  1 coino é que um José Pereira Barbosa, vendo-se ins- 
truido ao rccntrar na sociedade, poderia partir para o Bra-  
zil: ganliar ali a sua vida, coiiieyar logo um commerc'o, fa- 
zcl-o progredir, mandar dinliriro 6 familin, o em seguida 
regres-ar á patria com o fructo do seli trabalho'? como B 
que uni Manuel Kodrigues e utn JosO Gomes teriam apre- 
sentado, depois de soltos, um comportamento exemplar, cor- 
respondendo se com o scu professor por meio da  escripts 
qiic elle llies ensinara, narrando-lhe as siias vidas, e protes- 
tniiJo-llie a trnnsformac;Ho coinplcta quc n'elles se operou? 
- porque, proseg~iiu Sd Carneiro, fico-me intcressnndo por 
todos esses que ediiquei, como se fossem meus filhos. 



Que exemplos, e que formosura ! n l  
Acerca dos meios prerentivos contra n criminalidade 9 

importante e vasto assiiinpto tem os mais distinctos moralistas 
cscripto grossos volumes, em qiic se discutem as divergcii- 
tias, opiniho sobre a ci-iminalidadc e sobre os meios praticos 
que a sociedade tcm a eniprcgar nKo sb para punir o crime, 
mas tambeni para o evitar, matcria a q ~ c  ligeiramente nos 
referiremos n'cstc liinitadissiino esboço. Um dos mais distinc- 
toa alicoistas, Maudsley, cstabclecc com qiiasi todos os pliy- 
siologistas modernos que assim coiiio para liaver uma regii- 
lardade nas fiincç3cs dos diffcrcntcs orgiios, sob o ponto do 
vista da organisaçilo physica, í: nccessario c indispensavcl o 
cxercicio d'csses nicsinos orgaos, principio foriilulado por 
Lamarck, assim tainbcni para se descnvolrcr a potcncin 
psycl~ica da coordcnaçr~o ilicnt~l, C nercssario o inesmo exer- 
cicio funccibnal do cercbro, O que incsmo sc pódc cliamar um 
exercicio ~ y m ~ i u v t i c o  pcla siia analogia coiii n gyinnastica ciyjo 
fiiii salutar consiste cin opcrar O dcsenvolviiiicnto oi.g:iriico 
do iriclivicluo, cin qualquer dos casos trata-sc dc aperfeiçoar 
org8os qiic na inactividade, como já. vimos, se cstcrilisam, 
clicgando mesmo a deformar-sc, o que tanto sob este ponto 
de vista mental, corno sob o propriatnentc cliainado organico, 
tem conscquencias gravissiriias para a constitiiiçiio social, por 
isso que estc atropliiamciito 6 a origcrii da loucura c do criinc, 
e da degencrescencia pliysica a que tainbem corrcspondc a 
decadencia mcntn1.A falta de cxcrcicio inusculnr produz n'nm:~ 
scrie de geraçães, mais ou iiiciios longa, segundo as circuiiis- 
tancias mesologicas, uma raça estcril d'elemcntos nncmicos, 
cheios dc vicios c dcfcitos e por isso iricapazes para a vida, 
condemnados occiiparcm O ultiino logar na concorrencis 
vital pcla siis inferioridade nttcstada nho s6 pcla deficicncia 
de construc~iio, como tambem nas li~ctas do pensamento pcla 
deficicncia iiiental. Por outro lido a hygiene pliysica sem :t 

gymnastica mental, com quauto produza uma raça forte, estd 
longe de produzir uinn raça pcrf'cita, iiiuito longc inesiiio clc 
produzir uma raça medianamentc aprovcitavcl c util no cs- 
tado actual da sociedade ; traz comsigo a inaptidão para que 
o individuo aprecie cni toda a sua complexidude e corii a 
clareza necessaria, as circumstancias quc sobre si proprio 

1 D. Antonio da Costa, Aurora8 da Lialrucção, pag. 358. 
2 Era Nora (revieta), n.O 12, 1881, N. A. Correia. 



actuam por isso que lhe não é possivel subordinar os seus 
actos ao imperio de uma vontade indisciplinada, pela falta 
d'ideias fixas sobre as necessidades individuaes e collectivas. 
N'este caso a desordem funccional 6 a causç, a origem im- 
mediata da loucura ou do crime, cujos prodromos a maior 
parte das vczes começam a nianifestarem-sc no desregramento 
qiie arrasta os futuros criminosos aos focos infectantes e im- 
mundos. Ahi pelo contacto com individuos semelhantes e com 
certas affinidades justificadas pela sua organisaçEo a que não 
podem ser superiores, acabam de se cretinisar tanto pelo abuso 
do alcool como pelos prazeres vulgares, em que muitas vezes 
cl i~gam tambeni a inutilisar-se outros bem conforniados, ou 
pelo menos com predisposipões organicas para obter iim lo- 
gar na concorrcncia da vida, e isto em conrequencia de um 
vicio de educação, apesar de comyrehenderem, ou terem pelo 
estudo, adquirido as noções coordenativas da actividade social 
de cada individuo Estes casos sz10 tod:ivia pouco vulgares, 
por isso que, existindo unia prdfunda convicplo scientitica ti- 
rada do estudo inetliodico dos factores sociaes e da analyse 
dos factos succedidos, essa convicp20 arrasta o indiyiduo para 
o campo das investigações philosophicas onde sobretudo se 
adquire iiina disciplina superior, que constitue um preserva- 
tivo contra todos esses vicios sociaes. IIa comtudo casos que 
nHo vem a proposito citar e por isso abrimos esta excepçgo. 
Como j A  vimos o crime e a loucura sZo por assim dizer ditus 
úoençaa analogas tanto no caso da sua origem scr meramente 
arcidental, como n'aquclle eiii quc a incapacidade e o dosrc- 
grnmerite sc 1iianifest:t eiii conscqi~encia de um vicio organico, 
a niaior partc das vezcs 1ieredit:iriamente transmittido, como 
o attestam iniiumeros casos observados nos hospitacs de ali- 
enados, onde tantas vczes vão y r a r  muitos membros d'uina 
mcsina gerapgo, ou ainda nas prisces pela repeti930 do mes- 
mo plienomeno, para que cl: neces-ario se dirijam as attençzcs 
dos legisladores a fim de estatiiirern leis concernentes ao ha- 
manittirio fiin de cvitar tanto quanto possivcl as causas da 
degenerescencin physica e mental. l i a  pois dois casos distinctos 
que devemos considerar eiii separado apesar da intima cor- 
relaçZo que entre clles existe e sRo o da perturbaçtto e de- 
ficiencia funccional que é siisceptivel de modificar-se com um 
rcgimen hygienico, c? o da constituiqão propria do cerebro em 
qualquer d'estes os meios a empregar SELO approximadamentc 
os mesmos e consistein ein procurar n'iiiiia educação scienti- 



ficamente dirigida, o modo de Ihes desenvolver n potenein 
determinativa. Ha  porbm unia differença entre estes casos 
quo consiste em que scndo muitas mais vezes impossivcl ob- 
ter d'um individuo defeituoso tima certa tcndcncia para scr 
util, cumpre d socicdn 'e ciiiprc,rr;ir medidas radicaes sobre o 
destino d'cstes que as convenicncias gcraes da innioria obri- 
gam a sacrificar condeinnando-os ao hospit:il no caso d'idiotia, 
loucura ou mononiani~, caractcrisadas por um fortc desarranjo 
das faciildiides ititellectuacs, ou corii o dcstcrro qiiando cssc 
mesmo desarranjo se mnnifcst i peln pcrverridndc Uc sentimen- 
tos, isto 6 ,  por uma tcndcncia irresistivel pnrn ser prejudicial 
d collcctivida~le ainda qiic o criminoso ( stcja certo d:is conse- 
qiicncias dos actos que pratica, coino muitas vczes sricccde. 
l2stnbclecidas estas difforcnças vcjainos cin rcsurno os incios 
que a scicncia aconecllin coino prcvantivos e que cm iim fu- 
turo 11x0 muito remoto, liao-tlc tcr prodiizido resiiltados sntis- 
fatorios, sc os podercs piiblicos dos cstados mais civilisndoa 
s3 rcsolvercni :L attcndcr a cstn qiicstzo n qiic cstil affccto o 
bcni-cstar soci:il, como nccessnri:iiiieritc hHo de scr obrigados 
pelas esigcncia-i p r o ~ r c ~ s ~ ~ n i ~ i c i i t c  accentoadas pcla corrente 
scicritifica que actual~iicntl: sc dirige ciii todos os sentidos. 
I': isto apcsiir das graves difficuldadcs do problema para cuja 
soluy2o, H par d'uma grandc libcrdadc ciijas garantias cstlo 
cstabelecidas por estc iiicsino dcscnvolviiiieiito scientifico, 6 
ncccssario riiais cst:ibclecercin-se certas c dcterniinadas rcs- 
tricqries tcodentce n iinpcilir n degcnercsceiicin orgiiiiic.~ c 
incntal pc~los cruzanicntos indcvidos. Prc~idc-se tambein com 
estc problcmn n iiioiiientosn quest8o econoinics rluc cxigc 
ai1id:1 niiiito tr:~b:ilho CIOS l)l~ilosnpl~os para qiie se clicgiicni a 
cstnlclrccr c n fazcr comprelirnclcr no publico iiin certo nii- 
iiiero dc doutrinas jd dchb;itidas c nceitao, contra r\uc ainda 
se Ievaiitaiii graves attrictos npcsar de  se n8o podcr consc- 
guir por ciiiqunnto a siin rcçoliiç!~~ dcfinitiva para o que o 
~iiainr trnb:ilho ainda cstA por fazcr c ncm mesrno se sabe 
qii:indo se fiirii. Leibnitz cscrcvcu udac-nos cducnç5o c n6s iiiu- 
<l;ircinos cni iucnos d'uin seculo n facc da Europa.. Nn priiricira 
lirilia. dos iiicios prcrcntivos n. que nos ternos referido depa- 
ra-sc logo coin n 1:'ditc~ipio. E estc o mais pratico, o mais 
ctficaz e o :)riiiieiro a ciiiprcgai., por isso mesmo quc io prin- 
cipio assciite dc qiie si; por nieio d'uiiin instriicçAo publica 
aiiipla c olrigntori:i, racional c nictliodica, jiinta a uma cdu- 
caç<?o dirigida scgundo ns ncccssidades coiiteinporaes sc p6de 



obter a revivescencia da actividade popular, isto é, a sua 
preparayão para a vida social, livremente dos actuaes pre- 
conceitos e contingencias, que são como quc tima negativa da  
civilisaçilo. .Jh Leibnitz dizia que quem ref'orinassc a educação, 
reformaria tambeiii o gencro liiimano, e o sabio Spencer no 
seli livro sobre este assilrnpto n que dcdica o maxin~o intc- 
ressc diz que o seii f i i i i  6 preparar o individiio para a vida 
completa. Eiii pouca3 palavras traçou este pliilosopho n fim 
da educac;Xo rnoral, intcllectual e physica at; hoje crivada 
de preconceitos estcrois que llie transtornam a acggo, que 
cliegaiii mesiuo a csterilisar as intelligencias nascentes op- 
])rimidas pelo jugo terrivel de unia dirccr,ho nnarchica. N3o 
procura ncom1)anlinr o dnsenvolviniento das faculdacl~s iu- , 
tellect~iaes, partindo do mais concreto para o iiiais abstracto, 
sc~guindo o processo do deuenvolviineiito (10 espirito Iitiiiiano, 
de c~i,jn marclia o desenvolviinento individual 8 corno 
que unia iuoinentanea repetiçso das differentex , pliasca quc 
atravessoii durante os longos periodos da vida. E coiiio diz 
t,nuil)etu Espiiias i o riiiidando as idéas qiic se mudarao as 
iiistituiy0es e os costuiiics, scndo portanto a educaçso o iris- 
truiriento da reconstitiiição socials. Mas para que este rneio 
I)reventivo dc todas as calariiidades sociaes dê os resiiltados 
satisfatorios que os pliilosophos Ihc attribuem é necessario 
iuais que proclamar o cnsino obrig:ttorio dc,que resulta sim- 
plesiiientc o ensino da leitura c da escripta. E necessario mais 
do que instituir escolas por toda a parte, regidas por profes- 
sores poilcq instruidos que n2o poílcm ultrapassar os limites 
de  iim ensino esterilisador ... Dcveiido a ociucaç%o ter um ca- 
ractcr s(.ieiitifico, exclusicamente scientiíico e obedecer nas 
suas rcigr:is n leis cleterminad~s pelo estudo physio-p-ychdlo- 
gico do individuo, iiOs veiiios que rcnlinente a cscola prima- 
ria? cin que reside o fiituro das soc:iedadec, nLo satisfaz ao 
fim que (I: destinada. IJiniita-so excliisivaineritc a ensinar 
materialii~entc as crennças n ler escrever, atrophiando-llies 
as faculdades intellectuaes pelo ab~iso da fixayiTo absurda de  
ccrtos conhecimentos superiores que dcuenrnlvendo a me- 
]noria: condeiniiam o desenvolviinento do raciocinio. E: ante 
este estado da instriic<;?ío piiblica, parece ser estrb o sei1 fim 
principal e 1120 preparar cidadáos uteis e prestantes. Ainda as 
ciasses dirigentes não clicgararn a comprehender que a sciencia 



e a verdadeira interpretação do dever social, Q a mais solida 
disciplina eiii que pódeassentar a solidariedade por isso que, 
como diz Espinas, a sciencia 6 o patrimonio commum da 
humanidade uor toda a uarte onde se encontram sufficientes 
luzes. Ella bastará com a arte porque a iinaginação encontra 
mais abundantes recursos nas siias grandiosas concepções, 
que nas in~enções ineaquiilli;~~ tla fabula. Bastará não me- 
nos h industria que eiii todos os tciiipos tein sido a sua obra, 
e mais, ella chegar8 a organisar os diflerentes elementos de 
produc$io prevenindo ns soluçUes artificiacs e revoluciona- 
rias ; chegará a estabelecer a hariiionia entre o capital c o 
trabalho. Dcsenvulver por todos os meios n cducaçlo impri- 
mindo-lhe um earnctcr rerdadeiraiiiente concorde com as  as- 
piraçõcs hodieriiau dos grandes ptiilosophos, quc p ir meio 
da investigação c da experiencia têern descoberto as leis do 
desenvolvimento humano tanto sob o ponto de vista physio- 
gcnetico como antliropogenetico, eis a priirieira nec:c:ssidade 
de todos os organisi~os soci:ies eiiipenliados ciii estabelcccr 
o bem-estar geral i? este uin trabalho coiuplexo enorme- 
mente grandioso aiiaiido c o m ~ a r a ~ l o  sob todos os seus as- c. 

pcetos de prosperidade social, e qiic sc prende n?io sU com 
a familia onde a creança recebe n i o  sí, as predisposições or- 
ganicas e as primeiras sensaçSes, as primeiras idéas cujos 
vestigios quasi sempre se inanifestam atravez de todos os 
periodos da nusan existencia. Para terminarmos sobre este 
ponto csscncialissiino de prevençào do crime e da  loucura, 
citarcnios n osiiiilo dc lfaudslcv alie diz : eAbstraindo do 

iI I 

dever 1)ositivo de todo o Iiomciii eiii adquirir a mais completa 
iritclligenci:~, e estabelecer relaçkes coin o meio ambiente, a 
fim de tirar d'elle o melhor partido em proveito do seu de- 
scnvolriniento pessoal, o estudo c a pratica das sciencias 
naturaes, constitue n gymnastica u mais favoravel 4s faculda- 
des intellectuaes. Ncnliuin oiitro estudo póde no mcsmo grau 
ensinar a observar coiii ninior exnctidiio e a raciocinar com 
iiielhor criterioo '. A inellior garantia d'uma clara percepygo, 
d'um sentiniento jiisto, d'um entencliniento vigoroso e d'uma 
vontaclc intcllipente, em qualquer circiiinstancia da vida, é 
o linbito contrnliido lias circumstancias ~~ioccdcntea d'iitria 
percepção sg, d'um sentiinento jri-to, d'uin eiitendirncnto vi- 
goroso e d'iima vontade intelligcntc ; por outros terriios, 6 o 

1 Le crime et la folie. 



desenvolviinento conipleto da nntureza intellectual e moral. 
Na itiaioria dos I i o m ~ ~ n s ~  diz ainda. Maudsley, a forniação de 
cnracter qualquer que se.ja, 6 o resultado do acaso e nunca 
o eft'eito da premeditayZo ; é o producto nccidental da disci- 
plina c da ediicaqlo qiic o individrio recebe. Este facto pre- 
scnceia-se a todos os iiioirientoe, ciitre esses individoos quc 
por circuinst:incias fortuitas &o educados n'um meio corru- 
pto, oii rnesiiio ainda entre aquellc-; (liiv ljrematuraxnente sao 
pela sociedade arremessados 11nra ebsas escolas de dcsmora- 
lisa$io cliamada* as prisoes, ondcb iuuitas vezes se cstiolnm 
intelligencins aproveitavcis e cspiritos siisceptiveis de rece- 
berem iiina orientayzo iitil, se sc niio votasse o maior des- 
preso n esta seric dt: midcrias sociaes que s5o uina afirma- 
tiva c10 estado tle riidinicntos da nossa civilisnção. Quanto 
inais estudainos n ciimiri:ilidacle c veiiioq os iiicios prcventi- 
voe, nlgiins de grantle facilidnclc no seu eiiiprego, tanto mais 
iios convencemos como Qiietelet de que exactaiiiente essa 
socitdadc ciiie tanto odio vota aos crirninosos é a unica rss- 
poiisavel por actos detesta\cxis e ainda inais pela perda d'rim 
grande nuniero dos individuos que 0 3  praticam. Onde clln v; 
criiiiinosos perigosissiinos para qucni o destc~rro se pcíde ap 
plicar, teria cidadgos uteis ech tivesse tratado dc os forinar. 
A cduc*aç:o, disseiiios, é o grande ineio preventivo contra :I 

crimiri:iliclade, mas aincl:~ n5n 6 tii(1o e lia riiesmo outras me- 
didas concernentes ao niesiiio fim que é necessario ernpre- 
~;nrc~n-se. .  n 

A cducaqiio carece d'ilma actividade constante na vida ex- 
terior, que forneça elementos de claboraç2o h vida psycho- 
lngicn. rlirecta ou automatica. A serisibilidade, a intelligen- 
cin, a vontade modificam-se inconscientc~mentc pclo trnballio 
cdilcativo. O 11ene:iinento na plinse ps~chogenicn (: cssen- 
cialiilente receptivo, alimenta-se das c.ircumstancias que o 
rodciain. Existe, é ~crda t le ,  c.ongeiiitaniente um peculio d c  
forqa psyc'liic:a, proveniente d : ~  nicsmn natureza liiimann c da 
liereditarirdadc, iiias ;i energia da educação póde imprimir 
n essa forca, qunsi no estado nascente, certa Iinlia directriz. 
E' por isso qiie o eiiiiiicntc l)s~-chologo contemporaneo Rer- 
iinrtl I'erez, faz lios seus interessantes estiidos n alliançs da 
I)syclliologi:i iiifantil com n l~edagc,gia. A e d i i c a ~ ~ o  criiniiial 
nas prisões para a(Iiiltos, 6 j6 apen;;s iim reiiiedio, qiiando 
no lar deve ser iin1 alimento vivificarite. 

O distincto psychologo a que aciina nos referimos, escreve : 



a 0  mêdo B um dos sentimentos que mais se oppgem no bem 
estar physico e moral da creançn, e, conseguintemente, ao 
seu desenvolvimento intellec,tual. 13' uni instincto innato que 
pela perturbação geral do organismo, pela rapidez da. cir- 
culação e respiração reage, mesino inconscientcrncnte, contra 
urn mal presente oii proximo. Corresponde a iim considers 
vel affluxo de sangue para os centros nervosos, aos quaes 
desperta e prepara logo para a lucta, para o ataque ou de- 
fcza. E' hereditario nas siias manifestaçCc~s gernes ; apparece 
geralmente diirantca a somno, iengiudo por tal modo contra 
o perigo iiiiniinente. Aluitos pliysiologistns e psychologos con- 
siaerani-n'o coiiio qiic liercditario iins siias differentes espe- 
cbit.s, t:ies como o iiiCtlo das impressões briisca8, intensas e 
inso!itas, o receio dc certos animaes, o pavor cla escurid3io c 
da solidao, e ntc': o proprio mCdo d : ~  itiortv. Haja porém o 
que houver Acerca de taes affirmaqGcs, quc por mais d'uma 
vez tive occasião de discutir, certo C: que :11guns sustos es- 
pctiaes, como iu6llo dos c & ~ ,  dos nrsos. (10s elephantvs, das 
serpentes, prcc~iz~,iii, liara reproduzir qe no Iicrdciro das ge-  
rações antigas, qiic sc d? a rcvpetii$o freqiicsnte das causas 
que outr'ora os ~)rodiiziraiii. Se  essw ohjec.tos não s(: apre- 
scntani na 1wiriic:ira etladc, a predispusiy$o licreditoria pode- 
rd não manifestar-se, ou demorar se a sua. manifestagZo. Mais 
tarde encoritr:iriani no ser j;i tlesenvolvido, form:~do, aguer- 
rido, mais obstriculos para produzir os seus efieitos. 

Coragc~iii e incdo s $ o  sentimectos por cgiial innatos. A 
niAe pai.ece graridcnicntt apta, eiri virtiide dos cfftaitos (lu- 
iaveis da incabaç%o pliysica e moral, para transmittir o iri- 
stiricto d a  corageiii oii do inC'do. E' ~mrítrn, especialmente, 
pela incubaqao artifit ia1 da creaiiyn, que as iriiies medrosas 
011 cora~josas, produzei~i, conlo se tem dito, filhos qiie se lhes 
,~ssimilliam. O inêclo é uiiiasiisceptibilidadc enferiria, que at- 
tinge os filhos de p:ios pouco aios de corpo e tlc espirito, 
mas em diversos graiis e todos na propor~ão da siia fraque- 
za. Nos primeiros tempos, rsprcialrnente, a cura d'uiria tal 
nevrnse depende qiiasi totnliiierite do regimen e da Iiyfiienc. 
Tíma prova do fiicto 6 qiie os lioiiicns iriais seriliorcns de si 
torriani.sc: xlguilias vezes eeri~irci:; ia timoratos corno crean- 
ças, quando u doença os debilit:~ E de iiiois, n>o csqueça- 
mos qiie sc o rné,lo nasce da fraqiieza, esta origina aqiielie. 
«isso constitiie, diz Mosso, uni circulo fatal nas funcçi3es do 
organismo.. . A excitayiio do systeinn nervoso predispõc o 



inclividuo para o iiiGdo, o cj~ial actuando por seu turno sobre 
:L excit:ibilid:lilc~ :iiigiiicnta a indefinidamente i .  u 

Locke e l<oiie~rnii cscrevcram bellissimas c sensatissimas 
paginas sobre a necc.ssid;ide d e  i r  habitiiando progressiva- 
mente a crrnnc;a a n:Lo temer demasiado o perigo vcrdadci- 
ro, e sobrctiido a tciner o menos possivcl o perigo :ifastado. 
L o c l ~ c  c1;i-rios nth iiin coiiselho precsiosa ;i iespeito d a  crcnn- 
cinlia. "E'  convciiirilto afast>ar cl:~ vista (Ia crt'ancinlia ilc 
peito tudo tiuniito possa assiist:~l-a; 1)orqtie utC que elia possa 
fallar e coriipreliender o que se  lhe diz,  scria iriiitil :ipresen- 
tar-lhe raz0es pain ;L convencer de  qiie n2o terri nada a te-  
mer da  parte d'cssas cous:~s nssiistadorns, qiie nós qu(~rer in~uos  
tornar-llic fnmiliarcs approxiinnndo-lii'as cada vez iriais n'iima 
gradaqRo insensivel. Nas,  se, nào obstante, acontece que unia 
creancinha ainda dc  peito se sensi bilisa :io ver coiisas que n5o 
podem commotlnii~ente fiirtar-se-llrt. 6 sua apreciagão, e qiic 
inanifesta repilfi.nniici:~ sempre que (:lias lhe appareccrn 6 
vista, i: 1,reciso n'essc caso empregar totlos os nieios p a r a  
lhe dimini~ir  esse iriittlo, desviantio-lhc o pensamento d'esses 
objectos, ou juntantlo Ihes iinagcns graciosas e agradaveis, 
ntc' que se Ilie tornem tão familiares qiie a niio incomino- 
tlcm ? I» Ka c:cln<lc dos dois oii tres nnnos notam-se na creança 
liinas c(.rtab nprehtlnsGt:s, a proposito da  cGr ou da  ftirma dos 
objectos que n%o conhecc ou c i ~ j a s  analogias lhe ri50 são 
muito familiares. Crcio qiie é preciso, jd o d i s ~ e  n'oiitro 10- 
gnr, uma como especic cle transforriiaqão imaginativa das 
(~xpericncias pcssoacs n'essas vagas apreliensries do mal 
qiie podem causar llic csscs objectos desconliccidos. Seja 
rliral fGr a origem d'cssns antipathias ou d'esses sustos, que  
sc nbo cxplicam, o que mais nos devc aqiii importar, B a fa- 
ciilcladc dc desnpparecerem aphs repctid;is experienciãs qiic 
tornaram familiares As creanças os o<jcctos que a principio 
Ihes cram terriveis. Ilock<: (: R o i i s ~ e a i ~  tlernin a proptbsito d : ~  
cura d'esta cspecic de rrceio conscllios qiiasi similhantes, 
alguns dos quaes podem mui bem seguir-se na educaqZo da  
creança. a 0  voaso filho, iliz Lovk(,, estremece e foge :LO ver  
urna r2  : mandae a uma outra pessoa tine pegiie n'elln, c detcr -  
rninae-lhe que  a colloclue a distancia. Acostumae-o primeiro 

i A .  Alosso, La Peur, ouvr. traduit en françsis par 31. F. IIBrnent, e t  
publié chez Alcan, 1886. 
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a encaral-a, e qiiando ellc puder fital-n sem constrangimento, 
a consentil-:i. mais perto d e  si, a vel n saltar sem se iinpres- 
5ionar; depois iiiaiiilac qiie lhe toque ao cle leve, ein quanto 
:tlguem a q u r a  c0111 as iii;ios; continuando nssini ~ r a d ~ i a l -  
rneiite a tornar-llie fainili:ir o animal, d e  modo que elle possa 
tocar-llic coino toca nli i inr~ borboleta ou n'um passai-o. Assini 
sc prociirarti discip1in:ir c~stc jiivenil snltlado.. . Iioiisscau 
tlescnvoive mais iiiiniicio aincnte este preceito : aQiicro qut: 
o Iiabitueinos a ver objcctoa iiovos, aniiiiacs feios, repugnan- 
tes, extravagantes, mas R ~ ) I I L I ~ O  e POUCO, d(b longe, atS quc 
se  acostiime, e qlic B foryn de  ver os outros iuc~chei.en1-liic, 
ellc mesmo Ihes iiieclia. Se, em creança, r i u  sc1:i temor ea- 
pos, cobra3, lagostas, verli. sem horror, qiiuntlo fCr maior, 
clualqiier oiitro animal. A iinpressao dos objectos horrorosos 
desnpparece para qut!iii se habitua a vêl-os. s Aesim a creançn 
liatitua-se a nào sc  assustar das mascaras c a r i r  d'ellas, 
quando outras pessoas a s  põem na cara r'c sua  vista. Acostii- 
ma-se tambem aos tiros de espingarda, bombas; tiros cle p c p ,  
c mais trrriveis detonações, se  se corricia por ht: queiriiar uma 
;jiiiiplcs cscorva e S.: passa a mais fortes cargas. Depressa 
se acostumam tairibem a ver pessoas vestidas de  preto que  
Ilie fallam com meiguice, :is caras estranhas, As vozes es-  
trondosas ou cavernosas, que a principio tanto a assiistavam. 
Estes processos, d'iinia f:~cil applicaq~o, prcparam as  transi- 
@es, o que é essencial ein inateria d'educaçilo. Convéiii 
porém eyitar o excesso, e, por cxcrriplo, n5o familiarisar a 
creança com o perigo ficticio a ponto de  a cntregar €riu 
defesa ao verdadeiro perigo. Militas vezcs a valentia da  
c r ~ a n q a  B simplesmente ignor:incia o i i  f<iltn d'irnaginaqão. 
1)cvemos saber e prever por clla C - i i c s  $o iiiostrciii todos es- 
ses I~orrores zoologicos 4 creança, mas ii :~ sua presença me- 
xa-se-lties com todas as cautellns. I)(.vc sabcr que uni sapo 
1': immiindo, uma serpente venenosa, iiriia lagosta picante, e 
ccjmo deve usar-se para Ihes pegar oii npproximar-se d'elles. 
Quando tein dois annos podeili explicar-se-lhe est:~s cous:is, 
]nas de  sorriso nos labios, e niinc:t manifestando iim recc:io 
m ~ i t o  serio. E' preciso disciplinar mas não supprimir este 
iitil instincto o do receio. Desdc os tres aiiuos c mesmo 
~Linil;b antes, iima creança bcni cducadn phdc comprehender 
por ver os seus educadores, que sc p8de ser  valente scni te- 

1 Loc. cit., p. 264. 



meridade, e prndcntc sem fraqueza. Os nossos leitores po- 
der20 lcr no Emil io  as iiiais interessantes paginas que se  
tceni cscripto a respeito dos rrieios dc  corrigir o mêdo das 
trevas, Darwin julga-o hereditario, e EZoiisscau, julga. o na- 
tural em todos os liorriens; e em ccrtos aniinaes, dá-se, se- 
gundo Biiffon, iiina cxplicaç,:io scicntifica do caso. Este t8o 
cominurri espanto niio deve attribuir-se só ás historias das 
amas ; os phantasnias da  escurid2o não nos estÃo apenas na  
imaginaçâo, mas tainbc>in d'algilm  nod do nos olhos Levados 
naturalinentc a jiilgnr tlos objecto3 seguiido a grandeza (li1 

i1liagr.m que forruam em nossos ollios, riVs povoamoa a niein 
escuridão da  noite de  figuras gigantescas, ou medonhas, em 
virtude d'aquella illiisNo que em certos casos nos levar& :i, 
tomar iima riiosca que passa junto clc n6s por urn passar0 
que estivesse a grande distancia. Os objectos assim trnnsfor- 
mados cspantain coino tiido o qiic se de6conhece oii n,Li, v3 
bem. .E' tainbeiii niiiito provnvcl qiic a auscncia cl'imprcs- 
sõcs visuaes concorra para augincntar outras sensaçGes, es- 
pecialmente a audiçio c o tacto, como 6 facil d e  experimen- 
tar  observando as  proprias sensaçzes em condições identi- 
cas D Ajunte-se a esta causa natiiral do erro 8 influencia 
dos contos pliant:isticos, o a iinagiiiação trab:ilharb do mais 
drplornvel iuodo. As  inipressõcs penosas, os maus tratos, 
uma serisibiliùade doentia, prediup5eiii para o susto. Es te  
genero de  fraqiieza, t3o funesto & creaiiça, tem cuiisas iin- 
iiiediatas, que s%o mais fnceis d e  prevenir do que as remo- 
tas, seriam d e  cliininar. O in&do de qiie fallaiuos & sobretudo 
devido 4 cducayuo. S e  os sclvagens, segundo narrativas d e  
ccrtos viajantes, team :ilgurii:is vezes medo das treviis, é pur- 
qiic a sua iinagiriagAo siiperstiriosa as povoa d c  espiritos in- 
visivcis. O anrmal nzo ter11 niêclo das trevas, por cniisa das 
proprias trevas. Conlreci creanças qric por iirn cffeito evi- 
tlentc de  c:ducaçiio nzo manifestavam tal fraqueza. O ineu 
sobrinho Carlos, assim como o seli iririão Fernando, nunca 
mostraram mêdo da  cscurid5o. Todavia Fernando chora 
qiiantlo o deixam 96 As esciir:ls, e Carlos pede muitas vezes 
4 ama para lhe aluriiiar lia escada. Serii inêdo ? Não 6. Fe r -  
nsndo chora porque se julga abandonado, porque ja não vi: 

1 Sikorski, ~ ' E ' v o l u t z o ~ a  psychipue de L'enjat~t, Rev. phil., mars 1885, 
3.0 article. 
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a rnfe, como chora d e  dia, quando elia sdbe sem esperar 
por elle, c como fica a gritar i i : ~  escada quando ella parte. 
C:irlos tarnbcm fazia assiin ii'oiitro teiiipo. l h t e  faz se alumiar, 
porque s6 assim vi? para andar, e para dirigir-se melhor. Fer-  
nniido cliora a1gum:is vezes n:i. c:lin:t qiiaiiclo o viio deitar e 
cleixani só. Carlos Iioje jd n!to clior:i, c adormece logo, n2o 
se impcirtando para na& com a escuridiio. Um e oiitro sa- 
liein súa da casa rlc jantar para atravessarem o correilor o11 
irem para i L  cosinhn. Q~iancto foram escript:is esta3 liniins, O 

mais velho tiriha sete annos, o outro qiiasi cinco. 
Nada vcjo que hqjn a accrescontar aos cxcelleiitcs 1)rcceitos 

d e  Kousseaii, coin rclspeito ao mêdo (1:: cscurid50 e do que 
elle pótle ter  de  liercdit;ii~io, c de  iiiais oii menos espalhacio 
na  nossa espccie. Elle atonselha muitos brinquedos d e  noite, 
e cspccialnientc ~~riiiqiic.dns :ilegres, de modo que a creança 
se acostiirri<: :L estar As cscuisas, a servir-se das rnãos e (10s 
p6s tateando ox objectos que 1180 ve. J las  n2o 6 acoiri siir- 
prezasu quc clevein aacostuinar-se as crennças a não tereiii, 
dc  noite, siisto cle coiisa nlguiila. Este metliodo 6 contrapro- 
ducente, da iim resultado inteiramente contrario ao que se  
deseja, e serve sti para as torn:ir innis incilrosas. Não podem 
a raxiio nem o habito socegnr nos o espirito cnm respeito h 
idéa d'um perigo presente de  qiic se n#o conhece o grau 
oii a cspccie, ncJiii :tirida com rcs!~c.ito an receio de  surpre- 
z:is tant:is vezes expcrinientadns 4.1,  Ein c:iso nr,nhiim, con- 
veiri brincar com o medo prescnte d'ilinn cre:Lnya. Croio a té  
que, passado o siisto, o 1i:ibito dos excrcicios proprios a tla- 
rt~iii-lhe serenidade actu:iriaiii mclhor rio scii amor proprio 
p:irn o corrigir d'essa enfermid:ide do que :L zombaria. O in- 
verno é propicio para isso ; aprovcitemol-o; clisponhamos os 
seus prazeres para as horas d a  noite. En~inemos- lhe  a r e  
ccinlicc~c~i. por si iiiesrnx os objectos que, a escuridgo nos f:iz 
tomar por iri~iito difterentes do que swo. Lipproxiinemo-nos 
tle todos que piisearclin ao no+ho :ilcance, t h  prolori,nuemos :i 
vontade :L c ~ I I v ~ ~ s : ~ ~ % o ,  ~)eriiiitin(Io d ci.eanq:i q i i ~  firjue junto 
de  nós ou qiie se  afaste, nada perdendo das sii: i iinpressões. 
Fayamos que naturaliiiente se  Iinbitue aos mil pcquctiios rii- 
mores que se ouvem particularmente d e  noite, e que s:~iba 
rindo e sem o esqueccbr, qiic as cousas stj para os ignor:~n- 
tes s3o rnysteriosas ; que os phantasmas oiitrn cousa n2o sho 

1 L'Emile, pag. 134. 



mais do que a obra do mcdo qiie perturba n im:~girin~to,  OU 

dos maus farcistns que por mais d'urna vez tciri pagado caro 
a sua phantasi:~ i. Quanto R crsança de  berqo que cst:i quasi 
inteiramente mercõ das influencias hcreditnrias. deveria ha- 
bituar-se a dormir com (: xein liiz, a oiivir fallar, a sentir-se 
amimada, a oiivir riillinr se-lhe, ora dc perto, o r : ~  d e  longe, 
a escutar na cscuridAo t,odas as espccic.s cle riimorcs, :i. ver  
a luz e os objoctos iipparec rcm e desapp:lrecerein icpenti- 
namente. SAo optinias precaiiqcies para tom::r antcs da  epo-. 
cha cin qiie as priinciras experiencias das cois:is, e o peri- 
go ~ U : L S ~  ii~evitavel dos contos absiirclos, h?~o de corncyar a 
desenvolver o instincto innato do siisto. .lt& á iclzide de  (liiatro 
oii cinco anrios, a creança. tem apenas ii111a idbn rriiiito vaga 
da  morte:  rizo prjde portanto causar-lhe mêdo ou horror. 
Ella assimilh:ir se ia llor isso :í maior parte cios animaes sii- 
periores: porqiie não 15th provado, como o disse Caro, que 
estes tenh::iii t i l i> . :  concepção similliante ií do horricrn uclulto. 
Qtiarido milito teem o vago inntincto d'ani perigo silprenio, 
que exccde todos os conhecidos 2. o O :irgiimento tirado dos 
czes qiic gemem e se deixain morrcr de foine sobre o tu-  
rriiilo 20 dono n30 é absolutamente clecisivo: a tristeza d e  
ver-se privado d'uni dono afleiqo:lclo pcíde produzir esta pro- 
straçho das forças pliysicas o nior:les terminando pela impos- 
sibilidade d e  viver. V suiciclio tlns crcançns provaria muito 
niais, e sabe-se que n3o é elle rarissimo nas creanças muito 
infelizes, muito s u ~ c e p t i v e i s ~  d'iiina sensibilidade doentia. 
D e  resto, esta mania nunca affecta creauças de  menos 
de seis annos. Foi com certeza. n'iiriia epocha posterior que 
se deu o seguinte facto. « E u  conlieqo o caso d'uma creaiiga 
que por tal modo se tinha irirl~ression:ido com o mêdo d a  
rnorte que n%o dormia d e  noite; nBo cra  isto effeito d e  des- 
cripçcies horrorosas d:i mortc qiie lhe tivessem incutido, nias 
o resiiltado d : ~  suas proprias rcfl~xiies sobre o assumpto3.n 
Devia haver nlgunia coii\:i (li, anoriiial ii'aqriellh tenra ca- 
be$" e nas conc1iq;i~hs eutci ore.: do seu desenvolvimento riio- 
ral Certo b qiie :I ci.caii<;n tem iiiiia qunlqiier idba da  morte. 
Como 6 iinpossivel que e l l :~  liao oiça fall;~r d'csse grande pa- 
vor (10s adiiltos, çonv4iii fairiilinrisal a com o e;so  c apre- 

1 ~ ' É d u c u t t o t a  populairc, Alexis Robei t 
2 h'ec~,r Riii<e, du 23 oetobre 18Fí5, 2^ ;oe?i a r  Ia P m r ,  dc Mosw3 
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sentar-lh'o só sob a forma d'iiin reDouso etcrno ou tl'lirn 
somno tranliiillo. Póde, por cseiiiplo, apresentarcin-se-l1ie 
aniwaes riioi t ,s, coirio fizeram ao filho de Taine. ~Antc-lion- 
tem o jardineiro matou uiiia pega que depencluroii por uma 
perna do csgalho d'iiiria arvure, em a r  de espaiitallio ; dis- 
seram-lhe qiie a pêg:~ estava morta, ella quiz vêl-a. - Que 
C! que faz a pega ? - Não f jz  iiada, jd ri:'io riieche, est6 rnor- 
ta. -Ah! --Pela ~ r i m e i r a  vez a i d h  da  iiiiriiotilidatlí: final 
entra em seu espir i to .~ Poiicas creanças, 4 certo, se :~asi- 
milham a csta menina, a qiieiii uiiia resposta wtisfaz, o que 
tem apenas um ah! para replicar. Aqiielle ah ! aquelln in- 
terjeiç80 ali posta como feclio tlc objecçzo n:io i: d'iiina crenn- 
ça, oii a menina de qiic fiiilla Taine era dotada d'iima iina- 
ginaqão muito pacifica. E de mais, assim e que se tlcve fàl 
lar da morte a uma creanca. 

Quando uina creança está de saude nRo ha ioconrcnicfinte, 
a meu ver, em Ilie mostrar pessoas mortas o : ~  assadas 1111- 
manas. A pallidez e a rigidcz cadaverica, c com mais forte 
razao os restos osseos não teem nada de pavoroso. Urna 
creanca de trcs annos fallava da, morte coiiio d iim estado 
ein qiic já se n3o soffre do estoiiiago riem (ia cabeça ; de noiti: 
fnllava dos pareutes inortos, como de qualqiicr oiitr:~ coisa. 
E porque eeii pae,. sabio livre de prejuizos, niostrava- 
lhe diversas vczcs animacs ou pessoas mortas, dizendo-lhe: 
#Vê lá, quando sc está rnorto, não sc rrieclie, nBo sc falla, 
não se oiire e n30 se vê nada;  9 conio urri:L arvore, unia pe- 
dra, uma cadeira, iinia meza; não se move perna ou braço, 
não se sente bem oii iiial, n3o se precisa comer ncm beber.- 
Estas imagcbns e cstas explicaç5es haviam dado 6 creança 
uma itlca nss:iz jiihta, assaz desassombrada da morte. l'er- 
giintoii i i ~ n  (lia para que se mettiarn os inortos n'uma gi-undc 
caixa e se lcvavam para iiinito longe : o pae n2o lhe i-c-pon- 
dei1 nada. mais scnâo qiie SI: levavam para o cerniterio, c qiit: 
iria coiii ellc visital-o. 1,cvoii-o lá etfectivarricnte. rio &:L se- 
p i n t e ;  approximoii-qe d'ilina cova aberta dc frescu e diq- 
se-lhe : - .Vfs aqiic~llc buraco, é ali qiic se dcpos~tam :L 
caixa e o morto, para seiiipre ; cobreiri-se coiii tc.rr:i porqiic 
os mortos apodrecem como a friicta ou a carne, e clieirariani 
muito mal.. Fel-o depois reparar n'alguns ossos clcseritc~rra- 
dos pela enxada do coveiro ; nieclieu sem dizer nada n'iima 
tibia, n'unia vertebra, n'um craneo ; a creança fez logo o 
mesmo. A's perguntas seguiram-se as perguntas. O pae res- 



pondia-lhe simplesmente. .Quando se  está. morto e corriipto, 
tornamo-nos bocados d e  ossos.-- Succcder-iiie-ha o mesmo 
:L rriiin quando cii morrer ?- Sirn, c s ii)iin tanibt.m c a tiia 
inãc. Mas, ineii filho, ngo Iiavenios de  iiiorrer &tlianli;, nt.m 
depois d e  Arnanhk, iiem por rnuito tentpo ainda. - FIa de 
chorar iiiuito qiiando eu iiiorrer ? Oh ! não iilorrerQs antes 
de  mim, assitii i) espt:ro. N:'io se  sabe quando se ha d e  mor- 
rer. - E porqiie cliorarin, clign ? - l'orqiic t e  amo, (, clcsct- 
jaria viver sempre ~ ~ i i i t ; ; ~ .  L)c resto. rlnnndo se esta. morto, 
n2o se í! desgrayado, pclo contrario, l iao mais se  soffre. So- 
mos ossos iiiettitlos IiiL t-rrn. vamo-nos einbora.)) 11 creança 
pegou riit nilo tlo pnc, iiias largou-a logo para seguir rintlo, 
uma borbolct:~ que: acabava d c  voar d'uns arbiistos. O inse- 
cto levou mais longe o sei1 roo, e n crcanya voltou logo a 
dizcr ao piLc : a~Inveinos de  voltar aqui, sim, papá?u S e  
esta creançn tivessc ouvido algurrla tola nma fiillar coiii se- 
ricdade d e  pliarltnsintis, dc lobis-lioineii+, n sccna que repro- 
dnzinios deixnl-a i:i tSo tranqiiilla ? I.',' nssiiii que se conse- 
gue, sei11 einprcgar equivocos uii unia falsa ~entiiiientalida- 
de, mostr:~r A c r c a n p  a verdaclc quc pide  coinprehender. 
.Um remedio directo para iiin temor particiilnr, disse a ju- 
diciosa madamc Necker dc Saussiire, é substituir pela pre- 
sença do objecto teiiiido a idéa que sc forrriara cl'cllc. NSo 
tigurainos nquillo qiie vemos, e a rcalidnde por mais dss- 
agradavel e ingrata que seja prodiix iim effeito calmante nos 
sentidos. Es te  meio poílendo pratic:ir-se, C efficncis~iino, mas 
devemos servir-nos d'clle cautellosaiiiente.~ 

O nosso cotligo penal abrange nas circunistnncias diiinien- 
tcs da  responsabilidade criiiiinal, a falta da  iinputabilidadc 
o :I jiistificayão do facto, e julga não siisccptiveia,de irriputn- 
$50 ou menores d e  1 0  nnnos e os loucos que não tiverem in- 
tervallns liicidos, oii os loiicos que, cmborn tentiain intervnl- 
10s lucidos, pratic;ireni o facto no estado dc luuciira. O nosso 
codigo pcnal previ11 clararriente as hypotlicec~~ ncccitnvcis da  
escola antliropologica. quando affirina que os loucos qiie, pra-  
ticando o facto, foreni iqeiitos de responsabilidade crirriinal, 
ser lo  entregues fi sua fiiiiiilia para os giiardnreni oii recollii- 
dos cni hospitnes de  alienados, sc  a mania f6r criminos:~ OU 

se o seu cstado o t:sigir para maior scgilrançn. Entende 
egualmentc quc os menores, que, praticando o facto forem 



isentos de responsabilidatle criminal por nzo tcrcm 10 aii- 
nos ou por tcrem obrado sem discci-ii;mcntc, st.ildo tiiaior(:s de 
1 0  annos c menos de 14, serão entregues :L seus pncbs oii tii- 
tores, o11 a qiialquer estabcl,:ciiiit.nto de co,rrecsão oii colnnia 
pcnitcnciarin se a hoiiver no continente. I.: obvio qiic n'cstn 
legislaçao criminal estil assignalada :: id4;~ de hospitaes de 
alicnados para os perigos~s ti ordem publica e :i. itléa de esta- 
belecimento dc casas tle corrccção O fiiridainento do direito de 
punir no codigo penL+l portllguez ú a reeponsnbilidade criini- 
na1 que conhiste, sczundo, :i siia bellí~ (lefiniqzo no dever cm 
reparar o darnno causado na ordcrn iiior:tl d : ~  sociednde, cum- 
prindo a pena cstnbelezidn na Ici, c applic.id,i pelo tribunal 
competente. 

A reopolisabilidaile criniinal é ainda aggravada ou attc- 
nuada ciiiando concorrciii no cririie, oii no agente d'clle, 
circiiinstanci;is nttennantcs oii nggravantes e dada a aggra- 
vação cl:~ pena. O nlc.ooliairio i,, perante o nosso codigo pcL- 
na1 militas vezes uni criinc, oiitrns vezca urna circilmstancin 
attenuante e niinca iiliin c-irziiiiiqt?ricias diriinente. O artigo 
40 diz o segiiinto . :L ~ ) r i v n y r ~ o  \ ,lilnt.lria e acciclental do 
exercicio da intelligencia c iiivliisiv~inientc a embriaguez vo- 
juntaria e complet:~ no inoincnto da perpetraç50 do facto pu- 
nivel, não dirime a responsabilidade criminal, apeznr dc rino 
ter sido ndqiliricla no proposito do pcrpctrar, Irias ooristituc 
circunistancia attcnunnte tlc natureza cspecinl, qu:irirlo signi- 
fique alguns dos seguintes casos: 1 .O ser a pr ivaçh oil n ern- 
bringiiez coinpl8,ta c imprevista, scja o11 não posterior ao 
prqjecto do crime; 2." scr coinplct:~ e procurada scm propo- 
sito criminoso e nÃopostcrior : ~ o  projecto d o  criliie. Eiri liial- 
quei. dos casos a isenyão tlc reaporisabilidatle cririiiiinl n b  
envolve a responsabi11d:~dc civil, quanclc csta se dê. Todo o 
nosso direito criiniiial tem por base :L intençlio, visto que 
são puniveis não scí o criiiic consiiirincio, mas t:~iiibciti f r~is-  
trado C i L  tentativn, assim o :irtigo ti.'diz que h:( crirnc friis- 
trado qiiando o agente pratica coin iiiteliq%o todos 03 actos 
de exc(+ução que deverinin produzir-se, como resi~ltado do cri- 
me consuriirnado, e todavia n2o se prorliizc~in por circiimstan- 
cias independentes da siia ~ o n t a d e .  Egualnicnte, ainda que 
a tentativa nAo seja piinivc.1 os actoscliic entram na siia cons- 
titiiigão são puniveis, sc forem classificados conio crimes pel:~ 
lei ou como contravenções por lei ou regiilamcnto. E' uvi- 
dente que todos estes principias se applicarii a todos os agen- 



tes do crime nas suas differentes condiçaes, quer sejam auc- 
t o r ~ s ,  ciimpliccs oii encobridores. 

1.: crro corrente da  escola it:lliaiin suppor que  o caracter 
(10 deliriquciite, resulta apenas de  uma fatal causalidade orga- 
nica. Ainda poréin ultirn:lmcnte uni illiistre psychologo fr:\ncez, 
F r .  l'nullian, publicori iim vasto livro no qual fez, segundo 
o rieu ponto de  vista, iiina nnalyse profiinde das fórinas d a  
actividade riieiital c dos elenieiitos psycliicos tendo por fim 
deiiionstrar quc o espirito é a resiiltaiite d '~iina syntliese de 
yrodiictos sociaes, foriii:~da sobre uina syntlicsc de  productos 
orgaiiicos Estiid:indo os c.leiiicntos psycliicoir, recoriliece que 
1i:i iiiiin :ictivitlacle propria, relativariicnte independente, ana- 
Ioga h dos homens, das fariiili:~s e dos partidos, que c o n ~ t i -  
tiit.iii iiiiia socied:ide, est:~ndo por6m tiido uriifica(1o por uina 
lei lx-incip:il, que 6 a lei da fin:ilidade. 

Pniilliaii, fazendo o estiido d a  perso::alidadc psycliologica, 
indaga coriio a s  sensaqões e :is pe rccp~ões  s5o systemas d e  
c~leiiientos, como :is ideias Gi, systcnias de  eloiiic:ntos t iru- 
dos d c  iiuiilprosnb perccp~Ces, as t e i idonc ; .~~  s?o .~ssociações 
coor(1enados dc ideiah, d e  percepções reacs oii possiveis, d e  
iiiingeris motrizos, dc  clemciitos reaes, associniido-sc progrcs- 
sir;imerite :i sys tc rn :~~  cada vez 1ii:ii.s vastos. C:ida traço d e  
caracter resulta cla c.oordcn:iç207 iegunilo dada rriniicira, d e  
urii certo niiiiiero tle tctidencins. 12 n~~nrez:3, por exemplo, B 
unia systen1atisac:ào ii ' r i i i i  sentido iiiiiito deterininado d'cstas 
teiidenci:~~, qiie fbizc~iii trab:illi.it* p:ira g:iriliar tlinlieiro, fa- 
zendo s:icrificios d c  ttltla n e>pcxcic:. A persoiinlicl:~ !c  pdde ser  
iiioditicntla por unia d'estar tcridencias, rjrie ftizeiii do agente 
iiin Iieroc oii uni criiiiiiioso, c a siin forina5Lo pódc tcr  uma 
origeni 1icrctlitari:i ou ~tlqii ir idn 

li iiic'lr p,:rtc: d a s  qilalitl:idcs tlo nosso cnractcr vcni cio Iia- 
l h o .  II;i qiieiii tllg:i, por csc~iiiplo, qiie o iricrlico alienista v6 
faciliiiente cin todo o dcliiiqiiente uiii Ioiico, lmpellido pelo ha- 
bito de  lidar coiii loiic.(.)>. Egiinliriciitc: se  i~fliriiia que os jui- 
zcs 11:ibitu:itlos a lidar corii criininosos, estno sempre dis- 
postos a vcs em cada accusado uiii cri i i i inos~~. Dc  facto O 

juiz n d ~ ~ i i i r c  ria pr,itic:r d o  seu oficio iiiii cnracter iii-ensirel 
e duro. Dcsde os legistits dos fins da id:itle iiilidia até ao se- 
crilo X I T 1 l l ,  todos os triliinnes da  Eiirol):~ acioptarairi :i tor- 
tura coiuo processo d e  jiilgnmcnto. O juiz, ]c\-ntlo por uina 



simples (lcnuncia, sujcit~vn. o infeliz accusadn, muitas vezes 
era um innoceiite, aos frutos pela ngrta, pelri apoleapão oii 
pelos lorzeguins. .Jbiiiais, coiiio Alexandre Magno, o juiz 
< ~ t < a r d a ~ n  i,m 0 1 4 ~ i d o  para o uccttsado. Debalde o reli no sup- 
plicio podia exor:ir : uppdlto prcrn. Plzilippe eln j ~ j ~ c m .  

E iiin apl~orisiiio eiii psycliologi:;, que a intensidade dos 
phenomenos sensiveis, dolorosos ou agradavcis diminue com 
o habito, eiu quanto os phenomcnos da intelligencia se avi- 
goram c fortalecem. 

Escrevc o grande jiirisconsiilto Cliarles Comte : a . . .  no es- 
tado nctiial dos nossos conheciincutos, 6 impossivcl determi- 
nar as diffcrcn~ns csscnciaes que c s i a t e ~ i  entre as diversas 
eepccics de homens, relativanieiite ás siias faculdades intel- 
lectiiacs e tnoraes ; um systeiiia qiie explique todas as diffs- 
rer.ças qiie se observam entre :is ii:iyCe\, por uma differença 
nas fac~ldades  intellectuaes, nzo (': mais conforiiic h verda- 
dc que aquclle quc explica todos os plienomenos plijsicos, 
innrnes e intc1lectiiat:s pela temperatura da atmosphera, se 
existisse alguiiia. differenya eiu a natureza das diversas es- 
pecies, essas diffcrenças podem ser comparadas por um 
grande numera dc circumstancias, de sorte que o povo, que 
por sua natureza fosse menos susceptivel de descnvolvi- 
iiiciito, poderia comtudo estar mais desenvolvido que aquelle 
q11c fosse niclhor organisado, liias que estive~st: collocndo em 
circiimstancias mais faroraveis. 'D 

Os crii-iies que rcsiiltnm da tinnsgrccs~io de leis positivas 
dcis sociedades, ert3o diiiiiiiu~ritlo ci,nstanteineiite corri o pro- 
gresso iiitellcctiial, c~)iiio por c.xeml)lo, niiiitos dos delictos de 
religi>o, os qiiacs \ 51) ílesnpp:ireceiido coni o incrt:rncnto do 
scntiinc~iito clc tolernncia e de respcito pela corisciencia indivi- 
ciiial; igualiiieiite 06 criin<xs tle contrabando, qiic? com 08 

largos princil~ios econoinicos da. alolição das barrcirns e su- 
iiiiio tIe o i i t r l ~  estorvos qiie impedem a l ib t~dadc  de com- 
inercio, tcntleiii a ser considcrndos i i 'u i i i  futuro mais ou me- 
nus loiiginqiio actos legitiiiios. NBo suocede o mesmo com os 
crinics cluc viulniii os principias iiioraes, como ns ataques 
contra n pro!>ricdatlc, contra as pcssons c contra o pudor, os 
quacs coristitiiciii a grande fraqueza iiioral oii estado patho- 
logico da nossa ilatureza. 

O coiigre>so de antliropologiti criminal, realisado na epoca 

1 Traité de legislatio>i, pag. 448, t 111, C11 Cornte. 



da exposiçiio em Paris, deixou, por partc dos francezes e 
dos allernZea, liabilmente ferida a escola anthropologica ju- 
ridicn. italiana. O cgregio ~~rofessor Cesar Loiiibroso, que 
pontifica na iiiiiversidade de Turim, eiicontrou ria dieta ari- 
thropologico-criminal de Paris, muitos protestniites que lhe 
demonstraram a phantasia dos mais queridos doginas da escola 
pciial positiva. Bencdikt, RZ:tnouvrier, Tarde, etc., pozeram 
bem em evidencia, nqiial não pcíde negar se, que dc\~eni existir 
disposições organicns para o crime, coino deveiii existir para 
o genio, m:ts o que d(b modo nenhuiii póde scientiticanicntt: 
afiriuar se, coino quer a ewols de Loinbroso, E qiie essas 
disposiçijcs orgaiiicas sejain reveladas por caracteres anato- 
iiiicos. Eiu todo o decurso d'este nosso trabalho, elaborado 
antes do congresso de Paris, c.ombatemos com sincera con- 
vicçso csta peregrina escola. A doutriiia qiie n6s ardentc- 
mente teriios defendido coiii rer'erericia ao crime : - ediic:~- 
ção iiioral, religiosa, intellectual, nrtktica, plij-sic:i, rcononii- 
ca, profissioiial, acha-se tit& cc?rto porito comprclienditla na in- 
teressaiitc coinmunicay%o sobre u n t h ~ o p o l o y i ~ ~  jriri(l/ca e cri- 
wtittal, ultiiriamerite apresentada ao congresso pelo dr .  Ma- 
nouvrier, sob o liorne de anthropoteclinia, isto é, o conjuncto 
das arte* qiie teei:i por fim dirigir o homem - iiiedicina, hy- 
gicne, moial, edut ayzo, direito c politica. Coiii este fim C 
que cffcctivamente o criminoso deve ser estudado, c sob este 
aspecto é qiie clle deve 9cr praticamente combatido. 

Cada escola pedagogica ou corrcvxionalista inventa um re- 
iiietlio Ilai.:k coinbat(:r o ci-iine. Para uns 6 ediicaq2o moral, 
para outros re!igiosa, para iiiuitos intellectiial e profissional. 
Qiiasi to(X:is as theorias szo excliisivistas. Nós Iiastenmos hu- 
~iiildeniente o nosso pendAo, affirmando quc as diversas fhr- 
ii1:i9 edricativas 1120 sc Iiostiliezim nein se refutam, partindo 
dc diversas origens, estabelecem a harmonia c chegam ao 
niesrno fim - n. elcvayãu da  especie hurtinna. 

Pela educaçiio moral adquiriinos a noçzo clara do dever;  
pela cdilc:ic;iio religiosa elcramo-nos d idéa siiblimc do per- 
feito, pr1I;i educaçlo artistica seritinios penetrar em nossa 
alina u s  ~iicantos do bello, pela etlucaçLo intellectiial torna- 
nios posse dos doiiiinios da \-erdade ; pela educnslo physica 
coiiqiiistaiiios o doni precioso da robuùtez e d:i saiide ; pela 
educaq8o economiea aprendemos a her felizes, c1isl)cndeiido 
sc'~ o capital sufficiente e sernpre menos do que o qiie produ- 
zinios ; pela educaqbo profissional preparamos as nossas fa- 



eiildades para crear o que i: iitil no meio social em que vi- 
vemos. 

A cultura harmonica d'estes multiplices aspectos da vida 
Iiumana, se n%o conseguir fazer dc cada individno uma acti- 
vidacle equilibratla, despertard iiina vocaygo que redima o 
scr pclas siias fecundas iiianifestações. 

Os liomens de faculdades especulativns viveriani tran- 
qiiillos pcla sciencia, e enlevados pela verdade ; os honiens 
de imaginação viveriani coiitentes pcla arte e pela littera- 
tiira ; ob homens de acção viveriam satisfeitos pelas enipre- 
zas giierrciras, cspeculaç0cs indiistriaes, ou intrigas poli 
ticas. 

A desordem na educaç5o iiacioiial dcsenfreou a arriLiçXo e 
a ciibiqa c pciz a descobeito íodab as iiii.erias liiiiiiunas. Na 
vida exteriia lida-se pela sedc da  riqueza, na vitla intima 
trab:illia-se pelo repouso egoista. 

S:io tristes os dias que atravessamos, pela indifferença e 
pclo ecepticiniiio, qiie si7 :~possou da consciencia social. Que 
valor iiioral tciii lio+jc para iiinitos o sentiiilento da nbnoga- 
$0, ;L elevada crianca cliristã oii 08 principios de justiça, 
qiie foram o nU vit:,l dos grandiosos draiiias da  liistoria '? 
Nenliuiii, isso 6 uma ingcniiidade dc qiie os espiritos encr- 
vndos o os modernos iitilitarios se rioiii. 

Esta descreiiça, rste dcsprczo pelos grandes principios 
que oiitr'ora exa1tav:;m as aliiias, tornou liqje a sociedade 
egoistn, e a iinprens;~ propaga diari:~inente estas idens, que 
calaiii erii geral, porque a cubiya e o interesse tomoii logar 
soberano entre as conscic~iicia~ f'aceis. A tlolorida reflexXo ta a 
anciosa indagnçh, sc>!)rc n vida coriii~iiiporane:i, expriiiiem na 
aliiia dos que teeni airida fé ii'algiiiiia cousn .iupcrior, um 
intenso descorisolo, qiie só phdc encontrar lenitivo no msis 
candidanientc Iiuiiiano e (liviriaiiientc gr:indioso dos sentirnen. 
tos - a ceperança. 
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